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SENADO FEDERAL 
r----------------~~-~--sUMÁRIO 

l-ATA DA BO•SESSAO, EM 31 DE MAIO DE 
1984 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficios do Sr. J9-Secretári0 da Câmara dos 
Deputados 

Encaminh<lndo à revisão do Senado autógrafos 
dos seguintes projetos: 

-Projeto de_ Decreto Legislativo --n'i' -8/84--(n9 
44/84, na Câmari-dos-DepiitadCis), que aprova 0-tex·-­
to do Acordo de Cooperação no Cari1po dos Usos 
Pacíficos da Energia Nuclear entre o Governo daRe­
pública Federativa do BmsH e o Governo da Espa­
nha, celebrado em Brasília, a 12 de maio de 1983. 

-Projeto de Decreto Legislativo· nl' 9j84 (n<? 
97/81, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
novo texto da Convenção Internacional para a Pro­
teção dos__Vegetais, assinada em Roma, a 6 de deK 
zembro de 1951, aprovada pelo Decreto Legislativo 
n~ 3, de 18 de maio de 1961, e promulgada pelo De~ 
ereto n~ 51.342, de 28 de outubro de 1961. O novo 
texto incorpora as modificações ãpiOvadas em no­
vembro de 1979 à XX SessãO da ConfeiêriCía da Or­
ganização das Nações Unidas para Alimentãçào e 
Agricultura - FAO. 

-Projeto de Decreto Legislativo n~ toj84 (n" 
17/83, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Protocolo sobre Privilégio e Imunidades da Or­
ganização Internacional de Telecomunicações Marí­
timas por Satélite - INMARSAT, concluídO ·em­
Londres, a I" de dezembro de 1981. 

- Projeto de Lei da -Câmara n" 77/84 (n~ 
2.683/83, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza o Instituto 
Nacional de COlonização e Reforma Agrária___:, IN­
CRA, a doar à União o imóvel que menciona.-

- Projeto de Lei da Câmara- n~' 78/84- (n" 
2.714/83, na Casa de origem), que-altera dispositivos 
do Decreto-lei n~' 29, de 14 de novembro de 1966, que 

suprime a concessão de abatimentos de passagens e 
fretes no transporte aéreo, dispõe sobre a requisição 
de transporte, limita a concessão de passagem ou fre­
te aéreo gratuito ou de cortesia, e dá outras providên­
cias. 

--Projeto de Lei da Câmara n" 79 f84 (n~' 

1.224/79, na Casa de Origem), que introduZ alte­
rações_na Lei n" 6.019, de 3 de janeiro de-1974, que 
dispõe sobre o trabalho temporário nas empresas ur­
banas e dá outras__providências. 

-Projeto de Lei da-Câmara n~' 80/84 (n~' 191/83, 
na Casa de Qtigem), de iniciativa do Senhor Presiden­
te da República, que fixa o efetivo da Policia Militar 
do Território Federal de Roraima, e dá outras provi­
dências. 

--Projeto de Lei da_ Câmara n~' 81/84 (n~ 

6.228/82, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza o Instituto 
Nacional de Colonização Refornla Agrãria - IN­
CRA, a .doar o imóvel que menciõna: 

- Projeto de Lei da Câmara n" 82/84 (n9 
J .654/83, na Casa de origem), de iniciativa do Tribu-­
na! Superior do Trabalho, que dispõe sobre a criação 
e extinção de cargos na Secretaria do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da ·Terceir-3. Região e dã outras pro­
vidéncias. 

1.2.2 - Parecer encaminhado à Mesa 

1.2.3- Comunicação da Presidência 

-Prazo para oferecimento de emendas ao Projeto 
de Lei da Cáinara n" 80/84, lido no Expediente. 

1.2.4 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n" 83/84, de autoria 
do Sr. Senador Carlos Chiarelli, que revoga o art. 6", 
incisos e parágrafos da Lei n" 6.650, de 23 de maio de 
1979, que dispõe sobre a criação, na Presidência da 
República, da Secretaria de Comunicação Social, al­
tera dispositivOs do Decreto-lei n~' 200 e dã outras 
providências. 

- Proje"t_õ dC? Lei do Senado n" 84/84, de autoria 
do Sr. Senãdor Nelson Carneiro, que introduz alte­
ração na Lei n9 6.445, de 4 de outubro de 1977, que 
dispõe sobre consignações em folha de pagamento de 
servidores ... etc., para o ffrii-de atribuir às consig­
nações a que se refere a Lei n"-1.134, de 14-6-50 o ca­
rãter de obriiatórias. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR HUMBERTO LUCENA. como Líder 
- Reivindicações dos professores das universidades 
federais autárquicas. 

SENADOR LUJZ CAVALCANTE- Inflação no 
Governo João Figueiredo. 

SENADOR LUJZ VIANA- Necrológio do prof. 
Estiicio- de Lima. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Assassina­
to do Embaixador Lucillo Haddock Lobo, vítima da 
criminalidade crescente na cidade do Rio de Janeiro. _ 

SENADOR PEDRO SIMON- Desempenho da 
economia nacional no primeiro trimestre de 84. 

SENADOR HELIO GUEIROS- Recebimento 
de adesões de parlamentares para a constituição do 
grupo do PMDB. 

1.2.6_- Comu!ftcaçio da Presidência 

Convocaçã-o -de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, ãs 18 hOras e 3Ó minutos; com Ordeni do Dia 
que designa. 

1.2.7- Aprec:iaçio de matéria 

- Redação Final do Projeto de Resolução n9 23, 
de 1984, que autoriza a Prefeitura Municipal de Pe­
troHn-ã (PE) a elevar em Crl216.789.008,13, o mon­
tante de sua dívida consolidada interna. Aprovada, 
nos termos do requerimento n9 103/84. À promul­
gação. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

I.J -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara 51(78 (ii~> ___ 1.465j75, -
na Casa de origem) que acrescenta parágrafO ao art. 
S'í' da Lei n~' 6.251, de 8 de outubro de 1975, que insti­
tui normas geíais sobre desportos e dá outras provi­
déncías. Votação adlada por falta de quorum, após 
usarem da palavra os Srs. Nelson Carneiro elJ.i:r.stão 
Maller. 

-Projeto -de Lei da Cãmara-n9 54/81 (n"' 435j79, 
na Casa de origem) que incluí a filha àesquitada, di­
vorciada ou viúva er,tre os beneficíáfioS do SerVidor 
público federal civil, militar ou artárquico. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 5_8_j8f (n9 
I .595/79, na Casa de origem) que dispõe sobre a legi­
timação adotiva, e dâ outras providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara ri:9·-47j83 (n"' 
5.615/81, na Casa de origem) introduzindO -alteração 
na Lei n9 6.649, de 16 de maio de 1979, que regula a 
locução predial urbana. Votação adiada por falta de 
quorum. 

~Projeto de Lei da Câmara n9 5/Sl_(n"' 3.03".5/80~­
na Casa de origem) alterando o art. J9 da Lei n"' 
6.226, de 14 de julho de 19_7_5, que" dispõe sobre a con~ 
tagcm recíproca de tempo de Serviço Público Federal 
e de atividade privada, para efeito de aposentadoria, 
e dá outras providências. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 10/81 (n"' 
1.529/79, na Casa de_or:igem) que dispõe sobre a apo­
sentadoria, com proventos integrais, dos ex­
combatentes segurados da Previdênciã SociaL Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-ProjetO de Lei da Câmara n9 44/81 (n"' 587 j79;· 
nu Casa de origem), que veda aos veículos de comu­
nicuçào de massa (rádio, televisão, cinema, jornais, 
revistas,_cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publiC<J.ção) aceitar a autorização oU a veicu-laÇão de 

1anúncios e de comerciais que não sejam negociados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
imagem e som - por profissionais e einpresa brast­
leiras. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n'>' 53/77 (n9-227j75, 
na Casu de origem) que dispõe sobre condições ã ob­
servar na renovação de contratos de atletas profissio­
nais, e dá outras providências. Votação adiada por 
falta de quorum. - -- --
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-Projeto de Lei _ _da___Câmara n"' 65/79 (n"' 
4.257/77, na Casa de_origem) que a~torizã-a alie­
nação -de imóveis residenciais da Rede Ferrovíâria 
Federal a seus ocupantes. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Requerimento n9 784/83, de autoria do Sr. Se­
nador Henrique Santilo, solicitando, a criação de 
uma -CárilíSsão espeCial mista, com-PoSfa de 11 sena­
dores e li deputados, para, no prazo de 120 dias, 
coni a colaboração das entidades mais ·repi--esentati~ 
vas da sociedade civil, discutir e apresentar soluções 
para a crise econômícO-finãnCeiira do Pals. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n"' 99/84, de autoria do Senador 
Hum-berto Lucena, soliCitando nos termos do art. 
37 I, c, d·o Regimento Interno, urgência para a Men~ 
sagen'l n"' 68/84, submetendo a deliberação do Sena­
do proposta para que o Governo do Estado do 
EsPírito Sãnto possa realizar operaçlio de crédito no 
valor de Cr$2.948.745.000,00 (dois 6ilhões, ·novecen­
tos e quarenta e oito milhões, setecentos e quarenta e 
cinco mil cruzeiros) para os fins que especifica .. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

--:..::_-RC([uerimeilto n9 !02/8-4, Ckiliâoría do Se-nador 
Humberto Lucena, solicitando, nos termos do art. 
371, c, do Regimento Interno, urgênCia pai'a a Men­
sagem n"' 72/84, solicitando autorização do Senado 
para que o Departamento de Água e Energ'ia Elétrica 
de São Paulo_- OAEE, possa realizar operação de 
crédito no valor de CrJ 10.000.000.000,00 (dez bi­
lhões de cruzeiros) para os fins q-ue especifica.- Vo­
taçiio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n'>' 79/79 (n"' 
1.5 I I /75, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafo ao art. ~Q da L_ei n"' 3.807, de 26 de agosto de 
1960, que dispõe" SoOre- ã Lei Orgânica dã :Previdéncia 
Social, alterada pela Lei n"' 5.890, -de 8 de junho de 
1973. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmãra n9 48/83 (n9 
5.019/81, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
criação do Tribunal Regional do Trabalho dll 13~ Re­
gião ·com sede em João Pessoa, Estado da Paraíba, e 
d:.í outras providências. Votação adiada por falta de 
quorum. 

lk-DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR CID SAMPAIO - Realii:-ação, no 
próximo ittês de junho, de simpósio sobre o procesio 

tributário brasileifo, patrocinado pela Comissão Es­
pecial de Assuntos Tributários, objetivando subsí· 
dios piira a rev-isão do atual Código Tributário.-

SENADOR BENEDirO FERREIRA - Análise 
da evolução da_ pecuária bo_vina em noss_o País. 

SENADOR NELSON ÇARNEIRO -_Insolvência 
das cadernetas de poupança HASPA e LETRA. 

SENADOR JAISON BARRETO - Necessidade 
da rejeição do DecretQ-lei n9 2.077/83, em tramítação 
no Congresso Nac_ional, que restabelece normas ge­
rais de direito financeiro aplicáveis aos impostos 
sobre operações relativas à circulação de mercado­
rias. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO --Reivin­
dicações dos servidore_s p_úblicos, a propósíto do 
transcurso do seu dia nacional de luta. 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Tese apresen­
tada pelo Vereador Ananias Martins de Souza, no UI 
EncOntro Estadua-l dos Vereadores de Mato Grosso, 
realizado em Rondonópolis, de defesa da concessão 
de prioridades para o setor agrícola. 

- SENADOR LENOIR VARGAS____: VI Congresso 
Regional de Informática, realizado em Camboriú­
SC. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Homena­
gem póstuma ao professor Estácio de Lima. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÕXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2.-ATA DA 81• SESSÃO, EM 31 DE MAIO 
DE 1984 .. 

2.1.::: ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2_.2:.1 - Parecer~s ~ncaminhados à. Mesa 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Redação Final do Projeto de Deáeto Legislati­
vo n~ 29/83 (n9 21/83, J1a Câlnara dos Deputados) 
que aprova o texto do Tratado de Nairobi sobre pro­
teção do SínibolÕ Olíffipico;-concluído em Naifobi, a 
26 de setembro -d~ 1981. Aprovada. À promulgação. 
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- Redação Final do Projeto de Lei do Senado n<1 
16/82, de autoria do Senador Lázaro Barboza, que 
dispõe sobre a proibição de importação de alho. 
Aprovada. À Câmara dos Deputados. 

-Substitutivo do- Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n'1 25, de 1979 (nY 1.626/75, na Casa de ori­
gem) que dispõe sobre o Imposto de Renda referente 
à Pessoa Física. Aprovado. Á Câmara dos DePuta­
dos. 

--Projeto de Lei do Senado n~' 258J83,_de autoria 
da Comissão Diretõ"ni., que altera a estrutura da Ca­
tegoria Funcíonal de Enfermeiro, do Grupo-Outras 
Atividades de Nível Superior e dã outras -providên­
cias. Aprovado nos termos do substitutivo da Comis­
são de Constituição e Justiça. À Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de Resolução n~' 20/84. que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Guarapuava-PR, a elevar 
em CrS 943.187.200,64 (novecentos -e quarenta e três 
milhões, cento e oitenta e sete mil, duzentos cruzeiros 
e sessenta e quatro centavos) o montante de sua dívi­
da consolidada. Discussão encerrada, ficando a vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 21/84, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Itapiranga (SC) a elevar em 
<;~$ 38.838.851,10 (trinta e oito milhões, oitocentos e -, 
trinta e oito mil, oitocentos e cinqüenta e um cruzei­
ros e dez centavos) o montante de sua dívida consoli­
dada. DisCussão ence"l-rada, ficando a votação adiada 
po! falta dé .juoruf!Z· 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

Sexta-feira I• !637 

J-ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

- N•s I4. 22, 28 e 29, de I984. (Republicaçào) 

4- PORTARIAS DiTSR. DIRETOR-GERAL 

- N"'s 20 e 21, de 1984. 

5-ATAS DE COMISSOES 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES PE PARTI­
DOS 

8- COMPOSIÇÃO PAS cOMISSõES PER­
MANENTES 

Ata da 8011- Sessão, em 31 de maio de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla, Lenoir Vargas e Passos Pôrto 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Ra!m:undo Parenie.....:. Oôacir Soares - .A.lOySiõ--Chaves 
- Gabriel Hermes - Hélio GueirOS ....:.... José Lins -
Martins Filho- Humberto Lucena- Aderbal Jurema 
-Cid Sampaio - MúCO l\1acíer=-culz Cavalcante­
Lourival Baptista - Passos Pôrto -Jutahy Magalhães 
- Luiz Vianã- José Ignácio Ferreira- Moacyr Dalla 
- Nelson Carneiro ~-Roberto Saturnino - Itamar 
Franco --Murilo Badaró- Alfredo Campos -·Fe-r­
nando Henrique Cardoso -Severo Gomes- Benedito 
Ferreira- Henrique Santillo- Roberto Campos- Jo­
sé Fragelli --Marcelo Miranda - Saldanha Derzi -
AffonSo Camargo - Enéas Faria~-- JaisOO Barreto -
Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas- Pedro SiiUon. 

O SR. PRESlD"ENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 40 SrS. Senadores: 
Havendo número regimental, declaro abeita a sessão. 

Sob a proteção de DeUs inkiamos ·nossos úabaihÕS~ 
O Sr. }9-SecrCtário-proct:derã à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr.- H'-Sêcretário da Câmara dos D"iJiutadOs,-CDca­
minhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO PE PECRETO LEGISLATIVO 
No 8, PE 1984 

(n9 44/84, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação no Cam­
po dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da Espanha, celebrado em Brasília a 12 de maio de 
1983- ~ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Fica aproVado o texto do Acordo de Coope­

ração no campo dOs Osoi PaCíficos da Energia Nuclear 

entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da Espanha, celebrado em Brasília, a 12 de 
maio de 1983. 
_Art. 2Q Esse Decreto Legislativo en_tre em vigor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM No_ 203, DE 1983. 

Excelentíssimos Senhores membros do Congresso Na­
cionul: 

Em conformidade com o disposto no art. 44, inciso I. 
da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à 
elevada consíderaçào de Vossas Excelências,, acompa­
nhado de_Exposiçào de Motivos do Senhor Ministro de 
Estudo das Relações Exteriores, o texto do Acordo de 
Cooperação no Campo dos Usos Pacíficos da Energia 
Nuclear entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da Espanha, celebrado em Brasília, a 
12 de maio de 1983. 

BrasHia, 13 de junho de 1983.- Joio Figueiredo.' 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DEM/DE­

I/DAI7lil7j664.2 (M46) (F.4), DO MINIS­
Tl':RIO DAS RELAÇOES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Presidente da República. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, em 

anexo, o texto do Acordo entre o Governo da República 
Federativa do _Bmsil e o Governo da Espanha sobre 
Coõperação no Campo dos Usos Pacíficos- da Energia 
Nuclear, assinado em Brasília, a 12 de maio de 1983. 

2. O instrumento amplia o escopo e assegura a conti~ 
nu idade de quinze anos de cooperação entre os dois Go­
vernos na área nuclear. Cabe lembrar que este intercâm­
bio data de um primeiro acordo assinado em Madrid, em 
27 de maio de 1968. Observe-se que importantes similitu­
des entre os dois programas nucleares tornam a coope­
ração bilateral de especial relevo e justificam a circuns­
tância de o Acordo ter validade por dez anos com reno­
vações tácitas por PeríOdos Sucessivos de dois anos. 

3. Como primeiro ponto de contato entre os progra­
mas espanhol e brasileiro deve ser destacada a analogia 
de certas opções técnicas. Por exemplo, a central de Al­
maraz utiliza o mesmo equipamento PWR da Wes-

tinghouse adquirido por Furnas para a Usina Angra I. 
Em d~or~ênciã, f~i~se !leCeSs_âr[o interCâmbio de infor­
mações em base constaO te no que tange aos aspectos de 
operuçào, segurança e desempenho de ambos reatores. 

4. Outro elemento a ser mencionado é o fato de tan­
to a Espanha quanto o Brasil buscarem atingir o estágio 
de autonom.!a_tecnológicª no campo nuclear. Como_re­
nexo desta postura comum, o Acordo assinado em 12 de 
nlaio de 1983 estabelece a possibilidade de cooperação 
em todo o espectro das atividades nucleares pacíficas, 
desde a prospecção mineral até a produção de radioisó­
topos e licenciamento de usinas nucleares. 

5. Merece destaque a natureza pacífica dos dois pro­
gramas nucleares em pauta. Por esse motivo, o texto que 
ora submeto a Vossa Excelência explícita em diversos 
pontos que a _cooperação será realizada apenas no cam­
po dos usos pacíficos. Nos Artigos_Yl e VII estabelece-se 
ainda a possibilidade de serem celebrados, quando perti­
nente, acord_os de . .salvaguardas com a Agência Interna­
cional de Energia Atômica. 

6. Devo mencionar que na ne8odação do acordo 
participaram os demais órgãos governamentais que inte­
gram o Grupo fnterministerial de Trabalho sobre Ener­
gia Nuclear, a saber o Ministério das Minas e Energia, a 
Secretaria-Geral do Conselho de Segurança Nacional, a 
Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) e a 
NUCLEBRÁS S. A. 

7. Tendo em vista a natureza do Acordo em pauta 
faz-se necessário a sua ratificação formal, após apFO­
vação pelo Poder Legislativo, conforme disposto no art. 
44, inciso I. da Constituição Federal. 

8. Nessas condições, submeto à elevada conside­
ração de Vossa ExcelênciaQ ane~o projeto de Mensagem 
ao Congresso Nacional para encaminhamento do texto 
do aludido Acordo à apreciação do Poder Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente, os protestos do meu mais pro­
fundo reSpeitO. - Baena Soares. 

A CORPO PE COOPERAÇÃO NO CAMPO 
DOS USOS PACIFICOS PA ENERGIA 
NUCLEAR ENTRE O GOVERNO PA 

REPÚBLICA FEDERATIVA 00 BRASIL 
E O GOVERNO PA ESPANHA 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da Espanha. 
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Considerando a tradicional amizade existente entre os 
seus povos, 

Conscientes da importância crescente da utilização da 
energia nuclear para fins pacíficos, 

Convencidos de que a cooperação entre os dois países 
no cnmpo dos usos pacíficos da energia nuclear constitUi 
importante contribuição ao desenvolvimento econômico 
e social e ao bem-estar de seus povos. 

Tendo em COrita o estabefecido no Convênio Básico de 
Coopemçào Técnica entre os· dois GovernoS, de li' de 
abril de 1971, e que a investigaçãO e o desenvolvimento 
no cámpo da energia nuclear requerem uriià regulamen­
tação particular, adequada a sua evolução científica e 
tecnológica, que deve refletir-se nas características espe­
ciais da cooperação internacional nesta matéria, 

Acordam as disposições abaixo. 

ARTIGO I 

As Partes Contratantes cooperarão para o desenvolvi­
mento e a aplicação dos usos pacíficos da energia nu­
clear, de: acordo com as necessidades e- prioridades de 
cada país, levando em conta õJS respectivas disponibilida­
des de recursos natumis, humanos, tecnológicos- e de ca­
pite~J, bem como os compromissos internacionais, leis, 
regulamentos e demais normasjurídica_s vigentes no Bra-_ 
sll e na Espanha, 

ARTIGO li 

A cooperação objeto do presente instrumento abran­
gerá as seguintes áreas: 

I) prospecção, extração e processamento de mín.ério 
de urânio, bem como produção de seus compostos: 

2) projeto, cán-StrU.Çàõ e opera-ção de reatores e ou­
tras instalaç_ões nu_cieares, bem como de seus componen­
tes; 

3) ciclo de combustível nuclear; 
4) pesquísa b<Ísica e aplicada ligada aos usos pacífi­

coS da energia miclear; 
5) formação e capacitaÇãO de recursos humanos; 
6) segurançu nuclear, proteção radiológica e pro­

teção física do mõJteríal nuclear; 

7) licenciamento de illsialações n-ucleires; 
8) produção e aplícaçào- de radioisótopos: 
9) informações nucleares; 
10) outras áreaS-ciCilfífiCus, tecn-ol6gicãs oujurídicâs· 

relacionadas com a energia nuclear que sejam considera­
das de íliterCsse mútuo pelas Partes Contratantes, 

ARTIGO lll 

O intercâmbio de pessoal nas áreas de cooperação a 
que se refere o art. II realizar-se-á mediante: 

I) assisú!ncia recíproca para a prepa"ração de pessoal 
científico e técnico"; 

2) inlercâmbio de peritos; 
3) intercâmbio de professores para cursos e semi­

nários; 
4) bolsas de estudo; 
5) formação de grupos mistos de trabalho para reali­

zar estudos concretos de investigação científica e_ desen­
volvimento tecnológico. 

ARTIGO tV 

O lntercârhbio de informações-obedecerá às seguintes 
normas: 

1) serú realizado através de consultas mútuas sobre 
problemas científicos e tecilológTcOS"·e Permuta de doeu~ 
mentaçào; 

2) as informações e documentos intercambiados não 
devem ser_ comunicados a terceiros, públicos ou priva­
dos, sem préVio acordo escrito dado pela Parte que haja 
fornecido o documento ou informação; 

3) se a informaÇão fornecida se referir a patentes re­
gistradas no Brasil ou na Espanha, os termos e as con-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

dições para seu uso ou comunicação a -terceiros deverão 
reger-se pela legislação vigente nesta nlatê-ria ·em um óu­
tro país. 

ARTIGO V 

As Partes Contratantes evidarão esforços para facili­
tar o forriecimento recíproc<;~, mediante, transferência, 
empréstimo, arrendamento ou venda, de matérias nu­
cleares, equipamentos i serviços necessários à realização 
de projetos conjuntos e de seus programas nacionais, nos 
termos do Artigo I. 

ARTIGO Vt 

Qualquer material, instalação ou equipamento forne­
cido por uma das Partes à outra, ou quãlquer material 
derivado de seu uso, só poderá se rutilizado para fins 
pacíficos, e as Partes, quando pertinente, celebrarào_com 
u Agêncin Internacional de Energia Atômica os acordos 
de salvagu~rdas correspondentes. 

ARTIGO Vtl 

A retransferênCia~-de uma Parte para terceiro país, de 
qualquer material, inst::Jlação ou equipamentos forneci­
do pela outm parte, necessitará ~e autorização da Parte 
de origem, Quando o material, instalação ou equipamen­
tos estiver sujeito a salvaguardas, a retransferência só 
podení ser feita após o terceiro país ter concluído com a 
Agência Internacional de Energia Atômica um acordo 
de salvaguardas do mesmo tipo do aplicado ao referido 
material, instalação ou equipamento, 

ARTIGO Vlll 

Cada uma das Panes Contratantes tomará as medidas 
nec-essárias para a proteção física, em seu território, dos 
materiais que lhe forem fornecidos no âmbito do presen­
te Acordo, bem como nos casos de transporte dos referi~ 
dos materiais entre territórios das Partes. 

ARTIGO IX 

As Partes Contratantes envidarào esforços para ado­
tar as medidas administrativas, particularmente fiscais e 
aduaneiras, de sua competência, que facilitem o bom 
cumprimento do presente Acordo. 

ARTIGO X 

As Partes Contratantes designarão as respectivas insti­
tuições nacionuis, às quais caberá implementar a coope­
ração prevista no Artigo Il. Com ess~ _fim, poder-se.ão 
concluir ajustes complementares, convênios ou outros 
instrumentos nos_quuis serão definidas as modalidudes 
de implementação em cada uma das áreas de coope­
ração, bem como a responsabilidade de cada uma dessas 
instituições. Os referidos instrumentos entrarão _em vigor 
quando forem cumpridos os requisitos exigidos pela le­
gisluçlio de cuda uma das P..lftes. 

ARTIGO XI 

_-Ás Part~s Contratantes, a pedido ct"e unla delas, desig­
narão delegações pura examinar a evolução dos diversos 
p·rojetos relaCionados com a implementação deste Acor­
do. 

ARTIGO X!! 

Quaisquer controvérsias que possam ocorrer sobre a 
inti:=rprCtação e aplicuçào deste Acordo seião niso"lvidas 
por via diplomática. 

ARTIGO Xlll 

Cada uma das Partes Contratantes notificará a outra 
da conclusão das formalidades constitucionais neces­
sárias à aprovação do presente Acordo, o qual entrará 
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em vigor na data da segunda notificação e será válido 
por um prazo de dez anos, renovável tacitamente por 
períodos sucessivos de dois anos. 

ARTIGO XIV 

O presente Acordo poderá ser denunciaào ã. qualquer 
tempo por qualquer das Partes, produzindo efeito a de­
nUnCia seis-meses após a cOrrespondente notificação à 
outra Parte. Na eventuulidade de denúncia, os ·ajustes 
complementares, convênios e outros instrumentos con­
cluídos no âmbito da aplicação do presente Acordo con­
tinuarão em vigor até o cumprimento integral das-obri­
gações neles assumidas, salvo decisão em contráriõ daS 
Partes. 

Feito em Brasflía, aos 12 dias do mês de maio de 1983, 
em dois exemplares, nas tínguas portuguesa e espanhola, 
sendo ambos os textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Ra~ 
miro Saraiva Guerreiro. 

Pelo Governo da Espanha: Miguel I, de Aldasoro y 
-Sandberg. 

( Ã..1· Comissões de Relações Exteriores e de Minas 
e Energia.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~> 9, DE 1984 

(nl' 97/81, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o novo texto da Convenção Internacional 
para· a Proteção dos Vegetais, assinada em Roma, a 6 
de dezemb_ro de 1951, aprovada pelo Decreto Legisla­
tivo nl' 3, de 18 de maio de 1961, e promulgada pelo 
Decreto n~' 51.342, de 28 de outubro de 1961. O novo 
texto~ incorpora as modificações aprovadas em no­
vembro de 1979 durante a XX Sessão da Conferência 
da Organização das Nações Unidas para Alimen­
tação e Agricultura- FAO. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19- Fka _aprovado _o noVO texto da Cor1venção 
Internacional para a Proteção dos Vegetais, ãssinada em 
Roma. a 6 de dezembro de 1951, aprovada pelo Decreto 
Legislativo n9 3, de 18 de maio de 1961, e promulgada 
pClo--Decreto-n"' 51.342, de 28-de outubro de 1961. O 
novo texto incorpora as modificações aprovadas em no­
vembro de 1979 durante a XX ·sessão da Conferêncía da 
Organização das Nações Unidas para A!imentação e 
Agricultura- FAO. 

Art. 2"' Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua puhlkação. 

MENSAGEM N' 142. DE 1981. 
Ex.ce16nlíssítnos Senhores MembroS do Congresso Na­

cional: 

De conformidade com o disposto no urt. 44, inciso I, 
da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossas Excelências aCompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores, o novo texto .. da Con­
venção Internacional para a Proteção dos Vegetais, assi­
nada em Rom_a, a 6 de dezembro de 1951 e aprovada 
pelo Decreto Legislativo nl' 3, de 18 de maio de 1961, _e 
promulgada pelo Decreto n~> 51.342, de 28 de outubro de 
1961. O novo texto incorpora as modificações -aprova· 
das, em novembro de 1979, durante a XX Sessão da 
Conferência da Organização· daS Naçõis Uriídãs para 
-Alimentação e Agricultura (FAO). 

Brasília. 22 _de abril de 1981.- Joio Figueiredo. 
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EXPOSIÇÃO DE M~OtiVOS No D!E( 
DA!jDPBjl07/661.7(016), DE 10 DE ABRIL 
DE 1981, DO SENHOR MINISTRO DE ESTA­
DO DAS RELAÇ0ES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o s-e.i1Jior 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Presidente da República. 

Senhor Presídente 

Tenho a honra de levar ao conhccimento_de Vossa_Ex­
celência que, durante a realização, em novembro de 
1979, da XX Sessão da Conferéiicia da Organização das 
Nações Unidas para a Alimeiltação e Agricultura 
(F AO), foram propostas e aprovadas modificações no 
texto da Convenção Internacional para a Proteção dos 
Vegetais, assinada em Roma, a 6 de dezembro de 1951, 
apr~vada pelo Decreto Legislativo n"' 3, de 18 de maio de 
!961 e promulgada pelo Decreta n"'51.342, de 28 de ou­
tubro de 1961. 

2. O npvo texto contêll) mudanças no Artigo I, pará­
grafo I; Artigo li, parágrafo l, Artigo I li, parágrafo 1; 
Artigo IV parágrafo I, alínea (a), subalíneas (i) e (ii), _e 
alínea (b); Artigo V, parágrafo I, alíneas (b) e (c) e pará­
grafo 2: Artigo VI, parágrafo I, alínea (d), e parâgrafo 2, 
alíneas (b), (c), (d), (e) e (g); no Artigo VII, alínea (a), nas 
subalíneas (i) e (li) da ãlin-ea (a) e na alínea (b): no Artigo 
VIII, parágrafo 2; e no Modelo de Certificado ~~tl?ssani­
tário. Foram -introduzidOs O:o texto revisado os parágra­
fos 2 e 5 do Artigo li, a alinea (e) do parágrafo I, do_Ar­
tigo VI, o parágrafo 4 do Artigo Vi e o Modelo de Cerü­
ficado Fitossanítário p-ara· Reexportação. -

3. Consultado a respeito do novo texto, P Ministério 
da Agricultura deu parecer favorável à adesão do Brasil 
ao texto revisado, uma T v-ez qUe.- 'hão cria noVas-;Obri: 
gações além daquelas já assumidas e determinadas pelo 
texto anterior. 

4. Nessas condições, submeto à elevttda conside­
ração de .Vossa Excelência o anexo projeto de Mensagem 
ao Congresso Nacional sugerindo a aceitação das emen­
das à Convenção JnternacíonaJ para a Proteção dos Ve­
getais. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente, os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. - R. S. Guerreiro. 
CONVENÇÃO INTERNACIONAL PARA A PRO­

TEÇÃO DOS VEGETAIS 
Preâmbulo 

As Partes contratantes, reconhecendo a utilidade da 
co-operação internaciÓnal pilra o combate às pragas dos 
vegetais e produtos vegeta-is--e para a preVenção de sua in~ 
trodução e disseminacã:o··através das fronteiras nacio­
nais, e desejando assegurar íntima coordenação das me~ 
didas que visem a estes fins, conve-ncionaral'!l. o que se~ 
gue~ -

ARTIGP I 
Finalidade e responsabilidade 

I. Com o objetivo de assegurar ação comum e per­
manente contra a introdução e disseminaçà-õ de pra-gas 
dos vegetais e produtos vegetais, e de promover as medi­
das para o seu combate, as Partes_ contratantes 
comprometem-se a adotar as medidas legislativas, técni­
cas e administrativas especificadas neSta Convenção e 
em acordos_ suplementares firmados na forma do artigo 
lll. 

2. Cada Parte contratante assumirá a rcsponsabili· 
dade do cumprimento, dentro dos seus territórios, de to· 
das as exig_ências estipuladas nesta Convenção. 

ARTIGO 11 
Definiçio 

I. Para os efeitos desta CoirVelw-ãO, o termo "vege­
tais" abrangerá as plantas vivas e partes desta, ínclusive 

sementes, _nos _casos em qu_e as Partes contratantes jul­
guem necessário exerCer contfole de importação, de 
acordo com o Artigo VI, ou emitir os certificados fitos­
sanitárioS a que -se referem o Artigo ·r v, parágrafo l, ali-_ 
nea (a); Sub~líneã-(IV) e o Artigo V desta Convenção; e_o 
termO "produtoS- Veget<iiS" cortipr-enderá -materfais nãO 
manufaturados de_ origem vegetal (inclusive sementes, 
quando não estejam incluídos no termq "vegetais") e 
aqueles produtos manufaturados que, por sua natureza 
o.u pelo seu processamento,_ possam envolver risco de 
disseminação de p_r<!gaS. 

2. Para os efeitos desta Convenção, o termo_ "praga" 
significa qualquer forma d(! vida _v_~ge_tal ou animal, ou 
qüalquer agente patogênico daninho ou potencialmente 
daninho para os vegetais ou produtos vegetais_; __ e. pOr' 
"praga de quarentena" aquela que tem importância pO-­
tencial para a economia nacional do pafs exposto e que 
ainda_ não esteja presente nesse p_~ís, ou caso j_ã se enCon­
tre nele, nãq esteja propagada _eip larga escala _e se encon­
tre sob controle ativo. 

3. Caso as Partes contratantes julguem necessário-, as 
disposições desta Convenção poderão estender-se aos lo­
cais de armazenagem, meios de transporte, vasilhames Co 

oUtros objetos ou materiais de qualquer espécie capazes 
de abrigar ou de propagar pragas de vegetais, especial­
mente quando esteja envolvido o ·transporte internacio­
naL 

4. Esta Convenção-se aplica pincipalmente às pragas 
de quarentena que são veiculadas no decurso das trocas 
internacionais. 

5. _As definições dadas neste Artigo, limitando-se á 
aplicação desta Convenção, não afetam as definições es­
tabelecidas pelas leis ou regulamentos das Partes_contr,a­
tantes. 

ARTIGO 111 
Acot'dos supiementai-cs 

t. A fim de atender a problemas específicos de pro­
teção fitossariitá"fi"á~que requeiram ação Ou aten-Ção p-itrti~ 
culares, a Organização das Nações Unidas para Alimen­
taÇ-:.io e Agricultura (doravante aqui chamada F AO) -po­
derá, por recomendação de uma Parte c_ontrantcmt_e ou 
por iniciativa própria_ propor acordos sunlementares 

--aPlicáveis a _d~termi.nadas _ __[~gi~s_,..,-:11., de~erminadas pra--
-,gas, a-_certos vegêtais ~produtos veg~tais, a determinados 
métodos de transporte internacional de vegetais e produ- . 
tos vegetais, ou acordos que, de qualquer outro modo, 
suplementem as disposições desta Convenç_ão. 

2. Tais acordos suplementares entrarão em Vigor 
para cada Parte contratante, após a'ceitaçào de confor­
midade com _as_ disposições da Coflsfítuição da F AO e d-Õ 
Regul~mento Geral da Organização. 

ARTIGO IV 
Organização Nacional de Proteção Fitossanitária 

t. Cada Parte contratante adotará as medidas neces­
sárias para Organizar com a possível brevidade e da me­
lhor forma que possa: 

a) uma organização oficial de proteção fifosS8.n1Tárla 
encarregada principalmente de: · 

(i) a inspeção de vegetais vivos de áreas de cultura (in­
cluindo cumpos plantações, viveiros,jai'dins e esfufas), e 
de vegetais e produtos armazenados ou em trânsito, par·: 
ticularihCnte c-om os objetivos de notificar a existência, o -
surto e a disseminação de pragas de vegetais, e de 
combatê-las; 

(ii)- as inspeÇão de- partidas de vegetais e produtos~:~:~ 
getais para o comêrcio internacional e, tanto qua.nto pra­
ticável, a inspeção das partidas de outros artigos ou mer­
cadorias para o comércio internacional em condições 
que, incidentemente, possam torná-los veículos de pra­
gas dos vegetais e pfodlltos vegetais, e a inspeção- e su~ 
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pervisào de toda ~spécie de instafaÇão de armazenamen­
to e de meios de transporte utilizados no comérciO inter­
nacional, quer de ve~et~is e produtos vegetais, quer de 
outras mercadorias, particularmente com o objetivo de 
impedir a dessem inação de prazos de vegetais e produtos 
atraVés das fronteiras nacionais: 

(iii) a desinfetação ou desinfecção das partidas deve­
getais e produtos que circulam no tráfego internacional; 
e de seus.r_ecipientes (incluindo o material de embalagem 
e todos os demais materiais que acompanham os vegetais 
e _Qs prõdutos vegetais), locais de armazenagem e todo 
ti_po de meios de transporte utilizado; 

(iv) a emissão de certificados (doravante aqui chamaM 
dos certificados- fitossanitários) sobre o estado sanitário 
e·-sobre a origem das partidas de vegetais e produtos ve­
géfaTS: 

b) manter um serviç-o de informações respoÕsávEl pela 
distfi"buição, dentro do país, dos informes referentes ãs 
pragas dos vegetais e aos meios de preveni-las e combatê­
las. 

c) promover a pesquisa e a investigação no campo da 
proteçllo fitossanitária. 

2.- Cada Parte contratante enviará ao Diretor-Geral 
da F AO, para transmissão a todas demais Partes contra­
tantes, uma descrição do seu serviço nadonat de pro­
teção fitossanitãria, e das modifiCações que ocorrerem 
em tal serviço. 

ARTIGO V 
Certificados Fitossanitários 

1. Cada Parte contratante deverá providenciar a ex­
pedição de certificados fitosianitários qüê àtendam à le­
gislação_ de proteção fitosSanitáda das outrilS Partes con­
tratantes e de conformidade com as cláusulas seguintes: 

a) a inspeção e a emissão de certificados deverão ser 
realí:wdas somente por funcionários técnicos qualifica­
dos e devidamente autorizados, ou sob a responsabilida­
de destes, em circunstâncias e com conhecimentos e in­
formações tais que as ãutoridades do país importador 
possam aceitar tais certificados como documentos fide­
dignos: 

b) os certificados para a export<Jçào ou reexportação 
de vegetais ou produtos vegetais deverão ser redigidos de 

-C'Onformidade com o modelo anexo à presente ConM 
vençào: 

c) as correções ou supressões não certificadas invaliM 
darão o certificado. 

2.-- Cada Parte contrantante compromete-se a não 
exigir que 'as partidas de vegetais ou produtos vegetais 
introduzidas no seu território sejam acompanhadas de 

-certificados fitossanitários diferentes do modelo apresen­
tado no Anexo desta Convenção. Toda exigência de de­
claração adicional deverá reduzir-se ao mínig~.o possível. 

ARTIGO VI 
Exigências relativas às importações 

-'-- Com o objetivo de evitar a introdução de pragas 
dos veget;iis e produtos vegetais em seus territórios, as 
P;ÍftéS ContrUtantes terão. plena autoridade para regular 
a entrada de vegetais e produtos vegetais e, para este fim, 
podem: 

a) prescrever restrições ou exigências concernentes à 
impor!ttÇiio de vegetais ou produtos vegetais; 

b) proibir a importação de determinados vegetais ou 
produtos vegetais; 

c) inspecionar ou reter determinadas partidas de vege­
tais ou _produtos vegetais; 

d) tratar, destruir ou impedir a entrada de quaisquer 
partidas de vegetais ou produtos vegetais que não preen­

.cham as condições previstas nas alineas (a) e (b) deste pa­
rágrafo, ou_ exigir que t~is partidas sejam tratadas ou 
destruídas ou retiradas do país; 
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e) enumerar as pragas cujaintrodução esteja proibida 
ou limitada por ser de importância económica pOtencial 
para o país' interessado. 

2., A fim de diminuir ao míniriio a interferência no 
comércio internacional, cada Parte contratante se com~ 
promete a observar as cláusulas referidas no parágrafo \9 
deste Artigo, de __ confõrmidade c.om o seguintê: 

a) As Partes contratantes, ao aplicarem seus regula~ 
mentes fitossanitários, não tomarão nenhuma-das medi~ 
das especificadas no parágrafo \9 deste Artigo, a menos 
que tais medidas se tornem necessârta:s em virtude de 
consideração de ordem fitossanitãria.-

b) Se uma Parte contratante prescrever quaisquer res­
trições ou exigências conCernentes à importação dê vege­
tais e produtos vegetais, em seu território, deverá publi­
car essas restrições ou exigências e c_omunicà-las irriedia­
tamente à FAO, a "qualquer organização regional de pro­
te_çào fitossanitáría à qual pertença a Parte contratante, e 
a todas as demais Partes contratantes diretamente inte­
ressadas. 

c) Se,_ em obed_iêi'lcia à sua legislação fítoisanitária;-­
uma Parte contratante proibir a imPOrtaçil"O-áe quaiS­
quer vegetais ou ·produtos vegetais, deverá publicar . .essa 
decisão com as razões que a motivaram e comúnicá-la 
imediatamente à F AO, a qualquer organização regional 
d~ proteção fitossanitáría à qual pertença a Parte corltraM 
tante, e a todas as demais Partes contratantes diretamen­
te interessadas._ 

d) Se uma Parte contratante exige que as partfclãSâe~ 
determinados vegetais Ou produtos vegetais sejam im­
portadas somente por certos pontos de entrada, tais pon­
tos deveião ser esco\hídos de modo que não seja prejudi­
cado, sem neces-sidade. a comércio internacional. A Par~ 
te contratante publicará a lista de tais pontos de_entrada 
e a comunicará à FAO, a qualquer orgarlizaçào regional 
de proteç~o fito.ssanitáría à Qual pertença a Parte_e_a to­
das as demais Partes contratantes diretamente interessa­
das. Tais restrições de pontos de entrada não deverão ser 
feitus. a menos que os vegetais Ou produtos vegetais em 
causa devam ser acompanhados de certificados fitossani­
tários úu ser~,;;;ubmctidos a inspeção ou tratamento". 

e) Qualquer inspeÇão de vegetais ou de produtos ve­
getais importados deverá ser realizada pela organização 
de proteção fitossanitária da Parte contratante tão pronM 
tamente quanto possível, tendo em vista a perecibilid.ade 
dos produtos em questão. Se alguma partida comercial 
ou certificada, de ve'getais ou produtos vegetais for julga­
da em discordáncfa com ils exigênCias dã Ieg"lslaçã6 -(otis­
sanitária do pais rm-portUdor; a organiZação de proteção 
fitossanitária .do país importador deVe asSegurar-se de 
que a organizaÇão de proteção fit0s-sanitàr1;l do pà1s ex­
portador seja devida c adequadamente informada. Se a 
partida for destruída, no todo ou em Parte,_deverá ser ex~ 
pedido, imediatamente, um relatório oficial à organi­
zação de proteção fítossãOifária _do país exportador. 

O As Partes contratantes deverão tomar medidas que, 
sem põr em perigo -a suá -própria produção vegetal, ve­
nham reduzir ao mínimo o número de casos em que se 
exige o c-ertificado "fitossanitário para a entrada de ;;,-ege­
tais ou produtos vegetais não destinados. ao plantio tais 
como, cereais, frutas, legumes e flores cortadas. 

g) Para fins de pesquisa científica ou educativos, as 
PLJrtes contratantes poderão regular, estabelecendo as 
salvaguardas ade.quà·das, :i 'importação de vegCtais e pro­
dutos vegetais, bem CQmo de espécimes de pragas. As 
precauções necessárias devem também ser tomadas para 
a introdução de agentes e organismos considerados be­
néficos para o controle biológiCO, 

3. As medidas especificadas neste Artigo não serão 
aplicadas às mercadorias em trânsito através dos terri­
tórios das Partes contratantes a menos que tais medidas 
sejam necessárias ã proteçãO dos seus próprios vegetais. 

DIÁRIO DO CONGRjõSSO NACIONAL (S~ção I!) 

4. A FAO divulgará as informações recebidas sobre 
restrições. exigências, proibições- e regulamen-toS em-ma­
téria de importação (como se especifica nas alíneas (b), 
(c) e (d) do parágra-fo 2 deste Artigo) a intervalo~ fre­
qilentes, enviando-as a todas_ as Partes contratantes e or­
ganizações regionais de proteção fitossanitária. 

ARTIGO VII 
Cooperação InternaciOnal 

As Partes contratantes deverão cooperar o mais possí­
vel para que sejam atingidos os objetivos de:stã Con­
venção,. particularmente no que segue: 

a) Cada Parte-contratante concorda em cooperar com 
a FAO para o estabelecimento de um Serviço Mundial 
de Informações Fitossanitãrias, fazendo usO integral das 
instalações e auxílios das organizações fitossanitârias 
existentes, e, quando estiver aquele serviço instalado, a 
forneCer periodicamente à F AO as seguintes inforR 
ma~ões, para que ela distribua às Partes contratantes: 

(i) re.latório.~ sobre à- existêlicia, o surto e-a dissemi­
nação de pragas de vegetais e produtos vegetais conside­
radas de importân_cia econômica e que possam oferecer 
perigo imediato ou potencial; 

(ii) informações sobre os métodos considerados efi­
cientes para combater as pragas de vegetais e produtos 
vegetais. 

b) Cada Parte contratante, na medida do que for exi-
. qílível, deverá participar de campanhas eSpeciais para 

combater determinadas pragas destruidoras que possam 
amea-çar seriamente a produção e cuja gravidade exija 
uma ação internacional. 

ARTIGO VI!! 
Organizações Regionais de Proteção Fitossanitária 

l. As Partes contratantes se comprometem a coope­
rar mutu.umente para a instalação de organizações regío-­
nais de proteção fitossanitária em áreas adequadas. 

2. A" organizações regíonais- de proteção fitoS:slini~­

tári:.l funcionarão como órgãos de coordenação nas áreas 
de sua jurisdição e participarão das várias atividades 
para atingir os objetivos desta Convenção e quando 
upropriado, coletarão e difundirão informações. 

ARTIGO IX 
Soluç_ões de controvérsias 

I. Em caso de controvérSia sobfe a interpretação ou 
aplicação desta Convenção, ou se uma Parte contratante _ 
considerar que qualquer ação de outra Parte contratante 
está em cont1ito cbm as obrigações assumidas de acordo 
com-os Artigos V e VI desta Convenção, esPecialmente 
no tocante aos fundamentos- para proibiç~Õ e restrição 
de importação de vegetais ou produtos vegetais prove­
nientes de seus territórios, o Governo ou Governos inte­
ressados podem solicitar ao Diretor-Gerar da F AO a rio~ 
meação de uma Comissão para- apreciar a questão con· 
trovertida. _ 

2. O Diretor-Geral da FAO, após consulta aos Go­
vernos interessados, nomeará uma Comissão de. Técni­
cos, que incluirá representantes daqueles Governos. Esta 
Comissão estudará a questão controvertida, consideran­
-do todos os documentos e outras provas apresentadas 
pelos Governos em lide. A Comissão apresentará um re­
latório ao Diretor~Geral da FAO, que o transmitirá aos 
Governos interessados e aos Governos das Outras Partes 
contratantes. 

3. -As Partes contratantes concordam em que as reco· 
mendacões da aludida Comissão, embora não tenham 
caráter obrigatório, servirão de base para uma reconsi­
deração pelos Governos interessados do assunto qt,~e 

motivou a controvérsia. 
4. Os Governos interessados dividirão por igual as 

despesas dos técnicos. 

Junho.,de 1984 

c\RT!GO X 

Revogaç~o de Convenções ante~iores 

Esta Convenção revogará e substituirá, ·entre as Partes 
contratantes, a ConvenÇão Internacional relativa àS me­
didas a serem tomadas contra a "Phylloxera vastatrix", 
de 3 de novembro de 1881 e a Convenção Adiciona!, as­
sinada em Berna, a 15 de abril de 1889, e a Convenção 
Internacional para Proteção dos Vegetais, assinada em 
Roma, a 16 de abril de 1929. 

ARTIGO XI 

Área de Aplicação 

I. Qualquer Governo, no ato da ratificação ou ade­
são, ou em qualqUer tempo poderá transmitir ao 
Diretor-Geraraa F AO uma declaração de que esta Con­
venção se estenderá a todos ou a alguns dos territórios 
cujas relações internacionais estão sob sua respo.~sabili­
dade, e esta Convenção se aplicará a todos _os territórios 
especificados -na deClaração, a partir do trigésimo dia 
após ter sido recebida pelo Diretor-Geral tal declaração. 

2. Todo Governo que tenha transmitido ao Diretor­
Geral da_ F AO uma declaração, de acordo com o pará­
grafo \9 deste artigo poderá, a qualquer tempo, fazer 
uma nova declaração, modificando o teor de qualquer 
dedaracão anterior ou revogando a validade das cláusu­
las desta Convenção com referência a qualquer terri­
tório~ Tal modificação ou revogação só entrará em vigor 
a partir do trigésimo dia depois da recepção da decla­
racUo pelo Diretor-Geral da F AO. 

3. O Diretor-Geral da FAO informará todos os Go­
vernos signatários ou aderentes de qualquer declaracão 
recebida de acordo com este artigo. 

ARTIGO XII 

Ratificação e Adesão 

I. Esta Convenção estará aberta à assina,tura por to­
dos os Governos até J9 de maio de 1952 e deverá ser rati­
ficadu no maiS breve praZo possíVel. Os iiü;.tfu-mentos de 
ratificação deverão ser depositados junto ao Diretor­
Geral da F AO, que comunicará a data do depósito a 
cada um dos Governos signatários. 

2. Logo que esta Convenção tenha entrado em vig'or, 
de_conformidade com o Artigo XIV, estará ela aberta à 
adesão dos Governos não_-signatários. A adesão será efe­
tivada pelo depósito de um instrumento de adesão junto 
ao Diretor:-Geral da FAO, que notificará esse fãto a to­
dos. oS -GovernOs signatários e aderentes. 

ARTIGO X!!! 

Emendas 

I. Qualquer proposta feita por uma Parte contratan. 
te para modificar esta Convenção deverá ser comunicada 
ao Diretor-Geral da FAO. 

2. Qualquer proposta de emenda desta Convenção, 
recebida de uma Parte contratante pelo Diretor-Geral da 
F AO. será apresentada em sessão ordinária ou extraor­
dinária da Conferência da FAO, para aprovação e se a 
alteração implicar mudanças técnicas importantes ou 
impuser obrigações às Partes contratantes, será a emen­
da julgada por uma junta de técnicos convocada pela 
FAO_ante_s_ da Conferéncia. 

3. Qualquer projeto de emenda desta Convenção de­
verá ser transmitido às Partes contratantes pelo Diretor­
Geral da F AO, nunca depois de ter sido expedida a agen­
da da_sessão_da Conferência em que o ass:uq!o deverá ser 
conside.rado. 
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4. QualqUer propoSta de -modificação desta Con­
venção exig1r'á-a apróvãÇl~o da Confere:ncia_da F AO é en­
trará em vigor a partir do trigé_simo ciíi dePOis da acei­
tação por dois terços das Partes contratantes. As modifi­
cações que impliquem em novas Obrigações pelas Partes 
contratantes. contudo, somente entrarão em vigor para 
cada Parte contratante, a partir do trigésimo dia de sua 
aceita_ção. 

ARTIGO XIV ao _ _Virctor-Geral da FAO. E:;te informará imediatamen­
te todos os Governos signatários e aderentes. 

Vigência 

Assim que tenha sido ratificada por três Governos sig­
natários, esta Convenção entrará em vigor entre eles._vj. 
gorará para cada Governo ratificante ou aderente a par­
tir da data do depósito de seu instrumento de ratificação 
ou adesão. 

2. A denúncia só se tornará efetiva após um ano da 
dal:.l da recepção da notificação pelo Diretor-Geral da 
FAO. 

MODELO DE CERTIFICADO 
FITOSSANITÃRIO PARA REEXPORTACÃO 

5. Os. instrumentos de aceitação das emendas que en­
volvam novas obrigações serão depositados junto ao 
Diféfõi-~Geral·aa~ A0~-0 qual iriformará todas as Partes 
contratantes do recebimento das aceitações e da data de 
entrada em vigor das emendas. 

ARTIGO XV 
Organização de Proteção Fitoss:mitária n~ ........ . 

Denúncia {país de reexportação) 
de ....•..•..•..........•....•..........•••..••. -· 

I. Qualquer Parte contratante poderá, a qualquer 
tempo, denunciar esta Convenção, mediante notificação 

Para: Organização de Proteção Fitossanit<iria 
de ..... ~- ..... ,·= ••• -••..• (país(es) de reexportação) 

Nome e endereço do exportador .............................. - . ·-
Nome e endereço do oonslgnatár!o 
Número e descrição dos volumes ................. ~ ~- ..... ·---~· ~-. 
Marcas ......... _ ..,__,._ ..... -. ·---~ -~. -~ ... _ ..... ~ ........... --~- ... -..-~--- . ., .... .;...... .. 
Local de origem ... _ .. _,_ ...... ~ ..... ·-······-·····-~"'·~·-····""·-~-::.. •... -.. . 
Meios de transporte ................. ·--· .. ~ .. ~ .. ~ ....... ~-.~M ••••• • 

Ponto de entrada .......................... ··-· .. :, : .... ~ .:: ... .. 
Quantidad-e e nome do produto ........ _.: .... --........... ; .• -... -.-~. 

Nome botánlco dos vegetais ... ·······-·~---·······--···--·····--'·· 
. . • • •- ••.••.•••••••• ·~~;;.-. ~ • i'~·.-.-;-; ; -._. ~·~-- •• •'"' .......... -• ..----.--.... ~ ~---· • ;, 

Certifico que os vegetais ou produtos vegetais acima descritos 
foram Importados pelo ... I pais de reexportação> ... de . . I país 
de origem) ... cpbertos pelo Certificado Fltossanltário N.0 ••...•. 

"' cujo original ~ópia certificada se encontra anexa 
.. a este certificado. Que foram embalados reembalado.:i 
• em recipientes originais novos qli-c-. com base no 
• Gert.Ificádo Flto_ssanitário original e inspeção adicional 
"' !oram considerados de acordo com a··atual legislação fitossani­
"' tãria do país importador, e que durante a armazenagem no 
r pais de reexportação)- . -.. a pattida não ficou sujeita a. risco .de 
infestação ou infecção. -

TRATAMENTO !JE IJESTNFESTACÃO E(CÍU DESiNFECÇÃO 

Data ....... ·····--·--···~--·--·· 
Produto quimlco ilngrcdient., at!-

VO) 

Concentração ...... --.... -......... . 
Tratamento , ........ ~ .. ·- ....... . 
Duração c temperatura 
Informação adicional 

• • ' • ·-· ••• -• .,. •• : •.• .;. ..... "'""-"~'l. •• ---;: ••••• :;-, ,:-••• .-- ••• ..: ;-. ·-· ..... -•••••••• -.· •••• 

Declaração adicional 
•• • ~-· •• • • .,~ •• -•-"'->-•-• • _,..._ • ....._, r,---.---.- • -. • .~,, ,_ • • -'- ~ • ~. ;.-' .~ • • -.-.- •• ; • • ' ; • • -.. ~ ._ .• ···'-' .:_ ~ • • 

Local de expedição ................ :: . .. ::·: ...... . 
Nome do funcionário ·autorizado ................ -·. 
Data ....... '-· .. . -........ r..- • ••• A~-·~-·""~··· ...... -......... --'· 

rnsslu:.tmal 

A ... lnomc da Organização de Proteção Fitossa.nit.ó.ri:.L) ... ou 
qualquer de seus funcion:irios ou rcpresent<!ntes ficam isentos 
de toda responsabl!idade_ financeira com respeiiü a este ccl·tifi­
cado. "'"' 
• as~male nos lucnls aprC>j)l'ladO~> 
... cJii.U!:iula opcional. 

MODELO DE CERTIFICADO FlTOSSANITARIO 

(Preencher à m:iqulna ou em letras de formaJ 

Organização de Proteção Fitossanitãria n.o 

de ............ ~ .... ·.,"-'··'-······ 

Para: Orgállizaç:ão de Proteção Fitossan-Hária 

de ... -· -·- .. ·-· --~. ~-. '"--~--- .. ;. .. ".; .-.-~ .. ,-. ., .-...... ~-; ............ · .. 
·.·.- . ''---

. .DESCRIÇAO DA PARTIDA 
·:L-' 

Nomq ç_~ndereço~do expo_rt.ado~ ········--····-·-·····--·········· 

Nome e ~ndereço do _consignatário ....................... -........... -

Número-~ descriç.~ d~_ v_olumcs _ .. ~- .... _ .......•. , ............. --.---.-..-

-Marcas ...... ······-·-~······~·-·--··-~···-~·-·· ~-.-.-= ...... ~ •.•...•.. 

Local de origem ... _ 

Meios de tran;::portc 

................. .- ....... -............... -. ~ 

..... -.- .... -., __ ,.~ .......... -. .- .. -; .. •"· .-.:-~. ~ 

Ponto de entrada .... -··· ................................... --::-- ...... __ 

Quantidade c nome do produto .. _ 

Nome botânico dos vegetais ''· ... ,- .... 

··········~·-·······················-···"'~·-··"··'· 

certifiCo (rUe os veg~t.ais ou proàutos veg-etais acima descritos 
:foram inspec~onn.do.:, de acordo con1 os proc~dimentos apropriados_ 
e foram considerados livres de_ praga:; d<? qunrent-ena c inteira­
·merite livres de- outras prag·as -nOcivas: e· <i_uc a partida .esta de 
acordo conl a lcgislaç:fio fitossanitária do pais importador. 

· TRA.'J'JI,MENTO DE DES!NFESTAÇAO E/OU DE.SINFECÇAO 

Data .......... . 

"-Pr:octuto quimico tíngred,ie-nt.c ativo 
o '~concentração ......... -....... -... ~ . 

__ 
1 

'Jra:l}:?:!--ento .. q" •.. , •.. _~-· ._ •. _.,. ~-"'~, •• ·-· 

·-lnformaçãv adicionai 

Local de expedição 

Nome do fu:!cioná.rio autorizado ... 

Dat-n: .... 

selo da o>ganl­
eação 

(Msiuat.uraf 

A ... (nome d_a organizaçãO -de- 'Pi'Ote"cã:O. Fitossanitâ.ria) ... ou 
Qualquer de seus 1'unc1un<irios ou re_p~eúnta.ntcs ficam isei?tos de 
toda responsabilidade finuncc ira Cti'1)1 r~Pf"IW a et--te certificado. 

(Ãs Cõmissõei'de RelaÇõeS E.xieriores e de Agricultura.) 

. __ .,_, 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nq 10, de 1984 

(n" 17/83, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Protocolo sobre Privilégio e 
[munidades da Organizaçio Internacional de Teleco­
municações Marítimas por Satélite- INMARSAT, 
concluído em Londres, a lq de dezembro de 1981. 

O Congresso Nacionaf dCCri:tã: 

Art. [9 Fic<.t l.lprovado, com reserva ao art. 17, o tex~ 
to do Protocolo sobre Privilégio e Imunidades da Orga~ 
nização Internacional de Telecomunicações_ Marítimas 
por S<1télite...::.. INMARSAT, concluído_em Londres, a i" 

de dezembro de 1981. 
Art. 2<:> Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM N' .50, DE 1983. 
Excelcntíssimos St!ilhOres Membros dO Congresso Na­

cional: 
De conforniidade com o disposto no art. 44, inciso I, 

da Constituição Federal. tendo a honra de. submeter à 
elevad:.t consideração de Vo_ssas Excelências, acampa~ 
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de __ 
Estado das Relações EXiiriores, o iexto- dO Protocolo 
sobre Privilégio--e- [inunidades da Organização lniei'na­
ciont~l de TelecomunicaÇões Marítimas por Satélite (IN­
M ARSAT), concluído em Londres, a 19 de dezembro de 
1981. 

Bmsílill, 17 de fevereiro de 1983. - JoiO Figueiredo. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 

DTC(DAI/C/283/680.3(013), DE 30 DE DE­
ZEMBRO DE 1982, DO SENHOR MIN1STRO 
DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTÉlHO­
RES. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Btlptista de Oliveira Figueiredo, 
Presidente dll República. 

Senhor Presidente, 
Tenho tl honra de submeter à tl]ttl consideração e Vos­

Stl Excelência o anexo texto_do Protocolo sobre Privilé­
gio e Imunidt~des da Organização JnternadOnal de Tele­
comuniCaç-ões Mt~rífimas por- St~télíte- INMARSAi~ 
elaborado durante a Conferência Diplomática, c)ue- se­
realizou em Londres, de_9. a 17 de novembrO de l98 L 

2. O Brasil, que é Parte da INMARSAT, participou 
dos trabalhos relativos à elaboração do texto do Proto­
colo dumnte a realização da referida Conferéricíã Diplo­
mática; tendo assinado aquele áto internacional a 26 -de 
março do corrente ano. 

3. o-presente Protocolo garante à OJ.ganll.a(;ão, a 
seu pessoal e peritos, bem como aos repre::;entantes das 
Partes e signatãrios~ privilégioS e imunidades, enquanto 
permanecerem no território das Partes Contratantes. 
Desse modo, a Orgtlnização tem gafàntidas a imunidade 
de jurisdição e de execução, a inviolabilidade dos arqui­
vos, a exoneração de direitos e impostos e outros privilé­
gios; seu pessoal passa a gozar de imunidade de jurís­
dição, de direitos.de franquia para importação e de exo­
neração de certos impostos. 

4. O Protocolo prevê, ainda, a celebmção de Ajustes 
Complementares a serem oconcliüdoS entre a_ I_NMAR· 
SAT e os Estados-Partes, com vistas a tornar operativas 
as disposiçõ_es_ do mesmo. 

5. Tendo em vista a natureza do ato internacion-ãl, 
torna~se necessáría Sua rif'rovã-ção peJo Congresso Na­
cional, de tlCOrdo com _o disposto no Artigo 44, Inciso· I, 
da Constituição Federal. 

6. Cumpre, porém, salientar qUe o Arti8:o 17 do pre­
sente Protocolo será objeto de reserva, por serem suas 
disposições conflitantes com as do Artigo 15 da Lei de 
Introdução ao Código Civil Brasileiro. A referida reser-

DIÁRIO DO CONGRESSONAÇIONAl (Seção I() 

v a efetutlr~se-á nos termos do_ Artigo 19, parágrafo 4, do 
mesmo Protocolo. 

7. Nessas condições, se Vossa Excelência houver por 
bem, rogo encaminh~r o anexo projeto de Mensagem ao 
Congresso Nacional, acompanhado do texto do Proto­
colo sobre Privilégios e Imunidades, à apreciação doPo­
.der Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente, os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. - Saraiva Guerreiro. 

PROTOCOLO SOBRE PRIVILÉGIOS E 
IMUNIDADES DA ORGANIZAÇÃO 

INTERNACIONAL DE 
TELECOMUNICAÇÕES MARITIMAS 

POR SATÉLITE (INMARSAT) 

Os E_~tados-Partes deste Protocolo. 
- Considerando a Convenção sobre a criação da Orga~ 
nização Internacional de Telecomunicações Marítimas 
por Satélite (INMARSAT) e o Acordo Operacional 
abertos à assinatura em Londres a 3 de setembro de 1976 
e, em particular, os Artigos 25) e 26), parágrafo 4) da 
Convenção. 

Considerando que a IN MARSAT concluiu Acordo de 
S-ede com o Governo do ReinÕ Unido da Grã-Bretanha e 
Irlanda do Norte, a 25 de fevereiro de 1980. 

Considerando que o objeto do presente -Protocolo é o 
de !acilitar a realização do objetivo da INMARSAT e de 
garantir a boa implementação de suas funções, 

Convieram no seg~inte-: 

ARTIGO I 

Uso dos Termos 

Para as finalidades deste Protocolo: 
a)" o term-O "ConvenÇão" designã a ConvenÇão sobre 

a criação da Organização I ntei-nacio-rial"de- TeieCõ-ITúl_ni-. 
cações Marítimas por Satélite (INMARSAi), in_cluíd_o 
seu Anéxo, aberta à assinatura em Londres, a 3 de se­
tembro de 1976; 

_b) a expressão "Acordo Operacional" designa o 
Acordo Operacional relativo à Organização lnternacio· 
nal de Telecomunicações Marítimas por Satélite (IN­
MARSAT), it]cluído seu Anexo, aberto à assinatura em 
Londres, __ a 3_ des.etembro de 1976; 

c) a expressão .. Parte da Convenção" designa um Es­
tado para o qual a Convenção entrou em vigor; 

d) a expressão "Parte que abriga a Sede" designa a 
Parte da Convenção em cujd"território a INMARSAT 
estabeleceu sua sede; 

e) o termo "Signatário" designa uma Parte do Prato· 
colo ou. um organismo designado por uma Parte do Pro­
tocolo para as quais o Acordo Operacional entrou em vi­
gor: 

f) a expressão "Parte do Protocolo" designa um E.Siã­
do para o qual o presente Protocolo entrou em vigor: 

g) tl expressão "membro do pessoal" designa o 
Diretor-Geral e toda pessoa empreg:!da em tempo inte­
gral pe.la INMARSAT e submetida ao Estatuto doPes­
-soal da INMARSAT; 

h) por "representantes", no caso_das Partes do Proto­
colo, da Parte que abriga a sede e dos signatários, deve· 
se entender os representantes junto à INMARSAT e, em 
cada caso, se trata dos chefes de delegação, seus suplen· 
tes e se.us conselheiros; 

i) a palavra "arquivos" designa o conjunto de manus-­
critos, correspondência, documentos, fotografias, filmes, 
registros óticos e magnéticos, registro de da.dos_,_repre~ 
sentações gráficas e programas de computadores perten­
centes à INMARSAT ou em utilização na INMARSAT; 
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j) a e,,pressão ''atividades oficiais" da INMARSAT 
designa as atividades levadas a efeito pela Organização 
decorrentes da aplicação de seu objetivo, tal como defi:: 
nido na Con~enção i co.mpreendendo suas- ãtividades 
administrativas: 

k,Yi)or "pe~iio", ente~de-se toda pessoa que_ nãO 
membro do pessoal nomeado para executar ttlrefa es­
pe_cífic_a para a INMARSAT, ou à sua conta e às suas ex· 
pensas; 

I) a expressão ''segmento espacial da INMARSAT" 
designã-os Sai~lites, bem como as instalações e equipa­
mentos de rastreamento de telemedidã, de telecomando, 
de controle e de monitoramento e as instalações e equi· 
pamentos conexos necessários ao funcionamento destes 
satélites dos. quais a INMARSAT é proprietária ou loca~ 
tária; 

m) o termo "bens" abrange tudo que possa ser sujeito 
de direito de propriedade, incluindo os direitos contra~ 
tua!s. 

ARTIGO 2 

Imunidade de Jurisdiçio e de 
execução da INMARSAT 

I. A menos que tenha renunciado expressamente em 
um caso espeCífiêo, a INMARSAt se beOeficiarr de 

_ imunidade de jurisdição o quadro de suas atividaCes ofi­
ciais, .exceto. no que se refere _a: 

a) suas atividades comerciais; 
b) uma ação civil impetrada por um terceiro em re~ 

lt~ção a danos resultantes de acidente causado por veícu~ 
lo automóvel ou outro meio de tmnsporte que pertença à 
INMARSAT ou que circule a seu serviço, ou uma in­
fração às regras de tráfego que envolvem tais meios de 
transporte: 
.. c) o pagamento de saJários e emolumentos, incluindo 
as somas decorrentes de direitos à_ Pensão, devidos pala 

. rNM_ARSAT a um merrlbro_ou a-um antigo membro do 
pessoal, em decorrência de dedsão jurídica _definitiva; 

d) um pedido de reconsideração diretamente ligado a 
uma ação judicial impetrada pela INMARSAT. 

2. Não obstante as ~isposições do_ parágrafo 1), -ne~ 
nhuma ação que trata de direitos ou do Acordo Opera­
dona! pode ser impetrada contra a INMARSAT diante 
dos tribunuis das Partes do presente Protocolo pelas Par­
tes da Convenção, seus signatários ou procuradores des­
tes últimos. 

3. a) O -segmento espacial da INMARSAT, onde 
quer que se encontre e qualquer que seja seu detentor, es­
tá iserito de toda busca, restrição, detenção, apreensão, 
confisco, expropriação, seqüestro, ou qualquer forma de 
ação executiva, administrativa ou judiciária; 

b) todos os outros bens e haveres da INMARSAT, 
onde quer que_se encontrem e quaisquer que sejam seus 
detentores, gozam ds imunidackc; enunciadas na alínea a) 

--dÕ Parágrãfo 3<:>, exceto quando se tratar: 
i) de ação ou execução por efeito de aplicação de deci­

são jurídica definitiva com relação a uma das ações que 
possam-ser impetradas contra a INMARSATC!lri-decor­
rência do parágrafo 11'; 

ii) de qualquer medida tomada em conformidade c_om 
a legislação do Estado interessado, enquanto essa medi­
da for necessária temporariamente para a preveitção de 
acidentes que envolvam veículos automotores ou outros 
meios de transporte que pertençam à INMARSAT ou 
utilizt~dos para seus serviços; 

iii) de destlpropri<J.ção de bens imóveis para fins de 
utilidade pública, sob reserva de pagamento imediato de 
indenização justa, desde que a referida desapropriação 
não tmga prejuízo às funções e atividades da INMAR~ 
SAT: 
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ARTIGO 3 

Inviolabilidade dos arquivos 

Os arqu'ivos da lNMARSAT sãO invioláveis, onde 
quer que se encontrem e quaisquer que sejam seus deten~ 
tores. 

ARTIGO 4 

lsençio de taxas e impostos 

1. No quadro de suas atividades ofiCiais, a INMAR­
SA T está iseilta de todo iffiposto -naciOnal diretO, beiD _ 
como de todas as demais taxas qUe nãO eStão tiormal~ -
mente incluídas nos precCJ!! _das mercadorias ou dos ser­
viços. Seus bens e rendas se .henefidam da_ mesma 
isenção. 

2. S.e,_no âmbito de suas atividades oficiais, a IN­
MARSAT adquire mercadorias ou recorre a serviços de 
valor substancial, e se o preço destas mercadorias ou -ser­
viços compreende taxas ou impostos, as Partes do Proto­
colo tomarão, sempre que possível, as medidas apr9pria­
das, com vistas ao reembolso do montante das referidas 
taxas ou impostos. 

3. No âmbito de suas atividades oficiais, a INMAR­
SA Testá isentá de todo dlrr!ito alf~nd~gÚio,-e de toda e 
qualquer outra taxa e despesas afins relativas ao segmen­
to espacial INMA RSAT e aos materiais e.i!lstalacôeS re-­
ferentes -ao lançamento de satélites _destinados a fazer 
parte do segmento espacial INMARSAT. 

4. As mercadorias adquiridas pela INMARS-AT_nc!: 
âmbito de suas atividades oficiais estão isentas de toda e 
qualquer proibição ou restrição de iffipOrtaçiio e expOr~-· 
tação. - - -

5. Nenhuma isenção será concedida a taxas e impos­
tos que representem remuneração de serviços-particula­
res prestados. _-

6. Nenhuma isenção será concedida aos hens ·adqui­
ridos ou aos serviços realizados pela INMARSAT para 
beneficio peSSoal de' seus_ membros de pessoal.· 

7. As mercadorias isentas em virtude das disposições 
do presente Artigo não deverão ser cedidas, alugadas ou 
emprestadas, a título temporáriO Ou permanente, ·nem 
vendidas, a menos que tal ocorra em decorrência d~ cun­
dições acordadas pela Parte do Protocolo que tenha con­
cedida a isenção. 

8. Os pagamentos efetuãdos péla INMARSAT em 
beneficio dos signatários, de co.nfornÚdLJâe com o Acor­
do Operacional, estão isentos de todo c qualquer impos­
to nacional por toda Parte do Protocolo, exceto a Parte 
que tenha designado o signatário. 

ARTIGO 5 
Fundos, divisas e valores 

A INMARSAT pode receber ou deter fundos, divisas 
ou valores de qualquer natureza e dispor dos mesmos 
para todas as suas atividades oficiais. Pode ter contas em 
qualquer moeda na medida necessária para satisfazer 
suas obrigações. 

ARTIGO 6 
Comunicações e pubUcações oficiais 

I. Para suas comunicações oficiais e para a transmis­
são de todos seus documentos, a INMARSAT se benefi­
ciará, no território de cada Parle dO-ProtocOlo, de trata­
mento ao menos tão favorável quanto o _que é geralmen­
te concedido aos organismos intergovernàmentais equi~ 
valentes no que respeita às prioridades, às tarifas~ taxas 
aplicáveis aos correios e aos diferentes tipos de teleco~u­
nicações, na medida em que tal tratamento seja compatí­
vel com todos os acordos internacionaiS dos quais a Par­
te do Protocolo seja igualmente signatária. 

DIÁfl.IO[)O CONGRESSONAéiONAL (Seção II) 

2. Para suas comunicações oficiais, a INMARSAT 
pode se utilizar de todos os meios apropriados de comu­
nicação, inclsuive empregar códigos. As Partes do Proto­
colo não imporão nenhuma restrição às comunicações 
oficiais ou à circulação de suas publicações oficiais. Ne­
nhuma censura se,rá exercida sobre essas_ comunicações e 
publicações. 

3. A IN MA RSAT só poderá instalar e utilizar es­
tação de· rádio mediante o consentimento da Parte do 
Protocolo interessada. 

_ARTIGO 7 
Membros do Pessoal 

I. Os membros do pessoal da INMARSAT: 
a) gozam de imunidade de jurisdição, mesmo após o 

término de seus serviços para a INMARSAT, para os 
· a"tbs, -inclusive palavras escritas ou faladas, no exercício 

de suas funções Ofíclili:iê dei1tro doS liiTliteS de seus deve­
res. Entretanto não haverá imunidade com relação a in­
fração cometida por membro do pessoal à regulamen­
tação de tráfego de veiculas, nem em caso de_danos cau­

"sàâos pOT veículo automotor ou outro meio de_ transpor­
te que pertença ao referido membro ou seja conduzido 
pelo mesmo; 

b) estão isentos, bem como Os ·membros de sua família 
que com os mesmos..conviverem, de toda obrigação rela­
tiva ao serviço nacional, incluindo o serviço militar; 

c) gozam de_ inviolabilidade para todos os documen­
tos oficiais I-dativos ao exercício de suis funções no qua­

_dro da,~ atividades oficiaís da INMARSAT; 
d) não serão submetidos, bem como os membros de 

sua famíli<) que com os mesmos convivam, a medidas 
restritivas relativas a imigração e às formalidades de re­
gistro de estrangeiros; 

e) se benefidam, em matér_i_a_dç controle monetário, 
do me.-;mo tratamento que é normalmente concedido a 
funcionáriO~ de organismos intergovernamentais; 

f) gozam, bem como os membros de sua família que 
-com os mesmos convivLJm, das mesmas facilidades de re­
part~ào que os membros do pessoal de organismos in­
tergovernamentuis em período de crise internacional; 

g) gozam de direito de importar com franquia seu 
mobiliário e bens pessoais, incluindo veículo automotor, 
em sua primeira instalação no Estado interessado, bem 
como do direito de exportar tais bens com franquia 
~an-do-dtt cessação de suas funções no mesmo .Estado, 
em conformidade. num e nou.tro caso, com as leís e regu­
l:_tmentos adotados pelo Estado interessado. No entanto, 
os bens que tenham sido isentos em virtude das dispo· 
sições da presente alínea, não deverão ser cedidos, aluga­
dos ou emprestados. a título permanente ou temporário. 
ou vendidos, a menos que tal ocorra em decorréncía da 
aplicação das leis e re-iotamentos mencionados. 

2. Os Salários e emolumentos pagos aos membros do 
pessõal pela INMARSAT estão isentos do Imposto de 
Renda a· Contar d-a data em que os salários dos referidos 
membros do pessoal estiverem sujeitos a uma dedução 
pela INMARSAT. em benefício próprio. As Partes do 

_Protocolo poderão levar em consideração estes salários e 
emolumentos para calcular o _montante dos impostos a 
serem aPlicados a_p!ndasprov~nientes de outras fontes. 
As -Partes do Protocolo não se obrigam a conceder 

_ .isertçào de Imposto sobre a Renda sobre pensões e ren­
das vitalícias que os ex-membros do pessoal recebem. 

3. Desde que estejam protegidas por um sistema de 
previdên-cia social instituído pela INMARSAT, os 
membros_ do pessoal e a própria Organização estarão 
isentos de toda contribuiçi:io obrigatória aos sistemas na­
cionais de previdência social. Esta isenção não exclui a 
participação voluntária em um sistema nacional de pre­
vidênCia so.cial, em conformidade com as leis da Parte do 
Protocolo em apreço;_ nem obriga a nenhuma das Partes _ 
do Protocolo a efetuar pagamento de benefícios em de.,. 
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corrência de sistema de previdência social, aos membros 
do pessoal que estejam isentos de conformidade com o 
disposto no presente panígrafo. 

4. As Partes do Protocolo não se obrigarão a acor­
dLJr a seus nacionais ou residentes permanentes os privi~ 
légios e imunidades referidos nas alíneas b), d), e) f)'e g) 
do parágrafo I. 

ARTIGO 8 
Diretor-Geral 

I. Além dos privilégios e imunidades es_tipulados no 
Artigo 7 para os mernbros do pessoal, o Diretor-Geral 
gozará de: 

a) imunidade de prisão e detenção: 
b) imunidade de jurisdição e de execução civis e admi­

nistrativas, idénticas às acordadas a agentes diplomáti­
cos,__excetQent caso de danos ocasionais por veículo au­
tomotor ou outro meio de transporte de sua propriedade 
ou conduzido por ele; 

c) imunidade total de jurisdição penal, exceto em caso 
de infraçUo ao código de tráfego, causada por veículo au­
tomotor ou outro meio de transporte de sua propriedade 
ou conduzido por ele, reservado o disposto na alínea a) 
acima. 

2. As Partes do Protocolo não se obrigarão a outor­
gllr a seus nacionais ou residentes permanentes às imuni­
dades a que se refere o presente Artigo. 

ARTIGO 9 
Representantes das Partes 

L ~Os representantes das Partes do Protocolo e os reM 
presentantes da _Parte que a_briga a s.ede gozarão, durante 
o exen:;íciQ.de suas _funçõe.s oficiais e no curso de suas 
viag_ens ao local da reunião e regresso, dos seguintes pri­
vilégios e imunidades; 

a) imunidade de toda forma de prisão e detenção en­
quanto se encontram à espera de julgamento; 

b) imunidade de jurisdição, mesmo após término da 
missão. com relação aos atos realizados no exercício de 
suas funções oficia.<>,- inclusive pahlVras escritas ou fala­
das: no entanto. tal imunidade não será considerada em 
..::uso de infração ao código de tráfego cometida por um 
representante, nem em caso-de danos causados por veí­
culo automotor ou outro ·meio de transporte de sua pro­
priedade ou conduzido por ele; 

c) ínviolubilidade de todos os seus documentos ofi­
ciais: 

d) isenção. extensiva aos membros de sua família, que 
com ele convivam, de toda medida restritiva em matéria 
de iinigração e de formalidade de registro de estrangei­
ros: 

e) o mesmo tratamento, relativo 2. câmbio, que o 
acordado aos representantes de Governos estrangeiros 
em missão oficial temporária; 

f) o mesmo tratamento, em matéria de controle adua­
neiro de suas bagagens pessoais, que o aco~dado aos re­
pres:entantes de Governo estrangeiros em missão oficial 
temporária. 

2. As disposicões do parágrafo [9 não serão aplica­
das às relações entre uma Parte do Protocolo .e seus re­
pre..,entantes. Por outro lado, as disposições das alíneas 
a), d), e) e f) do parágrafo [9 não são aplicáveis às re­
lações entre uma Parte do protocolo e seus próprios na­
cionais ou i"esidentes permanentes. 

ARTIGO 10 
Representantes dos Signatários 

I. Os representantes dos Signatários e aqueles do 
Signatário da Parte que abriga- a Sede gozarão, durante o 
exercício de suas funções oficiais relativas aos trabalhos 
da INMARSAT e no curso de suas viagens ao lugar de 
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reunião e regresso, dos- seguintes PHvilégios e imunda­
des: 

a) imunidade de jurisdição, meSmo apóS o téfmhlo da 
missão, relativa aos atos que executãm no exercíCio de 
suas funções oficiais, inclusive suas manifestaçÕes ~er­
bais ou escr:itas; no entanto, tal imunidade não será con­
siderada, em caso de infração do código de tráfego, co­
metida por um representante nem caso de danos ocasio­
nados por veículo automotor ou outro meio de transpor­
te de sua propriedade ou conduzido por ele; 

b) inviolabilidade de todos os seus documentos ofi­
ciais; 

c) o mesmo tratamento, relativo a câmbio e controle 
de divisas, que o ·acordado aos membros do pessoal dás 
organizações intergovernamentais; 

d) isenção, extensiva aoS membros de sua família que 
com ele convivam, de toda medida restritiva em matéria 
de imigração e das formalidades de registro de esúãngei­
ros; 

e) idênticas facilidades, no que respeita a sua baga­
gem pessoal, que as acordadas aos peritos de outras or­
ganizações governamentais. 

2._As Partes_ do Protoc_olo não se ·obrigarão a outor­
gar a seus nacionais _ _ou residentes permanentes os privi­
légios e imunidades a que se referem as alíneas c, d, e e 
do parágrafo f9 

ARTIGO 11 
Peritos 

I. Os perítos, dui<lnte o exercido de funções oficiais 
no quadro das atividades da INMARSAT e no decurso 
de suas viagens para o posto de destino ou em providên­
cia do lugar de sua missão, gozam dos seguintes privilé­
gios e imunidades: -

a) imunidade de jurisdição, mesmo apõs ótérmino de 
sua missão, no que respeita aos atos pratiCãdos por eles 
durante o_ exercíCio_de funções oficiais, iilclusive as suas 
manifestações orais e escritas; todavia, essa imun-idade 
não se aplica no caso· de infração· de regulamentos de 
trdnsito ccimetiàã por um perito, nem em caso de danos 
causados por veículo automotor ou outro meio de trans­
porte que lhe pertença ou seja conduzido por ele; 

b) inviolabilidade de todos os seus documentos ofi­
ciais; 

c) o mesmo tratamento, no que concerne ao controle 
de cámbio, que é coticedido ao pessoal das organizaç~es 
intergovernamentais; 

d) isenção, ass:im como para os membros de s_ua 
família que residem com eles, em relação às medidas res­
tritivas à imigração e às formalidades de registro de es-
trangeiros; -

e) as mesmas facilidades, no que respeita às suas ba­
gagens pessoais, que são concedidas aos peritos de ou­
tras organizações intergovernamentais. 

2. As Partes do Protocolo não podem conceder os 
privHégios e imunidades referidos nas alíneas c, de e do 
parágrafo 19 a seus cidadãos ou às pessoas que reSidem a 
título permanente no seu território. 

ARTIGO 12 
Notiflcaçio às Partes dos Nomes dos 

Membros do Pessoal e dos Peritos 

O Diretor-Geral da INMARSAT notíficará uma-vez 
por ano, no mín"imo, às Partes do Protocolo, os nomes e 
respectivas nacionalidades dos membros do pessoal e pe­
ritos aos quais as disposições dos Artigos 7, 8 e 11 são 
aplicáveis. 

ARTIGO l3 
Renúncia dos Privilégios e Imunidades 

1. Os privilégios, isenções e imunidades que estipula 
o presente Protocolo não serão concedidas em proveito 
p'àrticular de indivíduos, mas sim para o desempenho efi-
caz das funções oficiais ·dos mesmos. ---

DIÃRJO DO CONGRESSONACIONAL(Seção li) 

2. Se, a critéiio das autoridades mencionadas a se­
guir, Os Privilégios e imunidades sejam considerados 
como Serido de natureza a entravar a ação da justiça e, 
em todos os casos se possa renunciar aos mesmos sem 
prejUízo dos propósitos para os quais tenhar'rfsido outor­
gados, tais autoridades têm o direito e a o_brigação de re­
nunciar aos referido privilégios e imunidades: 

a) as Partes do Protocolo, no que respeita a seus re­
presentantes e aos representantes de seus Signatários; 

b) o Conselho, no que respeita ao Diretor-Geral da 
INMARSAT; 

c) o Diretor-Geral da INMARSAT, tio que respeita 
aos membros do pessoal e peritos; 

d) a Assembléia, convocada, se for o caso, em período 
extraordináriO de sessão, no que respeita à INMAR­
SAT. 

ARTIGOI4 
Facilidades aos Individuos 

As Partes do Protocolo adotarão todas as medidas 
oportunas para facilitar a entrada, a permanência e a Sai­
da dos representantes, membros do pessoal e peritos. 

ARTIGO I5 
Observância das Leis e Regulamentos 

A INMARSAT e todas as pessoas que gozem de privi­
légios e imunidades em virtude do presente Protocolo, 
sem prejuízo das demais disposições do mesmo, respeita­
rão as leis e regulamentos das Partes do Protocolo inte­
ressados e colaborarão a todo momento com as autori­
dades competentes das referidas Partes para garantir a 
observância de suas leis e regulamentos. 

ARTIGO 16 
Precauções 

Cada uma das partes do presente Protocolo terá o di­
reito de tomar todas as precauções necessãrias no inte­
resse de. sua s_e%uranç~. 

ARTIGO 17 
Soluçio de controvérsias 

Toda controvérsia entre as Partes do Protocolo ou en­
tre a INMARSAT e uma das referidas Parte_s sobre a in­
terpretação ou aplicação do Protocolo, será dirimida por 
via de negoci~ç~o ou mediante outro procedimento acor- __ 
dado. Se a controvérsia não se solucionar em um prazo 
de doze (12) mes.es, as Partes da mesma poderão, de co.,. 
mum acordo, submetê-la à decisão de um tribunal com­
posto de três árbitros. Dois deles serão eleitos, respecti­
vamente, por cada uma das Partes na controvérsia, e o 
terceiro, que atuará como presi~ente de_ tribunal, será 
eleito pelos dois primeiros. Se os dois Primeiros árbitros 
não chegarem ao acordo quanto à eleição do terceiro em 
um- prazo de dois (2) meses c_ontados a partir da data de 
sua própria nomeação, o terceiro árbitro será eleito pelo 
Presidente da Corte IÕternacional de Justiça. O tribunal 
adotará seu próprio procedimento, e seus laudos serão 
inapeláveis e obrigatórios para as Partes em litígio. 

ARTIGO 18 
Ajustes Complementares 

A INMA RSA T poderá celebrar ajustes complementa­
res com quà'fsqued:ias Partes do Protocolo para tornar 
efetívas- aS disposições do presente Protocolo com re­
lação à mencionada Parte, com o fim de garantir o fun­
cionament,o ~ficaz_da INMARSAT. 

ARTIGO 19 
Assinatura, ratificação e adesão 

I. O presente Protocolo estará aberto à assinatura 
em Londres, de 19 de dezem_bro de 1981 a 3l_de maio de 
1982. 
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2. Todas as Partes do Con_vênio, exCeto a Parte que 
abriga a Sede, pOderão tornar-se Partes do presente Pro­
tocolo mediante: 

a) assinatura, sem reserva de ratificação aceitação ou 
aprovação; ou 

b) assinatura, sob reserva de ratificação, aceitaÇão ou 
aprovação, seguida de ratificação, aceitaçãO ou apro­
vação; ou 

c) adesão. 
3. A ratificação, aceitação, aprovação ou adesão 

efetuar-se-ão mediante depósito, jUnto ao Depositário, 
de instrumento adequado. 

_ 4. Reservas ao presente Protocolo poderão ser efe­
tuadas de acordo com o direito internacional. 

ARTIGO 20 
Entrada em vigor e prazo de vigência do Protocolo 

I. O presente Protocolo entrará em vigor no trigésí-­
mo-_dia a contar da data em que dez das Partes da Con­
venção tenham cumprido as formalidades do parágrafo 
211 do Artigo 19. 

2. O presente Protocolo tornar-se-á sem efeito se a 
ConvenÇão -d~ixar-de vigorar. 

ARTIGO i! 
Entrada em vigor e prazo de vigência 

com relação aos Estados 

I. Com relação a um Estado que tenha cumprido as 
formalidades do parágrafo 2Y do Artigo 19, após a entra­
da em vigor do presente Protocolo, este entrará em vigor 
no trigési"ino dia a contar da data de assinatura ou do de­
pósito do instrumento adequado junto ao Depositário 
pelo pafs interessado~ 

2. QUalquer das ·Partes -do Pr-Otocolo poderá 
denunciá-lo mediante comunicação por escrito ao DePo­
sitãrió. A de_o(mcia surtirá efeito doze (12) meses após a 
data em que o Depósitário tenha recebido a comuni­
cação, ou ao expirar um prazo mais longo a ser especifi­
cado na notifiCação. 

3. Tõda Parte do Protocolo deixará de ser Parte do 
Protocolo na data em que cessar de ser Parte da Con­
venção. 

ARTIGO 22 
Depositário 

I. O Diretor-Geral da INMARSAT será o Deposi­
tário do presente Protocolo. 

2. O Depositário notificará, particularmente e pron­
tamente, a todas as Partes da Convenção, sobre: 

a) qualquer assinatura do Protocolo; 
b) o depósito de qualquer instrumentO de ratificaÇão, 

aceitação, aprovação ou adesão; 
c) a data de entrada em vigor do presente Protocolo; 
d) a data em que um Estado deixe de ser Parte do pre­

sente Protocolo; 
e) quaisquer outros assuntos relativos ao presente 

Protocolo. 
3. Quando da entrada em vigor do presente Protoco­

lo, o Depositári"o enViará cópia certificada de origiilal à 
Secretaria das Naç-ões Unidas, para que o Protocolo seja 
registrado e publicado, de conformidade com o Artigo 
102 da Carta das Nações Unidas. 

ARTIGO 23. 
Textos autênticos 

O presente Protocolo é redigido im um único o·rígínal, 
cujos textos em espanhol, francês, inglês e russo são 
igualmente autênticos, e será depositado junto- '8.0 
Diretor-Geral da INMARSAT, o qual transmitirá cópia 
certificada do mesmo a cada uma das Partes da COn­
venção. 

Em fé do que, os abaixas assinados, devidamente au­
torizados por seus respectivos Governos, para este fim, 
firmaram o presente Protocolo. 
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Feito em Londres, no primeiro dia de dezembro de mil 
novecentos e oitenta e um. 

(Às ComisSões de Relações Exteriores e de Tr~ns­
portes, Comunicações e Obras Públicas.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 77, DE 1984 
(n~' 2.683/83, na Casa de origem) --- -

(De iniciativa do Senhor Presidente da República) 

Autoriza o Instituto Nacional de Coloninçào e 
Reforma Agrária- INCRA, a doar à União o imó­
vel que menciona. 

O CongressO-Nacional decreta: 

Art. I~> Fica o InStitiitõ--NaaonaJ de Colonizacão--e 
Reforma Agrária- INCRA, ~lutorizado ã doar a União 
o imóvel com 6.636 ml (seis mil, seiscentos e trinta e seis 
metros quadrados), denominado Lote 146~A, da Gl_eba _ 
Guanabara, Seção E, reffianescente do ProjeÍo Iriiegrado 
de Colonização "Santa Crúí:"; antiga Fazenda -Nadonal 
de Santa Cruz, no Município do Rio de Janeiro, Estado 
do Rio de Janeiro. 

?-Mágrafo único. O imóvel a qUe- Se fefére este aJ.i.igo 
está averbado, em maior porção, em nome do INCRA, à 
margem da transcrição n~" 54.177; a fls. 114, do Livro 3-
CF, do 41' Ofício-do Registro de Imóveis da Comarca do 
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, e tem os se­
guintes limites e confrontaçÕes: aó no_!te, com térr3.s da 
Base Aérea de Santa cruz e com a rua Prado Júnior; a 
este, com a rua Prado Júníor e com a Rua Império; ao 
sul, com a rua Império; e a oeste, com terras da Base 
Aérea de Santa Cruz. - -- -

Art. 29 O imóvel d_e que trata o artigo anterior ficará 
sob a jurisdição do Ministério áã -AeronãuilCã. 

Art. 39 A doação auto-rizada nesta lei será efetivada 
mediante termo ·lavrado em livro próprio do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária. -

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N' 417, DE 1983. 
Excelentíssünos·SenhoreS Membfos do ConiresSo Na­

cional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra­
de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado Extraordinário para Assuntos Fun­
diários, o anexei projeto dC-lei que "autoriza. o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária -- JN­
CRA, a doar à União o imóvel que menciona". 

Brasflia, 16 de novembro de 1983. Aureliano Chaves. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 39jS.f,~bEIODE NÕ­
VEMBRO DE 1983 DO MINISTtRIO EX· 
TRAORDINÂRIO PARA ASSUNTOS FUN­
DIÂRIOS. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência o anexo Antep-rojeto de Léi, que auto­
riza o INCRA a transferir ao p3.trimôriio da União, para 
ser utilizado Pelo Mfnistérió dã ~Aeronáutica, -o TritO_~e_l 
denominado Lote 146-A, da Gleba Guanabara, Seção E, 
remanescente do Projeto Integrad-ó -de Colonização 
""Santa Cruz", no Município-do Rio de Janeiro, Estado 
do Rio de Janeiro, com a área de 6.636 m2 (seis mil, seis­
centos e trinta e seis metros quadrados). 

DIÁRIO DO CON_GRqSSONACIONAL (Seção 11) 

pedição de lei autorizativa da ~ransferênci<i- em cogi­
tação. 
---Renovo a Vossa Excelência, na oportunidade, os pro­
t~tos do m~u mais profundo respeito- Danilo Venturi­
ni, Ministro de Estado Extraordinário para Assuntos 
Fundiários. 

(Às Cpmissões de AssUntos Regionais e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 78, DE 1984 
(N9 2.714/83, na Casa de origem) 

_Altera& dispositivos do Decreto-lei o"' 29, de 14 de 
novembro de 1966, que suprime a concessão de abati­
mentos de passagens e_ rretes no transporte aéreo, dis­
põe sobre a requisição de transporte~ limita a conces­
são de passagem ou frete aéreo gratuito ou de cortesia 
e dá outras providências. 

., Q C.ongresso Nacional decreta: 

~Art. f~" -Ós arts. 39 e 4-i-do Decreto~ lei n~> 29, de 14 de 
novembro de 1966, alterado pelo Decreto-lei n~> l06!_d5! 
16. de-janeirO-de 1967; passam a vii.orar com a seguinte 
redaç5o: --

.. Art. 3~" A requisição e a compra de passagens 
'aeieas, bem aSsim o Pagamento de frt?_tes aéreas, do­
mesticas e internacionais, pelos órgãos e entidades 
da Administração Federal, suas subsidiárias e asso­
ciadas e ainda as fundações sob supervisão ministe­
rial, só poderão ser efetuadas diretamente ãs empre­
sas brasileiras trunsportadoras ou por intennédio de 

··,-agências- de turismo registradas na Empresa Brasi­
leira de Turismo- EMBRATUR. 

Art. 49 A utilização do transporte aéreo de 
passageiros e cargas, do Brasil para o exterior, ou 
vice-versa, pelos órgãos e entidades de que trata o 
artigo anterior, deverá ser feita em empresas nacio­
nais, salvo no ca~o de ausência de conexões." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N' 423, DE 1983 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
c_iooal: 

Nos termos do art. 51 da Constituição_f~deral, tenho 
<1- hoora de submeter à elevada deliberação de Vossa(> Ex­
celi!nciaS, acomPanhado de Exposição de Motivos cfo se: 
nhor Ministro de Estado da Aerof!É.utica, o anexo Proje- _ 
to de Lei q-ue ·'altera -dispositivos do Decreto-lei n~" 29, de 
14 de novembro de 1966, que suprime a concessão de 
abatimentos de passagens e fretes no transporte aéreo, 
dispõe sobre a requisição de transporte, limita a conces­
são de passagem ou frete aéreo gratuito, ou de cortesia, e 
dá outras providências". 

Brasília, 21 de novembro de 1983. Aureliano Chaves. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 062jGM5, DE 2.1 DE 
NOVEMBRO DE 1983, DO MINISTÉRIO DA 

- .AERONÁUTICA . 

Excelentíssimo S5=nhor Více-Presíclente da Rep"ública, 
no exercício do cargo de Presidente da República: 
T~nho a honra .de submeter à elevada consideração de 

_ \o'g_s§ã_ Excelência, de acordo com o art. 77 d_o Código 
Bws_ileiro do Ar (Decreto-lei n9 32, de 18 de novembro 

2. O íri16ve1 em objetO perdeu sua vclcã.ção agrícol __ <l.!! 
será utilizado para a construção de novo prédio do Por­
tão Principal da Base Aérea de Santa Cruz_, visando m~­
lhorar as condiçõeS de seiU.farrça daquela área militar. 

3. A medida ãqui proposta está amparada pelo Pare­
cer H-525, de 14 de junho de 19tí/, da Consultoria -Geral 
da República, motivo pelo qual entendo necessária a ex-

--=----=::-de 1966, aJterado pela Lei n~' 6.997, de 7 d~ jl}nho de 
1982), o presente anteprojeto º~j_~i -~m que se pretende 
alterar os aTts. j\o e 41' do Decreto-lei OI' 29, de 14 de no­
_!:~mbro de;_l966, alterado pelo Decreto-lei n9106, de 16 
de janeiro de 1967, para permitir que os órgãos e entida-

- des da Administração Federal, suas subsidiárias e asso-
-ciadas e, airlda, as fundações sob supervisão ministerial 
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façam a reqUisição e a compra de passagens aéreas, bem 
como o pagamento de fretes aéreos domésticos e interna­
cionais diretamente às empresas transportadoras ou 
através de agências de turismo registradas na Empresa 
Brasileira de Turismo - EMBRA TUR. 

2. Ao buscar estabelecer que a aquisição de passa­
gens aêreas e contratação de fretes aéreos domésticos ou 
ínternacíonais, peJo Serviço Público, se efetive mediante 
aquisição direta às empresas transportadoras, ou através 
das agências de turismo, o anexo anteprojeto de lei visa a 
fortalecer o papel que, no setor económico da prestação 
de serviços, desempenham aquelas empresas. 

3. Levando-se em conta que os deslocamentos em 
viagem constituem atividade indispensável a inúmeros 
servidores de órgãos e entidades públicas federais, para o 
desempenho de suas funções em diversos locais do País, 
a medida tem por objetivo propiciar maiores facilidades 
aos setores administrativos, uma vez que se podem favo­
recer das vantagens e beneficios oferecidos pelos serviços 
das agênCias em apreço. Frise-se que a providência, des­

-de que adotada, não implicará qualquer custo financeiro 
adicional, porquanto o preço da passagem adquirida 
através daquelas agências não sofre elevação. 

4. Por outro lado, tal estímulo propiciará- daí ara­
zão principal da proposição -inestimável suporte a em­
presas que- como ocorre em vários pafses onde, como 
no nosso, a prestação de serviços representa forte indu­
to r de seu desenvolvimerito- realizam suas atividades 

- como importantes- fnStrumentos vitalizadores do setor 
turístico nacio_nal._ 

Caso a sugestão mereça a acolhida de Vossa Excelên­
cia, solicito -o envio de mensagem Uo Poder Legislativo, 
encaminhando o anteprojeto de lei em anexo. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Exce!ência os 
protestos do meu mais profundo respeito. - Délio Jar­
dim de Mattos, Ministro .da Aeronáutica. 

LEGISLAÇÃO CITADA. 

DECRETO-LEI N' 29, 
DE 14 DE NOVEMBRO DE 1966 

SUprime á concessão de abatimentos aéreos, dis­
põe sobre a requisição de transporte, limita a conces­

-são ~e _passagem ou frete aéreo gratuito, ou de corte­
sia, e dá outras providências. 

Art. 3'-' As requisiçÕes de transporte, atendidas à 
conta dos reCursos- corTcedidos pelos ó·rgàos federais, au­
tarquia e sociedades de economia mista, bem como opa­
gamento das passagens e fretes, deverão ser feitas direta­
mente às empresas de transporte aéreo, sem interferên­
cia, direta ou indireta, de agentes, ou intermediários. 

Art. 49 O transporte aéreo de passageiros e cargas, 
do Brasil para o exterior, ou vice-versa, à conta dos re­
cursos concedidos pelos órgãos federais, autarquias e so­
ciedad-eS de ecoiiOó:líã miSta, de~erá ser feito em empre­
sas nacionais, Salvo no caso de ausência de conexões. 

DECRETO-LEI N• 32, 
DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966 

Institui o Código Brasileiro do Ar. 

r·o· p~~~id~~~~ ·d~ R~;dbú~~: ~~~d~· d~ -~t.rib~i·ç·ã~· que 
lhe confere o art. 31, parágrafo único, do Ato Institucio~ 
nal nl' 2, de 27 de outubro de 1965, decreta: -

0 A. 0 0 • - •• 0 ••••••••• O • O O • O • O O •• O O. O O O O ••• O 

Art. 77, Cabe à autoridade aeronáutica competente 
a fisc_alização -de todas as atividades concernentes aos 
serviços a"éreos. 
' ... ' ... ' ' .. ' . ' ' ..... ' . ' .. ' ' . ' .. ' ' ' ' . ' .. '•--~~. '." 
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DECRETO-LEI N• 106, 
DE 16 DE JANEIRO DE 1967 

Altera dispositivos no Decreto-lei n~' 29, de 14 de 
novembro de 1966. · 

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o § I~> do art. 9~' do Ato Institucional n~> 4, de 7 
de dezembro de 1966, decreta: - -

Art. I~> Os arts~-2~' e 3~' do Decreto-lei n' 29, de 14 de 
novembro de 1966, passam a ter a seguinte redação; 

"Art. 21' Nenhuma concessionária de transpor­
te aéreo regular, subvencionada pela União, poderá 
conceder, a partir de 7 de março de 1967, passagens 
ou fretes aéreos, gratuitos, ou de cortesia, inclusive 
a título de donativo, cujo montante exceder, em 
cada ano, ao limite de 1,5% (um e meio por ceritoj -
da receita de _tráfico das suas linhas domésticas, no 
ano anterior." 

"Art. 3~> As requisições de tranSporte afei1didas 
à conta dos recursos concedidos pelos órgãos e au. 
tarquias federais, bem como o pagamento das pas· 
sagens e fretes, nas linhas domésticas, deverão ser 
feitas diretamente às empresas de transporte aéreo, 
sem interferência, direta ou indjreta, de agentes ou 
intermediários." - - - -

ArL 2~> O presente DeCrito·lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 4iposições em con· 
trário. 

Brasília, 16 de janeiro de 1967; 1469 da.lndeperldênêia 
e 79" da República. 

LEI N• 6.997, 
DE 7 DE JUNHO DE 1982 

Altera o Decreto-lei nto 32, de 18 de novembro de 
1966, que "institui o Código Brasileiro do Ai-". 

Art. 79 O- art. 77 passa a vigorar com~S""eiuinte re~ 
dação: 

"Art. 77, Cãbe à autOrídade aeronáutica competen· 
te a orientação, coordenação, controle e fiscalização de 
todas as atividades concernentes aõs serviços- aêieos e à 
infra·estrutura aeronáutica. -_ 

§ J9 A fiscUITzaÇaO será---exercida, nO-· âmbito da 
Aviação Civil, pelo pessoal credenciado pela autoridade 
aeronáutica competente. --- -

§ 2~> Constituem fnlsSões de~ fisCalização as inspeçõeS 
e vistorias em aeronaves, serviços concedidos ou autori· 
zados, IJficinas. entidades_ aerodesportivas e instalações 
aeroportuárias. bem como exames de proficiência relati­
vos a aeronautas e aeroviários." 

(Às Comissões de Transporte, Comunicações e 
Obras Públicas e de Finanças.} 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 79, DE 1984 
(N'<' 1.224/79, na Casa df origem) 

Introduz alterações na Lei n~> 6.019, de3 de janeiro 
de 1974, que dispõe sobre o trabalho temporário nas 
empresas urbanas e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~> A Lei n"' 6.0"19-, de 3 de janeiro-~de 1974, passa 

a vigorar com as seguintes alterações: 

.. Art. ll. O contrato de trabalho celebradO en· 
tre empresas de trabalho temporário e cada um dOS 
assalariados colocados à disposição de uma empre­
sa tomadora ou cliente serã obrigatoriamente escri­
to e, além das correspondentes anotações na cartei­
ra de trabalho, deverá conter expressamente os di· 
reitos conferiOos por eSta lei, especialmente: 
I-prazo de duração; 

li - função e salário; 
--ur- nome, salário c função do empregado que 

está sendo substituído, bem como os motivos que le-­
varam ;:~ empresa tomadora a afastâ·lo; 

IV- no caso de a contratação ocorrer por moti­
vo de acréscimo extraordinário de_ serviço, os fatos 
que o motivaram. 

Parágrafo único. Será nula de plenO direito 
- qualquer cláusula de reserva proibindo a contra­

tação do trabalhador pela empresa tomadora ou 
cliente ao fim do pruzo em que tenha sido colocado 
à sua _disposição pela empresa de trabalho tempo­
rário. 

Art. 12. O trabalhador contratado por empre--. 
S'à. urbana de trabalho temporário não sofrerá por 
este f:::~to nenhum::~ restrição em seus direitos traba­
lhist:::~s e previdenciários, ficando ainda asseguradas: 

a) remuneração equivalente à percebida pelos 
empregados da mesma categoria_de emp_resa toma· 
dora ou cliente, calculada à base horária; 

b) não sendo optante, indenização pOr disPensa 
sem justa causa ou término normal do contrato, na 
proporção de 1/12 (um doz.e avos) por mês traba· 
thudo consíderando·se como mês completo a 
fraçã~ igual ou superior a 15 (quinze) dias. 

Parágrafo único. A empresa tomadora ou 
cliente é_obrigada a comunicar à empresa de traba~ 
lho temporário todo acidente com assalariado posto 
à sua disposição, considerando·se local d~ trabalho, 
par:::~ efeito de legislação específica, tanto aquele 
onde se realiza a prestação do trabalho quanto a 
seae da empresa de trabalho tem-porário. 

ArL 18. É vedado à empresa de trabalho tem· 
j)orário cobrar do trabalhador qualquer importân­
cia, mesmo a título de mediação, podendo apenas 
efetuar_ os descontos previstos em lei. 

·Art. 19. Os infratores das disposições desta lei 
f1cam sujeitos a mult:::~ de I (um) a 5 (cinco) valores 
de referência, apTícada pela autoridade aciministrati· 
va. 

Parágrafo único. No caso de reincidência, além 
da multa prevista neste artigo, a empresa de traba· 
lho temporário ficará sujeita ao canCelamento de 
seu registro de fUncio~amento." 

Art. 2~> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3!' Revogam·se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.019, 
DE 3 DE JANEIRO DE 1974 

Q_ispõe sobre- o trabalho temPorário nas eMpresas 
urbanas e- dá outras providências. 

O Presidente da República: 
F aço saber que o Congresso N acionai deCreta e eu 

sanciono a seguinte .Jei: 
Art. I~> É instituído o regime de trabalho tempo­

rário, nas condições _estabelecidas na presente lei. 
Art. 29 Trabalho temporário é aquele prestado por 

pessoa física a uma empresa, para atender à necessidade 
- transit6ria de substituiÇão de seu pessoal regular e per-
-manente ou a acréscimo extraordinário de serviços. 

Art. 39 .t reconhecida a atividade da empresa de tra­
balho temporário que passa a integrar o p_lano básico no 
ei1qua-dramento sindical a que se refere o art. 577 da 
Corisolidaçào das Leis do Trabalho. _ ' 

Arl~ 4~ · Comprcende.se .cÓmo empreSã. de traba,lho 
temporário a pesSoa físíCa ou jurídica 'urbana, cuja ativi· 
dUde consiste em c0locar à disposição de outras empre­
sas, temporariamente, trabalhadores, devidamente qua­
lificudos, por elas remunerados e assistidos. 
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Art. Y' O funcionamento da empresa de trabalho 
temporário dependerá de registro no Departament_() Na­
cional de Mão-de-Obra do Ministêrio do Trabalho e 
Previdência Social. 

Art. 69 O pedido de registro para funcionar deverá 
ser instruído com os- seguintes ,documentos: 
--a) provu de constituição da firma e ae nacionalidade 
brasileira de seus sócios, com o competente registro na 
Junta Comercial da localidade em que tenha sede; 

b) prova'-'de possuir capital social de no mínímo.qui· 
nhentas vezes o valor do maior salário mínimo vigente 
no País· 
. c) pr~va de entrega da relação de tr~balhadores a que 

se refere o art. 360 da Consolidação das Leis do Trabaa 
lho, bem como apresentação do Certificado de Regulari­
dade de Situação, fornecido pelo Instituto Nacional de 
Previdência Socia1; 

d) proVa do recolhimento da contribuição sindical; 
___ --e) prova da propriedade do imóvel·sede ou recibo re--. 
fe_rente_ao último mês, relativo ao contrato de locação; 

--- f) proVa' de inscrição no Cadasiro Gerar dc_Contri­
buintes do Ministério da Fazenda. 

Parágrafo único. No caso de mudança de sede ou de 
abertura de filiais, agências ou escrítói-ios é dispenSada a 
apresel)tação dos documentos de que trata este artigo, 
exigindo-se, no entanto, o encaminhamento prévio ao 
Departamento N acionai de Mão-de-Obra de com uni· 
cação por escrito, com justlfica-tiva e. endereço da noVa 
s.ede _ou das unidades operacionais da empre.c;a. 

Art. 79 A empresa de trabalho temporário que csti· 
ver f_un_cionando na data da vigência desta Lei terá o pra· 
zo de noventa dias para o atendimento das exigências 
contidas no artigo anterior. 

Parágrafo único, A empresa infratora do presente 
artigo poderá ter o seu funcionamento suspenso. por ato 
do Diretor,Geral do Departamento Nacional de Mão­
de_·Obra, cabendo recurso ao Ministro de Estado, no 
prazo de dez dias, a contar da publicação do ato no 
"Diário Oficial" da -União. 

Art. 8" A empresa de trabalho temporário é obrigaa 
da a fornecer ao Departamento Nacional de Mão-de· 
Obra, quando solicitada, os elementos de informação 
julgados necessários ao estudo do mercado de trabalho. 

Art. 99 O contrato entre a empresa de trabalho tem· 
porário e a empresa tomadora de serviço ou cliente deve· 
rá ser obrigatoriamente escrito e dele deverá constar ex· 
pressamente o motivo justificador da demanda de traba­
lho temporário, assim como as modalidades de rem une, 
ração da prestação de serviço. 

Art. 10 O.contrato entre a empresa de trabalho tem­
porário e a empresa tomadora ou cliente, com relação a 
um mesmo-~empregado, não poderá exceder de três me­
ses, salvo autorização conferida pelo órgão local do Mi· 
nistério do Trabalho e Previdência Social, segundo ins· 
truções a serem baixadas pelo Departamento Nacional 
de Mão.de.~Obra. 

Art.. li O contrato de trabalho celebrado entre em. 
presa de trabalho temporário e cada um dos assalariados 
colocados à diSposição de uma empresa tomadora ou 
cliente será, obrigatoriamente, escrito e dele d~verão 
constar, expressamente, os direitos conferidos aos traba· 
lhadores por esta Lei. 

Parágrafo _único. S_erá nula de pleno direito qualquer 
cláusula de;; reserva, proibindo a contratação do traba­
lhador pela empresa tomadora ou cliente ao fim do pra­
zo em que tenha sido colocado à sua disposição pela em· 
presa d~ __ trabalho temp9rário. 

Art. I 2 Ficam assegurados ao trabalhador tempo· 
rário os seguintes direitos: 

a) remuneração equivalente à percebida pelos empre­
gados de mesma categoria da empresa tomadora ou 
cliente calculados à base horária, garantida, em qualquer 
hipótese, a percepção do salário mínimo regional; -

b) jornada de oito horas,- remuneradas as horas ex· 
traordinárias não excedentes de duas, com acréscimo de 
20% (vinte por cento); 
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c) ferias proporcionais, nos termos do art. 25 da Lei 
n\' 5.107, de 13 de_setembro de 1966; 

d) repouso semanal remunerado; 
e) adicional do trabalho noturno; 
f) indenização por dispensa sem justa causa ou térmi­

no normal do contrato, correspondente a 1/12 (um doze 
avos) do pagamento recebido; 

g) seguro contra acidente do _trabalho. 

h) proteção previdenciária nos termos do disposto na 
Lei Orgânica da Previdência Social, com as alterações in­
troduzidas pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973 (art. 
5~', item Ill, letra c, do Decreto n~> 72.771, de 6 de se-
tembro de 1973). -- - -

§ Jl' Registrar-se-á na Carteira de Trabalho e Previ­
dência Social do trabalhador sua condição de tempo­
rário. 

§ 29 A empresa tomadora oü cliente é obrigada a co­
municar à empresa de trabalho temporário a ocorrênCia 
de todo acidente cuja vrtifua seja um a$Salaríado posto à 
sua disposição, considerando-se local de trabalho, para 
efeito da legislaç-d.o específica, tanto aqUele onde se efe­
tua a prestação do trabalho, quanto a sede da empresa 
de trabalho temporário. 

Art. 13. Constituem justa causa para rescisão do 
contrato do trabalhador temporário os atos e circunstân­
cias mencionados nos arts. 482 e _483, da Consolidação 
das Leis do Trabalho, ocorrentes entre o trabalhador e a 
empresa de trabalho temporário ou entre aquele e a em­
presa cliente onde estiver prestando serviço. 

Art. 14. As empresas de trabalho temporário são 
obrigadas a fornecer às empresas tomadoras ou clientes, 
a seu pedido, comprovante da- regularidade de sua si­
tuação com o Instituto Nacional de PreVidência Social. 

Art. 15. A Fiscalização do Trabalho poderá exigir 
da empresa tomadora ou cliente a apresentação do con­
trato firmado com a empresa de trabalho temporário, e, 
desta úlfiriúi o contratO fiimado c_om o trabalhador, bem 
como a comprovação dQ respeCtivo recolhimento- das 
contribuições previdenciárias. 

Art. 16. No caso de falêncía da empresa de trabalho 
temporáriO a empresa -tomadora ou cliente é solidaria­
mente responsável pelo recolhimento das contribuições 
previdenciárias, no tocante ão tempo em que o trabalha­
dor esteve sob suas ordens, assim colno em referência ao 
mesmo paríodo, pela remuneração e indenização previs­
tas nesta lei. 

Art. 17. E defeso às empresas de prestação de ser­
viço temporárío a contratação de estrangeiros com -visto 
proVisório de p"ermanêifda no Brasil. 

Art. 18, 1:: vedado à empresa de trabalho temporárío 
cobrar do trabalhador qualquer importância, mesmo a 
título de medição, podendo apenas efetuar os descontos 
previstos em lei. 

Parágrafo únicO. A infração deste artigo iffiporta no 
cancelamento do registro para funcionamento da empre­
sa de trabalho temporário; sem prejuízo das sanções ad~ 
ministrativas e penais cãbíveís. 

Art. 19. Competirá à Justiça do Trabalho d(rimir Os 
litigios entre as empresas de serviÇo temporário e seus 
trabalhadores. 

Art. 20. Esta Lei entrará em vigor sessenta dias após· 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

(Às Comifsões de-Constituição e Justiça e de Le~ 
glslaçõo SoCial.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 80, DE 1984 
(n9 191/83, na Casa de origem) 

(De iniciativa dO- Seilhor. Presidente da República) 

Fixa o detivo da Polícia Militar do Território Fe­
deral de Roraima e dá outras providências. 

O Congresso- Nacional decreta: 
Art. !9 Havendo imperativo de segurança pública, 

fica o Governador do Território Federal de Roraima au-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç~Ó li) 

torizado a providenciar o aumento do efetivo de sua 
Policiu Militar, ouvido o Ministério d-o Exército, a tê o li­
mite máximo de r:soo (um mil e quinhentos) homens. 

Art. 2~ Na hipótese do artigo anterior o efetivo serã 
distribuído pelos postos e graduações previstas nos Qua­
drus da Organização da Policia Militar na forma seguin­
te: 
I- Quadro de Oflciais Policiais-Militares (QOPM) 
Major PM ·····-······~~·-·--~-···"'········!~ 06 
Clpitão PM .................... d •••••• ~.. 2-2 
19-Tenente PM ... _. •...•••..•...... ·-·· .••• 22. 
29-Tenente PM ...............•..•....... -.. 14 
li,_. Quadro de Praças Policiais-Militares (QPPM) 
Subtenente PM _ ........... _ .•.•••• -. ~-•••• -·. - 12 
19-Sargento PM .. , .................... _... 12 o 

2~'~SurgentoPM._ ....••. ~ .•. -•. : ..... ~.:-..• 46-
39-Sargento PM .... , ........... -.......... -. 114 

. CabQ.PM ........ , ................... , .. ,,._ 190 
.SoJdado. PM . . . . . . . . .. . . . .. . . • . .. . . . . . . 1.062 
Art. 39 O preenchimento das vagas decorrentes des-

ta lei, por promoção, admissão, concurso ou inclusão, 
somente-será realizado na proporção em que forem im­
pluntados os órgãos, cargos e funções previstos nos Qua­
dros da OrganiZação, observados, nos casos de pro-

___ moção, os interstícios estabelecidos na legislação especí­
fica. 

Art.- 49 As despesas com a execução desta lei corre­
rão à conta das dotações apropriadas constantes do 
orçamento do Território Fedáal de Roraima.. 

Aá. 59 -Esta Lei entra ~m ~gor na data de sua publi­
cação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM No 95, DE 1983 

Exce!entissimos Senhores Membros do Congresso Na­
cionaJ: 

Nos termos dO art. 51 da Constit~i,âo, tenho a ho-nra 
de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhada de EXposiçà'o de Motivos do Sr. Mi­
nistro de Estado do Interior, o anexo projeto de lei que 
"fixa os efeTivos da Polícia Militar do Território Federal 
de ROraim::~ C dá outras providênciaS". 

Brasília, 9 de março de 1983. -João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No007, DE 22 DE FEVE­
REIRO DE 1983, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DO INTERIOR 

Excelentissimo Senhor Presidente da República; 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência o-a-nexo Anteprojeto de Lei que flxa o 
novo efetivo da Polícia Militar do Território Federal de 

_Roraima. 
Estu- proposta, Sr. President~. decorre da constatação 

de que o número_ atual de integrantes (450 homens) da­
quela Corporação se mostra insuficiente para o adequa­
do e_cficiente.equacionsmento dos serviços que lhe com­
pete prestar à população do aludido Território. 

O Território Federal de Roruima, pelo seu imenso po­
tencial econômico, tem sido alvo, nos últimos anos, de 
considerável fluxo migratório, daí decorrendo não só o 
repentino aumento de sua população com o surgimento 
de- novoS :Oúcleos, tendo nos municípios recentemente 
<:riudos o mais expressivo exemplo desse crescimento. 

É de ser considerado, também, o fato de que esses mi­
grantes, oriundos das diversas regiões brasileiras e, por 

- isso mesmo, constituindo um grupo extremamente hete­
rogêneo, de baixa renda e gruu de instrução mínimo, 
vem criando inúmeros problemas de ordem pública para 
o Governo do Território, que pura erlrrentá-los não pode 
prescindir de uma Corpotação que_conte, antes de tudo, 
com um efetivo capaz de se desincumbir das tarefas que 
lht: são prÓprias. 

Deve ser ressaltado, ainda, que o Ministério do Exér­
cito manifestou-se favoravelmen_te _à proposta contida no 
ãnteprõj"eto de lei em epígrafe (dec. anexo). 

Estou convicto, assim, de que o aumento do efetivo da 
Política Militar do Território Federal de Roraima, ora 
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proposto, expressa uma real necessidade daquela Unida­
de da Administração Federal. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos do meu mais profundo respeito. -
Mário David Andreazza. 

j Ã.\' Cmm:uões de Constituição e Justiça, de Segu­
rança Nacional e de Finanç·as.) 

-PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 81, DE 1984 
(09-6:2zs-(82, ná -Casa de origem) 

(De ínciatíva do Senhor Presidente da República) 

Autoriza o Instituto Nacional de Colonizaçio e 
Reforma Agrária - JNCRA, a doar o imóvel que 
menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ]9 Fica o Instituto Nacional de Colonização e­
R~forma Agrária - INCRA, autorizado a doar á Fun­
dação Rural Mineira- Colonização e Desenvolvimento 
Agníi-io- RU RA LMINAS. imóvel de sua propriedade, 
denominado Lote n9 i lO-A, cOm área de 54,3400 ha (cin­
qüentu e quatro he~tares e trinta e quatro ares), situado 
no Município de São Gotardo, Estado de Minas Gerais, 
que se limita ao Norte ,,.-om parte do lote 2!0.:A; aO Sul 
oom o lote 210-B: a Leste com parte do lote 210-A e área 
da CASEMG; e a Oeste com o lote 197-A e parte do lote 
210-A. 

Art. 29 A presente doação tem por objetivo a im­
plantação de um Núc;leo Comunitário para a população 
rural do Projeto de Assentamento Dirigido do Alto Pa­
ranaíba - PADAP. 

Parágrafo único. O Nú_cleo Comunitário referido 
neste artigo devc;rã co_ntar, obrigatoriamente, com infra­
estrutura escolar e- médiCo-hospit-alar. 

Art. 39 Incumbe à donatár_ll!_,__s_Q_b pena de se tornar a 
doação nula de pleno direito, independente de qualquer 
indenização, dar ao imóvel a destinação prevista no urti­
ga anterior. 

·Art. 4<? A doação autorizada nesta lei serã efetivada 
mediante tenno lavrado em livro próprio do Instituto 
Nacional de colonização e Reforma Agrária- INCRA. 

Art. 59 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 69 Regova!ll·Se as disposições em contrário. 

MENSAGEM No 194 DE 1982. 
Excelentissimos Senhores Membros do Congresso Na­

cional: 
Nos tennos do art. 51 da Constituição Federal, tenho 

a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Ex­
celências, acompanhado de Exposiç:lo de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado da Agricultura, o unexo projeto 
de lei que "autoriza o Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária - INCRA. a doar o imóvel que_ 
menciona". 

Brasilia, 18 de maio de 1982.- Joio Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 43, DE 4 DE MÁIO 
DE 1982, DO SENHOR MINISTRO DE ESTA­
DO DA AGRICULTURA 

Excelentíssímo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência o aneXei-Anteprojeto de Lei, que auto­
riza o Instituto Nacional de Colonizaqão e Reforma 
Agrária- INCRA, a efetivar a doação à Fundação Ru­
ral Mineira- COloniZUÇão e Desenvolvimento Agrário 
- RURÃLMINAS, de -imóvel de_sua propriedade, de­
nomin::~do lote n9 210-A (parte), com 54,34 ha (cinqí.lenta 
e quatro hectares e trinta e quatro ares), situad() no Mu­
nicír)ío- de São Gotafdo:- Estado de Mina-s Gerais. 

2. O imóvel em questão integra ãrea maior, desapro­
priada pelo lNCRA. para fins de reforma agrária, com 
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fundamento no Decreto n~' 72.. 786, de 13 de setembro de 
1972, e está registrado em.seu nõme, em maior porção no 
Registro de Imóveis da Comarca de São Gotardõ, no li-­
vro 3-AK, sob o nl' 35.274, destinando-se à-implantação 
de um núcleo comunitário para a popu"laçâO ruial da 
área do "Programa de Assentamento· DirigidO do Alto 
Parnaíba- PADAP", executado pela RURALt\.1INAS 
mediante convênio com o INCRA. 

J_ Ocorre que, na confa~midade dos arts. 24 e 25 da 
Lei n'i' 4.504, de 30 de novembro de 1964 (Estatuto da 
Terra) as terras desapropriadas, para fins de reforma 
agrária. somente poderão ser vendidaS às pésSoas rela­
cionadas no art. 25 dUquele diplam·a legal, entre elas rião 
se enquadrando a RURALMINAS. 

4. Por outro lado, aquela Fundação necessita de ad­
quirir o domínlo do imóvel, a fim de hipoteclí-lo à Caíxa 
Econômica do Estado de Minas Gefilis, objê"tivan.OO a 
obtenção de recursos que possibilitem a construção da 
infra-estrutura habitacional do PADAP. que beneficiará 
os agrícultores ali assentado'$. 

5. Por estas razões e tendo _em vista a doutrirla fTiriúi­
da nos Pareceres H-525, de 14 de julho de 1967,_e L-202, 
de 25 de julho de 1978, _da Consultoria Geral da Repúbli­
ca, será necessária a autorização legis18tiva p-ilra (rue o 
INCRA possa doar à RURALMINAS o imóvel já i'efe­
rido. 

Renovo a Vossa Excelência, na oportunidade, os pro­
testos do meu mais profUndo -respeito- Angelo Amaury 
Stábile, Ministro de Estado da Agricultura. --

(Ãs Comissões de As~·Untos -Regionais e de Fi­
nança.~.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 82, DE 1984 
(n"~ 1.654/83, na Casa de origem) 

(De íriíCiiitiVil do Tribunal Superior do Tra-balho) 

Dispõe sobre a crlaçio e extinção de cargos na Se­
cretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Tercei­
ra Regiio e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~" Ficam criados, no Quadro Permanent~ de 
Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho 
da Terceira Região, os seguintes cargos: 
I- no Grupo Atividades de Apoio JudiciáriO~Odi­

go, TRT-3-AJ-020, 124 (cento e vinte e quatro) de Técni­
co Judiciário, TRT-3-AJ-021: 41 (quarenta e um} de Ofi­
cial de Justiça Avaliador, TRT-3-AJ-022; 172 (cento e Se­
tentt~ _e dois) de Auxiliar Judiciário, TRT-3-AJ-023; 22 
(vinte e dois) de Agente de S_egurança Judiciária, TRT-3-
AJ-024: e 94 (noventu e quatro) de A tendente Judiciário, 
TRT-3-AJ-025c 

H- no Grupo Outras AtiVidades de Nível Superiõt--, 
código TRT-3-NS-900, 2 (dois} de Médico, TRT-3-NS-
901: 2 (dois) de Psicólogo, TRT-3-NS-907; 2 (dois)" de 
Odontólogo, TRT-3-NS-909: 1 (um) de Engenheiro, 
TRT-3-NS-9-16;--STcínco) de Técnico de Admiõístraçãõ-,­
TRT-3-NS-913_; 2 (dois) de Contador, TRT-3-NS-924; c 
2 (dois) -de Assistente Social, TRT-3-NS-930; 

Ill- no Grupo Outras Atividades de Nível Mêdio, 
código TRT-3-NM-1000", 2 (dois) de AUxiliar de Enfer~ 
mugem, TRT-3-NM~ 1001, 3 (trêsi de Técnico de Conta­
bilidade. TRT-3-NM-1042; e 4 (quatro) de Telefõnista, 
TRT-J-NM-1044: 

IV- no Grupo Artesanato. código TRT-3-Art-700, 2 
(dois) de Artífice de Mecânica, TRT-3-Art-702; 2 (dois) 
de Artífice de Eletricidade e Comunicações, TRT-3-Art-
703: 3 (três) de Artffice de Carpintaria e Marcenaria, 
TRT-3-Art-704; 2 (dois) de Artífice de Artes Gráficas, 
TRT-3-Art-706: e 4 (quatro) de Auxiliar de Artífice, 
TRT-3-Art-7og. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11). 

P.:migrafo único. Os cargos a que se refere este artigo 
serão escalonados pelas classes das respeCtivas Catego­
rias Funcionais, de acordo com a lot:lção fixada, obser­
vados os critérios legais e regulamentares vigentes. 

Art. 2~" Ficam extintos 75 (setenta e cinco) cargos de 
Datilógrafos- código TRT-3-SA-802 e 33 (tclnta e três) 
de Agente de Portaria- código TRT-3-TP-1202, a -par­
tir da classe inicial e à medida que forem vagando. 

Parágrafo único.-- O preerichimento de 7s-'"(setenta -e 
cinco) cargos de Auxiliar Judiciário - código TRT-3-
AJ-623 e de 33 (trinta e três) cargos de A tendente Judi­
ciário- código TRT~3-AJ-025, entre os cilãdos pelo ar­
tigo anterior, fica vincUlado à eXtinÇão-dos cargos de Da­
tilógrafo TRT-3-SA-802 e de Agente de Portaria TRT~3-
TP-1202, respec.ti:vam__ente. 

Art. 31' A escala de ven-Cimentos e as re-spectivas re­
ferências dOs cargÕs de OficiaS de Justiça-Avaliad_or doS 
Quadros de Pessoal das Secretarias do!i tribunais Regio­
nais do Trabalho serão as constantes do anexo III do 
Decreto-lei n~" 1.902, de 22. d_e __ d«zembro de 1981, e 
Di!Creto-lei n~> 2.004, de- 6 de-jãn6ir0-de 1983, na forma do 
anexo único a esta lei. 

A~t. 4~' Ó preenchimento de __ cargos de provimento 
-efCtiVo do-Quadro Permanente da S~cretaria do TribUnal 
Regional do Trabalho da Teiàiià Região far-se-á de 

-acordo com as normas legais e regulamentares esta bel~ 
cidas para os demais íribunais do Trabalho, observadas 
as disposições do§ 2~> do art. 108 da Constituição Fede­
ral. 

Art. 59 As despesas decorrentes da aplicação desta 
lei correrão à conta das dotações orçamentárias do Tri­
bunal Regional_da Trabalh_Q _da Terceira Região. 

Art. 69 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7~' Revogam-se as disposições em contráriO. 

ANEXO ÚNICO 
(Art, 3~> da Lei n~' , de de de !98) 

Categoria Código Classe Referências 
Funcional 

Oficial de AJ-022 - Especiãl 22a25 
Justiça Avaliador c t7a2\ 

B pa 16 
A 07 a li 

OF. STST/DG/GP n• 728/83 
Em 29 de junho de 1983. 

Senhor Presidente: 
Nos termos da solicitação dirigida a este Tiibllrial,_ 

pelo Egrério TribUnal Regional do Trabalho da 3• Re­
giãO e tendo em vista o diSposto no art. 56 ..::._in fine __: 
da Constituição federal, encaminho a V. Ex~,ern anexo, 
anteprojeto de lei que visa a criação e ·extinção de cargos 
no Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria daquela 
Corte. 

Ao ensejo, renovo ti V. Ex~ protestos da mais elevada 
estima e distinta consideração. 

Coqueijo Costa, Ministro Vice-PreSidente no exerciciõ" 
da Presidência. 
TRT-GP-50/83 

- Em 13 de junho de 1983. 
Exq_t::!e_nt(ª-simo Senho~: Ministro: 

Tenho -a honra de submetef a Vossa Excelência a in­
clusa exposiç-ão de- motivos e o ~t:sPecti~~-anteprOjeto- de 
lei que cria e extingue cargos o Quadro de P.essoaJ deste 
Tribunal e da outras providências. 

SolicitO a VosSa Ex_celênci_a Se digne_ submetê-los à 
apreciaçl\.o dos órgãos competentes, a fim de ser encami­
nhado ao Congresso Nacional para a devida tramitação 
lcgiSlaÍiva. . . - -

Junho de 1984 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência prot~tos da rÚais alta estima, consideracAO e 
apreço. - Manoel Mendes de Freitas, Presidente do Tri­
bunal Regional do Trabalho da Tf:rceira Região. 

(Ãs ·comissões de Servic_o Públlco Civil e de Fi­
nan(i.u;} 

PARECER 
PARECER N• 255, DE 1984 

Da Comissão de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resoluçio n~> 17, de 
1984. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução rl"' !7,' de 1984, que suspende a execução dos 
artigos 2~> e 31', item III, da Lei n'? 1.309, de 27 de de­
zembro de !978, na redação dada pela Lei n"~ 1.338, de 30 
de novembro de 1979, do Município de Mococa, Estado 
de São Paulo. 

Sala das Comissões, 31 de maio de 1984.- Joio Lo­
bo, Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Jorge Kalu­
me. 

ANEXO AO PARECER N• 255, DE !984 

Redação final do Projeto de ResÕiu_çâo n~' 17, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou,- nos termos 
do art. 42. inciso VII, da ConstituiçãO, -e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE !984 

Suspende a execução dos artigos 29 e 31', Item IH, 
da Lei n~' 1.309, de 1.7 de dezembro de 1978, na re­
dação dada pela Lei n~' 1.338, de 30 de novembro de 
1979, do M~:~nicípio de Mococa, tstado de Sio J;'aulo. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. 1: suspensa, por inconstitUcionalidade, 

noS termos d.i d-edSão -defmitiva do Suprenlo Tr-i'i:luriaf 
-Federai, proferida em Sessão Pleitária de 25- dC: má1o de 
1983, nos autos do Recurso Extraordinário n~> 99.492-1, 
do Estdo de São Paulo, a execução dos artigoS 2i1 e 3"9, 
item !li, da Lei n~> 1.309, de 27 de dezembro de 1978, na 
redUÇão d3da Pela Lei IÍ"' 1.338,· de 30 de nO~eíribf-o d~ 
1979, do Município de Mococa, naquele E-sfado.-

O SR. PRESffiENTE (MOacyr Oalla) :- Do Expe.. 
diente lido consta o Projeto de Lei da Câmara n~" 80/84, 
Que receberá emendas, perante a primeira comissão a 
que foi distribuído, pelo prazo de cinco sessões ordi­
nárias, de acordo com o disposto no art. 141,11, "b", do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 1~"-Secrctário. 

São liàos os seguintes _ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 83, DE 1984 

_ Revoga o IU't. 6"~, incisos e parágrafos da Lei o 'i' 
6.650, de 23 de maio de 1979, que dispõe sobre a 
riação, na Presidência da República, da Secretaria 

de Comunicação Social, altera dispositivos do 
Decreto•lei n"' 200 e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J<:> É revogado o art. 6~>, seus incisos e parágra­
fos, da lei n9 6.650, de 23 de maio de 1979. 
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Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3<> Revogam-se as disposições em contrário. 

Jusúficação 

A Lei n9 6.650, de 23 de maio de 1979, que thou no·r­
mas para a criação da Secretaria de Comunicação Social 
da Presidência da República, hoje desativada, equiparou 
a Empresa Brasileira de NotícEis às ag~ências ou ·agincia­
dores de que trata a Lei n'~' 4.680, de 18 de junho de 1965, 
que dispõe sobre o exercício dessas profissões. 

A classe publicitária brasilei\a, de longa data, vinha e 
vem lutando para se arregimen~ar como categoria profis­
sional. Inicialmente essa luta se deu ao nível de asso­
ciações e, hoje, jâ numarase mafs consolidãaa.~ao nível 
de sindicatos, cumprindo salientar que já exiSte até mes­
mo uma Federação de Sindicatos de AgênciaS de Propa­
ganda, com sede na cidade de São Paulo. 

Essa regulamentação da atividade publicitária co­
meçou a tomar corpo, consubstanciar-se, através de 
princípios e normas _do Código de-Etfca dos Profissionais 
de Propaganda, aprovado pelo I Congresso Brasileiro de 
Propaganda, realizado em Ot!tubro de 1957, na cidade do 
Rio de Janeiro. Referido CódígO dd::tiCà fõT"ãcolhido, in 
totum, consoante se vê do contido no arL 17 .da citada 
Lei n9 4.680, de 1965, in verbis: 

"Art. 17. A atividade publicitária riaciofi3.T Si::­
rá regida pelos prinCipíõs·e-normáS-dO C_ódig_o_~e É­
tica dos Profissiõriais da Piop.igãnda, -instituído 
pelo I Congresso Brasileiro de Propaganda, realiza­
do em outubro de 1957, ria cidade do-Ri-o de Jãnei-
ro." 

A Lei n9 4.680, de 18 de junho _de 1965, veio, portanto, 
coroar todo o esforço despendido pela categoria profis­
sioÍlal da propaganda, consagrando,_c.omo_ visto, inclusi­
ve seu Có_digo d_e l:tica, votado em um memorável con­
gresso nacional. 

Considerando que a "propaganda é a alma do ~Jegó­
cio'', a crise econômico-financeira e a recessão.,_, decor­
rentes, dentre outros fatores, de uma galopante inflaçã(_), 
ocasionou uma indisfarçâVei rCtração do ~(!rcado publi­
citário. 

Para agravar ainda mais essa difícil situação, temos a 
entidade pública - Empresa Brasileira de Notícias -
atuando no mesmo campo das entidades privadas de 
propaganda, na condiç-do de Agência de Propaganda dos 
Órgãos Públicos e Empresas Públicas, as quais, corno-s-a~ 
bemos, formam, hoje, um contingente expressivo e uma 
força no campo da divulgação. 

Saliente-se que as agências de propaganda são fortes 
geradoras de empregos, de que tanto estamos carentes 
em nossos dias. Por outro lado, dezenas, centenas de 
profissionais recém-diplOmados no mundo univCrsitârio 
batem às portas do mercado_ de trabalho, à procura de 
emprego. Como atendê-los? 

Por outro lado, a lei proíbe que_as anunciantes indus­
triais ou comerciais exerÇam.-- áó. mesmo tempo: as 
funções dC agênda de proPaganda. 

Assim, além da concorrêncía, a nosso ver, desleal, um 
órgão público exercer as funções Privativas das agênCias 
de propaganda fere a é~iCi-ProfiSsioilal, cOndenada pela 
Lei Publicitária, desvirtuando, por esta forma, a demo­
cratização do_capital, peça imPortante nt~ materializt~çà.o 
da abertura democrática. 

No S_eminârio de Propaganda de Gramado, realizado 
em junho de 1981, foi aprovada moção solicitando a re­
vogação do art. t;iQ da Lei n9 6.650, por ser preJudicial à 
expansão do nlercado de trabalho para os comunicado­
res e-danoso para a iniciativa privada, representada por 
cerca de três mil agências de prop-aganda Oo País, sendo 
que noventa por cento destas com menos de dez empre-
gados. -· 

Existem,-atualmente, cerca de setenta faculdades de 
comunicação em nosso País, todas colocando no merca-
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do novos profissionais de comunicação social, os quais, 
em sUa maloria, passam .i -constituir suas agências, con­
tribUitldo, desta forma, para amenizar a crise de desem­
prego. 

Finalmente, cabt:- assinalar que, além de tudo, infere-se 
da análise da Lei Publicitária (4.680, de 19b5), em con­
fronto com a Lei n\1 6.650, de 1979 (art. 69 e parágrafo), 
uma flagrante contradição, senão alteração dos objetivos 
da lei primeira, fato que, para salvaguardar os princfpios 
da ética profissional da propaganda, impõe a revogação 
onl proposta como forma de assegurar _o fortalecimento 
da empresa privada.- - -

Sala das Sessões, 31 de maio de 1984.- Carlos Chia­
relli. 

LEG!SLAÇÀO CITADA 
LEI N' 6.650, 

DE 23 DE MAIO DE 1979 

Dispõe sobre a criação, na Presidência da Repúbli­
ca, da Secretaria de Comunicação Social, altera dis­
posldvos do Decreto-Íei oi' 200, de 25 de fevereiro de 
1967, e dá outras providências.· 

••••••••••••••••••••••••••••••••••• .:- •••••• :o--. •• ~ 

. . . .. ' ' .. ·-............................. ~ '-· . ~ ... . 
···········-······-······················-~·-· 

Art. 69 A Empresa Brasileira de Noticias tem por 
qbjetivo transmitir diretamente, ou em colaboração com 
órgãos de divulgação, o noticiário referente aos atOs da 
administração federal e as notícias de interesse público, 
~e natureza política, econômico-financeira. cívica, so­
cial, cultural e artística, mediante: 

I -a captação jornarística- de dados e notícias em 
todo o País, podendo, para tanto, valer-se de processos 
eletrônicos ou cinematográficos; 

I I - a elaboração dos elementos recolhidos e sua co­
locação em forma final de texto, som ou imagem; e 

IIJ- a distribuição da matéria assim preparada aos 
veículos de comunicação, sempre que possível a preço de 
mercado. 

§ ]9 Caberá- também à Empresa a distribuição da 
publicidade legal dos órgãos e entidades da Adminis­
tração Federal, entendida como tal a publicação de avi­
sos, balanços, relatórios e outros a que estejam obriga­
dos por força de lei Ou disposição regulamentar ou regi­
mental. 

§ 29 Exclusivamente para os fins previstos no par-d­
grafo anterior, fica a Empresa Brasileira de No~ícias 
equiparada às agências ou aos agenciadores a que sere­
fere a Lei n\14.680, de 18 de junho de 1965, e o Decreto n9 
57.690, de 19 de fevereiro de 1966. 

§" 39 Para atingir sua finalidade, poderá_ a Empresa 
firmar convêriiõs;-ac-õr.dos~ contratos ou ajustes com en­
tidades_ governamentais ou particulares. 

...................................... .., ...... . 

.-.......... -·. -- ... -. -~ .. ~· .,_;.:,._ ______ .. ~--;.; ..... . 
.... -. ; ................................. - ..... . 

f Às Çomíssões-de Constituição e Justiça. de Legis­
lação Social e de Senoiço PúhHcO Civil.) 

PROJETQ _DE I.EI DO SENADO N' 84, DE.1984 

Introduz alterações na Lei q9 6.445, de 4 de ou­
tubro de 1977, que "dispõe sobre consignações em fo­
lha de pagamento de servidores ••• etc.", para o fim de 
atribuir às consignações a que se refere a Lei 1.134, 
de 14-6-50, o caráter de obrigatórias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !9 O§ 1.9_Q__o art. J9 da Lei n9 6.445, de 4 de ou­
tubro de 1977, passa a vigorar com a seguinte redação: 

-·i 29 O regulamento desta lei relacionará as-­
consignações obrigatórias e as ficllltativ::Js, incluin-
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do entre as primeiras as consignações para as asso­
Ciações de classe referidas na ~ei n<? 1.134, de 14 de 
junho de 1950." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Lei n9 1.134, de 14 de junho de 1950, pelo seu art. 29, 
possibilitou ils associações de servidores públicos a co!'l­
signação em folha de pagamento das mensalidades devi­
das por seus associados. 

Entretanto, o Governo, através de procedimento ran­
coÍ-oso contra a categoria, inteiramente atribuível ao 
DASP, que passou a considerar elevado o ônus opera­
ciOnal daí decorrente, tratou de ir diluindo a obrigatorie­
dade dos descontos realizados mediante esse mecanismo 
(o da c_onsignação em folha de pagamento), _acabando 
por torná-lo facultativo e, pois, cancelável a qualquer 
tempo, tudo na forma da Lei nQ 6.445, editada em 4 de 
outubro de 1977 (artigo 19) e de seu regulamento, o De­
creto n<? ~6.600, expedido em 17 de novembro de I 981 
(arts. 19 e 79). 

Tal comportamento, que no âmbit9 _do DASP está 
consubstanciado- no Parecer SEPEC-COLEPE n9 301, de 
1982, e na InstruçãO Normativa n9 !3Ó, de r98I, __ ;gride 
os direitOS garantidos legalmente às associações de servi­
dores públicos que, ex vi da Lei n9 1.134, de 1950, po­
diam exercitar a consignação em folha de pagamento 
para o desconto das mensalidades de seus associados. 

Trat:i-o noSso projeto, por isto, em atendimento a rei­
viridicaçào específica da Confederação dos Servidores 
Públicos do Brasil, de alterar a citada Lei n9 6.445 de 
1977. de modo a restabelecer aquele direito. 

Sala das Sessões, 31 de rilaio de 1984.- Nelson Car­
neiro. 

LEG!SLAÇÀO CITADA 

L E I N9 6.444, 
DE 3 DE OUTUBRO DE 1977 

Altera a redação do artigo lO da Lei n9 5.682, de 
21 de junho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Polf­
ticos). 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

s<Jnciono a seguinte Lei: 

Art. [9 O artigo 10 da Lei n<? 5.682, de 21 de junho 
de 1971 -Lei Orgânica dos Partidos Políticos- passa a 
vigorar com· a ·segUiilfe redação: 

.. Af-L lO. Nãs Ct~pitais dos Estados deverão ser 
pelã mesma forma designadas Comissões para as 
unidades administrativas ou Zonas Eleitorais ex.is­

__ t~_ntes -na -resPectiva área territorial." 

Art. 29 E-;t~ Léi -entrai-á em vigor na data de Sua 
--publiCaÇão, r'evogadt~s :is dispos'içõe5. em contrãrto. · 

--Brasília, 3 de outubro de 1977: 1569 da I ndepéndêtlcia 
e 89\1 da República. - ERNESTO GEISEL- Armando 
Falcão. 

LEI N' 6.445, 
DE 4 DE OUTUBRO DE 1977 

Dispõe sobre consignações em folha de pagamento 
de servidores civis, ativos e Inativos, da Adminis­
tração Federal direta e das autarquias federais e dá 
outras providências. 

O Presidente da Repllblica. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

.§~nciono a seguinte Lei: 
- Art. [9 Ãs consignações em folha de pagamento dos 
servidores civis, ativos e inativos, da Administração Fe-
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dera! direta _e das autarquias federais são classificadus 
em: 

I- obrigatórias: e 
11- facultativas. 
§ I~ As consign<1Ções em favor do Poder Público se· 

rão consideradas prioritárias. 
§ 21' O regulamento_çtesta Lei relacionarâ as c·onsig­

nações obrigatórias e as facultativas. 
Art. 2~ Sem Prévia a:vcrb<i.Ção, nerihum desconto po­

derá ser efetuado em fOI fi~ de- pãgamento. 
Art. JO? Fica instituída a Folha-Pi:J.drão de -Retri­

buição dos servidores civís, atiVOS e .inativos_. 
ParágrafO único. A- FOfha-Pãarãõ de --Refribuição 

obedecerá a modelo padronizado pelo órgão próprio do 
Poder Executivo e sUa adoção é obrigatória PanúOdoS 
os órgãos- da Adminístração Federal direta e autarquias 
federais_. 

Art. 4~' Esta Lei entrará em vigor- na data de sua 
publicação. 

Art. 5~' Revogam-se as disposições em contrãrío. 
Brao;ília, 4 de outubro -de 1977; 156~' da Independência 

e 899 da República. - ERNESTO GEISEL- Armando 
Falcão. 

(À.~ Comfssões de ConstituiÇão e Justiça, di> Legis­
lação Social. de Serviço Público Civil e de Finanças.). 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os projetos 
lidos serão publicados _e remetidos _às comissões_compe­
tentcs. 

Há oradores inscritos. 
Conced_o a palavra ao nobre Senador Humberto Luce, 

na, cOmo Líder do PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pco­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pfesidente, Srs~S~ena­
dore.o;: 

MergulhadQs_ numa profunda crise político­
institucional: sem nenhum progresso verdadeiro na pro­
palada negociação entre o Governo e as OpoSições; com 
o país abandonado pelos seus di~igentes máximos que 
olimpianamente fingem ignorar a gravidade dU s'ituaçào 
que pode nos conduzir a um de_sfecho que de certo não 
atenderá aos legítimos anseios da esmagadora maioria 
da sociedade bni.slleira; diaiíte deste quadro complexo e 
sombrio. completa hoje duas semanas a greve nacional 
dos professores e funcionários dUs -li1stituiçôes de EnSino 
Superior autárqUíCOS-do país. 

São 27 autarquias parülisadaS, co"m 35 mil docentes 
em ·greve c mais de 300 mil alunos sem aulas, além da pa­
ralisação dos funcionários de 19 universidades federais e 
cinco-escolas isoladas. -- --

Qual a causa de__tudo isso, Senho_r Pres_idente, Senho­
res Senadores? 

O movimento dos professores e funcionários não é um 
movimento isolado. Nem suas_ reivjfldicações diferem 
daquela<; que surgem hoje, cada vez mais, em todo o 
país. As causas reais por cjue entram em g-ieVe Os -pt-õfes­
sores c funcionárioS de univer'sidades sàQ as mesmas por 
que entram em greve os bóias-frias que colhem laranja e 
cana-de-açúcar em Gua-riba e Bebedouro: são as mesmas 
por que entram em greve os professores de 19 e 29 grri.us 
das escolas públicas de São Paulo e Minas Gerais: e s~fo 
as mesmas por que entram em greve os metalúrgicos 
paulistas e até mesmo os procuradores da justiça minei­
ra! 

Os- trabalhadores deste país não suportam mais o con­
gelamento de seus salários imposto pelo FM I e ad_otado, 
como fórmula cOmprovadamente falsa para conter a in­
nação, pela política econômica suiCida do Govefno. 
Quase um ano e meio depois do Dêcreto~lei oi> 2.012-
assinado pelo Presidente da República em 25 dejaileiro 
de 1983 -quais são os resultados concretos que se obte­
ve em termos de benfícios para a população assalariada 
brasileira? 
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E isso que provoca as greves. É isso que o Governo, 
-que mantém o Sr. Delfim e sua política, não quer enxer-
gar. · 

Leio, S~nho~ Presidente, Senhores Senad9res, a. "Pro­
clamação à Opinião Pública" que o comando Nacional 
da Gre~ divulgou el!l 17 de maio passado: 

-- "Mais uma vez, nós, professores das InstitL:L~9Õ~ 
de Ensino Superior (IES) federais autárq-uicas, eSta­
mos em greve nacional lutando pela garantia de 
nossas condições de trabalho e em defesa do que 
resta ao ensino superior público e gratuítc no· pafs-. 

Já há muito tempo vimos denunciado_a crôníca e 
crescente degradação do patrimônio intelectual e do 
próprio p-atrimônio físico, duramente construído 
pelo povo brasileiro, constituído pelas IES autár­
quicas. 

Em outrubro do ano passado, renovamos o a ler­
ia e adverti~os que a situação s_e aProXimava de 
fase aguda que, não enfrentada cõm a devida urgên­
cia, conduziria aquelas universidades a um impasse 
intransponível. 

O imobilismo do MEC fez-se então cada vez 
mais claro, não nos tendo dado q~alquer resposta 
ou exigido do conjunto do governo as medidas in­
di_spensáve_is. 

Agora, aquele impasse previsto já é um fato. 
Os salários dos que trabalham na universidade 

-reduziram-se cerca de J /3 de seu valor real do ano 
passado. Como resultado, temos, de um lado, a eva­
são de inúmeros professores e técnicos. e, de ouúo, a 
anulação da atuação acadêmica dos que ficam, pois, 
reduzidos ao limite da sobrevivência, já não têm 

-·cá_mo ampliar seus indispensáveis instrumentos de 
trab;,~lho, como livros. revistas especializadas etc. 

Nossas escolas não têm condições mínimas para 
contratação dos docentes já ap_rovados em concurso 
Público. - ---- -

. Os prédios atingem pé_ssimas condições, com go­
teiras, falta de carteiras, e até ameaças de desaba­
mento. 

Nossos equipamentos estão se deteriorando por­
que não têm verbas para pagar os contratos de ma­

-_ nutenção,_~t:;m falar ~a qu<~:se-total impossibilidade 
de aquisição de novos equipamentos. 

Nossos hospitais_não podem receber doentes e 
_vão gradativamente cancelando vagas. Há situações 
dramáticas como a do HU da UFRJ, onde estão 
se'rido suspensos o t~atamento e resp~ctiva pesquisa 
na área do câncer. 

Alguns de nossos laboratórios já pararam de fun­
cionar e outros estão com prazo fixo de sobrevivên­

-Cia. A título de exemplo, o biotério -da Faculdade de 
Farmácia-da UFBa e o do Laboratório da UFPe ti­
veram de sacrificar suas cobaias por não ter sequer_ 
coma· alimentá-las. 

Assim, a gradativa paralisação da atividade uni­
versitári"a, que até nosso alerta de outubro do ano 
passado era uma perspectiva- iminente, tornou-se 
este ano uma realidade com prazo determinado 

para acontecer. _ _ . 
Não há co-mo desvincular esta _c_rise da univerSI­

dade das consequências dos cortes de verbas pata a 
Educação, resultantes de decisões de uma poHtica 

insensível e autoritária. 
Estas são as razÕes que nos levam a conclamar a 

opinião pública e a todos-os que detêm parcelas de 
_ re.-;ponsabilidade política e ~?~~al neste País, para 

que nos apóieffi na luta por salários dignos e justos, 
e na tar.efa de def~ndCr a Univei-sidade Pública e 
Gratuita do estrangUlamento econômico, da invo­
lução pedagógica e cultural, da estagnação cientí_fi-
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ca, enfim, da desagregação institucional a que que­
rem condená-la." 

_ Si~ PI-6Sl0Cilte e SrS: Senadores. Diante deste quadro 
d.nunãtico em que se encontram as instituições de Ensino 
Superior autárquicas, reiv-indicam os professores~ 

_ 1 -reposição salarial de 64,8% sobre o salário _de ja~ 
neiro de 84, a partir de janeiro, o que corresporide a com­
plementação de 100% do INPC de 1983. 

-- -2- reajuste semestral com base no INPC integral re­
lativo ao semestre, em julho. 

3- 13~' salário para os estatutários e quinqüênio para 
os celetistas. 

4--- piso salarial de 3 salários mínimqs. 
5 - verbas para o pleno funcionamento das IES fede­

rais autárquicas. 
6- revogação da portaria 62/84 e suplementação de 

verbas para os restaurantes e hospitais universitários. 
7- contratação imediata dos professores classifica­

dos em concur_so público. 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex~ com 
muito prazer. 

O Sr. Jorge Kalume --Não há dúvida alguma de que 
a greve é justa, não posso fugir a -esta re"afidade. Natural­
mente, ela é uma conseqüência da inflação a que estamos 
assistindo, mas a inflação jã "está sendO dõ"mtnaáa. Com 
relação ao magistério, sempre defendi uma política sala­
rial adequada ao sacrificio de_ cada professor. Tomei co­
nhecimento de que o-Ministério da Educação já está- pro­
Curando uma so]ução condizente com essas necessida­
des. Esta é a informação que queria transmitir 3 V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado a 
V. Ex', nobre Senador Jorge Kalume. Quero apenas 
dizer-lhe que, quanto à inflação, ao contrário de V. Ex•, 
sou pessimista, poi(jile, ainda ontein, os jornais divulga­
vam um novo índice acumulado nos últimos l2 meses, 
que ultrapassa os 230%; o que realmente significa que 
por mais que as autoridades monetárias tenham aceito as 
exigências do Fundo Monetário Internacional e adotado 
medidas rigorosas dentro do País, até agora a atual polí­
tica econômica está inteiramente fracaSs<i:da.-

O _Sr. Jorge Kalume- Eu digo dominada em se c_om­
parando com os meses anteriores quando vinha naquele 
rÜmo galopant~ quer dizer, já está cedendo às medidas 
tomadas pelo Governo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Deus queira que as 
previsões de V. Ex• dêem certo. Eu não comungo do seu 
otimismo. 

Prossigo·, Sr. Presidente: 

A própria Sra, Ministra da Educacão reconhece justas 
as -rei'nviridicações dos professores_ e_ funcionários. Ela já 
o disse, inúmeras vezes, inclusive publicamente. 

Alega-se que as reinvindicaçõesjustas não podem, po­
rém ser atendidas porque não há recursos_. 
- É curioso, todavia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 

existência ilimitada de recursos públicos que garantem a 
poupança depositada er11 agen_te~ financeiros, cUja liqui­
dação te~ sido constantemente decretada pelo Banco 
Central, a exemplo da Delfin, da Coroa, da_Economisa 
e, mais recentemente, da H aspa, da Letra e da Colméia. 

Por oU.trõ ladO, a imprensa noticia que o Presidente 
em exercício, Aureliano Chaves, assinou decreto liberan­
do 6ll bilhões de cruzeiros para o MEC. Não sabemos 
qual a destinação destes novos recursos e nem sabemos 
se eles seriam s_uficientes para atender às reinvidicações 
justas- insistidos profess_ores e funcionários. 

Vaie acrescentar, neste instante, que a liberação desses 
recursos pelo Presidente da República, em exercício, o 
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Sr. Aureliano Chaves, longe está de_ atender à emenda 
constitucional promulgada pelo Congresso Nacional, de 
autoria do nobre Senador João Calmon, que reservou 
13% do_Qrçamento Federal para o custeiO-da edúação e 
da cultura brasileira. Os cálculos feitos deixam bastante 
claro que o Ministério da Edu_cação e Cultura ainda tem 
muito a haver do Tesouro Nã-donal, no preienfe-CXerd~ 
cio, o que-me parece que âaria bastant~. para cobrir as 
reivindicações dos professores e funcionárioS em- greVe. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores; 
Faço desta tribuna um apelo à Sr' MiníStra da EduM 

dação para não- permitir que se_deteriore, ai"nda mais, a 
Educação neste país. Refirci-ine à Educaçã.o _em geral, e 
não some-nte à Educação de nível superior das insti» 
tuições autárcjuicas. 

Não podemos permitir que essa política econômica 
suicida, cujos executores resistem até mesmo ao texto da 
Constituição- c·onio é o caso agora no cumprimento da 
Emenda João Calmon, -liquide de vez com o que resta 
de Educação no país. 

E é por isso que, em nome do PMDB, renovo o apelo 
à Sr' Ministra da Educação e expresso total e integral 
apoio à luta patriótica dos professores e funciollárioS das 
Instituições de Ensino Surierior autárQuicâs 'dO-país. 

Era o, que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Luiz Ca vãlcante. - - -

OSR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- A L. ProrlU~ncia 
o-seguinte disCurso. se-m revisão- dO-Orador.) --Sr.-Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Apenas uma breve comunicação. Venho comunicar à 
CaSa que a inflação, no GoV_erno -FígueíTedO,Jâ atingiU" o 
patamar dos 6.000%. Na verdade, com os 8,9% de maio 

· ·último, computada de 31. de março de 1979 a este 31 de 
maio, hoje, a inflação atingiu precisamente a 6.285%. Ve­
mos. pois, qUe já foi ultrapassado de muito o recoÍde de 
410%, que foi a quanto montou a inflaçãO no Gover~o 
GeiseCJ:IO~ Cinco anos daquele período presidencial. 

Já agora- me perdoem o sacrilégio- não há milagre 
que impeça, ao termo do atual governo, que a inflação 
atinja o patamar dos 10.000%. Isto numa hipótese--de_ 
quem é partidárío" do GOVerno, pOrque se fosse o Sena­
dor Humberto Lucena, seu prognóstico iria a_12.000%,e 
talvez ainda errasse para menos. 

O Sr. Humberto Lucena 
aparte'!. 

Permite-me V. Ex• um 

' , . - 'I . - . ' - . 

O SR.-LUIZ CAVALCANTE- Pois não, eminente 
colega. 

O Sr. Humberto Lucena- A intervenção de V. Ex', 
nest~_ tarde, é da maior imj)ort~ncia e esclarece.. melhor­
do que a resposta que dei no aparte do nobre Senador 
Jorge Kalume que exerce no momento a Liderança do 
PDS nesta Casa, quando S. Ex• fez,sentir que estaríamos 
conseguindo que a inflação regredisse, o qlle não é ver­
dade. V. Ex• está demonstrando com números que dei» 
xam a todos nós estarrecidos, porque digo a V. Ex f que, 
na verdade, sabia que a inflação crescia vertiginosamen­
te~ mas nunca tinha me dado o cuidado de fazer esse ba~ 
lanço que fez V. Ex~ dos anos do Governo Figueiredo, 
para chegar a esta conclusão melancólica de que a in­
flação, nesse período administrativo, ultrapassou a casa 
dos 6.000%, quando no Governo Geisel ultrapassou ape­
nas 400%, E veja bem V. Ex.', que é o Governo Figueire­
do que tem,"diante da crise, inclusive, em face dos acusa­
dos do Brasil com o Fundo Monetário Internacional, 
adotado as medidas mais rfgidas na chamada pOlítica 
monetarista ortodoxa. Sabe V. Ex• que os salários foram 
achatados ao máximo, a classe média perdeu pratica­
mente o seu poder aquisitivo: por outro lado, foi feita 

_pelo menos ~;~ma tentativa do que se chama tecnicamente 
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de enxugamento do déficit público, fazendo com que as 
estatais paralizassem os seus investimentos e cumprissem 
as stias despesaS Oe custeio. Mas nada disse trouxe o 
efeito positivo, no que tange ao combate à inflação. Por­
tanto. preciso uma investigação bem mais profundu, 
nobre Senador Luiz Cavalcante, sobre_ esse assunto_ para 
verificarmos o que é que· está havendo no País. A mim 
me parece, e não sou economista, que um dos fatores 
mais ~gravanteS deSsa Situação é, sem díVida alguma, 
essi-dranda finaliceira, a que· se.referiu o Senador Fei~ 
nando Henrique Cardoso, do_ mercado financeiro brasi­
leiro onde se colocam títulos e mais títulos diariamente, 
inclusive com correção cambial, que equivalem na práti· 
ca a uma emissão forçadade papel.moeda. O Governo, 
para atender às exigênc_ias d_o _Ft.i'n_do, não erriite o_ pãpel­
mo~da, !"as emite os títulos para resgatar os títulos ante­
rior~ente ve_ncidos. E, com isso, a qesvalorizaç_ào do 
cruzeiro cresce assustadoramente como bem demonstra 
V. Ex~ 

O SR. LUIZ CAVALCANTE --Muito obrigado, 
eminente colega. V. Ex• disse que é preciso iitvestigar o 
que está ocorrendo. A meu ver, o que está ocorrendo­
l!Sando uni jargão popular- "está na cara": ê a manu­
tenção dos fracassados comandantes da política econô­
mka do Governo; e a falta de credibilidade deles, aludi­
çi;J,_ontem, pela enésima vez, pelo tão austero quão sal.:l­
doso Ministro. OctáVio Gouveia de BulhÕeS. 

O -Sr. "1-IUmberlO.-_Lucena- Aliás, consta pelo noti~ 
dâfiÕ d"â "i in Prensa que eles teriam sido liberados, duran­
te a viagem à' Chin.-a; pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca-, ainda rião· ~-uma confirmação, praz aOs Céus que istO 
âCOnteça.- MãS,-~nterido·, nobre Senador LUiz Cavã!Cã.f!­
te, que não bastaria apenas a substituição dos Ministros 
da área econômii:a, mas sim a modrficação substancial 
-da próPria política econômica para- que pudésseni.õs sair 
dessa_ situação.-

-o SR. LUIZ CAVALCANTE - Nobre Senador 
Humberto Lucena, tão logo, ao fim de cada mês, o Esta­
do de S. Paulo publica o índice mensal da inflação, eu 
calculo a taxa acumulada no GÕverno Figueiredo~ Assim 
é que, em janeiro deste ano, a inflação no atual Governo, 
computada desde 31 de março de 1979, atingiu a marca 
de 4.262%~ aO fim de fevereir9, subiu para 4.796%; ao fim 
de marçÇt, _ele:YOu-se :a 5.284%; ao fim de Übffl, àlçou~se 9. 

5.765%: e agora, em maio, ela emplacou 6.285%, precisa­
mente. Vemos pois, Sr.- Pres~dente e Srs. Sena:dores, que 

_ pelo menGs _uma p-rorrogação já ocorreu neste Brasil~ a 
prorrogação da Inflação. 

Era o que. tinha, dizer. (Muito bem!) 

O SR. PR.tSIQ~NTE (Moacyr Dalla) - Concedo a· 
palavra ao _eminen,tecSen'ador Luiz Viana. 

O SR. LUIZ .VIANA (PDS - BA. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presiden­
te, Srs"" Senadores: 

Solicitei a palavra para registrar nos Anais da Casa o 
fõ.~lecimento, na Bahia, do pl-ofessor Estácio de Lima. 
Era reõ.llmente uma_ das' grandes figuras int~iectuais -do 
1}1eu Estqdo .. t~ndo exercido durante cerca d~ 50 anos, 
com gra!Íde bril~o. a cátedra de rvJedicina Legal. 

Conheci-o bem moço quando ele, irradiando cultura, 
'fntet"igêncla, mocidade, veio do seu Estado, Alagoas, 
para prestar concurso na Fãculdade de Medicina da 
Bahia na qual se formara anos antes. Foi um memorável 
concurso, numa época em que os concursos das fõ.lculda­
dcs superiores ainda enchiam de entusiasmo, de interesse 
qurise toda a população da velha e então Capital. Edu-· 
r ante todo esse tempo Estácio de Lima se manteve- na es­
tacada, integrando várias instituições culturais: Acade»­
mia de rvledicina da Bahia, Academia de Letras da Bahia 
c tumbêm Academia Nacional de Medicina, que presta-
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va um prefto de homenagem ao grande professor que foi 
durante toda u sua existência. 

É port~nto, uma grande perda para a cultura do meu 
Estado o desaparecimento do eminente professor que, 
aos títulos que possuía, ainda tinha o de antropólogo. 
tendo feito várias viagens à -Âfrica, para estUdos que 
publicou e que são hoje clássicos no domínio da cultura 
negra. 

Sr. Presidente, quero, portanto, ~~im pedir licença à 
Casa para que fique consignada nos Anais a perda que a 
cultura baíuna, que a cultura brasileira acaba de sofrer 
com o desaparecimento do eminente Professor Estâcio 
de Lima. 

õ" Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA- Concedo o aparte o nob_reSe­
rtador Nelson- Carneiro, que também é meu contemporâ­
neo e, também, tem lembranças do brilho com que o 
professor Estácio de Lima exerceu o magistério na 
Bahi<1. 

O Sr. Nelson Carneiro - Realmente, _é uma perda 
para a cultura baia-na e para a ciência inestimável, Sr. 
Pr_esidente. Ao falecer aos 84 anos, deixa o professorEs­
tácio de Uina Uma lúgã tradição de serviços à Bahia,,à 
cultura e à ciência e, principalmente, criou um grupo de 
seguidores que continuarão a sua obra, honrando seu 
nome e exiltando a.sua memória. A palavra do Senador 
Luiz Viana, ceTtamente, já deu à Casa o conhecimento 
dessa figura invulgar que escolheu a_ Bahia para ser a sua 
terra e ali viveu até os últimos instantes de sua vida. 

O Sr. Jorge KalUme- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA - Com muito prazer. 

O S.r. Jorge Kalume - Em n"ome da Liderança da 
~fa_ioria, queremos-nos associar a -e:sta justa homenagem 
que V. Ex~ está prestando a um dos ilustres filhos da 
Bahia e dizer-lhe que Estácio de.Lim<l soube em vida 
honrar a cultura baiana, soube em vida engrandecer o 
Brasil. Daí porque nós estarmos aqui, neste momento, 
reverenciando a sua memória, associando-nos às suas 
palavras. Muito ob_rigado, nobre Senador. 

'({SR. LÚIZ VIANA..:_ Agradeço a V. Ex~. como 
agiadeço .ao Segador Nel_son Carneiro, as palavras que 
acaba de proferir, associando-se ao pesar da minha terra 
pelo desaparecimento de uma das grandes figuras da sua 
inteligência e da sua cultura, o Professor Estácio de Li­
ma. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra· ao nobre Senador -Nelson CarileirÕ, para uma 
breve comunicação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PT- RJ. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

--Ao registrar, com imenso pesar, o desaparecimento 
inesperado do Embaixudor Lucíllo Hadock Lobo, bar-

-baramente as:>assinado há dois dias, no Rio de Janeiro, 
quero renovar o apelo que aqui tenho feito às autorida· 
des do Estado, em favor de uma atuaçilo mais eficiente 
põ.lra conter a onda cresce_nte do crime na antiga Capit"al 
da República. 

Ao lado desse trágico ucontecimento, que nào é o pri­
meiro, nem o décimo, nem o vigésimo que ocorre na Ci-

--dade do Rio de Janeiro, em suas ruas mais movimenta­
das, ainda registrar a mobilização que marcou n invasão 
de um edifício na Avenida Rui Barbosa, com o assalto a 
vârias residências, inclusive a do nosso antigo colega, o 
eminente homem público. Deputado Gustavo Cap:.mc­
ma. 
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Sr. Presidente, ao fazer este apelo às autoridades do 
Rio de Janeiro, para que se esforcem por conter essa 
onda de violência, que não é. evidentemente, só do Rio, 
mas que ali assume carâter realmente excepcional, quero 
deixar cQosignado o pesar de quantos conheceram ao 
Embaixador Lucillo HadOck Lobo, ac_ompanharam a 
sua trajetória diplomática, tiveram o prazer de seu conví­
vio e hoje lamentam o seu brutal desaparecimento. 

Daqui envio, Sr. Presidente, o meu pesar a Sr• V era 
Ha_dQck Lobo e aos familiares daquele diplomata que, 
em todos os postos que exerceu, procurou honrar as tra­
dições da diplomacia brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Palia)- COncedo a 
palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Pronuncia o 
seguinte discurS"O.) ....;.. Si-~ Presidente, Srs. senadores: 

Nos últimos tempos, a Secretaria do Planejmanto da 
Presidência da República·---_deSencadeou uma ofensiva 
publicitária de âmbito nacional, com o objetivo de espar­
ramar otimismo por todos os setOres da sociedãde,-prTn­
cipalmente entre dirigentes empresariais e pOHticos: Seu 
objetivo era chuo: reverter âS eXpectativas da Nação, de 
modo a criar um clínla faVOfáYe"l Para a pretendida re-­
dução das taxas inflacionárias e a retomada dos investi­
mentos. 

Sem entrar no mérito da eficácia deste procedimento. 
que nos parece pelo menos questionável. especialmente 
quanto à validade dos vultosos recursos gastos em publi­
cidade, queremo-s--a-qui denunciar esta iniciativa da SE­
PLAN como mais um instrumento de mistificaçâo utili-­
zado pela C1rea econômica do GOverno federal. 

Hoje são utilizados indicadores parciais e limitados 
sobre o desempenho de determinados setores da econo­
mia nacionUl, no espaçO de dois ou três õleset>,pata fazer 
passar à opinião públicu nacional a falsa idéia de que a 
recessão cconómiCa áCabou e que O -P<iís começa a ingres­
sar numa etapa de recuperação econômíc<.t. Uma peque­
na flutuação positiva ein -certos indicadores, que apre­
sentam uma tendência declinante ao longo dos úês ·últí~ 
mos anos. é faladosamente tomada como prelúdio do 
fim da recessão. 

Hl1je é assim que u SEPLAN mistifica, assim comci no 
passado tantas vezes, todas frustradas, já tentou fazê-lo, 
ao tentar mascarar a realidade do País com as afir­
mações de que "a recessão é invenção da OPoSicâO", 
"não temos neces-sidade de recõifú ao FM-I"~ Oii-irlt"ão · 
de que "o Decreto-lei n':> 2.065 será o golpe de morie nõJ · 
inflação". 

Todos nós nos lembramos dessas campanhas, dessas 
movimentações da SEPLAN, e todos nós nos recordu­
mos no que redundou. Quando denunciamos a recessão 
e quando o Dr. Delfim dizia que a recessão era invenç:J.o 
nossa, hoje está a_í a Na_çiio inteira reCOn-hecendo a sua 
existência. Quando, às vésperas do pleito de 198:2, o o·r. 
Delfim ridicularizava aqueles que diziam que o Brasil ia 
recorrer ao Fundo, e dava a sua palavra juramentada de 
que isto não ocorreria, passadas as eleições, antes da 
posse, o Brasil enviava a primeira Carta de Intenções re­
correndo ao Fundo. E o oecreto-lei nl' 2.065, Sr L Presi­
dente. que foi a continuação do 2.0f2, -do 2.{)14, do 
2.045. do 2.064 e do 2.065, quando o Governo garantia 
que esses decretos-leis estanc:.lriam a in-flação, foi exata­
mente :.l época mais fantilstfca da história da Inflação 
brasileira! Houve realmente o arrocho salarial, 
controlou-se ao máximo do que era possível o aumento 
dos salái"íoS, e~--ri-6 eritanto, a inflação continua a aumen­
tar em índices jamais vistos. 

O tempo encarregou-se de desmascarar todas _e cada 
uma destas pretensas verdades absolutas elaboradas nos 
labort~tórioS da tecnocracia econômica do Governo fCde~ 
ral. E não será diferente agora e uma vez mais, pois a 
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mistificação, assim como a mentira, como muito bem diz 
o velho ditado popular, tem pernas curtas. 

O mais grave, no entanto, é" que a SEPLAN tem reite­
rJdamente utilizado o instrumento da mistificação, 
como o faz agora, para tentar mais uma sobrevida na 
atual política econômica" e-no atual modelo econômico e 
social, que está levando o nosso País ao sucateamento do 
::-.eu parque produtivo e à destruição de sua força de tra­
balho, através do desemprego de milhões de brasileiros, 
única e exducivamente para' inantei õ~i comprOmissos as­
sumidos junto aos banqueiros internacionais em torno 
do pagamento de uma dívida externa de mais de 100 bi­
lhões de dólares que é impagável com os prazos e as ta­
xas de juros hoje vigentes. 

OS FATOS 
No primeiro bimestre do presente ano. segundo dados 

apurados pela FIESP - Federação das Indústrias de 
SUo Paulo, a produção industrial nacional apresentou 
um certo crescimento positivo com relação ao mesmo 
período do ano passado. Já os d_ado~ para o pri(l'l~iro tri­
mestre indicam que este crescimento baixou para 3,9% 
com relação da primeiro trimestre de 1983. 

Esta tênue flutuação positiva ocorrida no início do 
ano~ somada a uma igualmente tênue desaceleração da. 
inflação- que passou de l:i,o% em fevereiro para 10,0% 
em março, 8,9% em abril~ (f?_i a base objetiv~ utiliza~!l. 
pela SEPLAN, no que foi seguida por alguns (poucos ê 
verdade) segmentos empresariã.is, para concluir, do alto 
de sua torre de cristal, muitQ :dislante da reãlidade brasi­
leira, que a recessão estaria no firft e que o País começava 
a ingressar numa nova fase de recuperação e expansão 
-econômica. 

V ma análise minimamente séria e isenta destas infor­
mações. como se verá a seguir, não nos autoriza_de modo 
a-lgUm a extrair qualquer conc.lusão na direção apontada 
pela SEPLAN do Sr. Delfim Netto. 

Na-verdade, a flutuação positiva na produção iiidus­
trial verificada no inícío' dO anO deveu-se ao desempenho 
de apenas algUns sf:tores industriais, fundamentalmente 
aqueles voltados para a exportação. É assim que, além 
de um aumento de 34.5% na produção do setor de ex­
truçãu mineral e de 19,5% na indústria mecânica nO pri­
meiro bimestre do ano - neste último caso graças à ex­
pansão do setor de máquinas e imple"meritos agrícolas~ 
foram os setores em que as exportações têm participação 
decisiva, os que apresentaram as melhores taxas de cres­
cíffiento da produção e das vendas nos dois primeiros 
mesCs-do ano. 

A indústda matalúrgica apresentOu um-aUmento de 
39,5% em suas vendas reais no período, seguida do setor 
de material de transporte com um aumento _de 25,9%, 
mecânica com !8,8%, papel e papelão com 12,2%, quími­
ca _com 11,1% e têxtil com 12,0%, todas_comparações rea­
lizadaS-cOm igUal períodO do ano de ·19!Ü. ~ · - -~ · 

E aqui cabe uma ressalva importante- que as autorida­
des da SEPLAN foram incapazes de fazer, embora, ti­
vessem o dever de fazê-lo, por amor à verdade e porres­
peito à opinião públk:a. Trata-se do fato de que, no pri­
meiro bimestre do ano paSsado, a produção havia~se re­
traído 4,2% com relação ao mesmo pCrrodo de 1982 e 
que, por sua ve-z, neste período, a prod.udlo haVia experi­
mentado uma redUção de !4,0% com relação a igual 
período de 1981. levando em conta este aspecto, a vali­
dade dos Indicadores (Jue apontam para uma tênue flu­
tuação positiva da produção e das venda-s no primeiro 
bimestre do presente ano torna-se ainda mais limitada. 

Mas deixemos de lado este aspecto e-continueinos nos~ 
sa análise. 

Se os setores que dependem das vendas externas apre­
sentaram um melhor desepe-nho, originando uma tênue 
nutuação positiva no conjunto da indC!stria, a realidade 
dos setores que pouco dependem das exportações c da~ 
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queles que vinculam-se exclusivamente com o mercado 
interno é radicalmente distinta. 

O setor industrial produtor de alimentos, por exem­
-pTO,-eihemame-Tite dependente do mercado interno, so­
freu uma queda em suas vendas reais da ordem de 9,7% 
no primeiro bimestre deste ano, com relação ao mesmo 
p(iríOaõ do ano pãssado. Na produção de alimentos ne­
Ces-sários Ou íildispensãveis à população brasileira, houve 
uma diminuição de cerca de quase to% na produção com 
relação ao ano passado. 

Os indicadores divulgados pelos Clubes de Diretores 
Lojistas das principais capitais do País, sobre o desempe­
nho real das vendas do comércio, são t?mbém por de­
mais ilustrativos a esse respeito. Em Silo Paulo, o mês de 
março apresentou uma queda real das vendas de 24,9% 
com relação ao mesmo mês do ano anterior, acumulan­
do uma queda real no primeiro trimestre deste ano de 
19,1%. No Rio de Janeiro, as vendas despencaram45,5% 
em março com relação a marco de 1983 e 41,0% no pfi­
meiro trimestre do ano com relação a igual perfodo do 
ano passado. 

. -

- PasiTiem v. EX's 45,5% ror a venda do biniestre no Rio 
de Janeiro, onde o comércio vendeu menos do que no 
mesmo período do ano passado. Se isso não é fator· de re­
cessão, meu Deus!. .. Na capital do meu Estado, em Por­
to Alegre, o decréscimo das vendas atingiu 41,73% no 
mês de marça último, a maior queda que se tem notícia 
na capital do Rio Grande do Sul. Segundo as mesmas 
fQntes, a venda de bens de consumo duráveis baixou em 
Porto Alegre nada menos do que 52,1% no primeiro tri­
mestre deste ano com relação ao primeiro trimestre do 
ano passado, enquanto a venda de bens de consumo não 
duráveis caiu 25,9% no mesmo período. Isto é, nestes três 
meses o povo de Porto Alegre comprou 25% menos ali­
mento do que_ no ano passado e a população aumentou, 
não diminuiu. A população, que era a nível vegetativo, 
cresceu, quer através da inchação dos que vêm do campo 
para os aglomerados das favelas, quer dos que moram 
enr_Porto Alegre. Apesar do aumento da população, o 
consumo de alimentos nestes três primeiros meses dimi­
nuiu 25% com relação aos três primeiros meses do ano 
passado. O caso da indústria automobilística Pode ser 
aqui utilizado para demonstrar com clareza o caráter e 
as limitações do atual reaquecimento industriaL As ex­
portações dessa indústria no primeiro trimestre do ano 
em curso, totalíz.aram 37 mil e 400 veículOs, com um 
acréscimo de 12,4% com relação a igual período de 1983. 
Já as vendas de automóveis no mercado i11terno nomes­
mo período foram de 157 mil e 200 unidades, o que re­
pr~entou uma redução de 15,8% com relação ao primei-
ro lrimestre do ano· passado. -

Estamos, pois, diante de um reaquecifnento tão fràgil 
e tão limitado da indústria automobilística que ela está 

-assentada llciicamente. sobre o desempenho favorável das 
exportações, que não representam mais do que 8% da 
economia brasileira. 

Por outro lado, os setores industriais e comerciais vol­
tados para o mercado interno, que representam mais de 
90% da economia nacional, continyam sendo vítimas de 
uma recess_ão que se a~rav~ e se aprofunda, na medida 
em que dependem do nível de._emprego e de salários for­
temente atingidos pela política econômica do Governo 
federal. Ê exatamente por essa razão que. apesar do_ me­
lhor desempenho verificadO no inicio do anO pelOs s"eto­
res voltados ao mercado externo, os indicadores de em­
prego e salários continuam apresentando quedas acen: 
tuadas. A oferta global de emprego no País apresentou 
um declínio de 16, I% no primeiro trimestre do ano, com­
parado com igual período do ano passado. Já as taxas de 
desemprego na indústria mantêm-se praticamente esta­
cionárias ao nível de 7,82% em fevereiro e 7,81 em marco 
sobre a população economicamente ativa. 



Junho de 1984 

Por outro lado, os indícadores de horas trabalhadas e 
de pessoal ocupado apresentam resultados inferiores no 
primeiio'tiimestre deste ano Com os registridos em iguai 
período do ano passado. O mesmo feri.ôrrieno acontece­
com os indicadores de salário real e de folha real de sa~ 
láríos pagos pela indústria. No primeirO bimestre deste 
ano, com relação ao primeiro bimestre de 1983, a qúeda 
do salário real na indústria fOi de 8,8%, enquanto a folha 
real de salários pagos baixou em nada _menos do que 
14,0%, como conseqf.lência do duplo efeito do achata­
mento salarial e do desemprego crescente._ 

A pequena taxa de desaceleração verificada na taxa de 
inflação nos últimos meses, tampouco_ pode ser tomada 
como indicador minimamente seguro de que a escaraaa 
altista de preÇos esteja chegando ao fim. Em primeíró lu­
gar, porque o movimeilio-de curtíssimo prazo ·nãõ póde­
ser tomado como base para justificai a inverSão de uma 
tendência de longo prazo, que tem sido no sentido da ele­
vação das taxas inflacionárias no Pais. Não é a primeira 
vez no período recente que verificamos ·uma desacek­
racão relativa de curto prazo na inflação. (sso aconteceu 
entre outubro e dezembro de \983, quando a inflação 
baixo.u de 13,3% p<iri:t 7,6%. O_mesmo também ocorreu 
entre março e maió do mesmo ano, quando os índices de 
inflaÇão caíram de 10,1% para 6,7%. Nem por isso a ten­
dência altista dos preços foi interrompida em favor de 
uma efetiva desaceleração na ~axa de inflação bra:iileira. 

Em segundo lugar, é preciso tomar em conta que um 
conjunto de pressões inflacionárias- ,fortes continua 
atuando co_m intensidade. t=: o _caso dos preços dos ali­
mentos, que lideram os aumentos de preços de todos os 
componentes que integram os lndices do Custo de Vida. 
Atém disso, o lndice de Preços por Atacado dos últimos 
doze m·eses supera os 250%. 

Para dificultar ainda mais, o Governo· tem adiado os 
reajustes dos preços administrados, o que pode ter favo­
recido as taxas inflacionáríaS-dós últimos meses, mas cer­
tamente pressionará os pr6Xirilos:· -

Em Porto Alegre, o lndice do CuSto de Viâa, calcUla­
do pelo Centro de Estudos e Pesquisas Econômicas da 
Universidade federal do Rio Grande do Sul, atingiu 
9,74% no mês de abril, totalizando para os últimos doze 
meses um aumento de 191,57%, o maior atê hoje verificii­
do na série calculada por aquele centro de pesquisas. 

Finalmente, é preciso não Perder de vista que a expe· 
riência histórica reCente ·da economia brasileira tem de­
monstrado que a contenção efetiva do procesSo fnflado­
nário só oCorreu nos perfodos-de crescimento econômico 
continuado, como foi aquele do perlodo 1968-1973:

0XO 
contrário, a recessão eCOõOffilCã-nõ Brã.si/ tem- sido sin-Ô­
nimo de inflação alta, como temos vivido nos últimos 
anos. E o agravamento da recessão, como ocorreu a par­
tir do finill de 1980, COinCidtU-Com ã- :iceierãçã-0 dos fn.di­
ces inflacionários, até chegarmos aOs- acuals-235,5%. As­
sim, não pode haver quálquer pers)"le<:tiva séria de rciver­
sào do processo inflacionã-rio brasileiro que não esteja 
apoiada na efetiva retomada do cres_cimenio econômico, 
algo que está longe de ser a realidade de hoje em nosso 
Pais. 

Como podemos ver, Portanto, pelas informações que 
acabamos de examinar sobre a situação do emprego e do 
ntvel de salários, sobre _o-desempenho das vendas e as 
perspectivas da inflação, o País está pagando um preço 
extremamente elevado pela implementação da política 
recessiva do Governo Federal, atendendo às imposições 
externas. Uma análise mais atenta da estrãtégia segUida 
pela SEPLAN, de tentar a retomada do crescimento com 
base no dinamismo do setor exportador, como faremos a 
seguir, demonstrará que este caminho aumentará ainda 
mais os sacrifícios impostOs ao povo e a toda a Nação. 
constituindo-se, além do mais, num esforço completa­
mente inú[il porque destitufdo de qualquer eficácia reaL 

Para tanto, é preciso que respondamos quais as causas 
que" dcteiri-iitlãram o- melhor desempenho dos setores da 
ecoilomia brasileira, particularmente da indústria,"Volta­
doS para a -Cxpoft.iÇão, que permitiram- um crescimento 
de nossaS exPortações em 8,3% no ano de 1983 e de nada 
menos do_ qu_e 23.9% no prímeiro "trimestre de- f984_,--e-m 

termos reais. 
Duas foram as razões principais. Por um lado, a enor­

me desv:alorização cambial sofrido pelo cruzeiros diante 
da moeda norte-americana, que atingiu a cifra de 289,4% 

-em 1983, para uma inflação de 211,0% no ano e 49,1% 
nos primeiros Quatros rites-es -deste ano~ para uma in­
nação de 47,7%. ~or outro lado, p'articularmente nest~_s 
-Primeiros ·meses de 1984, o crescimento das exportações 
brasileiras deveu·se essencialmente ~ _relativa _ recupe­
ração da ecoiiomia norte-americana que, através de um 
déficit Come"rciãf cresCen-te. absor.VCu gra-~de-parte das 
nossas exportações, . 

Tomando em -Conta somente Os dois prim-eiros meses 
do ano, para os quaiS disPôe~se de dãdos, aS ~portações 
para os Estados Unido? aumentaram a uma taxa d~ 
75,0%:- ffiaíS-de seis vei:·es supbl-íor aO Cresciemnto médio 
esperá:Cfõ dã.SeX-pOrtações brasileiras para este ano. 

Foi exatamente _este aumento das exportações brasilei~ 
raspara o mercado norte-americano que viabilizou,·no 
essencial_, as __ elevadas taxas de crescimento do setor ex­
portador da nossa economia nestes primeiros meses_ do 
ano. Em apéóas dOis meSes, o superavi_t da balança co­
me[ciãf.B.rasii-Esiidos ürli-dos atingiu 794 milhõés de 
dóla_res;, valor que representa nada menos do que 55,0% 
do superávit comercial total do Brasil neste período. Por 
outro lado, __ mais de duas terças partes do aumentO· das 
exportações-brasileiraS no primeirO óimestre, que se Si­
tuou_ nos 21 ,3%, .deveu-s~ ao cresch:nento das expor­
tações para os próprios Estados Unidos. Tal ê a impor­

tância deste fator para a explicação da recente dinami­
zação das nossas vendas externas, razão princiPal da flu­
tuação conjuntural positiva verificada na indústria bra­
sileira nestes primeiros meses de _!984. 

Fica suficientemente claro, pois, que a estratégia eco­
nômica dO Gov-erno Federal, definida pela SEPlAN, 
juntamente com o Fundo Monetáriõ Internacional, de 
obten~ào de superávits crescentes na balança comercial, 
pela via da dinamização dos setores da econoffiia brasi­
leira voltadOs pÚa as-eXportações. estâ baseilda naS Pos­
sibilidades de reativação da economia norte-americana 
e, por via de_conseqüência, da economia mundial capita. 
lista.--Essa estratégia depende, portanto, da continuidade 
da política e_conômica atualmente vigente nos Estados 
Unidos, que, como sabemos, sustenta a reativação da 
economia à base da _expansão do déficit público, combi­
nada com a ampliação do déficit da balança c;omercial 
com o resto do mundo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os caminhos e os méto­
dos _atuais estão, obje1iva e claramente, aumentando a 
nossa dependência externa e, particularmente, das deci­
sões -tomadas pelos comandantes da política norte­
americana. Como estamos cada vez mais vulneráveis aos 
interesses e apetites. dos banqut:iros internaciona!s: 

Agora pergunto, Srs: serladores, os cam-inhos e os mé­
todos atuais rlos levarão a uma efetiva recuperação eco­
nômica, isto é, ao fim da recessão e à retomada do desen­
volvimento, aspiração_ da esmagadora maioria da 
Naç~o. - --

Temos ceiteza que dificilmente poderemos dar uma 
resposta afirmativa. Eles somente trarão- mais recesS_ão, 
rrials miséria, mais deserrlpr_ego e In~is dependência eX­
terna. 

Em primeiro lugar, porque e:stá política concentra pri­
vilégios no setor exportador, beneficiado por uma re­
laçãO entre a "úi:xâ-de c<imbio e a taxa de salários altamen­
te favoní.vel, em detrimento de todos os demais setores 
da economia nacional. -Nos últiinos doze meses, para 

uma desvalorização cambial de 217,0%, o Indice Nacio­
nal de Preços ao Consümidor, base para o reajusie sala-
rial, aumentou t~o_-somenle 186,3%. -

Se considerarmos, no entanto, que os reajustes sa1a­
riais têm _sidÇJ interiores ao INPC integral, de acordo 
com o Décf.e"to-lei n' 2.065, podemos avaliar o grau de 
benefícios _que tem obtido o setor exportador em função 
da enorme diferencial existente entre suas receitas em 
dólares convertidos em cruzeiros e seus custos salariais 
cada vez decrescentes. 

A continuar essa política, a desvalorização do cruzeiro 
e o rebaixamento dos salários reais permanecerão como 
os principais instrumentos de sua viabilização. Se tomar­
mos em consideraçãO suas conseqiíêncías íriterrtas, em 
termos de estímulos inflacionários, aumento dos custos 
fin_anceiros, c_Q_ntenção da$_ impOrtações essenciais e, 
principalmente, esmagamento do mercado consumidor, 
podemos dizer que o ri!:lativo suçesso das exportações se. 
verifica-.às cUS:iãs J{~-ni agravamCnto da recessão, do de­
semprego e da crise social. 

·OSR. PRFSJDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
campainha.)_:_ Nobre "senador, o. tempo de Ex• está es­
gotado. Peço a V. Ex• que conclua seu discurso. 

O SR. PEDRO SIMON- Já encerrei, Si. Presidente. 

Em outras palavras, este eventual sucesso das expor­
tações retira seu vigor da destrui_ção econômica e social a 
que está submetendo a Nação a atual política econômica 

-do Governo Federal, a serviço dos interesses dos ban­
queiros internacionais. 

Em segundo lugar, essa política não nos levará à recu-
. penÍçào econômica duradOura p-orque se apóia em uma 

base muito frágil, qual seja,, a reativação conjuntUral da 
economia norte-americana. Essa reativação, como sabe­

mOs; ~euii:l'a-se u partir de um déficit público crescente, 
que ultrapas:;;a hoje os 200 bilhões de doláres anuaiS, 
dentro do c-ontexto pré-eleitoral que antecede a sucessão 
presidencial nos Estados Unidos. 

O aumento no déficit do Tesouro norte-americano 
tem causado prejuízos enormes ao Brasil. Somente nos 
primeiros meses deste ano, o au-mento das taxas de juros 
no mercado financeiro dos Estados Unidos, de 11,0% 
pura 1"2,5%, causado pelo crescimento do déficit, deter­
minou o crescimento em mais de I bilhão de dólares nos 
ju~os da díviifa externa brasileira. 

Esse valor representa cerca de uma terça parte de to· 
dos o superávit comercial obtido pelo Brasil no mesmo 
período, que é abocanhada pelos banqueiros credores no 
país através_d_e uma ~imp_les manipulação de_s_uas taxas 
de juros. 

Estima-se que a taxa de juros no mercado norte­
americano deverá seguir aumentado nos próximos me­
ses, devendo chegar no final do ano ao nível de 15,0%, e 
se nós não decretarmos a moratória este ano caso isso se 
efetivar, os prejuízos do Brasil neste ano com o cresci­
mento da prfme em Nova Iorque chegarão a nada menos 
do que 3 bilhões de dól?res,_ o~ _seja,_ uma terça parte do 
Csperad_O_ s-uJ)erâVit-- cÕmercial brasileiros para 1984. 

Mas, não é só desta maneira que o esforço e o sacrifí­
cio brasileiro têm sido progressivamente inutilizados 
pela sua submissão às regras do sistema financeiro inter­
nacional comandado pelos bancos norte~americanos.. 

Além de causar o aumento das taxas de juros nos Esta­
dos_Unidos, o _crescente déficit norte-americano tem pro­
_vocado _a vaLodzação do dólar no mercado financeiro in­
ternacional, na m-edfda em que cresce a procura de dóla­
res para realizar investimentos especulativos dentro dos 
Estados Unidos. 

Este fenômeno, ao mesmo tempo em que reduz a c-om­
petitivídade das exportações norte-americanas e contri­
bui para o aumento do dêlicit comercial dos Estados 
Unidos, provoca a desvalorização das moedas nacionais, 
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como é o caso do cruzeiro, fazendo com que todos os 
países que mantêm relações comerciais coni.-Os: Estados 
Unidos acabem por transferir renda real para ·a econo­
mia norte-americana atravês de suas exportações~-~ 

Mais além dessas perdas sofridas pelo Brasil, assim 
como pelos demais países_endividados do' Te'fCeirõ-Mun­
do, causadas pelo aumento das taxas de juros no merca­
do norte-americano e pela valorização do dóJar no-mer­
cado financeiro internacional, é preciso q"Ué se dl_ga que a 
própria· reativaÇãO- conjuntural da _economiã norte­
americana tem fôlegO-Curto. 

A alta nas taxas de jUroS internas deverá atingir um 
ponto em que esfrie e desacelere o atual crescimento_ eco- _ 
nômico, reduzindo em conseqüência a demanda por im­
portações e, deste modo, desmontado o verdadeiro cas­
telo de carta~ sobre. o qual está_baseada a flutuação posi­
tiva da produção industrial brasileira nestes primeiros 
meses de 1984, atendendo aos estímulos da politica eco­
nômíca ·governainental de Crescente dePerldêl-tcía e sub­
miSsão--aos- rurrioS ·aa· i!conOinla nori"e-americana. 

DIÁIÜODOCONGRESSONACIONAL (Seção ilf 
' • 7 ,. -- - - - - - - -- -

trius de São Paulo se os apresen~a ainda mais dolorosos e 
ainda mais dramáticos dos que os que eu apresento aqui, 
com todo respeito ao Clube dos Diretores Lojistas, me 
parece que a Federãção das Indú.-StdãS- de São Paulo é 
um órgão sobre _o qual devemos basear com mais pro­
fundidade a nõSsã arii'ilise. MaS-rePare, de quaíquer ma­
neira, a Federação das Indústrias de São Pãtilo, por mais 
profundidade demonstrando a diferença do Percentual, 
ou- o Clube- dOs Diretores Lojístas, Sl:fo" órgààs insu'speí­
toS que· es-tão a· corrij)rova·r que está diminuindo a aqui~ 
siçãci de-alimeritos, o púcentüal das_pessoas que comem 
é menor, os brasileifos estão apertando o cinto, alguns 
es~ã_o_ c9f!lend_p_ men_os e outros ·não està_q comendo nada.­
Então, é fácil de se entender o clima de implosãO, o clima 
de convulsão, o porqué dos quebra-quebras, o porquê da 
rev"olt:i-social e o porquê da realidade dolorosa a que al­
guns estão levando a nossa Pátriã. Muito obrigado a V. 
Ex~ pelo aparte. 

É inaceitável porque está conduzindo à dest.ruiçào de 
grande parcela das forças produtivas nacionais, construí-

Se a política econômica do governo, implementada das ao longo do último meio século de desenvolvimento 
pela SEPLAN, é·misüticadoru quando pro·cura idealizar ec(Ú!ômico, pois é esse o resultado de uma recessão-eco-
uma recuperação da economia brasileira sem rompe-r nômica prolongada como a que nos está sendo submeti-
com a camisa-de-força da dependência externa ao siste- da desde_o final de 1980 e agravada a partir do iníCio de 
ma financeiro internacional e à economia-- dOS" EStadOS--- --I 983, quando o Governo decidiu submeter-se às normas 
Unidos, consub$tanciada nas regras do Fundo Mone- do FMI. 
túrio Internacional, ·essa política 6 suicida -quando sub- Ê inaceitável porque está conduzindo à destru(ção de 
mete o nosso País e 0 nosso povo a um sacrificio íilacei- · grande parcela da força de trabalho nacional, através do 
tável e inútil. desemprego de milhões de trabalhadores e de um achata-

O SR. PEDRO SIMON - Com todo 'pr'azer: 

O Sr. Severo Gonies- Sen-aOor Pedro Simon, eu não 
me lembro de ter ouvido ou lido um documento tão cor­
reto na descrição do que acontece em nosso País, do que 
acontece no nosso relacionamento externo. Quero cupri­
mentur V. Ex' porque, realmente, estamos, aqui, ouvin­
do um pronunciamento da maior importância, um gran­
de painel do grande desastre nacional. Tenho_u_ma pe­
quena divergênCia éom r't!Uçào aoS' dados apresên-tados 
por V. Ex' no que diz respeito à queda na produção da 
indústriu de alimentos no primeiro- semestre deste ano, 
com relação ao primeíro semeStre do ano j:>asSUdo. V. 
Ex• informou- ilào S_eí qua-l a fonte- que teria sido de 
9%. Os dados da Federação das Indústrias de S.ão "Paulo 
mostram que a queda, em São ~aula, na indústria d6 ali­
mentos, comparando os dois primeiros semestres, ·roi dé 
18% e a queda na venda de alimentos à população foi de 
16%, mostrundo, no ponto mais essencial, que é o da ali~ 
mentação da população, todo o quadro dramático que 
cercu, hoje, a vida da população brasileira, que explodiu, 
há poucos dias, no interior de São Paulo, na Cidade de 
Guariba e está realimentando uma tal desorganização, 
um tal sofrimento di:i "grande massa -da populaC.lO--q-ue 
nos conduz a um futuro de desesperança. Aquilo que 
pode ameaçar uma mudança está nas iniciativas como 
esta de V. Ex~. óC PiOCuáir- mobilizar a Consciência do 
Congresso Nacional para assumir a sua posição e exigir 
as mudanças, de __ ta! modo que a política eConômica bia­
sileira sirva, de um lado, ao interesse da grande maioria 
da população e, de outro, para interromPer essa sarigria 
de recursos para fOra do País, como· V. Ex~ tão bem deS-'­
creveu. Muito obrigado. 

O SR. PEDRO SIMON - V, Ex~ me honra com o 
seu aparte, pela cultura, pela capacidade, por ser indiscu­
tivelmente, neste Pajs, uma das pessoas rriais cO-nhecedo­
ras e mais inteiraOas nas economias d'a nossa sociedade. 
Quero dizer o ilustre Ministro, ao colega Senador, ao ex~ 
traordinário homem público cjlfe ·_dignifica esta Cas-a e 
dignifica o nosso Partido, que eu, realmente, me curvo 
diante dos seus dados, porque os meus são do Clu_be dos 
Diretores Lojí.Stas. Acredito que a Federação das lndús-

mento salarial sem precedentes na história econômica do 
Brasil moderno, com suãs deploráveis conseqüências so­
ciais. pelo agravamento da miséria e a incidência da 
fome nos lares de muitos milhões de famílias brasili:Iras. 

t inaceitável porque estamos comprometendo nosso 
futuro como Nação e exaurindo nossas reservas e capaci­
dade produtiva nacionais única e exclusivamente para 
presernlr uma ordem econômica e fiila-rlceira-internacio­
na! anacrônica e em crise aguda, baseada na hegemonia 
dos &tados Unidos e no padrão dólar e que tem sido 
profundamente injusta para com o Brasil e os demais po­
vos do Terceiro Mundo. 

O !?r. Hu~_bertQ Lucena 
aparte'? 

P~rmite~me V. Ex~ um 

O SR .. PEDRO SIMON - Com todo p_razer, meu 
nobre Líder. 

O Sr. Humberto Lucena- Antes que V. Ex• termine, 
desejo, também, congratular-me com o seu pronuncia­
mento, que é da maior oportunidade. V. Ex~ faz uma 
análise perfeita da situação econômíco-financeii-a não só 
do Brasil mas do Mundo, detendo-se particularmente no 
caso dos Estados Unidos, a cuja economia estamos inti­
mamente Iigudos. Desejo registrar, neste aparte, a decla­
ração-unilateral de moratória, anunciadã hoje, pela im­
prensa, da Bolívia, o que é um fato altamente significati­
vo para a América Latina. Até agora, tínhamos conheci­
mento de uma suspensão de pagamentos por parte do 
México por alguns meses, mas agora a Bolívia entrou, 
realmente, em um processo de moratória:. 'Suspendeu por 
quatro anos o pagamento do principal e dos juros da sua 
dívida, abrindo caminho para que outros países, inclusi­
ve o Brasil, México, Argentina, Colômbia e Venezuela 
possam também tomar idêntica atitude, porque somente 
assim eu acreditO que nós possamos repor ordem na si-­
tuação econômico-financeiro internacional. 

O SR. P_EDRO SIMON - Eu agradeço o honroso 
aparte do meu nobre Lider Humberto Lucena. Não há 
dúvida nenhuma de que nós, olhando o_ panorama 
[atino-americano, verificamos que a Bollvia teve a cora­
gem de tomar a sua de_cisão. I! verdade que é um país de 
menOies condições econômicas que a nossa, com uma 
dívida de 4 bilhões de dólares - dívida da Bolívia é um 
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terço_do que nós temos que pagar de juros, praticamente, 
este ano. No entanto, ela teve a coragem de tomar essa 
atitu_cje, atitude que, segundo tudo consta, dentro de 
muito breve estará tomando a Argentina, e _ta_mbém se 
espera_que o Brasil tenha a coragem de fazê-lo, à revelia 
do Sr.: Delfim Netto, que, na verdade, age no Brasil 
como um representante do Fundo Monetário e não 
co_mo __ r~presentan_te da so~iedade brasileira. 

O SI-. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- 1?. uma honra para mim ter 
o aparte de V. Ex• 

O Sr. Nelson Carneiro-- V. Ex• focaliza o problema 
de agora da América Latina, que tivemos a oportunida­
de de apresentar ao Executivo, ao Legislativo e à Banca 

- Internacional de Nova Iorque, quando ali esteve a dele­
ga~ão do Parlamento Latinoi:lmericano. Qu~ria lembrar 
que, ao lado da atitude da Bolívia e da posição da Argen­
tina, que certamente será seguida por outros países, _a 
República Dominacuna também resOlveu suspenderes­
ses pigamentos, depois de cinQüenta e quatro mortos 
num Conflito, quando o Governo se viu obrigado, pondo 
em risco a sua popularidade, o seu prestígio ri3.q~ele 

país, que recentemente visitei, o Governo foi obrigadO a 
fazer o aumento do preço di:! farinha e do óleo. Eviderlte­
mente que issq crtou um clima de tal insegurança, de tal 
insatisfação na República Dominacana que cinqíienta e 
quatro pessoas morreram naquele pais em protesto con­
tra as medidas do Fundo Monet'ário Internacional. O 
Governo dominicano foi agofa obrigado a romper com 
o Fundo Monetário Internacional. De modo que o rasti-

- lho de pólvora está em toda a América Latina que, entre 
pagar os juros ou amortizar sua dívida e ver morrer de 
fome o seu povo, preferirá atender as angústias do seu 
povo, como eu tive u oportunidade de dizer aos represen­
tantes do poder americano. 

O SR. PEDRO SIMON-- V. Ex• colocou a questão 
no seu devido lugar: _entre atl;asar o pagamento e ver os 
seus filhos morrem de fome, só o Delfim pensa diferente­
mente no País. Não há dúvida dC que a Nação só pode: 
pensar de outra maneira. Aliás, diga-se de passagem, o 
-Senador Severo Gomes defendia essa tes.e antes de che­
gar a esta _Casa. E quando a defendia, ilusti-es homens 
desta República argumentavam que o Senador Severo 
Gomes desejava criar o clube dos caloteiros. Não, o que 
o nobre Senador' Severo Gomes desejava, na êpoca, era 
que as nações do Terceiro Mundo se unissem na defesa 
dos seus interesses. Infelizmente, com atraso, mas feliz­
mente esüí começando a se chegar lá, onde previa que se 
deveria ter chegado o nobre Senador Severo Gomes. 

O reclamo por uma nova or9em econômica e finm1Cei­
ra internaciona-l, mais eqüãnime _e mais justa. já reúne 
hoje a esmugadora maioria dos países do mundo que lu­
tem pelo seu desenvolvimento, pela eliminação das cau­
sas do atraso __ eçonômico e da pobreza e pela preServação 
da puz mundial. 

-o sacrifício imposto ao Brasil e aos brasileiros pela 
política econôriliCa governamental é inútil porque não 
serú capaz de conduzir ao tim da atual recessão econômi­
ca e à retomada do crescimento econômico em bases 
sólidus e duradouras. 

t inútil porque não tem sido capaz de pagar um único 
cenlavo sequer de nossa dívida externa. Ao contrário, o 
endividamento externo brasileiro tem aumentando, uma 
vez que todo o esforço exportador realizado pelo Brasil, 
por mais drástico que tenham sido e que poderão ser os 
cortes nas importações, gera um saldo na balança comer­
cial que não alcança sequer o total dos serviços da dívida 
externa em termos dejuros e amortizações. Isso sem con­
tar outros serviços decorrentes da presença do capital es­
trangeiro na economia brasileira, como a remessa de lu­
cros e o pagamento de "royalties". 
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A NAÇÃO EXIGE A MUDANÇA JÁ 

A Nação definitivamente não aceíta este caminho sui­
cida e apátrida trilhado pela política econ0riiíc3goveii1il­
mentul. A Nação deseja a imediata retomada dO cresci­
mento econômico e o fim da recessão, mas sabe que isso 
só será possfvel ciim o romPiriíento ào Brasil com as im­
posições do Fundo Monetário Internacional, com a defi­
nição de uma política econõffiicã em bases soberanas e 
com o estabelecimento de um novo modelo económico e 
social, baseado na reativação do mercado interno, no de­
senvolvimento da tecnologia naCíoiial e na garantia de 
melhores condições de vida e de trabalho para a imensa 
maioria do nosso povo; 

A Nação quer a mudança já e agora. Que seja restabe­
lecida a soberania popular através das eleições diretas já 
para a Presidénciã da República. Que seja imediatamen­
te alterado em profundidade a sitUaçào atual effi úi.-Vôr cte·· 
um modelo econômico e polftico que assegure cresci­
mento eçonômico com justiça social e a soberania da 
Nação sobre os seus destinos, que deverão ser de paz, de 
democra-cia e das mais plenas possibilidades de reali­
zação da vida. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e nobres pares. (Mui to 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --Concedo a 
palavra, para uma breve comunicação, ao eminente Se-­
nador Hélio Gueiros. 

O SR. HtL!O GUEIROS (PMDB- PA. Para uma 
comunicação, pronuncia "O segtiiilte -discurso: Se~ ~evi-­
são do orador.)- Sr. Presidente; Srs. Senadores, uso da 
tribuna, neste momento, para fazer uma e.oinu.nicação 
que julgo importante para a Casa. Quero dizer a V. Ex~s 
que, a partir de hoje, estou recebendo adesões e solida­
riedade -à formação de um grupo -den-Úo do Congresso 
Nacional com o nome de Grupo do PMDB. Estou real­
mente preocupado, porque eu tenho visto a formação do 
Grupo Travessia, depois velo otitf-o grupo com o nome 
do Grupo Pró-Unidade; depois o Grupo Pró-Partido. 
Então, antes que todo mundo forme agrUpamentos, eu 
quero dizer que, a partir de hoje, eu estou recebendo a­
poio e solidariedade a esse bloco que deve se chamar 
Bloco do PMDB. -

Qu_ero dizer a V, Ex~ que este irupo que estoU ideali­
zando não deverá ter nenhum problema com a Justiça E­
leitoral como teve agora o Partido Comunista Brasileiro, 
que teve impedida a puOrícaÇão dos Seus estatUtos por 
uma decisão do Ministro da Justiça. Este grupo do. 
PMDB, não. A Justiça já o registrOU e não preCiso nem­
dizer o que esse grupo pretende, porque os nossos objeti­
vos, os nossos princípios já estão definfdos nos ésf.atutos­
e no programa dp Partido, devidamente registrado pela 
Justiça Eleitoral. Quero dizer ainda aos eminentes cole­
gas que talvez fosse interessante que no lado do PDS 
também se formasse um Grupo do PDS, para não fica­
rem somente o Grupo Pró-Maluf, o Grupo Pró­
Andreazza, o Grupo Pró-Marco Maciel, o Grupo Pró­
Aureliano Chaves, o Grupo Prô-Diretas. Então, se hou­
vesse um grupo do PDS, talvez, com o outro grupo do 
lado de cá, o grupo do PMDB, talvez fosse mais fácil, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, chegarmos a urna solução 
para este impasse. Porque acho muito mais fácil trata­
rem os Grupos do PDS e do PMDB, do que is démar­
ches e negociações passarem por Travessias, por Pró­
Partido, por Pró-Unidade, por Pró-Diretas, por Pró­
Maluf, por Pró-AurCliano. 

t tanto pró, Sr. Presidente, que acho que estou plane­
jando uma solução mais simples para o impasse. Quero 
dizer que não há necessidade de ·assinar coisa alguma. Eu 
não vou levar abaixo-assinado à ninguém, ninguém pre­
cisa assinar manifesto, abaixo-assinado, nem se encon­
trar com político de espécie alguma, nem aqui em 
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Brasília, nem em Minas Gerais, nem em São Paulo, nem 
no Paraná. nem no Rio de Janeiro, ou em qualquer ou­
tro canto, não precisa n:.lda disso. É muito simples: 5ãs­
ta, como nos lances de leilão, fâzér um simples sinal que 
eu já sei que o eminente Senador ou o eminente Deputa­
do quer participar no Grupo do PMDB. 

Era esta a comunicação que, com a tolerância de V. 
Ex~. Sr. Presidenté,_' desejava fazer, salientando qUe;·se 
por acaso esse ir:uro fracasSar, tenho cjuc ficar-_Somei1te 
no bloco do "eu sozinho". 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECERAM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal-Claudionor Roriz- Galvào Modesto 

-Alexandre Costa - João Castelo- José Sarney­
João Lobo- Guilherme Palmeira- Gastão MG!ler­
Álvaro Dias - Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESrDENTE (Moacyr Dalia)- A Presidên­
cia convoca sessão extraordinária a reaHzar-se hoje, às 
18 horas c 30 minutos, destinada à apreciação das se­
guintc.s matérias: 
~Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n"' 

29, de 1983; 
-Redação final do Projeto de -~i do Senado n9 16, 

de 1982: 
-Substitutivo do Senado_ ao Projeto de Lei da Cáma-

_U)._ n<~ 25. de 197&~ -
-Projeto de Lei do Senado n9 25.8, de 1983; e 
-Projetos de Resolução n"'S 20 e 21 de 1984. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla)- Sobre a me­
sa, redação final que vai ser lÍda pelo Sr. 19-Secretário. 

E lida a seguinte. 

PARECER No 256, DE 1984 
Da Comissão de Redação 

Redação rmal do Projeto de Resolução n\) 23, de 
1984. -

Relator: Senador Saldanha Derzi. 
A Comissão ãpresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n"' 23, de 1984, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Petrolina (PE) a elevar em Cr$ 216.789.008,13 
(duzentós e dezesSeis rriilhões, setecentos e oitenta e nove 
mil, oito cruzeiros e treze centavos) o montante de: sua 
dívida consolidada intern:.l, 

Sala das Comissões, 31 de maio de !984. - João {.o.. 

bo, Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Jorge Kalu­
me. 

ANEXO AO PARECER No 256, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resolução o\) 23, de 
I984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do ãrt. 42, inciso VI, da Ctlns'tiiuição-, e eu, 
-----~, PreSidente, prOmulgo a seiuinte-

RESOLUÇÃO No • DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Petrolina, Es­
tado de Pernambuco, a contratar operação de crédito 
no valor de CrS 216.789.008,13 (duzentos e dezesseis 
milhões, setecentos e oitenta e nove- mil, oito cruzeiros 
e treze centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art.. 19 ~a Prefeitura Municipál de Pctràlina, ~sta­

do de P.ernambuco., nos termos do art. 2~> da Resolução 
n~' 93, de I l de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
tOrizada <J_contr-?tar operação de crédito ri.o vãfOr de Cr$ 
216.789.008,13 (duzentos e çlezesseis milhões, setecentos 
e oitenta e nove mil, oito cruzeiros e treze centavos), cor­
respondente_ a 90.383,36 UPC, considerado o valo-r no-
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minai da UPC de Cr$ 2.389,55 (dois mil, trezentos e oi­
tent:l e nove cruzeiros e cinqüenta e _cinco centavos), vi­
gente em outubroj82,junto ao Banco do Estado de Per­
nambuco S.A., este na qualidade de <lgcnte financeiro do 
Banco Nacional da Habitação- BNH. destinado à me­
lhoria de vias locais em 5 (cinco) bairros pobres, n:Jque\e 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Ccntwl do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr úalla) - A redação 
finul lida vai à publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesª, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
JY-Secretário. 

E lidú e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 103, DE 1984 

Senhor Presidente: 
Nos termos do art. J56 do Regimento Interno, requei­

ro dispensa de publicação. para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n9 23, de 
1984, que autoriza a Prefeitura Municipal de Pe_trolina, 
E-stado de Pernambuco. a contratar operação de crédito 
no valor_de_ Cr$_ 216.7_89.008, l 3 (duzentos e dezesseis mi­
Jhõe.-;, setecentos e oitenta e nove mil, oito cruzeiros e tre­
ze centavos)~ 

Sala das Sessões, 31 de maio de 1984. - José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dali a)- Aprovado o 
reQUerimento. passa-se à apfeciação da redação final li-­
da. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro encerra­

da a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a urravam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) Arrovada. 
Arrovadu u redação final: .-<l matéria vai à promul­

gação. 

O SR. PRESIDENtE (Moacyf Dall;.~)- Está esgota­
do o tempo destinado ao Exrediente. 

Estilo presentes na Casa 53 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla)- Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
.. Câm(lra o~ 5_1, de. l978 (n" l.465j75, na Casa de ori­

gem), que acrescenta parágrafo ao art. 89 da Lei n\) 
6.251, de_ 8 _çle outul?!O çi~ 1975, que institui normas 
gemis sobre_ despor_to_s ~dá outras providências, ten­
do 

PAREÇERES FA_Yó"RÃVEIS, sob n9s 638 e 
639, de 1981, das Co-missões 

- de Educação e Cultura; e 
- d_e Finanças. 

Em votação. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente~ peço a pala­
vra para encaminhar a votaçãÕ·. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
paftilira ao nobre Senador Nel,son Carneiro, para enca­
minhar a votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PT6- RJ. P"'" enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. PÚsi­
dente, Srs. Senadores: 

~cdi a pã!~vra pa~a fazer apenas uma objeção, não é 
pãra rejeitar o projeto, mas para suscitar um debate. 



1656 Sexta-feira [9 _O!ÃRIO DO CONGREsSO NACIONAL (Seção 11) 

Realmente, o projeto concede ao esporte de caráter 
amadorístico a prioridade no apoio financeiro -de qUe­
trata o arL 89 da Lei n9 6.251, pelo menos 75% do total 
dos recursos disponíveis. 

Ora, todos os esportes têm, pelo art. 89, que é o único 
que figura no avulso, a seguinte redação: 

"Art. 89 O apoio financeiro da Uniil.o somente 
será concedido a entidades que observarem as dis­
posições desta Lei e de seu regulamento ou as nor­
mas expedidas por órgãos ou entidades competentes 
do Sistema Desportivo nacional. 

O que dá a entender que dos 100% desfinados a todos 
os esportes - e muitos deles só sobrevivem porque são 
profissionais ~se rctirariarri 75% para o esporte ama-
dor. · 

Sr. Presidente, sou partidáriO que· se dê um grande 
auxílio, um grande estímulo ao esporte amad_or, porque 
ele não carreia receitas para os clubes ou entidades que o 
praticam. Mas seria o caso de se perguntar se melhor não 
fora - e aqtií nào vai nenhuma crítica - que as comis­
sões tivessem examina.do-commais__rigor esse dispo-sitivo, 
reduzindo-o a proporções razóaveis, para que não se 
destinassem, praticamente, quase todos os recursos ao 
esporte amador, sem pensar naquele esporte profissio­
nal, por exemplo, o voleibol e o basquetebol, r~ceitas o 
bastante para atender a esses esportes. 

Sr. Presidente, não voto contra. Acompanharei as co­
missões, coerente com a minha posição. Mas não pode­
ria deixar de fazer este reparo, porque estaria faltando a 
um dever de cons_ciência. Acompanho as comissões, por­
que, coerentemente, como em todas as minhas posições 
tQmadas nesta Casa, nunca votei contra nenhum projeto 
com parecer favorável das comissões. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O Sr. Gastão Müller- Sf. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da lia)- Concedo a 
palavra, para encaminhar a votação, ao nobre Senador 
Gastâo Milller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB - MT. Para en· 
caminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
sideitte, Srs. Senadores: 

O nobre Senador Nelson Carneiro chamou a atenção 
para as comissões. Fui o relator, na Comissão de Edu­
cação e Cultura, do projeto e-m pauta. O -meu parecer diz 
o seguinte: 

"O art. 8\> _da Lei n9 6.251, de S d"e ouuibio de 
1975, estabelece que o apoio financeiro da União 
somente será concedido a entidades que observarem 
as-disposições desta Lei (n9 6.251/75} etc. Entidade, 
bem o sabemos, é termo que serve para designar 
qualquer pessoa jurtdica, tanto de direito_ público 
quanto privado, podendo 'estar abrangidos no texto 
do referido art. 89 e, bem assim, no aPOio financeiro 
a ser prestado pela União, não· somente os clubes, 
como quaisquer entidades que dirijam, cuordenem, 
controlem ou proporcionem a práticã.- do desporto 
no Pafs, inclusive, por exemplo, a Gazeta Esportiva 
que tradicionalmente realiza a Corriáa· de São Sil­
vestre, nas passagens do ano. 

Contudo, a legislação atual- ou melhor, a que 
preexistia à edição da de n9 6.251(75- já diz mais 
ou menos a mesma coisa e, infelizmente, entidade 
tem sido entendido como sinônimo de clube_, e, mais 
particularmente ainda, COIJIO clube de futebol pro­
fissional. TantO qae o "bocado do leão" está sendo 
destinado", i:iresentemente, às despesas de transj)O-rie­
das delegações dos clubes partiCiPantes do Campeo­
nato Nacional de Futebol, em prejuízo_ evidente de 
muita atividade do esporte amador. 

Nem mesmo aquelas competiç_9es de renome na­
cional ou internacional dentro do esporte amador 
como a São Silvestre, ?- travessia de São Pa_ulo a na­
do, a Nove de Julho de Ciclismo e outras- conse­
gUem receber qualquer auxílio financeiro, ficando a 
inteira responsabilidade e encargo de sua realização 
sobre os ombros dos organizadores, geralmente en­
tidades privadas, que mal conseguem contar com 
auxilias estaduais, muniCipais ou particulares." 

Depois de caracterizar, na justfficação, ·o que· é 
entidade, o autor do projeto finaliza afirmando que 
o presente projeto de Lei tenciona fazer que figure 
expressamente na U~i n9 0.251/75 a obrigatoriedade 
de o esporte amador ser apoiado financeiramente 
com, pelos menos, setenta e cinco pór cento das dis­
ponibilidades de recursos. 

Assim, pelo que representará de estímulo para o 
esporte amador, somos favoráveis ao presente-Pro--=­
jeto de Lei." 

De modo _que esta foi a preocupação do legislador e 
nós apOiamos, em princípio, a idéia do eminente autor 
do projeto, o nobre Deputado Francisco Amaral, de São 
Paulo, muito conhecido nosso. 

Se o Senador N~lson Carneiro, de acordo com os 
princípios regimentais, requerer ... 

O Sr. Nelson Carneiro - Não posso mais emendar. 

O SR. GASTÃO MÜLLER- Então, se_a ilustre Ban­
cada do PDS votar contra o projeto, desde já requeiro a 
V. Ex', Sr. Presidente, a contagem çie votos. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votação. 
Os Srs. Senad_ores que o aprovam -queiram permanecer 

santados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
Será procedid<t a verificação da votação, solicitada 

pelo Sr. Senador Gastão Milller. (Pausa.) 
t. evidente a falta de quorum. Vou suspender a sessão 

por 10 minutos e acionar as cainpainhas.. 
Est;í. suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e8 minutos, a sessão é reaberta às 
16 horas e 20 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr D_alla) _- Está reaber­
ta a sessão. _Sendo evidente a falta de númerQ_ e~ ple-

- nário; a Presidência se dispensa de proceder à verificação 
solicitada, ficando adiada a votação do projeto, bem 
como das demais matérias constantes_ da Or_dep) do Dia, 
todas em f<Jse de votação, assim constituída: Projetos de 
Lei da C;,imara n9s __ 54(81, 58/81, 47/83, 5(81, 10(81, 
44/81, 53/77 e 65f79; Requerimentos n9s 784/83, 99/84 
e 102/84_;_ e Projetos de Lei d.a Câmara n9s 79/79 e48f83. _ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oaliaj ::__Volta-se à 
lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre SenadOr Cid Sampaio. 

O SR. CID SAMPAIO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA· 
DOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente; Srs. Sena­
dores: 

Trago hoje, mais uma vez, à consideração da Casa, e 
qtiC espero em Deus, seja objeto de profunda "reflexão 
de todos" especialmente dos homens do Executivo, visto 
tratar-se, no meu modesto ponto de vista, do assunto 
mais importante não só para o Brasil e a nossa gente, 
mas para toda a humanidade. Tr<igo, Sr. Presidente, um 
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exame, sobre o caminho e os descaminhos percorridos 
pela nossa Agropecuária, e em larga pinceladas, a sua 
história desde os primórdios da ocupação do nosso terri­
tório. 

De início, Sr. Presidente, vamos ver como Deus, na 
sua genero-sidade, tudo fez para que este País prosperasse 
e se tornasse vi~vel como a civilização do (39 Terceiro 
Milênio qUe se_a:Vizinha. Vamos ver que, além de nos do­
tar.. de solo,_ água e clima propício a nos tornarmos os mi­
tigadores da fome que ronda, e em muitas partes da Ter­
ra, infelicita e mata muitos dos nossos semelhantes. ~ 
verdade, Sr. Presidente, que começamos a nossa camiM 
nhada (15) quinze séculos após os nossos colonizadores 
europeus, mas em compensação ao atraso, além daquilo 
que Deus nos dotou, não temos aqui as intempéries cli­
máticas que para eles são uma constante, temos certeza 
que com um pouco mais de atenção e objetividade, va­
mõ-s ultrapassá-los até em produtividade por área plan­
tada_ 

Enquanto os mais avançados, os nórdicos, levam (60) 
anos -para ''fazer" uma árvore, nós a conseguimos aqui 
com ( 15i quinze anos, enquanto precisam de. celeiros 
para a forragem e estábulos para resguardo dos seus re­
banhos. Temos sol e pastagens verdes, em (60%) sessenta 
por cento, do nosso território (12) doze meses por ano. 

No entanto, Sr. Presidente, temos sido um povo des­
cuidado, como iremos ver mais adiante, mas parece-me 
.que, de certo tempo a esta parte, vimos nos tornando 
verdadeiramente negligen.tes quanto ao nosso futuro, 
quanto a bendita herança, quanto às Dádivas de Deus, 
para nos torn~rmos, sem nenhuma razão plausível de o"r­
dem interna, um povo imediatista, egoísta, muito preo­
cupado com o enriquecimento imediato e fácil, como o 
d~sfrute ~e todos os bens materiais a qualquer preço e 
custo, até mesmo com o sacrificio dos nossos principais 
valores morais e espirituais. No nosso "escapismo'l[alsa 
e engarrosamente tido por muitos como sinal de lucidez, 
de inteligência, vimos enveredando pelo caminho do en­
godo, do ludíbrio a nós mesmos; temos, Sr. Presidente, 
perdido tanto e tão precioso tempo a tentar nos enganar, 
tudo fazendo até mesmo para esquecermos que "o sa­
Jái-io do pecado é a morte" e, por aí vamos indo na busca 
do ter, do possuir e para tanto vamos erigindo uma eco­
nomia em bases falsas, num processo do verdadeiro 
"cllora mais quem pode menos", num processo de enri­
qUecimento através da escassez provocada ou simples­
mente da tranSferêhcía de rendas do setor pr1mário, do 
setor com menos "peso político" para o setor urbano, 
para o secundário e mais ainda para o terciáríõ, o setor 
de serviços, notadamente o de intermediações financei­
ras. 

Estamos, Sr. Presidente, como o "homem impreviden­
te, biblicamente, estamos erguendo a nossa "casa", não 
em _cim_a_~a rocha, mas num_ banco de areia, e o pior, Sr. 
Presidente, é que não estou dizendo nada de novo. To­
d~s estamos cierites desta realidade, mas parece-me que, 
hipnotizados, como que embotados, não retrocedemos, 
ma_ichamos céleres Para o sepulcro, que estamos cavan­
do para nós mesmos ou certamente para as futuras ge­
rações. Agimos como se nos faltassem perspectivas, 
como se estivéssemos, não no limiãr do ano 2000 (dois 
mil), mas como se estivéssemos no fim- dos tempos, no 
"fim dos mundos". 

Mas, vejamos, Sr. Presidente, as velhas, as seculares 
distorç-:õc.s,-tão nossas conhecidas, mas que vimos insis­
tindo em cometer contra a nossa Agropecuária, contra a 
nossa pfópria subsistên-cia. 

Quis, Deus, talvez para que a nossa pecuária tudo so­
fresse resignadamente, a exemplo das nossas mães, que 
ela _entrasse no Brasil pelas mãos de uma mulher, D. Ana 
Pimentel, esposa de Ml:lrtin Afonso de Sousa, nosso· pri­
meiro colonizador e mais, qu-is o Supremo-Arquiteto que 
a nossa Pecuária fosse generosa e tudo desse de si em fa­
vOr do Brasil, a exemplo dos Vicentinos que a propaga-
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ram na Região Sul do País; como veremos, na pesquisa 
que aqui trago; fruto erri par-te timbém, da minha peque­
na experiência peSsoal no setor; vejamos, Sr. Presidente, 
as razões da perplexidade dos estrangeiros que tentam 
compreender as nossas contradições. 

A "caminhada" ou o início da pecuãria como ativida­
de econômica no Brasil teve, em 20 de novembro de 
l530,_o_ seu J:iollto de partida na Vila de Crato, Portugal, 
quando então EI Rei D. João li f para aqui enviou-- na 
condição de seu capitão-mor- Martin Afonso de Sousa 
a fi:m de tomar posse efetiva e iniciar a colonização das 
novas terras, 30 a"nos antes -descobertas por Cabral. 

Expedida a devida carta~patente, a qual foi adjetivada, 
com muita propriedade, como .. monumento" pelo Pro­
fessor Rui Cirne Lima, ficara o_capitão-mor autori:Zãdo 
a conceder cartas de sesmaria aos que com ele viess~rn e 
aqui desejassem permanecer. 

O SR. Passos Pôrto- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Com muito pra- ~ 
zer. 
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Mas veja V, Ex• que o meu ufanismo de certa forma se 
justifica. V. Ex• mencionou os cerrados. O cerrado até 
bem poucos anos, principalmente por nós em Goiás, tido 
comà um- espaç·Õ que se prestava só para fazer lonjura, 
hoje o cerrado, em Goiás, vem renumerando, lluiis de 
três vezes, a agricultura de subs.is.tência, surpreenáente­
mente, com a cu_lt~ra daquilo que só a engel)hosidade e 
talvez um povo,. reá! mente, aquinhoado por Deus pode­
ria realmente obter que foi chamada soja tropical. Então 
vê V. Ex• que a soja em Goiás, hoje, está rendendo 3 to­
neladas por hectares e isso na média global. Ora, aos 
preços que a soja está dando hoje, porque poderá haver 
uma modificação, mas até que taJ ocorra, creío-me auto­
rizado a achar que o cerrado, .que eu mesmo, na minha 
infânc.ia, entendia, repito, como um espaço inútil para 
faz"er lonjura, verifico hoj~ que esse antigo espaço inútil 
está sendo, efetivamente, a redenção da nossa agricultu­
ra de exportação. Por outro lado, nobre Senador Passos 
Pôrto, prO""cede o meu ufanismo, porque sou filho de um 
homem que vendeu muito boi com 15 anos de idade:: e 
isto não "faz muito. tempo, pois eu airida assístíil.os 6 ou 7 
.anos de idade, à época meu pai ainda era um. homem 
próspro, fazendo boiadas, naquele tempo no casco do 
bur(O e comprando e engordando bois, com mais de 15 

O Sr. PasSOS Pôrto:..::. Antes que V. Ex• façã essa di- anos de idade, Na Região Sul do meu Estado, Sr. Presi-
vulgação histórica sobre a ocupação pecuáii<i -no "B-rasn, d_ente., a nossa pecuária de corte ainda leva 60 meses para 
eu gostaria de aproveitara 'seu ma"gnífico diScUfSõ p"ara fuzer um boi, considerando 12 no ventre da mãe. Mas, já 
dizer a V. Ex~ que eu nãO participo desse ufanisn1o que na minha região, onde eu exercito a minha atividade de 
V. Ex• expôs, de que somos um País privilegiado por _agropecuarista, de modo especial, na pecuária bovina, 
Deus, que nos deu bons solos e bons climas. Esse ufanis- nós. já ganhamos r ano pa"ra obter 0 peso, chamado peso 
mo que, de uma certa forma~ se incorporou atravéS ·da li- econômico para 0 bovino, e esse boi não tem um berne, 
teratura à cultura brasileira, tem sido, de uma certa for- não tem um carrapato. Na nossa região, a chamada re-
ma, prejudicial. Primeiro porque temos um dos solos giào verde, que aqui eu trago como a mais adequada, tal-
mais pobres do mundo, 2/3 dos so'os do Bras,·! ou s'o .. de d 11 

a ~ o mundo paru a pecuária bovina, e é preciso que o 
cerr.tdos ou solos ácidos que precisam ser corrigidos Senador Passos Pôrto volva suas vistas para aquela re-
para terem .rendimento agrícola. Quanto ao clíriía, ·não - gifio e constate paru alegria sua, tenho certeza, como 
Preciso di"'"." r a V. Ex• que 1/3 deste Pa,·s estã dentro, não 

LA< agrônomo e sobretudo como patriota, que aquela região 
do polígojo das secas, mas do grande retângulo de chu~- -c está propiciando ::lO Brasil aquilo que já era como se verá 
vas irregulares, que co·meçaní no Maranhão e vêm até-o aqui com 0 desenvolver das nossas anÕtações, aquilo que 
Norte de Minas. Nós somos um País que realmente teve já era clamado em linguagem candente, por Serzedelo 
grandes recursos naturais e sofreu um processo preda- Correia, no Parlamento Brasíleíro, no começo do século, 
tórió ao longo dos séculos, não só extraindo seus recur- nos albores mesmos da República, que era urna melhor 
sos·minerais ou através do processo· de erosão, esses. sã- produtividade,. um melhor desfrute do nosso rebanho, e 
los foram-se depauperando e somos hoje uma nação que "iw verdade, .Senador Passos Pôrto, na minha região aio-
está vivendo da expansão de sua fronteira agrícola. Essa da nU o atingimos, na verdade, 0 patamaf argentino, em 
fronteira agrícola, Que a"lguns dizem que se esgotou, ela obter uma carcaça econômica aos 2 anos de idade. Mas 
ainda não se esgotou. Nós teremos, talvez, ainda o final - estamos caminhando celeremente para lá. E o que é mais 
deste milênio para a conquista da fronteira agrícola. importante, com 0 zebu, com a carne cuja gordura é re-
Conquistados Rondôn-íã, ·AcrC,-y-atO Grosso do Sul-, o riférica que nos dá o handicap na medida em que recupe~ 
Mato Gro.sso tradicional, que seria. 0 do Norte etC., ai rarmos a credibilidade sanitária nos mercados mais so-
sim é que o Brusil vai fazer uma revisão de todo o seu co~ fisticados da Europa e dos Estados Unidos, sem dúvida a 
nhecimento sobre solos e climas no Brasil e verá que nós nossa carne não terá competiçã"o; ela não sofre concor:. 
temos um grande trabalho, um grande projeto de recupe- rência da c-.une das raças exóticas, como é 0 caso da raça 
ração e de aproveitamento desses solos. V. Ex• rttesmo, Hereford. De sorte que, eu não posso conceber se não à 
que é do Estado de Goiás, um Estado conhecido como generosidade divina. 
Estado rico e, no.entanto, é um Estado que tem, talvez, 
aí em torno de doís terços de suas terras compostas de 
cerrado, cerrados melhores e cerrados piores. Esse cerra­
do, graças à transferência da capital já está sofrendo um 
processo experímental de aproveitamento. Nós já temos 
aí lavouras de trigo, de soja etc., graças ao processo de 
correção, quer dizer, já: está se fa.zCiido uma agricultura 
racional, mas nunca aquela consciência que está incor­
porada em todos nós de que este é um País que Deus do­
tou dos maiores privilégios em solo e clima. Creio que· 
esta não é a inforrilaçào do·s pesquisadores e cientistas 
brasileiros. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Sou forçado a 
curvar-me, em_grande parte, às observações de V, Ex•, 
porque V. Ex•, realmente, é um doutor na matéria e é an­
tes e sobretudo um homem muito sensato, muito equi­
librado. Logo, suas observações, não fosse a sua qualifi­
cação técnico-profissional, já teriam qUe ser objeto de 
uma reflexão. -

O Sr. Cid Sampaio- V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Eu gostaria só de 
concluir o meu raciQcfnio ~ conceder-lhe-ei o apar"te com 
muita al_egria. 

Somente graças à generosidade divina, podúíamos 
nós, S!-~ Presidente: descuidados, como somos, negligen~ 
tes. como temos sido. Basta dizer, ma~ perguntei neste 
PienáriÕ, não sd_[_e na ausênciã do·senador Passos Pôr~ 
to, quem de nós não se lembrava da fisíoiwmia e do 
nome elo assaltante do trem pagador. Todos se lembra­
ram. Tenho certeza. 

O Sr. Passos Pôrto - O inglês? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - O ;nglés. V. Ex• 
corihece até a nacionalidade dele. Mas ninguém se 
lembrou, Senador PassoS Pôrto, porque ninguênl tinha 
nein ouvido faiar sequer, que nesie País tinha um agrô-
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nomo que, por certo, ganha menos do que um chofer de 
carreta, chofer de caminhão, pesquisando é que desen­
volveu a soja tropical. Ninguém sabia o seu nome e nem 
se ele era brasileiro. Mas, mais do que isso. Um outro 
agrônomO, no anon.imato, desenvolveu um milho, cujo 
aminoácido, o torna tranqüila e pacíticãmente o sucedâ­
neo do trigo, que tem sido, sem dúvida, um grande san­
gradouro nos povos de países tropicais que, habituados 
ao consumo do trigo; (êin que importá-lo porque, real­
mente, não se conseguiu uma variedade que o torne tão 
produtivo e econ.ômico, c:ompatível, afinal, com as nos­
sas reJis necessidades de consumo. 

Mas ninguém soube o nome. Eu verifico, nobre Sena­
dor Passos Pôrto, que só mesmo sendo muito bem aqui~ 
nhoado pela generosidade divina poderíamos chegar a 
ser, hoje- entre as dez maiores potências do mundo, em 
matéria de parque industrial - se não como?, traindo 
até a nossa própria vocação! 

Veja V. Ex•, que_ nôs dizemos que Goiás é um Estado 
de vocações agrícola, e pastoril, mas lá estão inermes as 
maiores jazidas de não-ferrosos que este País reclama e 
compru do exterior. Estão apenas inermes. S verdade 
que a falta de capital, os interesses do capital estrangeiro 
para os projetos de maturação mais demorada, como é o 
caso da mineração, da siderurgia, e mesmo da agricultu­
ra, como nós vimos -achei, hoje, até a razão histórica 
-porque ela tinha que ser caridosa, dadivosa, apanhar 
calada, porque ela entrou no Brasil pelas mãos de uma 
mulher, e só as· mulheres conseguem ser generosas conio 
soem ser as mães. E tinha q4e ser caridosa porque D. 
A nu Pimentel entregou os bois para os Vicentinos, os ca­
ridt)sos Vicentinos, para fazer a sua propagação na re­
gião Sul do Puís. 

Faço estas observações, nobre Senador Passos Pôrto, 
p~tra tentar me situar, no meu modesto ponto de vista, 
reiteintndo-lhe a minha admiraçãO". e o meu agradeci­
mento pela sUll intefvençào, que só vem valorizar o meu 
di.scurso. 

Ouço O nobre.Senador Cid Sampaio. 

O Sr. Cid Sampaio- llustre Senador Benedito Ferrei­
ra. a· minhu intervenção, primeiro, objetiva facilitá-lo. 
Na realidade, é indispensável que homens ligados ao tra­
balho, ligados à atividade produtiva, com espfrito públi­
co, se voltem para os problemas políticos. E V. Ex•, pelas 
vezes q·ue tenho visto intervir nas discussões ou nos de­
bates do Senado, tem demonstrado con~ecimento, expe~ 
riêncía e espírito público. Quero felicitá-lo por isso. Mas, 
uo mesmo tempo safíentar como são .. diferentes os 
problemas neste nosso Brasil. Analisa V. Ex• a pene­
tração do gado no Oeste brasileiro, o que tem propiciado 
o desenvolvimento, inclusive o desenvolvimento crescen­
te da agricultura, alcançado em funçào da criatividade, 
da capacidade de improvisação até dos técnicos brasilei­
ros, tunto no casod'd soja como no caso do milho. Toda­
via, esse problema é muito diferente em todo Brasil, 
~orno este nosso Brasil é diferente. Na Região do Nor­
deste, onde a área semi-árida corresponde a quase 90% 
desse pedaço do Brasil, nessa região que a população, o 
homem fixou~se através do trabalho agrícola, vivendo no 
intervaro das chUvas irregulares, produzindo um ano sim 
e outro não, ·aols ·anos··sim outro não, mas daí tirando a 
sua subsistência, em áreas onde, pela natureza da vege­
taçãO e da profundidade do solo, a exploração pecuãria 
nUo é r~ntúvel, onde precisa, às vezes, mais de um hecta­
re para que sobreviva uma cabeça de boi e uma cabeça 
de._gudo. E o desenvolvimento do gado não atinge o de­
senvolvimento que alcançam os .criadores nas fazendas 
do Sul do JJrasil. Por estranho que pareça, dada a desorw 
dem económíca que se encontra o Brasil, é hoje o gado, é 
hoje o boi, que est<'l expf.!,lsando o homem que trabalhava 
n.a terra. Na cidqde .. do interior de Pernambuco a popu­
lação rural, e muitas deLas, estão se reduzindo à metade, 
enquanto cresce a população urbana. O boi, expulsando 
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o homem, porque ativicfade tornou-se de la! modo dese­
quilibrada e desorganizada no Brasil, qudmesmo naque­
les hectares de terra de bai1(<t produtividade, até de fOrra­
gem, compensa criar o boi para uma rcgiãõ õnde COJ?· 

pensação tem o sentido completamente diferente do que 
significa lucro e compensação em outras área:fdo Brasil. 
Dai a necessidade. e eu ch<tmo atenção de V, Ex' para 
que nos seus_estudos, nas suas indagações sobre esses 
problemas pecuários e agrícolas no Brasil, ajude a resol­
ver esse problema, porque não é possível que o boi conti­
nue a expulsar o homem e esse venha marginalizar-se nas 
periferias daS grandes cidades, tornando-se um problema 
sociUI terrível, porquanto ele faz parte daquela grande 
parcela da população funcionalmente analfabeta, por­
que não tem capacitação para exercer atividade econô­
mic<r-alguma, a m1o ser lavrar a terra com os próprios 
braços. E se lhe se tira a terra, esses braços, não encon­
trando atividade, vão servir para se armarem e tornarem 
bruços criminosos que tiram, hoje, a tranqcrilidade da 
população brasileim, em função do descuido, do aban­
dono a que ficaram todos esses problemas no Brasil em 
que nós vivemos hoje. Felicito a V. Ex' pela magnífica 
oração que está fazendo. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Senador Cid Sam· 
paio, eu -quero agradecer a magnanimid.idi! em 
colocando-me neste pedestal imerecido para mim. Mas 
pediri"a a V. Ex• permiSsão, embora não vivendo bem,­
porque embora mantenha negócios no Nordeste, e lá eu 
vá de vez em quando, eu não tenho maior vivênciâ cO in o 
meio rural nordestino, a exemplo do que ocorre éom V. 
Ex~ Mas eu lhe pediria permissão para tentarmos colocar 
melhor, pelo menos no meu modesto ponto de vista, res­
peitando a e1(periência de V. Ex• sob todos os aspectos, é 
que talvez a colocação melhor fosse que o boi não tiveSse· 
expulsando, mas o boi tivesse subs.titulnâo a ausencia 
daquele braço forte, como ocorre no me:u _caso, particu­
larmente em Goiás. O hofnerit, Sr.-Presidente e nobre Se­
nador Cíd Sampaio. no meu Estado, tinha orgulho de di­
zer que ele não consumia mais de 15 ou 16 díás de traba­
lho para derrubar um alqueire de mato, um alqueire geo­
mêtric_o 4_8.400 metros quadrados. O Brasil tem esta con­
fusão de alqueirào baiano, alqueire mineiro, alqueire 
goiano,_e por aí vni. Até nisto nós gostamos realmente de 
ser complicados. Mas, na verdade ê que hoje, n~- rilinha 
região V. Ex• nãõ encontra urri homem-que conSuma me­
nos de 50 serviços para derrubar I alqueire de mato. Eu 
tenho muitas pastagens formadas, nobre Senadõf Cid 
Sampaio.-Com aquele tipo de homem que ainda não ti­
nha sido_atrafdo pelas luzes da cidade, pelo engodo e 
pelo ludíbrio das favelas. Mas, _que, ante o legislado. por­
que nós gostamos muito de letras mortas, nós gostamos 
de ter umu legislação para exibirmos, embora nem sem­
pre nos preocupemos em exercitá-la. Mas, a verdade é o 
que talvez esteja ocorrendo no Nordeste: o boi esteja 
substituindo o espaço antes ocupado pelo agricultor, 
porque o que na realidade o que sobrou- a aí eu volto 
novamente a minha preocupação e a minha experiência 
goiana - é o que havia de melhor, o que havia de mais 
qualificado, o que havlã em termos de homem com algu­
ma reserva energética e até mesmo com alguma ambição 
pura buscar dias melhores, não ficou lá no campo, veio 
embora para a cidade. Lá ficou a sucata humana o sub­
nutrido. o~depauperól.do. o homem de muitas mãlãdas~ o 
verminose. aquele que não teve nem sequer coragem 
para vir embora para a cidade, não teve ânimo. Daí, ho­
je. pensar-se em agricultura com o braço, em que_ pesem 
os absurdos dos·precos dos implementas no Brasil, prin­
cipalmente com essa reserva de mercado que criamos 
para essas indústrias de máquinas e implementas. 
Chega-se ao absurdo, hoje, de se falar de uma colheta~ 
deira - um pouco esnobe a palavra, eu gostO de dizer 
como dizemos lá no íntei10r, colhedeira- cUstã-80 rrií-­
lhões de cruzeiros e, no entanto, essa colhedeira é entre-
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gue para um cidadão·...:::. como aliás eu ressalto -~qui em 
minhas observações - que conhece máquina porque: já 
andou na carroceria de uma camioneta ou ~aminhão, 
porque não temos sequer a preocupação de qualificar 
essa mão-de-obra de operadores de máquinas, tanto é 
verdade que no Brasil se tem notícia de uma única escola 
oficial de preparo de operadores de máquinas agricolas, 
em Goiân-ia, mas que está praticarríente fechada. 

A verdade é que o boi ainda é uma miragem, é uma 
ilusãO pai"a muitos e pãra outros, até porqu-e nãO têm o 
que fazer com a gleba. Mas a verdade- e V, Ex' vai 
constatar aqui, com os números trazidos por mim - o 
boi nunca acompanha de perto, nem mesmo de longe o 
índice geral dos preços. Eu trago aqui dados para corro­
borar estas nossas assertiva, dados buscados nas publi­
cações da Fundação Getúlio Vargas. Tenho insistido 
_rn_uit_o em dizer que uma forma de ficar pobre alegremen­
te é ser agricultor e pecuarista neste Brasil. E muitos ain­
da por desconhecerem, por não saberem a realidade do 
desfrute que vão obter da pecuária bovina._ Ressalto bem 
esse ponto aqui, por norma, por formação cultural, mas 
eu diria que, em realidade, por burrice, o pecuarista bra­
sileiro, Senador Cid Sampaio,- não vai nisso propósTto 
de agravar ninguém porque sou um deles- normalmen­
te, ele usa chapéu grande não é para se esconder do sol; 
tenha V. Ex• certeza de que ele usa chapéu grande para 
esconder o tamanho das orelhas, o bicho é burro mesmo, 
é tão burro que de gosta de dar a pensar, a entender, que 
ele é um homem próspero, que ele está muito rico, que 
ele está ganhando rios de dinheiro, que a boiada dele deu 
20 arroba:. e que ele conseguiu vender os bois mais caro 
do que o vizinho. E essa falsa prosperidade está toda lá 
no Banco Centrul, está cunhada no Banco do Brasil e 
sendo gravada, diuturnamente, pela maldita correção 
moneüíria, que vãi transformar o Banco dO -Brasil e os 
banc1.\f. privados, em breve, nos donatárioS, nos pOssUi­
dores de todas as glebas do Brasil se não encontrarmos 
um retnédio heróico para resolver esse problema que é a 
inadimplência no meio rural. 

É verdade e é muito cômodo, isso faz parte do nosso 
escapismo. transferir respOnsabilidades. Ê verdade que o 
Poder Público tem grande resp9nsa.bilidade nisso, até 
por esperteza políticu. Trati:l-se de um setor que_ não faz 
passeifa~ nãO faz greve, _não faz- quebra-quebra, vota 
pouco, a maioria é de analfabetos; não têm os meios de 
comunicação a sua disposição porque eles não compram 
espaço no.'i meios de_ comunicação, não fazem propagan­
das. Então, se o pai e a mãe mais se preocupam com O fi­
lho que mais chora, que mais ruído faz, é normal até, e 
de certa forma justifico o comportanlê""rito dos governos­
brasileiros, em atender aqueles que pressionam mais, 
aqueles que _estão mais próximcis. AlíadO ao" tato da dis~­
tância, mais essa burrice de ostentarem prosperidade que 
inexiste, os nossos experts, talvez mais espertos do que 
experts, da economia brasíleira sempre acham um lado 
mais fraco da cerca para ser arrombada, Evidentemente 
o lado mais fraco, é aquele mais vulnerável, aquele que 
não faz passeatas. Então, resolve-se o problema do custo 
de vida nO-Brasil"simplesmente achatando os preços dos 
produtos da agricultura e_ da pecuária. 

O Sr. P-assos Pôrto - V, Ex' me permite um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Com muito-pra­

zer. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador, V. E1(• está fa­
lando sobre uma coisa que considero muito oportuna. E 
ainda gostaria de fazer referência ao que disse aqui o 
eminente Senador Cid Sampaio, grande economista e 
grande homem público do Nordeste. Inicialmente, para 
dizer à V. E.x~ que a atividade agrícola no Brasil sempre 

-foi uma atividade escrava, ela foi exercida no Brasil, 
sempre, pelo escravo, foi uma atividade de última cate-
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gorJa. Era depreciativo, sobretudo no Nordeste, alguém 
'dizer que fazia atividade agrícola, ou s_e era dono de en­
genho, Senhor de engenho e se participava da agroindús­
tria na região- !1 agricultura, sobretudo a de alimentos, 
setfipre foi produzida nas pequenas propriedades ou na 
agricultura familiar. A agricultura na área do semi­
árido, sempre foi uma atividade heróica e feita por estes· 
homens que eram empregados de fazendas e que tinham 
na atividade da agricultura uma atividade coinplemen­
tar, quer dizer, no filn de tarde ou no começo_da manhã, 
ªn_tes de dar o dia de _serviço, ele faz_ia _agricultura. -o 
Nordeste sempre se caracterizou como uma área de 
grandes propriedades. E o grande proprietário sempre 
exerceu uma atividade, no Nordeste, muito importante 
na política e na administração e, evidentemente, na defe­
sa de seus interesses. De modo que o problema é muito 
menos de natureza econômica do que pol1tici. Há, real­
mente, no Nordeste um problema grave, sério e crítico 
que é o fundlário. Este é um problema grave. Considero 
que tanto o minifúndio, que já está cr-iando s-érios 
problemas nos Estados, por exemplo, de Alagoas, no 
Município de Arapiraca, onde a pequena propriedade 
hoje já está sendo antieconômica porque não dá para a 
produção de fumo: no Município de Itabaiana, em Sergi~ 
pe, pequeno, onde eu nasci, hã 5 mil sítios anti6conC5mi~ 
cos. Também há a grande propriedade, que não vem sen~ 
do aproveitada para a agricultura, porque os tempos são 
irregulares. Então, há compensação do empresário em 
fazer uma _atividade pastoril, que é uma atividade da his~ 
iória eçoriômica do Nordeste. Ninguém pode deíxãr de 
se ligar no Nordeste ao vaqueiro e ao boi. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Especialmente ao 
boi. 

__ O Sr. Passos Pôrto - Mas o que há, realmente, de 
uma maneira geral, no BrasiT, é a falsa concepção deva~ 
I ore.~. Eu digo sempre aqui, por exemplo, que uma dona~ 
de-casa vai ao supermercado e encontra carne a 5 mil 
cruzeiros o quilo e faz o maior estouro, a maior recla~ 
mação e a maior provocação, mas ela mesmo sai dali, vai 
a uma bijuteria e dâ 100 mil cruzeiros por um brinco, que 
é feito numa indústria qualquer e ela não reclama do 
preço. Ela reclama porque deu dois mil cruzeiros por um 
quilo de tomute. No entando, dá cinco mil cruzeiros para 
ir ao cinema, quando só quem produz tomate, só quem 
faz horticultura. só quem faz pecuária. só quem faz agri~ 
cultura é que_ sabe como é difícil a produção agrícOla. 
como ela é cheia de riscos! Os riscos começam pela irre-­
gularidade de clima, pelo ataque de insetos e doenças, 
pàr uma série de fatores que, até na hora da produção, 
não há circulação, não há depósito, não hã conservação 
de produtos agrícolas, não há entrega em mercado. Viu 
V. Ex'. há pouco tempo, a superprodução de camarão, o 
fenômeno social que ocorreu no Rio de Janeiro. Vê. V, 
Ex~ que o Brasil não está preparado e tudo aqui está para 
se começaT, inclusive isto. Eu acho que o problema é cul­
tural também, Não se dá valor, no Brasil, ã produc;.i.o 
agrícola e à produção pecuária. E, por isso, há um de­
sestímulo generalizado. Eu acho interessante e tenho 
gostado muito de ver em Brasília, por exemplo, que ê 
uma cidade cheia de burocratas, esses burocratas que vi­
vem sonhando nos gabínetes sobre incentivos e dispensa 
disso daquilo e_ daquilo outro, -são contra os latifúrid1os, 
os agricultores, etc,, e, um dia caem na bobagem de com­
prar uma chácara. Aí, lá vem a experiência engraçada. 
Eu os espero de volta, todos eles liquidados, toda~ pou­
pança perdida, jogada no cerrado de Brasília, todos eles 
convencidos de como é difícil se produzir um quilo de 
qualquer produto agrícola. Nã~ é ~e_~dade? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - f verdade. 

O Sr. Passos Pôrto- De modo que eu acho que tudo 
está por fazer, Primeiro, dar o justo v::ilor- ao preço-da 
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carne. V. Ex• tem ampla razão. O Governo, quando Quer 
fazer demagogia e, aliâs, -todos Os governos, desde os f a~ 
rnosos governos populistas até hoje, a fé os próprios go~ 
vemos da Revolução, fazem uma campanha sistemática 
contra o preço da carne. Agora mesmo, há uma ameaça 
de importação de carne do exterior para forçar a: baixa 
aqui. Ora, o preço de um quilo de carne aqui, admito, 
não está a altura do nível salarial do Brasil. Mas, O que 
se deve fazer é ativar o aumento dos salários; não dimí· 
nuir o preço da carne, porque, senão, as fonTes de pro­
duç-do, os homens que geram a produção pecuária no 
Brasil irão, sem dúvida alguma, especular com poupança 
e -com agentes financeiros e Vão abandõnar as fazeridã.s, 
que V. Ex~. muito bem e com estoicisino, faz lá, naquele 
distante municfpio de Araguarina, no Estado de GoiáS. 
De modo que V. Ex~ tem a minha solidariedade_e a mi­
nha informação de que a_cho que todos nós temos que 
nos somar, para dar o justo valor à produção agrope­
cuária brasileira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Muito obrigado.. 
V~ Ex:• sempre muito lúcido e, como homem realmente 
experimentado, traz mais do que contribuição, uma va-­
lorização ao nosso modesto pronunciamento. 

Senador Passos Pôrto, essa questão de preconceito 
quanto ao agricultor do Brasil tem suas razões de ser, 
porqu,e sabe V. Ex• do mandonismo- da chamada nobre­
za rural~ sobretudo a ~_sc_ravocrata, que foi repudiada pe­
los seus próprios filhos que iam pãra a velha Europa e lá, 
abeberando conhecimento das Universidades de 
Coimbra, Sorbonne e outras tantas, aqui chegaram e não 
foram outros que não os filhos dos Srs. de engenho", dos 
grandes plantadores de café que, entrando na polítíca, 
promoveram, pressionaram e contribuíram, decisiVa­
mente, para o esboíOar da chamada antiga nobreza ru­
ral. 

Mas em Goiás, a C::c;se respeito, eu assinalei um fato cu­
rioso, e acho que isso ocorria também nos demais Esta­
dos brasíleiros, não sei. MãS, em--Goiás, no tempo das 
prisões correcionais, no tempo em que o trabalho era 
con:tpulsório, as chamadas famosas prisões corredOriais, 
quando iam identificar um deSocupado na rua, um va­
dio, levavam-no para a cadeia. Como ele não tinha pro­
fissão nenhuma, tacavam lá, lavrador. Quer dízer,_não 
era-nem-o----pária--da sociedade. Ser lavrador, neste País, 
realmente, é um pejorativo tamanho que se prestoU, hoje 
não tem mais prisões oori'eciotuUs e"lltro sel-co~mo iituim 
mais, mas é provável que ainda, em alguns lugares, nes­
ses recantos deste País, aliida é capaz de, quando um va­
gabundo, um malandro qualquer, que não tem nenhuma 
qualificação profis.o;iõnal, não posso dizer qual é que 
tem, o Escrivão, lá, taque, na ficha do camarada, como 
lavrador. Só que realmente esse preconceito tem raízes 
realmente arraigadas. 

O Sr. Joio Lobo- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -Eu gostaria só de 
concluir um pensamento, mas quero ouvir V. Ex:• com 
muita alegria. 

o caso, por exemplo, do preço do tomate. e verdade 
que é um absurdo falar que o quilo do tomate é vendido 
por dois mil cruzeiros. 

Mas, Sr. Presidente, nobre Senador Passos Pôrto, o 
produtor não recebeu mais do que trezentos ou quatro­
centos cruzeiros por esse--quilo de tomate. e o caso do 
boi. Vou demonstrar aqui para V. éx~s que, sem f.ilsa 
mo_déstia, até porque sou pago pelo povo para fazer isso, 
já há muitos anos, desde a velha Câm_<lra dos Deputados 
que sou pago, realmente, para defender o interesse da 
minha gente. E angustiado com esse diferencial absurdo 
entre o preço final pago pelo consumidor da carne e a 
miséria que chega lá para o produtor do bezerro, que, no 
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caso, é o que chega lá para mim também, fui foiçado a 
mOniã-r um frigorífico. Forçado porque, ocupan_do uma 
~egi~o pioneira, muitos foram para aquela área confiari­
do na minha presença. E desenvolvemos ulna pecuária 
de corte que creío que, se não for a melhor, está situada 
entre as melhores do Brasil hoje, pelo seu desempenho, 
pelu efic-iência desse desempenho, pelo custo que se vem 
alcançun"do. 

Mas, a· realidade é que fui além. Parti para a industria­
lização da carne. Mas, aí, vem o sofrimento da comercia­
lização. E trouxe já, maíS véZes, a<i_'ili ao -debate essas mi­
nhas observações sobre as distorções na comercialização 
da carne. E, agora, trago aqui já fatos concretos de expe­
riência pessoal- obtida da comercialização da carne no 
var_ejo- de São Paulo. E c feio que vou fazer muita raiva­
não nos Srs. SenadoreS, porque a maioria deles talvez 
n_ão esteja acompanhando o preço da carne no varejo de 
Brasília, - mas, aos nossos funcionários, aqueles que se 
debruçarem amanhã a ouvirem a Voz do Brasil ou mes­
mo lerem o Diário do Congresso, vão constatar que ver­
dadeiro furto. Sr. Presidente, é a comercialização de car­
ne no varejo deste País. Agora, não estou trazendo novi­
dade não, porque isso jâ foi apontado por órgãos gover­
n_amen_tais, pela COMDEPI, nos idos de 1970. E já trou­
xe ess_es dados e trago-os novamente hoje, para um con­
fronto, para mostrar o quanto essa nação, que marcha 
para ser o país dos mascates, onde todo mundo compra, 
vende e ninguém produz, e vamos acabar comprando 
fome e vendendo miséria, estrangula o produtor rural na 
forma em que vimos agindo até aqui, pelos números que 
V. Ex• vai poder, depois, nobre Senador Passos Pôrto, 
tenho certeza de _qu_e vai s~ debruçar melhor sobre esse 

-nosso modesto trabalho. Então, vai verificar que odes­
graçado do produtor, Sr. Presidente, ubtinha em 5 anos 
de ingentes sacrifícios, até 1970, Para produiír Um bot, 5 
anos de riscos, 5. :;~.nos de dificuldades. Esse homem fica­
va, àquei<J época, com 60% do preço final pago pelo con­
sumidor. 

Isso escandalizou os técnicos dÕ Cç)MDÊPI; "Mas é­
um absurdo que a cidade, que a estrutura parasitária ur­
bana -esse adjetivo já é meu não é âos -iécnlCos- essa 
estititura empreguista, porque ninguém quer trabalhar 
mais, mas todo mundo quer emprego, essa estrutura de 
empregos que criamos na área urbana ficava com 49% 
nllin- ciclo não maior do que 10 dias._ 

Mas, vamos ver aqui, Sr. Presidente, _quanto que um 
hoffiein, que cllida-_de 1000 bois numa invernada, que 
cuida de 150 vacas parideiras, lá no campo cria de em­
pregos para os parasitas da área urbana, que sugam e 
que parasitam o seu trabalho. D_af por que a cidade pre­
cisava ficar àquela época com 40%, ganhando 40% num 
ciclo de lO cfiils, enquanto aquele que gastou 5 anos para 
aprontar esse boi ficava só cOm 60%. 

Mas, de lá para cá, a situ<ição a: gravou e, hoje, Srs. Se­
nad9res, pasmem V. Ex~s, eu t~nho aqJ,Jj dad_os desta se­
mana, Sr. Presidente, _tomando por base o frete que gra­
va, sobremaneira, o transporte do boi vivo aos preços 
cada vez mais rroibitiv_os, tomando por base os preços 
praticados no varejo, pelo~ supermercados, porque eu 
nào -~:lllsei chegar ao açoug_ue, porque ess_e_sim ainda ven­
de berri maiS caro, porqUe os supermercados, Sr. Presi­
dente, usam a carne como isca, qu_e nós como pescadores 
usamos no anzolt tanto é _que eles_colocam o açougue lá 
no fundo, para que o comprador de carne vá comprando 
bugiganga na ida e na volta, através do que eles se remu­
.ne:r.a.m far,tamente, usam a carne como chamariz. 

Mas, V. Ex'S vão ver aqui que, com a modalidade que 
a nossa empresa está implantando _em São Paulo, o 
quanto se pode melhorar a participação do produtor, no 
pr~çtr final, pago pelo consuinidor, e o quanto se pode 
ber;ef!ci<_~_r o_.s:_(!nsumicJor que não yem podendo comprar_ 
ca~ne, _ _porque, _e_m verdad_e, nós compramos insumos, 
máquí_!!_as _e impl~mentos baseados em dólar. Pagamos 
juros com correção monetária plena. Mas quem nos 
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compra e consome, a grande maioria recebe pelo INPC, 
e dentro daquelas proPorções est.1belecidas em lei. Mas 
Desse intervencionismo nosso, estatal, não- é objeto de 
nossa preocupação, Senão, para realmente corroborar as 
razões das nossas mágoas, por pecarmos tanto contra os 
nossos próprios interesses. 

O Sr. João Lobo- Permita V. Ex• um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Ouço, com ale­
gria, o nobre Senador João Lobo~ 

O Sr. João Lobo- Senador Benedito Ferreira, eu es­
tou quase com remorso de interromper o brilhante dis­
c;ur_so_de V. Ex• V. Ex• ~um h_Qmem que sempre faz pro­
nunciamentos de tanta luci_dçz:~_nesta Casa, que nos cau­
sa espanto, é um homem de personalidade multifária, 
um empresário, um criador, um político, com enorme lu­
cidez, quando enfoca os problemas fundamentais de nos­
sa economia. E _eu não quero interromper demorada­
mente o dis-curso de V. Ex• 

_O SR. BENEDITO FERREIRA- V. Ex• não me in­
têrrõ"iripe;-mas ·cofaboi'ã. 

O Sr. João Lobo_- Apenas era um aparte, referente a 
essa desmoralização, a esse pouco caso que o lavrador 
brasileiro esse pária, esse marginalizado sofre neste País. 
Mas, eu apenas queria dizer a V. Ex' que isso é produto 
de wn projeto nacional. O nosso projeto de colonização 
foi feito em função da produÇ'do de bens paru o bem­
estar dos outros países:, Nós só tínhamos monocultura, 
onde _se usava as alimárias, que eram os escravos, e os 
n~~r~._ os detento_res das terras apenas levavam esse pro­
duto para as capitais européias. E foi crescendo o despre-
40 e a murgif!alizaçào co01_t;>s nossos homens do campo, 
com os nossos _lavradores. Ao contráriO- do que ocorre 
nos Estad"os- UnidO~. V. Ex• sabe muito bem disso, por­
que toda estrutura social americana girou em torno deste 
homem. A América cresceu de dentro para fora, a 
América apenas exportou os excedentes dos lavradores. 
Aqueles homens se fixavam no campo, faziam o seu 
roçadinho, seu cercado, começavam a produzir, faziam 
os seus chiqueiros, os seus pOleiros, os seus cercados de 
gado, e aquilo que sobrava era o que eles exportavam, o 
que SQbrava do bem-estar d\1 sua família e d_os_se_y_s de­
pendentes era que eles exportavam. Esses homens chega­
rum a um ponLo ta[ na América ... V. Ex• só me permite 
CS§U digressão: eu tive oportunidade de ver, agora, no Es­
tado da Califórnia, lavradores, proprietários, homens 
que tinhum, por ex_emplo, uma área, para nós insignifi­
cante, de 500 hectares, vamos dizer, esses homens só de 
davam ao trab_alho de verificar--o zoneamento da pro­
dução que- o governo faz, o governo americano apenas 
projeta as coisas, e, de posse daquele zoneamento, da­
quela locâlização das suas terras, entravam em firmas 
particulares já sabendo que os seus 500 hectares deve­
riam ser plantados apenas a metade, para não haver su­
perproduçào, os outros 250 hectares, por exemplo, o Go­
verno ia pagar para que ficassem sem ser plantados. E 
esse homem entrava, por exemplo, numa segunda-feira, 
numa firma dessas e dizia, se fosse o caso, que na zona 
dele deveria s.er plantada ervilha. Ele chegava ao escri­
tório da firma, contratava os 250 hectares, o trato da ter­
ra, a adubação, escolhia o tipo de adubo, a fórmula do 
adubo e a qualidade da semente que ele queria lançar; 
dois ou três dias depois a firma lhe passava o recibo da­
quele serviço e ele, com aquele recibo, entrava no seu 
banco e levantava o dinheiro da sua safra; três dias de­
pois o lavrador jú estava de posse da produção da sua 
terra, na América. E aquela produção assegurada, aque­
le _mínimo, sobre o qual levantou o dinheiro não corre 
nenhum rjsço mais._ Ao contrári_o, se der uma superpro­
dução, ele vai pegar <linda um rateio daquilo. Então, esse 
é o l[!vrador americ:-dno, um homem altamente respeita­
do, acatado, que tem crédito e que tem posição social na 
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Améric<.~_, Enquanto que o nosso, V. Ex~ mesmo disse, ê 
um homem marginalizado, é um homem, quando não se 
tem outra rubrica para imprimir-lhe nas costas, bot<HC 
de "lavrador". Desculpe-me a demora do. meu aparte, 

O Sr. Hélio Gueiros - Muito bem! 

O SR. BENEDITO FERREIRA - V. Ex• ajudou 
muito. Mas, a verdade, nobre Senador João Lobo, a mi­
nha preocupação é que tenhamos aqui uma filosofia de 
vida como os Estados Unidos realmente tiveram,~ um 
povo que chega a criar mitos para serem cultuados. Nós 
aqui chegamos a nos permitir o luxo de querer desmisti­
ficar e desmoralizar oS vultos -da nossa HIStória. Era à­
quilo que eu chamava atenção. Vamos ver as razões por 
que nós causamos perplexidade àqueles estrangeiros que 
aqui chegam, diante das nossas contradições. ~Os nossos 
paradoxos, a nossa mania de jogar tudo nos ombros do 
Governo e, quando não tem jeito, eles ãpe1ãm para o 
destino--e JOgãma- cUlpá- em Deus. É o nosso escapismo. 
Mas, a realidade é que aquele povo, realmente, soube 
edificar uma civiliZação, que eu já tenho receio que não 
seja a mesma, aquela preocupação, aquela solidariedade. 
Eu observo aqui nas missões evangélicas, que recebiam o 
apoio da popul<~ção americana, do povo alneficano, que 
era generoso, dadivoso. Hoje, parece que já não é niais, 
são presas também, vítiiilãS dO -egoísmo que parece que 
visita todos os quadrantes da terra. Mas, de qualquer 
forma, V. Ex• lembrou bem: os Estados UnidOs adota~ 
ramo projeto Pik Que é o de remunerar o agricultor pela 
área não plantada, só que o Go-verno realmente uSou um 
expediente deverás inteligente: ele não paga em dinheiro, 
ele paga em cereaiS-rriesmo, em gfâos que e5tão lhe entu­
lhando, e onerando os. cofres públicos, o.s--armazéns que 
recebem naturalmente aluguel, armazenagem, eles entre­
gam aqueles grãos paia compensar pela ârea não planta~ 
da. 

Esse é o patamar que realmen-te nós aspiramoS. E n-& 
vamos chegar lá, vamos chegar lá. Vamos chegar, mas se 
nós nos dispusermos a cometer sacrifícios, como aê:jUeTes­
que foram cometia-os pelos norte-americanos, que-pega­
r-.am o Vale do Tennessee;_-para faZer ãlí a grande Oave­
gaçào, foram fazendÕ--eclusUs, e l-ealmente isso -nos humi~ 
lh<:t, saber que eles têm ali, naquela região, 400 mil pro~ 
priedades rurais energizadas. 

Era uma região realmente miserável, talvez bem próxi~ 
ma aí do nosso velho Chico, nosso velho e sofrido São 
Francisco. Mas eles tiveram a coragem, tiveram o patrio­
tismo de gastar 40 anos para realizar aquela obra. Mas 
nós queremos queimar etapas, e é legítimo que o brasiÍei~ 
roqueira, realmente, fazer as coisas mais depressa, para 
recuperar o tempo perdido. Mas é preciso que haja a 
compreensão e o -concurso·de todos, e sobretudo a dispo~ 
sição de sacriticar~se, tendÕ em -VIsta as futuras gerãÇões. 
E isso me assusta, mormente com essa falta de exemplos 
edificantes; -exenlplos que Ruy e que, repetidamente, era 
utilizada essa preocupação pelo saudoso Presidente CaS­
tello Branco, de que se houvesse exemplos edificantes 
dos líderes, o povo seguiria eSses exemplos. Mas, lamen~ 
tavelmente, verificamos aí goVeii10s, governantes, pos~ 
suídos por esse maldito dí.Stributivismo, e sendo ·cada vez 
mais generosos com os recursos pUblicas, que aeverianl 
reverter em favor de todos que contribuem, mas vamos 
aumentando o número de funcionários públicos. Todo 
mundo quer ser funcionáríO público neste País, ~esmo 
que seja para passa;r fol]le de gravata. É tão absurda- a 
nossa vocação, para ser funcionário público, p-ara ser ãu~ 
toridade, neste país, embora todos nós odiemos autori~ 
dade; no fundo da riOssa alma, talvez por um ataVismo, 
talvez por sermos filhOs de peiseguldos, de de&rCdados, 
de emigrantes sofridos, a verdade ~ que nós nãO gosta~ 
mos das autoridades. Mas todos nós queremos, a todo 
instante. ~izer, poder aizer: você sabe com quem está fa~ 
lando? ~ isso, nobre Senador, é esse mostren-go -desse 
Orçamento público; e ele quando não cresce, através da 
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arrecadação, saca~se contra o futuro, vamos emitindo 
contra o futuro; se não se emite papel~moeda emite~se as 
ORTNs. Aí estão_ os overnight, os open market etc. O cer,. 
to é que todo governante, hoje, quer gastar o seu orça~ 
mento e o de seu sucessor. E depois? Depois se resolve 
fácil, aumenta-se as alíquotas, aumenta~se a carga tribu~ 
tária. "Bem, mais ai fiCa muito pesado! NãO, mas nem 
todo mundo vai pagar". ~o caso de São Paulo, que eu 
citava aqui, ainda há pouco. 

_Vej~m V, Exfs que eu falo de cátedra, eu sou contri­
buinte. Não há contribuiilte, como não há menino iolo, 
suficientemente, para chegar perto de uma casa de ma~ 
rimbo_ndo e cutucá-la com uma vara curta. 

Pois bem, eu digo alto e bom som, Sr. Presidente, nós 
já temõs--w lojas, em São Paulo, e vanros chegar a 30, 
pelo estudo que fizemos ali. Eu rião tenho a glófia, nem O 
privilégio de ser visitado pela fisCalização estadual, por­
qUe, reallnente, a nossa empresa é um pingo naquele 
oceano que é São Paulo. E lá baSta arrecadar ICM das 
e!"" presas de capital aberto, das_grandes sociedades, que 
não têhl caixa 2, qui!- repassam tranq.:Íilameoiúe para o i O­
feliz do consumidor brasileiro todos os custôs, eles não 
rem a -riui:nor preocupã:ção, sequer, ·de melhofar a produ~ 
tividade, quanto mais de sonegar imposto. Não há neces~ 
.Sidade, o consumiâOr pagã-tudo. 

Pois bem, São Paulo, que a pusilanimidade do popu­
listas do passado, querendo acomoda~ os paulistas, sa~ 
bem todos mais velhos e experimentados, aqui, como eu 
--como eu,-velhos, eu não sou experimentado- ou os 
menos novos, aqui presentes, porque velhice, djzem, até, 
que é incômodo de mulher, porque o homem fica menos 
novo, nunca mais velho; mas a verdade, Sr. Presidente, é 
que em São Paulo concentrou~se tudo aquilo que o Bra­
sil podia fazer de infra~estrutura, e essa infra~estrutura 
Tõi atrUirido· os capitaiS: e o conforto em dec.OTrên~ia dis­
so, que foi levando o povo para lá; e nos últimos anos há 

-essa anistia fiS-cãf, que e proibida pelo Código Tribu~ 
tário, essa isenção de JCM, que está embutida no_ "não 
fiscalizar". Dai por que São Paulo tem quatro milhões 
de ·nordestinos. O que esses quatro.mill;)õ~s de.nordesti­
no-s-estão fazendo lá? Enganam~se se pensam_ que eles es­
tão cairegando baldes de concreto. Enganam-se--Õs que 
pensam que o pequeno e médio empresário, hoje, se não 
é árabe, é invariavelmente pau~de-arara, nordestino. As 
pequenas e médias indústrias, que hoje representam um 
peso s"fgnilkativo na força di trabalho, na economia de 

--SãO -Paulo, estão cada vez mais- se deslocando para lã; 
porque lá sim, há além do apoio logíSticO, além do apoio 
de uma infra~estrutura excepcional, que o resto do Brasil 
não tem para oferecer, e São Paulo e Rio de Janeiro- é 
bom que se en-fatize- sãO os carros~chefes da nossa eco­
nomia, podem se permitir ao luxo da não~fiscalização. 

Eu daria a V. Exfs um exemplo do meu sofrido Goiás. 
Goíiis cujo Gõverilador bradoU aos céus e· terras, pÕrque 
não iría ter, segundo ele, como_- resgatai a folha de p3ga~ 
mento dos funcionários públicos. E a pretexto disso, Sr. 
Presidente, mais de 30 mil infelizes, nOmeados pelo Go~ 
vernador anterior, em Que dizia ele que-não tinh~ receio 
nenhum de nomear porque o Estado tem obrigação de 
dar emprego, como se o dinheiro público se destinasse a 
isso. Mas br a irresponsabilidade com o dinheiro públi~ 

·-co que i~so não está ocorrendo só em OOlâs, inas siin no· 
Brasil inteiro. 

A verdade, parém é que o Governador que enÚou de­
mitiu 30 mil, mas ele já nomeou tantos quantos, ou mui~ 
~o mais. Mas por que, Sr. Presidente? Porque fiscalizao~ 
do, angustiádo pelo receio, embora tendo 625 claros no 
quadro da fiScalizaÇão do Estado, que chegaria a I. 100, 
portanto tem menos da _metade, fez um concurso lá e 
houve "b~;~ndalheira", tal a ânsia de ser funcionário, de 
ser autoridade~ neste País, que acabaram tendo que anu­
lar o concurso, para moralizar a coisa. 
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Mas o certo é que, com esse diminuto quadro de fisca­
lização, Goiás já arrecadou, nesse mês de abril, próximo 
passado. 50 bilhões de cruzeiros, _Sr. Presidente. Vale di­
zer, em I 3 meses de novo-governo, multiplicou por quase 
oito a arrecadação do Estado: ou seja, 700% de acrésci­
mo. 

Ora, nós sabemos que nesses 11 meses a inflação girou 
lá pela casa dos duzentos e poucos por cento. E por que 
700%? Porque, na realidade,. havia descaso fiscal ~va­
mos admitir - mas a verdade é que os Estados pobres 
são obrigados a tirar tudo que é possível e imaginável do 
contribuinte; daí o êxito; daí por que, até como legítima 
defesa, esse deslocamento da economia dos pequenos e 
médios empresários correrem para São Paulo e para o 
Rio de Janeiro. 

Sr-. Presidente, estou divagando, e .V. Ex~ me adverte, 
Gostaria muito de enriquecer este nosso modesto traba­
lho com o texto que preparei, fruto de algumas noites in­
dormidas, fruto de preocupação de encontrar uma saída 
para esse dpoal, esse emaranhado em que nos encontra~ 
mos. No entanto, a generosidade dos meus pares 
impediu~ me de co-ncluir este meu pronunciamento, o que 
farei amanhã. Pe qualquer forma, desejo agradecer mui~ 
to a.<> contribuíções dadas, porque vejo qUe as soluções 
estão ao alcance de nossas mãos; e digo i~so, Sr. P:fesÍ~ 
dente, ~em pretender inserir, aqui a reCeita para os nos~ 
sos males, a terapêutica adequada, mas como indfcação 
que poderá ser aprimorada por quantos, generosamente, 
se dignem a examinar eSse traba"lho quandO-Publicado. 

Mas se não posso trazer luzes, Sr. Presidente, se não 
posso trazer soluções, trago pelo menos um esforço-, um 
trabalho calcado na minha modesta e pequena experiên­

cia, pesquisando os assentamentos daqueles que escreve­
ram, muitas vezes com sangue,_ suor e lágrimas, a His~ 
tória da nossa Pátria. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite-me V. Ex• um aparie? 

. O SR. BENEDITO FERREIRA - Pois não, com 
muito prazer, Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Já neste final de tarde, em que 
V. Ex~ também conclui a sua magnífica exposíÇão, 
lembro que V. Ex• já nos brindou, na semana passada, 
com um magnífico estudo sobre produtos farmacêuticos, 
que não é sua especialidade, mas como um homem eclé­
tico em assunto econômico, trouxe um valioso estudo. E, 
hoje, não menor a sua exposição no campo pastoril, nes­
sa atividade tão necessária para este País que é conside­
rado o oitavo do mundo em área territorial, com a popu~ 
!ação tão defasada. Portanto, a nossa vocação, como di­
zia C~ãteaubriand, há mais de_30 anos, deveria ser agro­
pastoril, considerando - como eu disse anteriormente 
- a nossa área li:rritori_al. Mas, lamentatteJmente -
como V. Ex~ no decorrer do seu estudo vem dizendo­
tem -sido urriã atividade pouco favorecida, Não sei po; 
qual mOtivo. Não vou--alscutir as razões, -mas talvez esse 
p_recor'!ceito contra o aEricultor ou_ coÕtra o pecuarista, 
seja uma dicorrência da nossa época da escravatura, 

_ (juando só o escravo podia se dedicar ao campo, embora 
já esteja-mos Sen!io. hoje, mais conscientizados. Com a 
nossa e'volução cultural, tenho certeza de que esse pre­
conceito está sendo postergado, está sendo abandonado 
e, dentro de alguns anos. com essa combatividade de ho­
mens co_rno V. Exf, haveremos de alcançar· um patamar 
bem elevado. Só para ilustrar o meu pensamento, porque 
V. Ex•s aqui falaram do conceito que desfruta a agricul~ 
tura nos Estados Unidos, recordo-me de que certa vez, li 
sobre Roosevelt, que ao se inscrever como candidato a 
Presidente da República, perguntaram-lhe: Qual a sua 
profissão? E ele, orgulhosamente, respondeu: Agricultor. 
Portanto, estamos chegando a esse ponto, com homens 
como V. Ex~. como o Senador José Fragelli que também 

__ é outro pecuarista, como o Senador Saldanha Derzi, e 
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tantos outros que honram esta Casa, nós haveremos de 
alcançar, dentro de algum tempo, uma condição mais 
efetiva para essa atividade tão necessária ao nosso Brasil. 
Quero, nesta oportunida-de, Cumpiimentar V. Ex' e di­
zer: meu prezado colega Benedito, continue nesta sua 
campanha que merece os nossos louvores. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Muito obrigado, 
Senador Jorge Kalume. 

O Sr. José Fragelli........:. Permite V. Ex' uffi rápido apar­
te? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Gostaria de. pri­
meiro agradecer e este coração árabe, este coração que é 
muito maior pela sua generosidade, até mesmo do que a 
própria ínteligência do nosso querido Jorge Kalume, 
Coni essa generoSidade que só os homens verâãde_ira­
mente bons possuem, o Senador Jorge Kalumc realmen­
te me incentiva, me estimula e me atribui dotes, alguns 
dos quais eu reiviri.dico para -miin, Porque deles realmen­
te me ufano, é de ser um empresário e político com algu­
mas condecorações. Mas, orgulha-me, sobremaneira, Sr. 
Presidente, exibir as condecorações que tenho nas pal­
mas das mãos, que são os .calos. 

E é nessa condição de homem de trabalho que quer 
realmeote trabalhar, que tem vontade de ver este País ter 
oportunidade para trabalhar, ver a nossa gente traba­
lhando, não simplesmente empregada, mas trabalhando, 
produzindo, gerando riquezas e, melhorando, enfim, 
suas condiçÕes, para que criemos aqui civilização inveJá~ 
vele invejada, lembrada ainda há pouco, quase que em 
prosas e versos, que é a civilização norte-americana. 

Ouço o aparte do nobre Senador José FrageJli, com 
muita alegria. 

O Sr. José Fragelli- O aparte é rápido. V. Ex• sabe 
que figuei aqUi no plenário para ouvir a exposição que V. 
Ex~ nos prometia sobre- entendi eu, da nossa conversa 
alguns aspectos do problema da nossa pecúaria. Parece­
me que V. Ex• iria díScõi--rCi: Preferencialmente, sobre a 
comercialização. É isso mesmo? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - 1::, em largas pin­
celadas, um histórico sobre as origens, sobre_como aqui 
realmente se desenvolveu a função e a contribuição deci­
siva que o boi deu para o-nosso desenvolvimento, para a 
ocupação do território brasileiro, enfatizando muito esSé 
aspecto da comercialização-.-

0 Sr. José Fragelli- Mas V, Ex• não chegou a eSta 
parte do seu pronunciamento e nós estamos perdendo 
uma grande lição. 'Eu pediri~_gue V. Ex• não.consider_:as­
se o seu discurso simplesmente como lido, mas voltasse a 
ele em outra sessão, porque o que nós muito podemos 
aproveitar desse estudo aprofundado que V. Ex• fez, in­
clusive através de horas indormidas, -como bem sei, vai 
ser enriquecidO através doS debates, digãmos mesmo das 
provocações que se possam fazer a V. Ex•. que com o co­
nhecimento profundo que tem da matéria, não só por ser 
um homem de inteligência hábil, mas ter uma experiên. 
cia como poucos têm de toda a problemática da pe­
cuárla---:-·aesde a criação, a reei-ia, _a~ industrialização e a 
comercialização - pOucos -homeris neste País têm essa 
experiência de V. Ex• -,eu pediria que não considerasse 
como lido o seu pronunciamento e voltasse a ele. Eu 
mesmo vou me inscrever e darei o tempo a V. Ex•. por­
que nós rtão podemos perder esse seu estudo. E V. Ex• 
não chegou a entrar no mérito de seu trabalho. Ficou 
com os apartes, sem dúvida, muito valiosos que recebeu, 
mas também não _chegou a fazer uma série de conside­
rações sobre os problemas marginais ao assunto princi­
pal. Nós passamos essa sessão sem chegar ao cerne does­
tudo que sei que V. Ex• fez,_ e eu não gostaria que V. Ex• 
considerasse esse trabalho como lido, francamente. Gos­

. taria que V. Ex~ voltasse- a ele, e voltasse justamente à 

matéria principal do pronunciamento que ia fazer e aca­
bou não fazendo. Peço, parque quero aprender com V. 
Ex• e quero porque sou um fazendeiro de manual, sou 
advogado, sou politico e nunca cheguei a ser mesmo pe­
cuarista, na verdadeira acepção do termo e poucos, 
como-V. Ex•, realmente, podem trazer para estél Casa e, 
através do Senado, para conhecimento de todos aqueles 
que se interessam por um problema da maior importân­
cia, como é o da pecuária, poucos podem trazer a contri­
buiçãó que V. Ex' traz. Peço que V, Ex' não dê como 
lido todo o seu discurso; agora, quando vier para a tribu­
na, outra vez, eu pediria que fizesse menos considerações 
e entrasse, propriamente, na matéria do seu-discurso. É 
um apelo que faço a V. Ex• porque estou aqui para ouvi­
lo e, sem falsa modéstia, só para aprender com V. Ex•, 
que é um mestre no assunto. V. Ex~ não pode- repito 
-Sr. Presidente, não pode deixar considerar como lido 
o discurso do nobre Senador Benedito Ferreira. S. Ex• 
tem que voltar Para fazer esse discurso à Casa. r: o apelo 
que faço -a V. Ex• -

O Sr. :e'assos :Pôrto - Eu tamb~m. 

O SR. BEN~~ITO FER~EIRA __ -:- Sr. Presidente, o 
caVaiheirísmo: a generosidade, a bondade dessa Casa fa­
zem de mim, realmente, um homem altamente gratifica­
do. __ 

Vê V. Ex• como posso eu, o menor de todos, ser aqui­
nhoado na forma como me faz o Senador José Fragelli, 
outorgando-me títulos que realmente me desvanecem, 
mas sei que silo realmente frutos da generosidade de S. 
Ex• 

O Sr. José Fragelli -. Pur<~, verdade dos fatos. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Mas, nobre Sena­
dor José FraiCm, recebo, recolho sumamente gratifica­
do, muito grato mesmo a V. Ex• pela sua generosidade, 
pela valorização que V. Ex• empresta ao nosso modesto 
trabalho. 

Sr. Presidente eu pediria à Taquigrafia que não consi· 
derasse. pois, como concluído o nossa pronunciamento 
e, amanhã, vou. mais uma vez, desfrutar da bondosa a­
tenção dos meus pares, mas se\ que há, a par dessa bon­
dade, a preocupação legítima que visita a todos, que fre­
qUenta a todos nós que queremos, realmente, alcançar os 
meios para resolver esses problemas que nos infelicitam, 
que são as dificuldades econômicas e sociaís que o País 
enfrenta. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, com a permissão 
de V._ ex• e com a generosidade de meus pares, retomare­
m'õ-s airúlilhà, quandO V. Ex• julgar ôj;oriuno conceder­
nos a pá lavra, ao fio que ora interrompemos. O fio dessa 
camirihada que vai, realmente, nos indicar algumas so­
Juçõe._" ,Que poderiam, melhoradas pelos mais capazes, 
prestar~se ao objetivo de todos nós, rePito, que é uma 
Sàída para o impasse brasileiro. -

Muíto obrigido a V. Ex~ (Muito bem-!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Ignácio. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­

co. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (PTB - RJ. Pro­
nuncia o seg"uinte discurso.)- Sr. Presídente,_Srs. Sena­
dores: 

A insolvência das cadernetas de poupança HASPA e 
LETRA. resultando na intervenção declarada pelo Go­
verno. não sobressalta tanto os poupadores, com garan­
tia dos seus depósitOs até trinta e cinc_o_ milhões de cru­
zeiros, mas, sôbretudo, os funcionários dessas emPresas, 
ameaçados de desemprego. 

Já há promessa formal de reemprego. em instituições 
governamentais, nias é necessário, também, resguardar 
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os direitos trabalhistas de centenas de pessoas que, em 
conseqüência da liqUidação extrajudicial des.<;a.<> iristi­
tuições, se sentem ameaçados. 

Ninguém ignora que todas as cadernetas de pou­
panças liqü idadas não representam nem um por cento 
dos depósitos do sistema, quando principalmente os 
bancos e caixas econômi~as estaduais e federais são de­
tentores da quese tOtalidade dessa poupança. 

O Governo N-_ está estudando mes:Hdas para, com a e­
xecuçilo dos débitos dos dirigentes daquelas empresas, li­
qü ida r pelo menos uma boa parte dos créditos acima de 
três mil e quinhentas UPCs, considerando-se definitiva­
mente saneado o setor, porque as empresas menores não 
trabalham a tanto risco quanto aquelas liqüidadas. 

A perda de alguns bilhões de cruzeiros, pelo Governo, 
com o pagamento de alguns investidores, parece que será 
compensada pela enorme publicidade feita no rádio, na 
televisão e na imprensa por essas empresas, durante cer­
ca de quinze anos, incentivando, realmerite, a poupança 
popular, sustentando o sistema financeiro da habilitação 
e propiciando a construção de cerca de cinco milhões de 
residêncius nos últimos dezoito anos. 

Diante disso, não se esperava outra decisão do Gover­
no. senão a garantia dos depositantes; como se tem certe­
za, igualmente, que. os empregados não perderão suas 
colocações nem serão prejudicados nos seus direitos tra­
balhistas. 

Assumindo suu responsabilidade social, quanto aos e­
feitos desastrosos de um negócio sob a direta fiscafíi:açãO 
federal, por intermédio do InStituto de Resseguros do 
Brasil. a administraçào precisa, de agora em diante, ...... 
reativú-la. a fim de que outras falências no setor não ve­
nham <.:omprometer a credibilidade daS CU:dernetas de 
Poupança no País, veículo das economias principalmen-
te dos mais humildes. por isso mesmo mais vulneráveis à 
intensa e contínua propaganda feita desse negócio. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Múíto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO - IPMDB - SC. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Submetido à apreciação do Congresso Nacional, o 
Decr_eto-lei n<:> 2.077. de :w de dezembro de 1983, que es­
tabelece normas gerais do direito financeiro, aplicáveis 
aos impostos sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias. 

Esse decreto-lei vem sendo nacionalmente repudiado, 
em primeiro lugar porque resulta em insuportável majo­
raçllo tributária, sob a forma de alteração da aliquota do 
imposto de Circulação de Mercadorias. 

Principalmente o comércio. que está mais próximo do 
cõnsumidor e que, por isso mesmo, funciona como o ver­
dadeiro exator fiscal dos tributos indiretos, tem cons­
ciência do impacto que essa alteração vem provocando 
no custo de vida, signíficando uma carga tributária gi-­
gantesca. t:.~nto muis insuportável quando o contribuinte 
fin:.~l e~tá ciente e consciente de que houve enorme sobre­
cãrga da tributação prevista no Decreto-lei n<:> 2.065, 
quando a capacidade fiscal do consumidor brasileiro já 
atingiu o máximo da sua elasticid:.~de. 

A crise atual. caracterizada tanto pela inflação como 
pela recessão. está a ex.igir das autoridades fazendárias 
maior atenção à suportabilidade da carga tributária pelo 
Povo, empobrecido ao máximo, enquanto a redução do 
seu poder aquisitivo sacrifica, finalmente, a indústria e o 
comércio. 

Devem as autoridades federais procurar uma orien­
tação oposta à que vem tomando, ou seja, as incidências, 
red_uzindo, quanto possível, os excessos de tributação, de 
modo a romper o circulo vicioso que sustenta :.~ exação _ 
fiscal, que teáninará matando a galinha dos ovos do ou­
ro, com seus excessos tributários. 
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É prt!ciso, quanto antes. liberar us forçus da produção, 
já sucrificudas pelo quadro da economia nacional, não 
constrangendo comerciantes e industriais, -c-omo ·exatOres 
finais, ao sacrifíciO dos confi-lbuinics, reduzidas ao míni­
mo suas possibilidades de encorajar o desempenho in­
dustrial e mercantil do Pai~. 

Temos, em mãos, vários -coniunlcados das classes pro­
dutoras de Santa Catarina, do Clube dos DiretoreS [Õ­
jis-tas de Florian6pofi.~ e db Coronel Freitas, bem como 
do Sr. Antônio Oliveira Santos, Presidente da Confede­
ração Nacional do Comércio, pedindo nossa interferên­
cia para a soluçàQ do problema. 

Atendendo às classes produtoras de todo o País e prin­
cipalmente em nome dos contribuintes finais desses tT-i:­
butos. que são os consumído-r-es, querein-õs; nesta opor­
tunidade, declarar o nosso voto contrário <lesse decreto­
lei. que teve uma inspinlção das mais infelizes c vai con­
tribuir para que se elevem os números da inflação, dare­
cessão, do subemprego e do desemprego neste País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)~ Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique S<mtillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- (PMDB- GO. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Transcorreu ontem o Diu Nacional de luta do (Uncio­
nalismo público. A Diretoria da Federaç30 dos Servido­
res Públicos de Brasília, representando a Confederação 

dos Servidores Públicos do Brasil esteve em visita ao 
Congresso Naciona-l pura pissar-à.c; mãos das líderanças 
partidúrÍ<ls. das PresidênCias da Câmara e do Senado e 
du I ~-Secretaria do Senado- FC:deral; manifesto dos servi­
dores públicos, nos seguintes termos: 

"A Federação dos Servidores Públicos _de 
Brasiliu. entidade máxima dos sen:idores da U niào 
e do Governo do Distrito Federal, integrada por 18 
Associações de SerVidOres Públicos, dentre aúil3.is 
expressivas da Capital da República, representando, 
aproximadamente, l 00 mil trabalhadores da Esta­
do, apresenta a Vossa Excelência o mais veemente 
protesto contra a malfadada política econôm-ica e 
social imposta urbitrariamente pelo Gover-no e to­
das as classes_trabalhadoras brasileiras _e, especial­
mente, à categoria de servidor público, que está sen­
do rr:arginalizada e transformada, ano após ano, no 
segmento social mais conspurcado da sociedade 
brasileira. 

Tal situação, sem sombra de dúvida, decClrre de 
muitos fatores. piincipalminte das· impedimeiiiõ'S 
ilegítimOs que são ·impostos à categoríá, cOTnô-à __ 
proibição de se sindicalizar; os salários fixados sem· 
pre abaixo do INPC, da in nação e Cla alta do cu-StO 
de vida: a não percepção do 13~> saláríO:U n"ão aPli­
cação do reajuste semestral e não percepção de um 
pisO salarial que valorí:le e dignifiqUe a- categoria. 

Todavia, tais circunstâncias não arrefece de nia­
neira alguma o _espírito classista que norteia a con­
duta dos dirigentes da Federação na defesa dos inte­
resses da classe e~de suas entidades filiadas, uma vez 
que, desde a época do denominado "Mílagre Brasi­
leiro", esta Entidade vem denunciando de forma vi­
gorosa que os servidores públicos são os trabalha­
dores que mais vêm sofrendo as conseqüências de­
sastrosas da política salarial ditada pelo Governo a 
ferro e a fogo. 

Agora. com a dívida externa de mais de 100 bi­
lhões de_dôlarcs e a interna de mais de 40 trilhões de 
cruzeiros, a s-ituação da categoria é mais desespera­
dora e as perspectivas do aprofundamento de sua 
penúria, nos impõe, mais uma vez, clamar pelos an­
seios, aspirações e objetivos dos servidores públicos, 

DIÁRIO DO CONGRESSO N_ACIONAL (~eção 11) 

corlSub:>tanciando-se nas reivindicações_ .básicas 
abaixo definidas: 

I- Encaminhamento ao Congresso Nacional do 
Novo Estatuto do Servidor Público, estabelecendo 
regime jurldico Único; 

11 - Piso salarial equivalente_a duas vezes o sa-
l{trio mínimo vigente no País; 

INPC 

[IJ ~ 13<:> Salário para os servidores eJ>-tatutários; 
IV - Qüinqüênios para os servidores celetistas; 
V- Reajuste semestral, no mínimo, de_!OO% do 

VI- Revogação do artigo 566 da CLT, disposi­
tivo inconstitucional, que proíbe a sindicalização do 
servidor público, amparada pelo- art. 166 da Consti­
tuição e pela Convenção 151 da OIT; 

VIl- Aprovação do Projeto de Lei n~' 1.100-A, 
pelo Senado Federal, que reconhece a Canfe.deração _. 
dos Servidores Públicos do Brasil, como Entidade 
máxima da Categoria. 

São essas, Sr. Presidente as reivindicações básicas 
que a categoria vem há vários anos, pacientemente, 
pleiteando, junto às autoridades constituídas, sem 
que nenhuma respost<o~ lhe seja dada. 

Certos de que encontraremos, por parte de Vossa 
Excelência, apoio paw. que esta Entidade possa ne­
g'ociar com o Governo as pretensões legítimas da 
Cuteg:oria, subscrevemo-nos atenciosamente." 

Sr. Presidente. de fato, se os trabalhadores brasileiros 
de um modo geral vêm tendo expropriados seus salários, 

dc_c_onformidadc com os termos do Decreto-lei n~> 2.065, 
os servidores públicos, principalmente, nos últimos 15 
anos. constituem a classe mais conspurcada em seus di­
reitos, apresentando elevadíssima defasagerri ~::m_ seus 
rendimentos. 

Tal situ;Jçào, r~sultante dc:s sucessivos ~eaj_ustes bem 
abaixo dos índi.ces inflacionários e do INPC, da proi­
bição de sindkalizaçào, do nU o pagamento do ]3Q salário 
c da não aplicação do reajuste semestral,_ precisa ser ur­
gentemente sanada, atendendo-se as legítimas reivinçli­
cuçôes da .classe. 

Na verdade duas condições básicas são _essenciais à 
sobrevivência do fun~iofl_alísmo público: a reposição de 
seu poder aquisitivo, compensando-se reajuste sistemati­
camente ab~ixo dos índices ir_1fl_adonârios e a adoção de 
mecani~~os automáticos de correção que vinculem os 
salários ao lNPC. 

Estudos 1-ecentes realizados pela Associação Profissio­
nal dos E.:onomistas do DF dão conta de que os servido­
res públicos federais de um modo gerai, sobrevivem, ho­

-je, com 31% do salário real que tinham em março de 
1?79. Para_ repor o poder <1quisitivo de marco de 1979, o 
Gove-rno ·preCiSãria conceder ao funcionalismo público 
federal re<ljuste em julho do corrente ano de 225,5%. 
.Apenas para repõr o Salário de junho do ano passado, o 
téãjuste ag:om precisaria ser 80%. 
-Evidência marcante do achatamento dos saláfios dos 

servidores públicos é a superação pelo salário mínimo de 
diversas referências iniciais do Plano de.Chissificação de 
Cargos. Apesar de instituída nova tabela em janeiro de 
19R4, a situação voltou a repetir-se, a partir do novo 
mínimo. levando novamente à absorção de 12 referên­
cias da categoria. 

Por essas razões, julgo importante que o GoYerno Fe­
deral reconheça as justas aspirações de seus servidores, 
até como estímulo à produção e à mudança na filosofia 
da prestaÇão de servidores públicos no PWs. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastào Müller. 

SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT .. Pronun­
cia o seguinte discurso.)_- Sr. Presidente, Srs. Senado­
reL 
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Sabe-se _que o Senhor Presidente da 'República, certa 
vez, declarou que a Agricultura seria no seu Governo 
priOridade núiTlero um. Serã que de fato o é? Os fatos 
nãO. prov:.lm a veracidade da afirmação. -

No "111 - Encontro Estadual dos Vereadores de 
Mato Grosso", realizado em Rondonópolis dos dias 09 à 
12 de maiO do corrente ano, o Senhor Vereador Ananias 
Martins de Souza, apresentou uma tese intitulada: 
.. Prioridade da Agricultura". Nesse trabalho o nobre 
Vereador de Rondopó!is, sugere, que a Secretaria di Pia- -
nejamento da PresidCncia da República, -não só de àirei­
to, mas de fato, também passe a c-onsiderar a Agricultu­
ra. como prioridade_ nacional, em termos de incentivo e 
dinamização. 

A "Justificativa", do nobre Vereador, é lúcida, pOis 
analisa com real precisão e demonstrando vivência da 
rrobl~mática da Agrícultura Brasileira, faz conside­
rações que proVa-m e comprovam que na prâtíca a Agri­
cultura está sendo, totalmente, marginalizada no contex­
to desenvolvimentista brasileiro. 

Atualm~nte é mais cômodo, investir. na poupança, ou 
coisa que o valha a empregar o capital na Agricultura, 
esquecida e marginalizada pelo Poder Público Federal, 
representado pelos seus agentes legais. 

Além disso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, deve-se dar 
destaque ao ponto de vista do nobre Vereador, quando 
ele ressal~a a tç_qdência negaiiva__do Governo de estimu­
lar u produção agrícola só visando a exportação. Defen­
de a tese de que se deve racionalizar produção, afím de 

"erradicar a fome que ronda a família", pois, o povo não 
vive, por exemplo, somente de alimentar-se de soja. 

Eis o que diz o Vereador Ananais, de Rondonópolis, 
em Mato Grosso, Município, tipicamente agríco-la: 

uJustificaçio 

A Agric_ultura Brasileira tem sido colocada à 
m<!-rgcmdentro das prioridades nacionais, embora a 
agrícuftUra nã-inaioria das vezes tenha sido utilizada 

- pelos governos para resolver problemas _de outros 
setores. 

Assistimos agora, a corrida desenfreada da pro­
dução de soja tão-somente para pagar as dívidas ex­
ternas do Brasil. Gerando a monocultura, que en­
fruquece a terra, e deixa de atender seus objetivos 
principais, que seria u alimentação da população 
brasileira. 

Hoje é soja. Ontem foi "ar roi:. Tempos atrás, hou­
ve a concentração no café. Como tivemos historica­
mente, o ciclo da cana. E todos esses ciclos sob a 
Upili-êncía dO! benfício causaram profundas marcas 
na sociedade ruralista Brasileira. 

_ _como acabar isso? Como melhorar e racion-ali­
zar nossa agricultura? Acreditamos que é preciso 

- uinil-feciclagem de perif;amento e direcionamento de 
nossaS potencialidades airícolas: voltando-as para 
atender o príncipio fundamental. Erradicar a fome 
que ronda a família brasileira criando as variedades 
nec-essárias a que tenhamos não só soja. Não so­
mente o arroz. Enfim, que tenhamos variedades 
-para fazer chegar à mesa de todos, os alimentos in­
dipensáveís às nossas vidas. 

Por_ isso, senhores vereadores, precisamos fazer 
alguma coisa. Torna-se necessãrio sacudir as mentes 
que regem nosso País, no sentido de que a agricultu­
ra deixe de· ser apenas campo de experiência para 
tornar-se campo de prãtica, fonte geradora de ali­
mentos à população brasíTeira. 

.:\s frentes_agricolas ora em_desenvolvimento em 
- nosso estado, somando apenas 2% de nossa área 
cultivável. deve subir. Para isso, são necessárias me­
didas específicas para que ela, a agricultura, seja le­
vada a sêrio. 
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Que a agricultura brasileira deixe de ser geradora 
de dólares, para ser geradora autêntica de energia 
ao povo brusi!eiro, para o trabalho nos mais diver· 
sos setores. 

Países, como por exemplo os Estados Unidos, a­
nação mais des_cnvoivida no mundo, têm como prio· 
ridade um, a agricultura. No orçamento norte· 
americano a agricultura está em primeiro -plano. 
Porquê? 

Porque talvez, eles~ foram colonizados de manei­
ra inteligente ou Jalvez porque a nação americana 
por ser re<llmente federalista c proporcional, uma 
unidade da federação respeitando u outm e, o pró­
prio governo deixa aos estados o direcionamento de 
sua política social. 

Já que estamOs Vivendo um perfodo de abertura 
democrática, por que n::io democratizamos tam-bém 
as opiniões e sugestões, à quem realmente produz e 
faz? 

Diante do exposto, solicitamos aprovuç1io de 
nossa tese, ou seja de que ::r agricultura, torne-se 
prioridade no Brasil. 

Rondonópolis, maio de 1984." 
Era o qüe tinha a dizer. (!Vfulto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto} - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. -LENOIR VARGAS- (PDS - SC. Próntincia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sis. SenadOies:- -

No corrente mês de maio, esteve reunido na cidade cu­
tarlnense de Cambodú, o VI CO'ngresso Regioriãl de-in-
formáfiC~C ·-· -

A Sociedade dos Usuáifõs de Compt.iiadores e ~qtií-­
pamentos Subsidiários, por seu Conselho- Diretor~ for­
mado pelos Presidentes de todas as Entidades Regionais, 
reunido durante o Conclave, manifestou à Nação o seu 
posicionamento quanto a assunto de interesse dO País, 
qual seja, a Política Nacional deJnformática, cuja: temã­
tica da SUCESU - NaCloilal fOi a seguinte: 

uA Entidade considera fundamental a existênciã 
de uma Política Nacional de Informática abrangen­
te, que alérri da criaçãO -ditilTra-esti-utur-a neces­
sária,--corisicfere- Os--seUS -desdobramentOs nos diver­
sos segmentos da Sociedade .Brasileira, nos aspectos 
socío-políticos, econômicos e culturais. 

Considera que a Política Nacio"nal de Informática 
'deve ser desenvolvida, fundamentada nos seguintes-­
princípios; 

-Valorização do homem, respeitadOs os direitos 
já consagrados univúSalmente, dos indivíduos e das 
organizações, dentre os quais se destaca a privacida­
de. 

-Processo deciSório abertO na sua institucionali~­
zação e na sua operacionalização; desd_e a sua apro­
vação pelo Congresso Nacioiuil, até a participação 
nos seus órgãos normaH\IOs da comunidade de--in­
formática, e de outros segmentos da sociedade. 

- Ã iniciativa privada cabe a atuação nos setores 
produtivos da Informática, devendo o Estado atuar 
unicamente onde. a mesma não tiver condições ou 
não se interessar. 

-ConSciência -de que a Informática é uril-ínstru~ 
menta e não um fim em si mesma.'f 

Considera indispensável, também, que no desenvolvi~ 
menta da Política Nacional de Informática, as seguintes 
diretrizes sejam obseiva"ô.as; 

.. _Avaliação constante das implicações sociais 
decorrentes de_ disseminação do Uso dC Informática, 
em especial, o desemprego. 

-A utilização prioritária de incentivos em lugar 
de restrições. 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeçãoÚ) 

-Os incentivos, subsídios e restríções com o -ob­
jetivo de fomento às atividades de Informática de­
vem ser sempre considerados como transitórios e 
declinantes em seus benefícios. 

-ÁS Regras e Normas deyem ser estabelecidas a 
nível di:: País, e não a nível de empresa." 

C;bnSid~rã que o objetívo fundainental d~ Um3 PolíÜca 
Nacional de Informática é o atendimento às necessida­

, di!s d"e-lnf~r~itiCa do ~aís. incenti~ando p-;ioritari~men­
te o seu uso, em áreas de atividades que tenham as me­
lhores relações custo/benefícios econômico e social. 

Entende que a forma de proteção até agora utilizada 
para a I rtdústria Nacional deve ser_ mantida. desde qu~ 
seja-o-bsen7ãdo o -seguin-te: " 

"-A Reserva de Mercado deve atender aos inte­
resses-do "USUário, do consumidor de Informática, e, 
por conseguinte, do próprio País. 

-SeJam fiXados objetivos concretos. bem claros 
e bem definidos, amplamente divulgados- a serem 
atín·g1â0Spof esta reSàVa- :..._· ã sei-em a"Ieridos COiiS~ 
tlirltiinéiúe por riú!can'isriios institu-d0-Júis, com re_­
direcion<.~mi::nto dos -instruni.entos de proteção e in­
cenTivO, caso-neceSSáriO." 

A Política Nacional de Informática deve proteger fun­
damentalmente o usuário, o consumidor de Informática, 

-razíio ·principal de qualquer atividade econômica. Para 
tanto. se faz mister: 

"..--Evitar a formação de monopólio e oligo­
pólios de direito ou de fato, no fornecimento d.e e­
quipamentOS e-serviços, em especial cte manutenção. 

__ ....,.._Garantir_ o fornecimento de partes, peças e 
componentes sobressalentes, por um período míni­
mo de dez anos, bem como o acess.o a manuais téc­
nicos de manutenção, com os respectivos cursos de 

._f_ormação de técnicos especializados. 
-.-..:...Buscar maior .compatibilização de equipamen­

tos dos fabricantes, a nível de HARDWARE e 
--SOFTWARE aplicativo, evitando os prejuízos nos 
investimentos já realizados pelos usuários. 

-:.._.._Assegurar que- o usuário tenha acesso à tecno­
logia utilizada, de boa qualidude e a preços justos." 

Afirma que a consolidação de uma Informática nacio­
nal compatível com as necessidades do País, tendo como 
única" fonte de capitalizaçào os atuais sobrepreços exerci­
doLSQb!"_~ o usuãriQ, é liõ:_l_itutiva do prÓprio desenvolvi­
mento -da l nformáiica, cÕrll graveS riscos para a N-ação. 

É indispensável, portanto, a criação de fonte de recur­
so-s govern·anrentals com os seguintes objetivos: 

··~formação e Reclclage~ dos Recursos Hu­
manos na quantidade e qug.Jidade necessários. 

- R_ealízllçào da Pesquisa e Desenvotvime.rlto 
nus ~n~~~ersidades e nos Centros e InstitJJtos de Es­
tudos e _de Pesquisas. 

-Incentivo ao intercâmbio científico çom os ou-
-tros Países." 

É necessária a criação de lina de financiamento que 
conS1derem as peculiaridades dlls empresas do setor de 
infõri'riática, beneficiandO: -- -- --

"-O desenvolvimento de protótipos, cabeÇas de 
série, etc., pela indústria. 
~o desenvolvimento de Software Aplicativo de 

alto conteúdo tecnológico ou de interesse_econômi­
co para o País, por empresas usuárias, bem como 
outras formas de apoio à dissemiração do uso da in­
fÕ-rmáticu. 
-- -~ Proj~tos da Indústria Nacional de Hardware e 
Software, desde que comprometidos com o desen­
\IO!vimento de __ tecnologia própria. 
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-A-atividade de comercialização de Hardware e 
de Softwure." 

É necessária a criação de mecanismos, inclusive 
fiscais e tributários. que beneficiem e estimulem as 
atividades de pesquisa e desenvolvimento do setor 
privado. 

Finalmente, entende a Entidade associativa dos u­
suários de computadores e equipamentos subsidiários 
que, sobreiudo. pelo desenvolvimento da tecnologia do 
uso, é que _se há_ de promover uma ampliação do merca­
do e a consolidação de uma indústria, com preços com­
petitivo:. c: auto-sustentáveis. 

Uma info-rmática nacional forte~ desenvolvida só po­
derá existir se houver uma alta qualidade nos res_ultados 
apresentados. na sua utilização." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores.. .trago ao conhecimento 
da <:_'asa o palpitante e momentoso assunto. assim como 
o-documento elaborado pela Associação dos Usuários 
de Computadores e Equipamentos Subsidiários, que a­
cabo de ler, para que fique inserido nos Anais do Senado 
Federal, pois, acredito, essas conclusões, no futuro, pos­
sªm ser:vir d_e valiosos subsídios aos estudiosos e pesqui­
sadores do importante tema. 

Era o que tinha a diGer. (Muito bem!) 

O SR~--Plt:ESW'E""NTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
pal<tvra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pconun­
d~ o se:gu~nt~ dís~~r~o.)- Sr. Presiden~e. Srs .. Senado­
res:-

Não me seria licito Omitir-me diante do doloroso a­
co._ntecimenLQ que enlutou a Bahia - isto é- o faleCi­
mento do Professor Estácio de Uma, em Salvador, no 
dia 29 de maio. 

Esta Casa acsbou de ouvir o pronunciamento do emi­
nente Senador Luiz Viana Filho, que definiu a personali­
dade do insigne Mestre desararecido. 

Faço questão. todavia, de manifestar-me, igualmente, 
a respeito da perda irreparável que a Bahia acaba de so­
frer.-porque, n-a c)Ualidade de ex-aluno e amigo pessoal 
do ProfeSso~ __ I;stáciod~ Lima. cumpro o dever de. tain­
bém, teCer algumas breves considerações, traduzindo o 
meu pesar e a minha saudade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores_; 
A Bahia, Consternada com o fulecimento do Professor 

Estúcio de Lima - sepultado com honras de Chefe de 
EstadO, ~o cemitério do Campo Santo, em Salvador­
proporcionou-lhe as mais comove_doras e merecidas ho­
menagens, 

Conquistando, aos 29 ~nos. em memorável concurso, 
a Cadeira de Medic_ina Legal, p Professor Estácip de Li­
ma. foi o mais jovem catedrático da Faculdade de Medi­
cina da Bahia. em todos os tempos, tendo sido um Mes­
tre incomparável. de várias gerações de estudantes, 

O Professor Estácio de Lima exerceu a cátedra por 
mais de 50 anos sendo, também, por concurso feito em 
1953. titular da Cadeira de Medicina Legal da Faculdade 
de Direito~ 

Nascido em 1 I de junho de 1897, na cidade de Mare­
chal DeodOro, ESti.J.do de Alagoas, deveria completar 87 
anos dentro de poucos dias. 

Conduzido ao cemitério em um carro do Corpo de 
Bombeiros precedido por uma guarda de motocicletas, a 
Aclldemia da PotíciU ~iilitar da Bahia, da qual foi tam­
bém professor. prestou-lhe honras militares com o com­
parecimento de todos os seus aLunos e funcionários. 

Depois de celebrada a missa çie corpo presente pelo 
Cardea.l O. A velar Braildão Vilela. com acompanhamen­
to do Conjunto de Cordas da Univers_idade Federal da 
Bahiu (UFBa), prosseguiram as cer:im9nias . 

Diante dos seus despojos, por ocasião do sepultamen­
to,_diversos oradores exaltaram a vida e a obra do insig­
ne rrofessor recém-falecido, destacando-se as eloqüentes 
orações fúnebres proferidas pelos representantes da Fa-
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culdade de Medicina da UFBa, Newton Guimarães: Ita­
zil Ben!cio dos Santos, da Academia de_ Leti-ãS-da Bahia; 
Renato Tourinho Dantas, da Academia de Medidna da 
Bahia: Álvaro Fftibim do Pinho, do Conselho Pen"iten­
ciário Thales de Azevedo_, pela turma de 1927- -a pri­
meira que o Professor Estádo de Lima paranínfou: Con­
suelo Pondé de Senna, do Instituto Histórico da Bahia; 
Fernando Santana, da Faculdade de Direito da -UFBa; 
Raimundo Almeida Gouveia, do Instituto Bahiano de 
História da Medicina: Oswaldo Devay de Souza, da So­
ciedade Bra:sileíra de Médicos Escritores; Severino Co_rti­
zo~ pela última turma de médicos que ensinou; Aldiza 
Barros, da Liga Bahiana Contra o-câncer; Antônio Sil­
va, do' Instituto Médico Legal Nina Rodrigues. 

Seria demasiadO longo enumerar todas as personalida­
des e autoridades que compareceram ao_ velório,- oU aõ 
enterro, como, por exemplo, o Governador João Durval 
Cãfneíro. O Secretárío de Justiça de Estado, Luiz José de 
Olivdra: o ex::.-oovi:rni.idõr Antônio Carlos Magalhães: 

·os Reitores Germano Tabacow e José Simões; o 'Pres-i­
dente da Câmara Municipal, Ignácio GOm-eS, os 
membros da Academia de Letras da Bahia, do Cons-elho 
de CUhura do Estado da Bahia, o Dii'etor ifo -Ho-spital 
Naval, Comandante Aníbal Cezar Pires: Luiz Viana Ne­
to: Orlando Castro Uma, Diretor da Escola Bahia na de 
Medicina: o Conselho Penitenciãriõ; granae nUiTiero de 
professores da UFBa, médicos, ex-alunos e muitas pes­
soas de destaque nos meios culturais e· educacionaiS. 

Além de Professor Emériiõ, Estácío Luiz Vicent~ de 
Lima. foi Diretor, durante 40 anos, do Instjtuto Médico 
Legal Nina Rodrigues e membro·-dá.S principais insti­
tuições culturaíS,-CienHiicas. acãdefniCUs e 'téCniCas di 
Bahia. 

Viúvo da Senhora Edila Dória de Uma, _benemérita 
do Instituto dos Cegos da Bahia, não deixou filhos. 

Escritor consagrado, Estácio de Lima dei;.~:ou fnúme­
ros livros e obras. 

Alguns dos seus mais apreci3dos trabalhos, cOmo "O 
Mundo Estrànho dos Cangaceiros", "0 Mundo M-fstico 
dos Negros", a .. Introdução' ao EstUdo da Agonia" -
em suma, uma vasta produção literária e cieiifífica-, aléin 
de dezenas de trabalhos menores, publicados em revistas 
médicas e literárias. 

São estas as razões pelas quais solicíio a TncorporaÇão 
ao texto deste meu conciso pronunciamento do artigo ·ao 
Professor JOsé Silveirã, intitulado -.-.Estádo de Lima­
AmigO dos Estudantes"; publicado pela A Tarde, em sua 
edição de 30 de maio passado, no qual se traça um 
magnífico perfil do insigne mestre desaparecido, assim 
como o do Professor Jayme de Sá Menezes, "Mestre Es­
tácio", publicado na A Tarde, de hoje, 31 de makl. 

Lamentando, como todos os baianos, o falecimento 
do inolvidável Professor Estácio de Lima, associo-me às 
manife~taçôes- de profundo pesar, à cons_ternação e tris~ 
teza- de quantos fi~eram o privilégiO de conhecê-lo de 
perto, na qualidade de ex-aluno, amigo e admirador, du­
rante muitos anos qUe i-elembro com saudadeS e profun­
damente sensibilizado, em virtude das inequívOcas de­
monstrações de_ amizade com que sempre me distinguia. 

Eram estas a~ considerações que desejava tecer nesta 
oportunidade, no Senado, prestando ao querido mestre 
esta sincera homenagem. 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

A Tarde- Quarta-feira, 30 de maio de 1984. 

ESTÃCIO DE LIMA: 
AMIGO DO ESTUDANTE 

José Silveira 
COnheci Est:.ício de Lima Quando era eu ainda aUxiliar 

acadêmico do professor Valladares. Chegara da Alema-
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nha, cercado de aplausos e elogios. Fora aluno dos ma_is 
brilhantes da faculdade de Medicina; escrevera uma tese 
que ficou famosil, sobre a Agonia; freqüentara, cOm 'assi­
duidade e competência, a velha Enfermaria São Pedro, 
serviço do mestre Prado, que o considerava um dos mais 
fulgurantes dos seus irÍternos. Quem o visse, uma vez que 
fosse, jamais dele se esqueCeria: alto, desempenado, bem 
vesliCio e Ciegan~e. mãos finas e bein tratadas, cabelOs 
alourados e olhos claros, emoldurados em curiosa e ro­
mântica palidez. Sua voz clara, de tiffibre agradável, sua 
Póstura nobi-ê·e fidalga; despertavam a admiração e--sim: 
patiu imediatas. A tudo se acrescentava o fulgor da sua 
jL;J_veniud_e, a, ag:ilidªde do seu pensamento e o brilho irra­
díante de sua inteligência. Voltara à Bahia, depois de vi~ 
torioso tirOcínio clínico em Maceió e um a-no de estudOs 
na Alemanha., para atender ao chamamento de professo­
res amigos, preocupados em entregar a cátedra de Medi­
Cina Legal a um_ homem da es~atura intelectual de Nina 
Rodrigues e Oscar Freire._Meu contato mais fntimo com 
o re~'ém-chegado e fa_scinante candidato a professor, 
deu:_s~ no Hospital do ls9lamento, em _Monte Serrat, 
onde tinha o quartel general dos &eus estudos, sob a vigi­
lãricia atenta e carinhos<:~ do grande Couto Maia. Minha 
missão consistia em levar liVros de Valladares, adequa­
dos às matérias do seu concurso, no qual igualmente es­
ta~_a i~teressado4_ Quem o conheceu, pessoalmente, logo 
compreende porque, a esse encontro_ primeiro, não pode4 

ria ficar indiferente:. tornei-me, imedi:itamente, seu cons-
tante· e fanático admirador. · 

Chegou o momento do concurso, um dos mais ruido­
sos e brilhantes até então- realizados no vetuso salão 
nobre da velha faculdade. Na bancada examinadora, 
quutro profess_ores não lhe era~ favor~yeiS: A seu favor 
entretanto, est<:~vam numerosos catedráticos; sobretudo 
e, acima de tudo, a mocidade em peso. Mal aparecia Es­
túcio à porta do salão e centenas de estudantes, que aí se 
comprimiam, levantaram-se para aplaudir de pé, o can~ 
didato jovem e. sedutor da sua preferência. Suas respos­
tas_às argüições por vezes, perversas e insidiosas dos seus 
contendores, simples e despretenciosas que fossem, eram 

--acompanhadas de bravo, apoiado, muito bem, Palmas 
seguidas e estridentes. Não havia como· resitir à pressão 
espontânea~ justa, descomP:romissada, sincera, maciça e 
corajosl,! daquela multidão de jovens fanatizados, em 
meio da qual, nos diluíamos, nós, que -íriamos ser os seuS 
primeiros alunos, no ano seguinte. 

Vitorioso, renderam-se todos à graça do seu talento, à 
magia da sua palavra, à grandeza da sua eloqüência. 
Chegou a hora crucial do ensino: teria de encarar uma 
turma, que lhe fora simpática, mas não_ c_ostumava al:içli­
cur- -da sua caf,acídade de crítica irreverent~ e franca. 
Venceu-nos, integralmente. O êxit'o fOi -completo. Suas 
aulas, eloqUentes, discursos ~erdadeiros, carregados de 
erudição, cheios de citações oportunas e humanismo sa­
dio, te~inavam sob calorosos e repetidos aplausos. De 
tal formil ficamos maravilhados que, ao_se cogitar do 
nOme dos homenageados, o seu- veio à tOna, eleito por 
aclamaç~o. Daí por diante, ter Estácio como paraninfo 
foi uina salutar rotin-a. Não sei de outro prOfessor que o 
tenha excedido nessa forma de apreço, reconhOCimento e 
admiração. A juventude continuava ao seu lado. Mas ... 
li.!mbém, ninguém esteve a defendê-la e varolizá~la me­
lhor que ele. Onde houvesse_ uma questão estudantil, 
uma reivindicação dos moços, não seria necessário per­
guntar quem em seu advogado. Comprava qualquer ba­
rulho, entrava em todas as pelejas se nelas se envolves­
sem seus queridos alunos. Não media sacrifícios para 
atendê-los. Toda espécie de ajuda lhe proporcionava: no 
custeio de matrículas, nas despesa~ de formatura, na so­
lução de dívidas, questões pessoais ou interesses de · 
família. E, mesmo quando para ele não se apelasse, bas­
tava saber que em jogo estava o interesse de um discípu­
lo, sem outra intenção, que não a de servir, punha-se etn 
ação. Esse foi o meu caso. Rezava o regimento da Facul-
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d~de de M~dicina, que, ao ªI uno que obtivesse mais de 
dois terços de distinção no curso e apresen~asse a melhor 
tese seria conferida a medalha de ouro, correspondente 
ao Prêmio Alfredo Britto: contanto que fosse a candida­
tura apresentada à congregação, por um dos seus cate­
dráticos.- Valladares, sempre cheio de escrúpulos, não 
queri~ ~er o proponente, porque seildo eu auxiliar acadê­
mico da sua clínica privada, achava-se suspeito. Perder­
se-ia a premiação por falta de quem a propusesse. Está~ 
cio - o fervoroSCY amigo do estudante~ sem que dele 
SeqUer me aproximasse, aproveitando a última reunião 
do ano, espontaneamente apresentou o meu nome; fez 
parte da comissãa julgadora e assínou, c-om seus p3ies, o 
mais honroso diploma da minha vida estudantil. 

Era assim, nesse notávt;l mestre. Atendendo pedidos, 
ou mesmo sem deles necessitar, corria pressuroso, para 
servir, amparar, estimular, fazer progredir todos os 
fi!OÇOS que, certa ou erradamente lhe pareciam merece-­
dores. Homem corajoso, senhor das suas próprias con~ 
vicções, jamais deu ouvidos aos que de sua condÚta pu­
dessem murmurar. Defendeu as causas mais ingratas; so­
freu as maiores críticas; amparou golpes cruéis desfecha­
dos sobre verdadeiros ou falsos amigos. Vencia sempre, 
porque ninguém possuía, como ele, as armas da astúcia, 
da dialética, da persistência, da presença constante em 
todos os litígios. Livre, independente, sem preconceitos, 
de mão~ e coraçãO abertoS, sempre fora infinitamente 
pela compreensão, tolerância e bondade ... Nunca soube 
que, direta ou indiretamente, fizesse mal a quem quer 
que fosse. Não terá recebido, na mesma proporção, re­
compensa pelas benemerências praticadas. DisSo tão 
pouco fazia questão. Seu espírito superior, combatiVo~ 
pairava adina do despeito, da inveja, da maledicência, 
da calúnia e da injustiça: Apaixonad-o pela -Vida, Soube 
víver:; -~esc_-rente materialista e ateU, apenas na superfícíC. 

. No fundo, era um in.corrível sentimental, grande român­
tico, mosqueteiro indômíto à proci.ira de um combate, 
dominado pelo sonho e pela beleza, apaixonado irrefreá­
vel das letras, apóstolo devotado da cultura e do saber ..• 

Por tudo isso é que o destino, nos seus sãbios e miste­
riosos desígnios, entendeu de premiá-lo, nos seus derra~ 
deiros anos, com a dedicação sem limites, o carinho 
enexcedível, o desprendimento total de Maria Tereza, 
sua competente e já famosa discípula e sucessora, nas cã~ 
tedras e na direção do .Seu adorado -e nunca esquecido. 
Nina. Pelos meu longos anos de vida jamais conheci tão 
sublime devoção filiai, prova maior de reconhecimento e 
gratidrio. Suprema, maravilhosa e comovente recompen­
sa terrena, a quem, durante toda a sua vida, estendeu a 
mão benfazeja sem distinção de qualquer espécie; des­
pertOU amor e afeição; -·prodigallzou afeto e bem que­
re·n-Ça- a todos os que dele se aproximassem. Que oeus 
abençõe a sua extraordiná-ri'a" e querida filha pelo co­
ração; e que nós, que recebemos do grande Mestre, 
quando jovens e pela vi~a afora, oS favores da sua dedi­
Cação; j<Íina-iS nos esqUeçamos do facho de luZ e do es~ 
plendor, que o notável médico das Alagoas, espargiu 
com magnificência e abundância, pelos céus calmos, se­
renos e acolhedores da nossa encantada Bahia. 
A Tarde- QUinta-feira, 31 de maio de 1984 

MESTRE ESTÃCIO 

Jayme de Sá Menezes 
Assím o chamei toda a vida, desde o meu curso pré­

médico, quando dele me aproximou Álvaro Dórea, meu 
professor de sociologia naquele curso e seu talentoso cu­
nhado. Daquela a esta data. a minha estima pelo mestre 
não fez senão crescer, num estirao de 48 anos .De constan­
te convivência, reservando-me a fortuna repetidas opor­
tunidades de aproximação com· o querido professor. As­
sim no 5~' ano médico, quando lhe ouvimos as sábias 
lições d!; Medicina Legal, como ao c-oncluir curso, ele 
homenageado no quadro da formatura. E jamais deixou 
de comparecer às nossa reuniões comemorativas, sempre 
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jovial e amigo. Anos <i.diante, encontrar-me-ia com o 
mestre, no XII Congresso Brasileiro de Cririlinologia· e 
Medicina Legal,_ele como ex-poeta deste ramo da ciência 
médico-jurídica, eu como representante da Escola de _ 
Medicina e Saúde Pública. Mais tarde, seríarilos, com-~­
uma plêiade de médicos ilustres, os fundadores da Aca­
demia de Medicina da Bahia, a cuJa preSidCncia--atiilgiu 
pelo voto unânime dos confrades e a coordenação de Jo-
sé Silveira, Antônio Simões, e deste que escreve estas le-­
tras. Naquela instituiçãO, aO lado de Silveira e outrOs ab­
negados colegas, lutou, inclusive, para que a velha Fa­
culdade_ de Medicina do Terreiro de_Jesus retomasse o 
seu destino glorioso, o que foi realizado pela visão supe- -
rior do reitor Macedo Costa, <iue criou e inaugurou o 
Memorial de Medicina. Uma vez ainda, o nosso encon­
tro seria o mais amável possível, ele a interessar-se viva­
mente pela minha eleição para a Academia de Letras da 
Bahia, cuja presidência igualmente exercitou com o bri-­
lho da sua inteligência. E vale recordado que também 
nesta academia não deixei de ser cor-responsável pela 
sua elevação ao posto, visto quem em casa de Wilson 
Lins, ao trocarmos idéias sobre a composição da nova 
diretoria, de que saiu presidente o Mo fls. Manuel Barbo­
Sa, sugeri o nome do mestre e amigo, p-ara a 1 •-vice. 
presidência. Atingida a acade'mia pÕr certa crise, quere­
sultou na renúncia dO--acadêmico Bar"bõSa, ei-10 -no 
exercíciO da-jjreslâênchl, seiido, logo depoiS, eleito presi­
dente, sobreduto_ pelo espfrito de justiÇa· de Jorge Cal­
mon, o grande líder do movimento. Na priffieira secreta­
ria, nas gestões de José Calasans; JOrge Càlmon; Manoel 
Barbosa e Estácio de Lfma, dou o meu testemunho da 
cordialidade e distinção de todos esses presidentes, para 
com o secretário amigo e leal, cabendo-me, agora, ressal-
tar as qualidades daquele cuja mor-te vem nos roubar ao 
convívio amigo e prOfongado, AÕteS:tOdavia, s~a tam­
bém lembrado outro âos nossoSi::ilOOOtrõs, ou reencon­
tros, justo o que se dava aos sábados, na biblioteca da re­
sidência áo mestre, tranqüilo--na sua rede, cÕmo bom 
nordestino, em animadas palestras conosco; ao· sãbor de 
vinhos e iguarias, sempre presentes Álvaro Rubim de 
Pinto, Plínio Garcez de Sena, Cãrlos de Sousa Alves e 
Itazil Benício dos SantoS. 

Estácio de Lima, assim amigo e cordial, foi me:)tre in~ 
signe de medicina, cHnico por certo tempo da vida, an­
tropólogo, etnólogo, sociólogo e, também, penalista. 
Moç_o ainda, depois de curso na Alemanha, realiza con­
curso para a cátedra de Medicina Legal, prélio intelec­
tual que marcou época, vindo a tornar~s_e dos mais bri­
lhantes professores da escala médica primaz do Brasil. 
Na sua longa trajetória no ensin-o sUperior, (dolo da mo­
cidade, produziu monogmfias, cOnferênciãS-e livros qu-e 
atestam o seu saber e preocupação com os problemas 
científicoS e: sociais dO-Seu tempo. Das suas vÚtgens à-Ã­
frica, deixou c_o_mo documentário das sUas Observações 
"O-mundo Místico dOS Negros", trab~iho que me deu a 
honra de participar da revisão, pelu premência de tempo 
para entregar as provas à editor:J. Neste seu livro, como 
no "Mundo Estranho dos Cangaceiros", vê-se-que o 
disCípulo de Nina -Rodrigues e continuãdor de Oscar-­
Freire se coloco·u à altura desses dois grandcis mestres da 
Antropologia e da Medicina Legal. 

Perfeito humanista, lritlmO-dO-s ClásSicos~ apaixonado-­
por Eça e Machado, tinha a vocação das letras. Não 
houvesse a me_dicina o absorvido tanto, por certo teria 
sido um dos grandes escritores brasileiros. Mas o que 
produziu o indui entre os melhores manejadores da pena 
e artífices do pensamento, com incursõe-s nos· domínios 
da ficção, novelísta exitniO de "A Aeromoça". 

Espírito superior, sem preconceitgs de raça, de..classe, 
de religião, ·e Sem cortejar a riqueza ou o poder, era de 
tra~o ameno e comunicativo, protetor dos humildes, 
bQD.ds)sg, s_empre pronto a ajudar o p_róximo, sobretudo 
a estimular os moÇo~, quando nestes descobria os lampe­
jos_ da intelig~nci;;~ ou as legítimas ambições dos nobres 
idt:_ais. EdÚcas;:_ão, incapaz de (erir, todavia se inflamava 
no ardor das lutas pela verdade, pela justiça, pela ciên­
ci~. _E eyse_ll\!P_ procedimento, habitual e constante foi 
igualmente observado na Escola de MediCinã e Saúde 
Pública e na Faculdade de Direito, onde também foi ca­
t~dráti~~ da mesm~ disçif,lina, como ainda no Conselho 
Petliteri..d~iío~;-3;1Ue Presidíú p"oi ni3iS dê- 4ô i:iiiOs._ · -

-Vulto dessa projeção, múltiplo nas ativid~des ciue lhe 
configuraranfO labor ininterrupto, o puro idealismo, foi 
homem de talento e sólida cultura, a~sim médic.a como 
_literái'íã, que- passou _a vida a escrever -befãs páginaS; a 
pugnar pela independência e pelo respeito do ser huma­
no. 

Feliz no casamento, encontrou O. Edila, esp'osa- dedi~ 
cadu, a companheira perfeita, de longos anos. Viúvo, já 
o.ctagená_rio_, a sua solid}i_o _ _foi compensada pelo desvelo 
admirável de sua ex-aluna e conterrânea, Maria Tereza 
de Medeiros Pacheco, mulher de talento, continuadora 
do mestre nas cátedras universitáriaS e na_direção do Ins­
tituto Médico Legal Nina Rodrigues. E essa dedicação 
extrem1,1 fo_i g_r:aio de luz que clareou o seu crepúsculo e o 
amparou até a hora da partida, que se deu sob o coro das 
vozes am"igüs--de Newton Guimarães, Rubim de Pinto, 
ThaJes de A:zevcdo, Consuelo Pondé de Sena, Almeida 
Gouveia, Itazil Benício e de vários outros intérpretes do 
sentimento geral das inStituições, das escolas e das aca­
dçmias a que o morto _tanto honrou e serviu. 

F<;tle_fído aos 82__ anos, deixou Estácio de Lima um 
exemplo, sobretudo il mocidade, de quanto vale o talen­
to, quan_do fertilizado pela cultura e robustecido pelos 
elevados ic:!g_ais. 

Sob impacto do seu desaparecimento, não tive con-. 
díções emocionais para atender à _convocação de Jorge 
Novis, no sentido de dar o udeus da Academia de Medi­
Ci;u a ~eu gr~nde-ex-presid~nte. Procuro, então, nas pa­
lavr:as s_in~er_as deste~ comentárioS, prestar a minha ho­
menagem ao mestre inesquecivel e amigo de tOdos os 
momentos. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- O Sr. Sena­
dor Henrique Santillo enca~inhou_à Mesa r~qu~rim~nto 
de info~mações. Nos termos do inciso H, art~219,do Re­
gimento Interno, o requerimento s~rá examinado pela 
Prcsidênda. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Não há 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
se:;silo, designando Para a sessão extraordinária das 18 
horas e 30 minutos anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em se_u Parecer nl' 251, de 
1984), do Projeto de Decreto Legislativo n~' 29, de 1983 
(n" 21/83, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
Texto _do Tratado de Nuirobi sobre Proteção do Símbolo 
Olíinpico, concluído em -Nairobi, a 26 ~e ~etembro de 
I 981. 
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-2-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer nY 159, de 
1984), do Projeto de_ Lei do Senado n"' 16, de 1982, de au­
toria do Senador Lúzaro Barboza, que dispõe sobre a 
proibição de impOrtaçãO de alho. 

-3-

Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo do 
SenJdó-Uõ ProJeto de-Lei da" Cârriara nY 25_, cde 1978 (n9 

I .626/75, na Casa de -origem), ql!e-dispõe sobre o Impos­
to de Renda referente à pessoa física telldo 

PARECER, sob n"' 168, de 1984, da Comissão 
-de Redação oferecendo a redação do vencido. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­
do n"' 258, de 1983, de autoria da Comissão Diretora, que 
altera a est~utura da Categoria Funcional de Enfermeiro, 
do Grupo-Outras Atividades de Nível Superior e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECERES, sob nYs 219 e 220, de 1984, das Comis~ 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade, nos termos de substitutivo que oferece: e 

-de Finan.;as, favorável ao Substitutivo -da Comis­
são de Constituição e Justiça. 

-5-

Discussão, em turno único, _do Projeto de Resolução 
n<:> :!O. de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~' 204, de 1984), que au­
toriza a Pr-efeitura Municipal de Guarapuava (PR), a ele­
var em CrS 943.187.200,64 (novecentos e quarenta e três 
milhões, cento e oitenta e sete mil, duzentos cruzeiros e 
sessenta e quatro centavos) o montante de sua dívidu 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n'~s 205 e206-, de 1984,dasComis­
sões: 

_.:::.de Constituição e Justiça, pela constitucionaHdade e 
juridicidude; e 

-de_ Mu~içípios, favorável. 

-6-

Discussão, e.m turno único, do Projeto de Resolução 
n'? 2 1, de 1984 (apre..o:;entado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'~ 207, de 1984), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Itapiranga (SC) a elevar 
em Cri 38.838.851,10 (trinta e oito milhões, oitocentos e 
trinta c oito miJ, oitocentos e cinqüenta e um cruzeiros e 
dez centavos) o montante de sua dívida consolidada, ten~ 
do 

PA RECERES,_sob n"'s 208 e 209, de !984, das Comis­
-sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionulidade e 
juridicidade; e 

-de Muniçípios, favori1vel. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rada a sessão. 

( Leranta-se a .sessão às 18 horas e 15 minutos.) 

,, 
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Ata da 8P. Sessão, em 31 de maio de 1984 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

- EXTRAORDINÃRIA-

ÃS !8-HORAS E JO MINUTOS. ACHAM-SE PRE-
SENTES OSSRS. SENADORES: -

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Fábio 
Lucena - Raimundo Parente_- Claudionor Roriz -
Ga/vào Modesto- Odacir -Soares- Aloysio Chãves­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Cosút­
Joào Castelo- José Sarney- João Lobo --José Lins 
- Martins Filho- Humberto Lucena- Aderbal Jure­
ma- Cid Sampaio- MUrco Maciel- Guilherme Pal­
meira- Luiz Cuva!C<Jnte- Lourival Baptista -Passos 
Pôrto- Jutahy Magalhães_-~ Luiz Viana----: José Ignã­
cio Ferreira - Moacyr Dalla- Amaral PeixÕtÕ ~ Nel­
son Carneiro- Roberto Saturnino- Itamar Franco­
Murilo Badaró- Alfredo Campos- Amaral Fur!an­
Fernando Henrique Curdoso -Severo Gomes- ~ene­

dito Ferreira- Henrique Santillo- Gastào MUI!er­
Roberto Campos - Josê Fragelli - Marcelo_ ~iranda 
- Saldanha Derzi:___ Affonso Camargo- ÁJvar"o Dias 
- Enéus Faria- Jaison Barreto- Jorge Bornhausen 
- Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal/a) ---A lisw de 
presença acusa o comparecimento de 53 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

te. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1 ~-Secretário irá proceder-à leitura do Expedien-

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N~>s 257,-258 e 259, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n~' 114, de 1983, 
que "introduz alterações na CLT, na parte referente 
à contribuição sindical, para determinar que a parte 
que couber a cada sindicato seja movimentada sem 
qualquer interferência do MTb". 

PARECER N' 257, DE 1984 

Da ComisSão de Constituiçio e Justiça 

Relator: Senador Amaral Furlan. 

O Prujeto sob exume, de autoria do ilustre Senador 
Nelson Carneiro, introduz alterações na CCí,--na pãrte 
referente à contribuição sindical, para determinar que a 
parte que couber a cada sindicato seja movime_ntada se.in 
qualquer interferêiicTu do Ministério do Trab<~lho. 

2._ Na Justificação, após referir~se à centralização da 
arrecadaç-ão das contribuições sindicais na Caixa Econô­
mica Fc<.leral, diz o Autor: " ... a movimentação dessas 
contas bancãrias, em nome dos sindü::atos, é que: sofre al-­
gumas restrições ou pressões de parte do Ministério do 
Trabalho, em virtude_dc a esse competir, estranhamente, 
mas na forma do disposto no art. 588, caput, parte final, 
fa.:er comunicações referentes à vida administrativa das 
entidades. Isto é o que pretende o projeto evitar, com vis-

Presidência do Sr. Moaq'r Dalla 

tas à nlaior Ilbcrdade das entidades sindicais que, deres­
to; já _eitão sujeitas, lambérrÍ.pela.lei, a rigoroso sistema 
de prestação de contas". 

3. A redação atual do caput do art. 588 da C!., T é a 
_seguinte: "A Caixa Econôinica Federal manterá conta 
_corren.~e Intitulada "Depósitos da Arrecadação da Con­
tribuiçüo Sindical", em nome de cada uma das_ entidades 
sindicais beneficiadas, cabendo ao Ministério do Traba­
lho cientificá-la das ocorrências pertinent~ à "-'ida admi­
nistrativa dessas entidildes". 

A redação que o Projeto dá ao artigo elimina a parte 
final referente U interferência do Ministério do T-rab:ilho. 

O§ l~ do -mesmo artigo,_ por outro lado, está hoje as­
sim redigido: "os saques na conta corrente referida no 
caput deste artigo far-se-ão mediante ordem bancária ou 
cheque com as assinaturas conjuntas do Presidente_~ do 
TesOureiro da entidade sindical". Eis a redação proposta 
no Projeto: "os saques na conta corrente._referi_da no ca­
put deste artigo f<;tr~se-ão mediante_ ut;.deffi bancária ou 
cheque COOJ as assinaturas conjuntas do prf_:sidente e do 
tesoureíro da entidade sindical, que apresentará, quando 
solicitado, _a publicação no Dilirio Üficiai, do Estado Ou 
da Uniào conforme o caso, da ata de posse da diretoria 
respectiva.". 

Como se vê, no Projeto se acrescenta a obrigatorieda­
de da apresentação da publicação, no Diário Oficial, da 
ata de posse da dirf_:toria. cas~ isso seja solicitado. 

3.1. Não há reparos a fazer ao Projeto, quanto- à 
constitucionalidade, à juridicidaçle e à regimentaHdade. 
No que diz respeito à técnica legislativa, basta colocar no 
presente do indicativo o verbo da cláusula de vigência. 

3.2. No méríto, o Projeto é digno de acOlhimento, 
pois pode contribuir para uma maior autonomia sindi­

-cal, eliininando desnecessária interferência do Ministério 
do Trubalho no que se refere à vida administrativa doS 
sindicatos,. substituindo-a por comprovação de regulari­
dade da diretoria. 

4. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Pro­
jeto, por constitucional, jurídico, regimental, de boa téc­
nica legislativa e, no mérito oportuno e conveniente, com 
a seguinte Emenda: 

EMENDA N' 1-CCJ. 

Dê-se ao art. 2~> a seguinte redação: 

"Art. 2~ Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação." 

Saiu da:; Comissões, 16 de novemb,·o de 1983.- Mu­
rilo Badaró, Presidente - Amaral Furlan, Relator -
Guilherme Palmeira - Helvídio Nunes - José Fragelli 
- Marcondes Gadelha - Hélio Gueiros- José Ignácio 
Ferreira - Carlos Chiarelli. 

PARECER N' 258, DE 1984 
Da Comissão de Legisla.;ão Social 

Relator: Senador Gabriel Hermes 
Com parecer favorável da Comissão de Constituição e 

Justiça, que lhe apresentou emenda de correção do arL 

211, vem a exame deste órgão técnico o Projeto dt! Lei do 
Senado nl' 114, de 1983, de autoria do eminente Senador 
Nelson Carneiro, que "introduz alterações na CLT, na 
parte referente à contribuição sindical. para determinar 
que a parte que couber a cada sindicato seja movimenta­
da sem qualquer interferência do MTb. 

O projeto é just_ificado pelo seu ilustre autor com a ale­
gação de que as contas referentes à_contribuição síridical, 
vêm sendo objeto de pressões pelo Ministério do Traba­
lho, à vista da competência, que legalmente lhe cabe, de 
fazer comunicações à Caixa Econômica Federal, sobre a 
vida administrativa das entidades. 

Ni~ -~emas--inconveniente na aprovação do projeto, na 
medida em que resguarda a capacidade __ das entida~es 
sindíêais, submeierido-as, coniudo, à fiscalização quanto 
aos seus atos constitutivos, quando solícít~ct:"os. 

ASsinl-Sendo, opinamos--pela aprovaçãO do projeto, 
com a Emenda n9 1-CCJ. 

Sal;,t das Comissões, 22 de março de 1984. -Jutahy 
Magalhães, Presidente - Gabriel Hermes, Relator -
Pedro Simon - Eunice Micbiles - João Calmon. 

PARECER N' 259, DE 1984 
__ Da Comissão de ServiÇo Público C_i_vil_ 

Relato~: Sena"dor Claudionor ·R~riz. 
Visto e relatado pelas doutas Comissões de C.onsti­

ttiiçãÕ e JL)stiça e de Legfslação Social, o PLS n9 114/83, 
de autoria do preclaro Senador Nelson Carneiro, em am­

- bas mereceu aprovação, com reparos apenas na CCJ, 
que ofereceu a Emenda n~' 1-CCJ, visando tão-somente, 
adequação da técnica legislativa. 

2.- Com efe-itO, o autoi do Projeto visa livrar as orga-_ 
nizaçõeS- sindi-~is, confo_rme declara na justificativa da 
competência, por ele considerada entre vírgulas "estra­
nhamente" do Ministério do Trabalho, por força do art. 
588 -(caput, parte final) fazer comunicações refer~nteS .ã 
v! da administrativa das entidãdes. E, com isso, consegutr 
"maior liberdade das entidades sindicais". Lembrando, 
toda vi~, que as mesmas ~tão sujeitas, e o p~ojeto -disso 
n_~o l~l_!lbra, "a rigoroso sistema de prestação de contas". 

3. Somos pela aprovação do Projeto de Lei do Sena­
do nl' !14/83, de autoria áo ilustre Senador Nelson ~r­
neíro, no que consubstanciam_as_~outas Comissões _de 
Constítuição e Justiça e de Legislação Social e, no méri­
t_o, por não ver castradã a ação do Ministério -do Traba­
lho, que na Legislação a ser mudada pelo projeto do Se­
nador Nelson Carneiro, apenas perde a competência de 
~·fazer comunicações referentes à vida administrativa das 
entidades". Mesmo porque, o uso ou abuso da utilização 
dos recursos postos à disposição das entidades, estão, de 
perto vigiados pela legislação trabalhista pertínente, 
quanto ao uso das contribuições, pelas leis ordinárias, 
quanto aos delitos pessoais ou de entidades. 

Ante ao exposto, somos pela aprovação do Projeto, 
com a Emenda n~ 1-CCJ. 

Sala das Comissões, 30 de maio de 1984. -Fábio Lu­
cena, Presidente- Claudionor Roriz, Relator- Martins 
Filho - Galvão Modesto- João Lobo -Alfredo Cam­
po~ 
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PARECER N• 260, DE 1984 

Da Comissão de Constitõi~ão e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei dll Câmara n'>' 57, de 1984 (nll 577-B, 
de 1983, na origem), que "altera a redação do artJgo 
237 da Lei n9 5.869, de 11 de janeiro de 1973- Códi­
go de Processo Civil". 

Relator: Senador Pedro Simon 

O Projeto de Lei em apreço, de autoria do eminente 
Deputado Aldo Pinto, aprovado na Câmara dos Depu­
tados e enviado à consideração desta Casa, visa alterar a 
redação do artigo 237, da Lei n9 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973- Código de P-rocessO Civil, sob o argumento de 
que a aplicação deste dispOsitivo de nosso Código Uni­
tário, ••em sua redação atual, vem gerando grandes difi­
culdades, empecilhos, ao exercício da advocacia, contra­
riamente ao propósitO do legislador". 

Em sua justificação. diz o Autot": 

"Em comarcas do inteirar do País vem sendo 
progressivamente ado_tuda a fórmula de serem as in­
timações aos advogados publicadas nà imprensa lo­
cal autorizados certos órgãos a publicar intimações 
judiciaiS.--

Cria-se, todaviã; eriorme--difrculdade para os ad­
vogados não residentes nas comarcas onde essa for­
ma de (ntim"riçãi)é adotada: são esses obrigados a 
acompanhar essas publicações assinando periódicos 
de restrita e irregular circulaçãO. Noúi:rãs palavras: 
o profissional que ten"tla uma, ou poUcas Cãusas, em 
uma certa comarca que adote o sistema-de publi­
cação do expediente forense em folha local é obríga­
do a assiná-la, ou soliciüif que alguém o raÇa por si, 
e atentamente_ acompanhar todo o movimento fo­
rense dessa comarca. 

Por pôr fim a tal situação, que cria einbaraços à 
advocacia em nível local, restringindo na prática o 
seu exercício a advogados locais, en1 cada comarca, 
é que se propõe, com a modificação do artigo, que_ 
as íntiniaÇõ-es aos advogados que não teriham do­
micílio ou escritório na--comar-ca (qua-ndo o mencio­
nam na inicial ou na contestação) Sejam intimados 
por via postal, com aviso de receblinento entregue 
em mão própria. Esta última também é uma alte~ 
ração proposta tendo em vfSta que os correios, aper~ 
feicoando seus serviços, há algum tempo os executa 
com sucesso generalizado. 

Concordamos, plenamente, com o alto objetivo a que 
se propõe o Projeto de Lei em exame e, por ser o mesmo 
jurídico e corlstitl;lcional, opinamos pela Suã aprovação. --

Sala das ComisSõeS, 30 ae fnl:iio-dC 1984.--Murilo Ba­
darõ, Presidente- Pedro Simon, Relator- Martins Fi­
lho - Severo Gomes - José Ignácio Ferreira - Hélio 
Gueiros. vencido José Fraieiii - Enéas Faria. 

PARECER No 261, DE 1984. 

Da Comissão de Serviço Público Civil, sobre o 
Projeto de Lei da Câmai-a n'i' 3, de 1984. (n~' 3.17Z.. 
B/76, na origem), que "introduz alterações na Lei n~' 
1.711, de 28 de outubro de 1952- Estatuto dos Fun­
cionários Públicos Civis da União". 

Relator: Senador Galt'io Modesto. 
Projetõ de Lei m 3.I72~B. de-1976, oriUndo da Cãmàra 

dos Deputados, que introduz alterações na Lei n<i 1.711, 
de 28 de outbro de 1952 --=. Estatu-to dos Funci?nários 
Públicos Civis da União. 

A alteração básíca proposta é a faCuldade; atendido o 
interesse do serviço, do desdobramento das férias regula~ 
mentares do funcionârio, em 02 (dois) períodos iguais. 

O projeto teve sua tramitaçãO regular naquela Cã:sã" 
Legislativa, merecendo, a matéria, pareceres favoráveis 

dus reSpectivas Comissões Especializadas, a respeito de 
sua constitucionalidade, juridicidade e técnica h::gi.slati­
va. 

A proposição que ora está sendo discutida não intro­
duz nenhuma modificação relevante no instituto de 
férius no serviço público. Apenas oferece a faculdade de 
que se o utilize em dois períodos iguais; atendido o inte­
resse do serviço. 

O instituto de férias, qualquer que seju o regimejurfdi­
co -celetista ou estatutário, obedece a um imperativo 
higiênico, qual seja o de permitir ao funcionãrio, após 
um pertodo est<.lbelecido de trabalho (normalmente de 
um ano·- há exceções legais, no caso de atividades con­

~ sideradas especiais ou perigosas, por sua natureza), a re­
composição da fadiga causada pelo trabalho inínterrup­
to. 

Este afastumento, no pleno gozo de suas vantagens pe­
cuniárias, permite ao funcionário recuperar as energias 
dispendidas e reassumir os seus encargos no pleno gozo 
de sua vitalidade física e mental. 

O direito às férias é uma das maiores conquistas da so­
ciedade industrial, evoluindo-se de períodos menores, 
para o desejável e atual interregno de 30 (trinta) dias,jâ 
havendo, inclusive, categorias profissionais que por pe­
culiaridades próprius, utilizam as férias durante prazos 
mõliores (40 dias e 60 dias). 

Não obsta-nte o desdobramento do período de férias já 
tenha, como informu o ilustre autor do Projeto, prâtica 
legalmente protegida por legislação estadual -citando, 
p.e., o -Estatuto dos Servidores Civis de S. Paulo, não 
vejo- de-que manéíia possa· a medida vir aõ encontro dos 
interesses do funcionalismo, mesmo porque está condi­
cionuda ao interesse do serviço, vale dizer, à conveniên» 
cia ditada pelo entendimento particular da chefia do fun­
cionário. 

Pura u Administração se, em circunstâncias particula· 
res~ o desdobramento possa ser do seu interesse, por ou­

-tro há de se considerar o aumento de seus custos com 
maiores Con_troles, aumento de registros, de expedientes 
etc. 

Além do mais, preocupa-me o fato de que a modifi­
cação proposta possa se tornar um instrumento de arbí­
trio, contrário ao interesse da já por demais sofrida clas­
se--de servidores públicos, se a faculdade legal vir a se 
transformar, na prática, numa iinpósição capaz de cons­
trunger o funcionário à uma opção, para a qual tenha a 
menor vontade:-

Por outro lado, o Projeto não define, em caso de des­
dobramento, se ambos os períodos devam ser utilizados 
durunte o mesmo exercício. Não sendo, a alteração pro­
postas para o artigo 84 da Lei n~> 1_.711/52, colide com o 
princípio de inacumulabilidade estabelecido nos artigos 
seguintes do mesmo diploma legal. 

Se não bustasse as razões_de higidez; do bem-estar dos 
funcion[!rios; de economia processual; e de privar o ad­
ministrador de um instrumento que-Possa ser impOSitivo 
para o servidor, a possibilidade, não explícita, mas impli­
citu, de que o período desdobrado venha ~;~.cumular-se 
com as férius seguintes, contrariando disposiÇão do arti­
go 85 da Lei n~' 1.711/52 é razãO niais do que suficiente 
puru a sua rejeição. 

E. o meu võto. 
Saiu da~ ComiSsões, 30 de maio de 1984. -Fábio Lu­

cena, Presidente - GaJvão Modesto, Relator - João 
_ Lobo - Mar(iJJS _filho - Claudionor Roriz - Alfredo 

Campos: 

O SR. PRESIDENTE (Moac}'.r Dali a)- O Expedien­
~te lido vai à publicação; 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Passa-se à 

Sexta-feira 1 '? J66'Z ;-· 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da redação firial (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecêr nl' 

251, de 1984), do Projeto de Decreto Legislativo ft~> 
29, de 1983 (n~' 21/83, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Tratado de Nairobi sobre 
Proteção do Símbolo Olímpico, concluído em Nai­
robi, u 26 de setembro de 1981. 

Em discussão. (P..:lusa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa­

Javru, encerro a discussão, 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente apiovada, nos termos do art. 159 _do Re­
gim'ento Interno. 

A mutéria vai à promulgação. 

É u seguinte a redação fínal aprovadu: 

Redação final do Projeta de Decreto Legislativo n~' 
29, de 1983 (n9 21/83, na Câmara dos Deputados). 

Fuço saber _que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do urt. 44, inciso I, da Constituição, e eu 11111/, 
Presidente do Senado Federal promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• • DE 1984 

Aprotta: o texto do Tratado de Nairobi sobre Pro­
teção do Símbolo Olímpico, concluído em Nairobi, a 
26 de setembro de 1981. 

O Congresso Nucional decreta: 
Art. l Y É aprovado_ o texto do Tratado de Nairobi 

sobre Proteçilo do Síbolo Olímpico, concluído em Nai­
robi, a 26 de setembro de i98I. 

Art. 2"' Este Oêcreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicução. 

O SR. PRESIDENTE (Mo:.lcyr Dulla) -Item 2: 

Discussão. em turno único, du redação final (ore­
recida pelu Comissão de Redação em seu Purccer n9 
159, de 1984), do Projeto de Lei do Senado n"' l6,de 
1982, de autoria do Senador Lázaro Barboz:.l, que 
_dispõe sobre u proibição de inlportuçào dó alho. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queim discuti-la. declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a reduçilo final é considerada 

definitivamente :.lprovuda, nos termos do art. 359 do Re­
gimento lnterno. 

O projeto vai à Cimam dos Deputados. 

t u segllinte u redação final aprovudu. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado 09 16, 
de 1982, que dispõe sobre a proibição de importaçio 
de alho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]\' E prOibida, a partir du publicação desta Lei, 

toda e quulquer importação de alho. 
Art. 29 - E.stã Lei entru em vigor nu data de sua publi­

cação_. 

SR. PRFSIDENTE (Moucyr Duilu)- Item 3: 

Discussão, em turno suplementur, o substitutivo 
do Senado uo Projeto de Lei da Câmara n9 25, de 
1978 (n"' 1.626/75, na Casa de origem), que dispõe 
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sobre o Imposto de Renda referente à pessoa física, 
tendo 

PARECER. sob n~' !68, de 1984, da Comissão 
- de Redaçio, oferecendo a redação dO Vencido. 

Em discussão, suplementar a matéda. (Pausa.) 
Não havendo qllem queira discuti-lo, declaro encerra­

da. 
Encerrada a discussão, o substitutivo é dado como de­

finitivamente aProvado. nos termos do art. 318 do Regi­
mento Interno. 

O Projeto voltar<'! à Câmara dos Deputados. 

t:: o seguinte o sub!>titutivo aprovado: 

Redaçif.o do vencido para o turno suplementar, do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
nl' 25, de 1978 (n9 1.6:;6/75, na Casa de origem), que 
dispõe sobre o Imposto de Renda referente à pessoa 
fisicll. 

O Congresso Nucional decreta: 
Art. I~ t: permitido, para efeito de cálculo do Impos­

to de Renda da pessoa física, o abatimento, da renda 
bruta, du:> despesas com radiografius e exames de laboru-­
tório. dCsde que o contribuinte especifique e comprove 
os pagumentos rea!izudos. 

Parágrafo único. O-contribuinte discrirriinará. na de­
claração de rendimentos, os valores correspondentes aos 
ubutimentos autorizados neste artigo, indicando o nome, 
endereço e número da inscriÇão no Cudastro de Contri­
buinte de quem recebeu os pagamentos. 

Art. 2~' Esta Lei entru em vigor na dut~ .de SUíi publi­
cação. 

Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lej do 
Senado n~' 25_8, de 1983, de autoria da Comissão Dí­
retor:l, que altera a estrutum da categoria funcioll-al 
de enfermeiro, do Grup-o-Outras Atividades de 
Nível Superior e dá outras providências, tendo 

PARECERES. sob._n's 219 e 220. de 1984. das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidüde, rios- t"ei'mos de substitutivo que 
oferece~ e 

-de Finanças, favorável ao substitutivo du Co­
missão de Constituição e justiçit.. 

Em discussão o projeto e o substitutivo. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palal{ra, encerro- a discus-

são. ' ------

Em votução o substitutivo, que tem preferência r_egi­
ment:.Jl. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queirum perm;~ne_Cer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A provado o substítutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria irá à Comissão-de Redação, a fim de serre-

digido o vencido paru o turno suplementar. 
E o seguinte o substitutiVo aPrOvadO 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE 
LEI DO SENADO N• 258, DE 1983 

Altera a estrutura da Categoria Funcional de En~ 
fermelro, do Grupo-Outras Atividades de Nível Supe­
rior e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. i"' !\ CutegoriU Funcional de EnfermeirO, Códi­

go SF-NS-90-t, dO-Grupo-Outras Atividudes de Nível 
Superior. do Quadro Permanente do Senado Fcderal, 

instituído pela Lei n"' 5.975, de i 2 de dezembro de 1973 e 
posicionad:.J no~ termos do Anexo IH du Lei n9 6.908, de 
21 de maio. fica alterada na forma constante do Anexo 
desta Lei. 

Art. 2~' O preenchimento dos cargos ou empregos 
das Clusses Especiais e d::~s intermediárias far-se-á mC!­

diante prOgressão funcioOai ou outras formas legais de 
provimento. 
- Parágrufo úncico. Os servidores-atingidos pela ele­

vação a que se refere este artigo serão posicionados nas 
novas classes da categoria funcional, mantidas as respec­
tivas referências de vencimentos ou salário. 

Art. 3"' A despesa com a execução desta Lei correrá 
à contu das dotações próprias do Senado Federul cons­
tantes do orçumento da União. 

Art. 4~ Estu lei entru em vigor na da tu de sua publi­
cuçào. com efeitos a purtir de 21 de dezembro de 1982. 

Art. 5~' Revogum-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nl' 20, de 1984 (upresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n~' 204, de 
1984). que autoriza a Prefeitura Municipal de Gua­
rapuava (PR). a elevar em Cr$ 943.187.200;64 (no­
vecentos e quarenta e três milhões, cento e _oitenta e 
sete mil. duzentos cruzeiros e sessenta e quatro cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 
___ PARECERES, sob n9s 205 e 206, de 1984, das 
Comissões_: 

--de Constituição e Justiça, pelu constitucionali~ 
dade c juridicidade: e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão. (Paus<J.}~ 
Não havendo_ quem peça a palavra, encerro a discus­

são: 
Em votaç~o. 
os Srs. Senadores cfue o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Puusu.) 
_Aprovado. 

O Sr. Martins Filho-Sr. Presidente, peço verificaçà_o 
de quor~m. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- E. regimen~ 
tal-o requerimento de v. EX~. p~is é evidente a falta de 
quorum. 

Vou suspender a sessão por alguns minutos e acionar_ 
as campuinhas. 

Está suspensa a sessão. 

JS11.~pen.ça à.ç 18 horas e 35 minutos, a seJsào é rea­
herta às IR horas e 38 mfnutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está reaber­
ta a sessão. 

Persiste a falta de quorum. 
Em Conseqi.lênciu a matériu ficu com a Votüção ãdiadU, 

passando-se ao item seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 6: 

Discussão. em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~' 2 I, de I 984 (apresentudo pela ComisSão ele 
Economia como concltJsào de seu Parecer n"' 207, di= 
19~4). que autoriza u Prefeitura Municipal de Hapi­

-fanga (SC) a eÚ~var em Cr$ 38.838.&51,1 O (trinta e 
oito milhões, oitocentos e irinta e oito niil, oitOcen­
tos e cinqüenta e um cruzeiros e dez centavos) o 
montante de suu dívida consolidade, tendo 

PARECERES, sob n~s 208 e 209; de J984, das 
Coritissõcs: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade c_ juridicidade: e 
~de Municípios, favorável. 
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Em discussão _o projeto. (Puusa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

r;~da. 

A votação fica adiuda por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nada mais 
havendo u trutar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para <\ sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

(Em regime de urgência- Art. 371, c, 
do Regimento Interno) 

Apreciação da Mensagem n\> 45, de 1984 (n~' 39(84, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República so­
licita autorização do Senado para que o Governo do Es­
tado de Pernambuco possa elevar em Cr$ 745.478.756,68 
(setecentos e quarenta e cinco milhões, quatrocentos e 
setentu e oito mil, setecentos e cinqüenta e seis cruzeiros 
e sessenta e _oito centavos) o montante de sua dívida con­
solidada--(despachada ~s- Comissões de Economia e de 
Constituição e Justiça). 

2 

(Em regime de urgência - Art. 371, c 
do Regimento Interno 

Apreciação da Mensagem n9 73, -de 1984 (n9 l ~2/84, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
Solicita autOfi:Zãcão do Senado para que a Prefeitura 
Municipal de Sào Pau!_o (SP) possa elevar em Cr$ 
8.989.603.690,00 (oito bilhões, novecentos e oitenta e 
nOve milhões, seiscentos e três mil, seiscentos e noventa 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada (despa­
chada às Comissões de Economia, de Constituição e Jus­
tíça e de Municípios)._ 

3 

__ V_otaçào, em .turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n.,- 51, de I 978 (n~' 1.465/75, na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafo ao art. 81' da Lei n'i' 6.251, de 8 de 

..Qutubro de 1975, que institui normas gerais sobre des­
portos e dá outras providências, 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n~'s 638 e639, de 
--191n; daS Comissões 

- de Educação e Cultura; e 
- de Finanças. 

4 

Votação-. em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ru n~' 54._de \981 (nl' 435/79, na Casa de origem), que in­
clui a filha desquitada, âivorciad<l ou viúvã entre oS be­
neficiários do servidor público federal civil, militar ou 
aut~rquíco, tendo - - -

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n\>s 179 e 180, de 
1983, das Con1issões: 

- de Legislaçã~ Social; 
- de Serviço ~_úblico Civil. 

5 

Votaç~o. em turno único, do Projeto de Lei da Cârna­
ru n~' 58. de 1981 (n\> 1.595/79, na Casa de origem)~- qu-e 
dispõe sobre a legitimação adotiva, e dá outras providên­
citis. tendo 

PARECER, sob n<? 904, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorávei, com Emendas 

que apresenta de n9s I u 4-CCJ. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n'1 47, de 1983 (n~ 5.615(81, na Casa de origem), intro-
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duzindo alteração na Lei nl' 6.649-, de 16 de maio de 1979, 
que regula a locação predial urbana, tendo 

PARECER. sob n'~ 806, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, favorável, com voto ven­

cido do Senador Helvídio Nunes. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra nl' 5, de 1981 (n~' 3.035/80, na Casa de origem), alte­
rando o art. \'I da Lei n"' 6.226, de 14 de julho de 1975, 
que dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de Ser­
viço Públic_o Federal e de atividade privada, para efeito 
de aposentadoria, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n'1s 971 _e 972, de 

1981, das Comissões: 
-de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

8 

Votação, em turno único, do Proje!o de Lei da Câma­
ra n9 10, de 1981 (n~' 1.529/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos -integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência Soda!, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 354 e 355, de 
1981 das_ Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

9 

Votação, em turno único; do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 44, de !981 (n'i' 587/79, na Casa de origem), que 
veda aos veículos de comunicação de massa (rádio, tere­
visão, cinema, jornais, revistas, cartazes, anuários ou 
qualquer outro tipo de pubHCação) aceitar a autorizãÇão 
ou a veiculação de anúncios e de cOmerciaiS que não se­
jam negociados, produzidos, criados filmados, gravados, 
copiados- imagem e som - p-or profissionais e errif;Te~ 
sas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob nl's 186 e 187, de 1983, das Comis­
sões: 

de Economia, favorável, com voto vencido dos Se- _ 
nadares Bernardino Viana, José Uns e Le:ilOir Vargas; e 

-de Finanças, favoráver:-

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Clma­
ra n"' 53, de 1977 (n~' 227 J75, na Casa de origem), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contra­
tos de atletas profissi-Cinais, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n~>s 1.360_e 1.361, 
de 1981, das Co missões: 

~ de Legislação Social; e 
- de Educ çio e Cultura. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 65, de 1979 (nl' 4.257/77, na Cása de origem), que-

autoriza a alineação de imóveis residenciais da Recfe Fer­
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n~'s 335 e 336, de J980 e_635 a 637, 
de 1981, das Comissões:_ 

- de Transportes, Comunicação e Obras PUblicas, 111 
pronunciamento: contrário; 21' pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Plenário: 

-de Finanças, Jl' pronunciamento: favorável; 211 pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

-de Constituição eJustica, pela constitucionalidade_e_ 
_juridicidade do Projeto e da Emerida de Plenári~. · 

12 

Votação, em turno único, do Requerimento n'? 784, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, soHcitan­
~o, nos terf!lOS dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento In­
terno, a ciração de uma comissão especial mista, com­
posta de 11 (onze) senadores e 11 (onze) deputados, pa­
ra, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, com a colabo­
ração das entidades mais representativas da sociedade ci» 
vil, discutir e apresentar soluções para a crise 
econômico-financeira do País. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia) 

13 

Votação:-em tUrnO-i:íOico~ do RequerimentO n'? 99, de_ 
1984, de autoria do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 371, c, do Regimento Interno, 
urgênCia ___ para-a--Mensagem nl' 68, de 1984, submetendO à 
deliberação do Senado proposta para que o Governo do 
Estado do Espírito Santo possa realiz<ir operação de cré­
ditO -no v-alo!-- de Cr$ 2.948.745.ÕOO,OO {dOi~ bilhões, no-­
vecentos e quarenta e oito milhões, setecentos e quarenta 
e cit:lco ritil cr~Zeiros), para os fi.f"!S que esPecifica. 

14 

Votação, em turno único, do Requerimento n'? 102, de 
1984, de autoria do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do arL 371, c, do Regimento Interno, 
urgência para a Mensagem n9 72, de- 1984, solicitai1do 
autorização do Senado para que o Departamento de Á­

-guas e Energiã" El_étrica de São Pa~lo - DAEE, possa 
realizar operação de crédito no valor de Cr$ 
IO.OOO.OOO.QOO,OO (dez -bilhões de cru~iros), para os fins 
que especifica. 

15 

Votação, em turno úliko (apreciãção-prelíminar d3.ju­
rídicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei -da Ciimara: nil 79, de 1979 (n9 
1.511/75;-rm Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 5~> <fã Lei n'i' 3.807; de 26 de agosto de 1960; que 
dispÕe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, ai te~ 
rada pela Lei n~' 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES. Sob"il"'s 692-e 693, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Legislação Social, favorável, nos termos de subs­
titutiVO que apresenta; e 
~-de Constituição e Ju-stiçã, pela injuridicidade do 

Projeto e do SUbstitutivo da Comissão de Legislàção So­
cial, com voto veilcido, em sepaTado, do Senador Franco 
Montoro. 

16 

Votação, em- tumo único (aPreciação preliniinar da 
constitucionalidade e- juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 48, de 1983 (nl' 5.019/81, na CãSã de origem), que 
dispõe- sobre a _criação do Tribunal Regional do Traba­
lhÕ da J3f- Região:Com sede· e~ JoãÕ Pessoa, EStaZiõ da 
Paraíba, e él.á outras providências, tendo 

PARECER, sob n"' 790, de 1983, da Comissão: 
=....de· CoiiSdfuiÇã-o e JustiÇa (:ilidíência solicitada pelá 

ConliSsão de Legislação SOciil), peJa inconstiiucioria-ll-
- dade e injlliidicidade. -

17 

Discussão, em primeirO tuf-no,--do Projeto de Lei do 
-Senãdo n9 145, de 1981, de _autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que atribui às Secretarias de Agricultura dos 
Estados. dos Territórios e do Distrito Federal a compe-
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tência exclusiva para fixar as quotas de farelo de trigo ca­
bentes a cada produtor rural, tendo 

PARECERES, sob n9s 248 a 250, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade, e, no mérito, favorável, com as Emendas 
n"'s l e 2~CCJ que apresenta; 

- de Agricultura, favorável ao projeto e às emendas 
da Comissão de Constituição e Justiça; e 

-de Serviço Público Civil, favorâvel ao projeto e às 
emendas da Comissão de Constituição e Justiça. 

18 

q_isc~~sã_o,_~m prin_11~iro turno, do Projeto de Lei do 
SenadO n"' 76; de 1983, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que acrescenta dispositivo à Lei n9 5.107, de- 13 
de setembro de 1966, visando restabelecer o privilé,&io da 
indenização do&rãcta ao trabalhador que conta mais de 
I O anos de serviço e é despedido sem justa causa, tendo 
_PA~ECERES, s9b n~'s 1.018 e 1.019, de 1983, das Co­

miSsões: 
-de Constitui~ão e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridici<;lac;le, e, no mérito. favorável, com voto vencido 
dos Senadores Helvídio Nunes e José Fragelli; e 

- de Leglslacão Social, favorável. 

O SR. PRE~SIDENTE (Moacyr Dalla)_- Nada mais 
havendo que_ tratar, declaro encerrada a sessão. 

( Le1·anta-se a sessão às 18 horas e 40 minutos.) 

o(') ATO DO PRESIDENTE 
N_9 ~4, de 1984 

--------o"-Presidente do Senado Federal, no uso -das atri-
buições que lhe con-ferem os artigos 5-2, item 38, e 97, in­
ciso IV.-do-Regimento hitirn-o e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n<.> 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n<:> 003825 84 1, resolve 
aposentar a partir de 5 de abril de 1984, Vilson Taufik 
Chemale, Té:nico Legislativo, Classe "Especial", Refe­
rência NS-25, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos dos artigos lO I, inciso I li, e 102, inciso I, 
alínea "a;-,, da Cons_tituiçào da República Federativa do 
Brasil, combinados com os artigo 427, inciso Il, 428, in­
ciso r. 429. incisos IV e V e 415 §4"',do Regulamento Ad­
ministrativo do Senado Federal, aprovado pela Reso­
lução n~' 58, de !972, e artigo 2~>; parágrafo único, da Re­
solução SF n"' 358, de 1983, com proventos integiais, 
bem como a gratificação de nível superior, e a gratifi· 
cação adicional por tempo de serviço a que tem direito, 
na forma do artigo 39 da Lei n<:> 5.903, de 1973, e artigo 10 
da Lei n9 4.345, de 1964, observado o disposto no§ 2"'. do 
artigo 102. da Constituição Federal. 

Senado Federal, 13 de abril de 1984. - Moacyr Dalla, 
Presidente do Senado Federal. 

(•) Repubhcudo por huver suido com.incor;ecõcs no DCN 11 de 144·84 

. (') ATO DO PRESIDENTE 
N• 22, de 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, ín­
ciso IV. do Regimento Interno e de conformidade com a 
delegãi;:àO de c-ompetência que lhe foi outorgada pelo 
Ato n<:> 2, de 1973. da Comissão Diretora, e tendo em vis­
ta o_ que consta do Processo n'? 004997 84 O, resolve apo~ 
sentar. a partir de 2 de maio de 1984. Edson Ferreira Af-

(•) Repuhli~adl.l por hu~er 5:lido ~nm im:urrecões no DCN 11 de .5-~·84-
16-5-~-t e 25-5·84. 
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fonso, no cargo isolado de provimento efetivO de Oire­
tor, Código SF-DAS-101.4, do Quadro Permanente do_ 
Senado Federal, nos termos dos artigos !O f, iitCísO- IH, e 
102, inciso I, alínea "a", da ConstituiÇão -da República 
Federativa do Brasil, combinados com os artigos 427, in­
ciso li, 428, inciso I, 429, inciso VI, 436 e 415, §49 daRe­
solução SF nl' 58, de 1972. e artígo 29, parágrafo único da 
Resolução SF n9 3_58, de 1983, com proventos integrais 
acrescidos de 50% da Gratificaçâo __ de RepresentaçlrO, 
bem como da gratificação especial de desempenho e da 
gratificação adicional por tempo de serviço a que_tem di­
reito na forma do artigo 4<:>, * 29, da Lei n9 5.900, de 1913, 
e artigo 10 da Lei n9 4.345, de 1964, observado o disposto 
no§ 2<:>, do artigo 102, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 4 de maio de 1984. _- MoJ;~cyr Dalla, 
Presidente do Senado Federal. 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
N"' 28, de 1984 

O Presidente do Senado Federal, no usO das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in_-­
ciso IV, do Regimento Interná e de aCOrdO co-m dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n"~' 2~ d-e4 de abril de !_973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 OOSOII 84 ~r, i-eSõlve 
aposentar a partir de 2 de maio de 1984, Aldo Braga Ca­
valcanti, Técnico Legislativo, Classe "Especial", Refe­
rência NS~25,-do Quadro--Permanente do Senádo -Fede­
ral. nos termos dos artigos 101, inciso III, e \02, inciso l, 
alínea "a", da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinados com os ar1.igos 427, inciso H, 428, in~ 
ciso I, 429, inciSo IV e V, 437 e 415, ~ 49, da Resolução 
SF n9 58, de 1971, e artlg_o-29, parágrafo Un-lCo, da Reso­
lução SF n<:> 358, de 1983, com provei'ltos integrais, bem 
como a gratificação de nível superior, a gratificação es­
pecial d~ desempenho e a gratificação adiCional por tem­
po de serviço a que tem direito, na forinã do--artigO 39 da 
Lei n<:>_5.903. de 1973, e artigo 10 da Lei n9 4.345, de 1964, 
observado o disposto n9 § 29, do artigo 102, da Consti~ 
tuiçào Federal. 

Senado Federal, 21 de maio de-1984. __:_ Mõacyi Dalla, 
Presidente do Senado Federal. 

(*) Republicadl) poH ll.t•·~:r .,Hídll c"m incorrc~õe:l no DCN H de_ ;u.,S-f:-1. 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
N9 29, de 1984 

O P!-esidCnte do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in·­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo Com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de4 de abril de Ef73, e·teiidO ein 
vista o que consta do Processo n"' 005077 84 2, resolve 
aposentar a partir de 2 de maio de 1984, Levi de Assis 
Dantas, Técnico Legislativo, Classe "Especial'', Refe­
rência NS-25, do QuaárO Pefriu!nente do Senado Fede­
ral, nos termos dos artigos 101, inciso III, e 102, inciso I, 
alínea "a", da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinados com os artigos 427, incisO 11,428, in­
ciso I, 429, inciso IV e V, 437 e 415, § 4"', da ResolUção 
SF n.., 58, de 1972, e artigo 29, parágrafo úníco, da Reso­
lUção SF n' 358"", de 1983, com proventos integrais, bem 
como a gratificação de riível superior, a gratificação es­
pecial de desempenho e a gratificação adicional por tem­
po de serviç_o a que tem direito, na forma do artigo 39 da 
Lei n9 5.903, de 1973, e artigo 10 da Lei n~' 4.345, de 1964, 
observado o disposto no§ 2<:>, do artigo 102, da Consti­
tuição Federal. 

Senado Federal, 21 de maio de 1984.- Moacyr Dalla, 
Presidente do Senado Federal. 

(*) Rc:pub!icado por llavc:r saldo com incorreções no DCN 11 de 22·5·84 

PORTARIA N• 20, DE 1984 

O Diretor-Geral, no uso das atribuições que lhe confe­
re o artigo 215 do Regulamento Administrativo do Sena~ 
do Federal, resolve designar Djalma José Pereira da Cos­
U:t, Técnico Legislativo, Paulo Irineu Portes, Técnico Le­
gislativo, e Marco Aurélio de Oliveira, Adjunto Legisla­
tivo, para, sob a presidência do primeiro, integrarem_ a 
Comissão de Sindicância incumbida de apurarem os fa­
tos constantes nos Processos n9s 006235840 e 005485843, 
nos termos do artigo 481 e§ l~' do Regulamento Admi-
nistrativo. _ -~ 

Seriado Federal, 24 de maio de 1984. - Aiman No­
gueir3 da Gama, Diretor-GeiaJ. 

PORTARIA N• 21, DE 1984 

O Diretor-Geral, no uso das atribuições que lhe confe­
re o artigo 215-do Regulamento Administrativo do Sena­
do Federal, resolve designar Americo Dias- Ladeira Jú­
nior, Técnico Legislativo, Antônio Carlos Medeiros Fer­
ro CoSta, Técnico Legislativo, e Jomar Augusto Carnei­
ro, Técnico Legislativo, para, sob a presidência do pri­
meiro, integrarem a Comissão de Sindicâiicia Íncuffiblda 
de apurarem os fatos constantes nos Processos nl' 006195 
84 9 e 006465 84 6, nos termos do artigo 481 e§ 111 do Re­
gulamento Administrativo. 

Senado Federal, 30 de maio de 1984. - Aiman No­
gt~eira da Gama, Diretor-Geral. 

ATAS DE COMISSÕES 
COMISSÃO DIRETORA 

Ata da 2~ Reunião Ordinária, Realizada 
a 27 de Março de 1984 

Aos vinte e sete dias do mês de março de mil novecen­
tos e oitentã e quaÚo, sob a Pre:s_idência do Senhor Sena­
dor Moacyr Dalla, Presidente e com a presença do Se­
nhores Senadores . Lomanto Junior, Primeiro Vice­
Presidente, Henrique Santillo, Primeiro-Secretário, Le­
noir Vargas, S_egundo-S~cretário, MiltQ!I_ Cabral,, 
Ter~eiro-Secretário, ~ Marcelo Miranda, Suplente, 
reúne-se a Comissão Diretora do Senado Federal. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Se­
nhor Senador Jaison Barreto, Segundo Vice-Presidente. 

O Serihor PreSidente d_ec]ara ag_ertos o_S_ -lrabalhos e 
pede ao Senhor Diretor-Geral que leia a Ata da reunião 
anterior, o que é feito, sendo a Ata aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente, lembrando ter in­
cumbido o Diretor-Geral de verificar os fatoS, estranhá­
veis, apontados pelo Senhor Primeiro-Secretário na R eu- _ 
niàri ãnterior, relativos at;> CEGRAF;. pede.si::ja apresen- · 
tado o Relatório competente. 

O Senhor Diretor-Geral lê, então, Relatório sobre a si­
tuação do __ CEGRAF, referente a pagamentos feitos aos 
servidores nos meses de dezembro e janeiro. COmunica 
que, seguindo orientação do Senhor Presidente havia re­
quisitado as folhas de pagamentos relativas aos meses.de 
novembro, dezembro e janeiro, bem como,as guias- de re­
colhimento do imposto de_ renda e QS empenhos corres­
pondentes. Informa ter detet:minado a suspensão tem­
porária, a~é decisãq_ por parte da AdminíStraç.ão supe­
rior. do pagamento de horas extras e das gratificações de 
nivel superior dos serviços jurídicos. Esclarece, ?inda, ter 
incumbido o Senhor Consultor-Geral de examinar os as­
pectos legais dos pagamentos e o Senhor Diretor da Sub­
secretaria Financeira de fazer uma análise contábil dos 
mesmos. O relatório do Senhor Diretor~Geral apresenta 
as conclusões a que chegaram o Consultor-Geral do Se­
nado e o Diretor da Subsecretaria Financeira, de existir 
correção nos referidos pagamentos, tendo sido constata­
da a sua legalidade, uma vez que baseados em leis, regu­
lamentos e_ atos emanados por quem de direito. O _Se­
nhor Diretor-Geral conclui sugerindo qu-e, a fim de se-
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rem evitados possíveis excessos, seja baixado Ato pela 
Comissão Diretora, estabelecendo como teto retributivo 
dos empregos em comissão do CEGRAF e do PRODA­
SEN os valores das remunerações pagas aos ocupantes 
de emprego ou cargo equivalente do Quadro do Senado 
Federal, independentemente de autorizações anteriores~ 

Antes de deliberar sobre a matéria, a Comissão Dire­
tora decide ouvir os esclarecimentos do Consultor-Geral 
do senado a respeito do exame realizado na legislação e 
outroS docum~tos. 

Chamado, compareceu o Consultor-Geral, que reafir­
mou as)_f!_formaÇões prestadas em seu relatório, con­
cluindo pela legalidade dos pagamentos feitos_ riO CE­
dRAF.-Piesta, ainda, outros esclarecimentos solicifados 
pelos membros da Comissão Diretora. 

O Senhor Primeiro-Sicretári_o, à vista de infOrmitçõeS 
prestadas pe1o Consultor-Gera}, que considerou irregu­
lar o pagamento de horas extras durante os períodos de 
recesso, embora autorizado pelo Presidente do Çonselho 
de Supervisão da Administr-ação passada, sugere a 
criação de uma Comissão de Senadores, composta pelos 
Senhores Milton Cabral, Terceiro-Secretário, Rãinlllndo 
Parente, Quarto-Secretário, e Marcelo Miranda, Suplen­
te, para no prazo de trinta dias, estudar a situat;ão do 
CEGRAF, relativamente à sua legislação e propor as 
medidas que julgar cabíveis. A sugestão é aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente solicita o Compareci­
mento do Diretor-Executivo do CEGRAF, Dr. Aloysio 
Ba,rbosa, que presta esclarecimentos sobre a passagem 
do serviço médico do CEGRAF para o Senado, sobre o 
estabelecimento de três turnos de trabalho e o cancela­
mento do restaurante, uma vez que, com a carga horária 
estabelecida, suficiente apenas um lanche que é servido a 
todos. O mesmo Diretor informa que parte do material 
tombado foi cedido ao Senado para o funcionamento do 
restaurante t:IOpular no 149 andar do Anexo I. 

O Diretor-Executivo do CEGRAF, a seguir, afirma 
existir ne_cessidade de Motoristas e Seguranças no Qua­
dro, podendo ser rescindido o_contrato mantido com a 
CONPEDERAL, relativamente à segurança do CE­
GRAF. uma vez considerar mais importante, devidO ao 
pequeno número de guardas, que esse serviço seja presta­
do pelo próprio pessoal da Casa. 

O Senhor Terceiro-Secretário entende que, inicialmen­
te, deva ser feito um levantamento do pessoal existente 
no Senado, a fim de se verificar se não há disponibilidade 
suficiente ao atendime-nto- do serviço do CEGRAF. 

Em seguida, o Senhor Presidente solicita a presença do 
Senhor Diretor~ Executivo do PRODASEN, Dr. Rui Ja­
niques, para prestar alguns esclarecimentos. 

__ o .Senhor Primeiro-Se~retãrio indaga ao DiretOr­
Executivo -dO "PRODÃSEN sobre o andamento dos tra-

- -- balhos referentes à instalação de terminais de computa­
dor nos gabinetes dos Senhores Senadores. O referido 
Dirêtor dá ciência aos membros da Comissão Direfõra 
do cronograma dos trabalhos, informando ter havido 
um atraso em virtude de problemas técnicos quanto a li­
citaçãO para- aquisição do material adequado. Outro 
problema a motivar o atraso ê o das instalações elétricas 
do Bloco A do Anexo 11 do Senado, onde se encontram 
os gabinetes dos Senhores Senadores que, por falta de 
verb-~1;- ainda nãÓ havia sido feita. O Senhor Diretor­
Geral, no entantO, já providenciara a reforma e a lici~ 
taçào encontrava-se em andamento. Entende que a se­
gunda etapa deve processar normalmente1 deven~o estar 
concluída, caso sejam obtidos os recursos indispensáveis, 
até o fim do mandato da atual Comissão Direto_rl!~ 

O Senhor Terceiro-Secretário; a Segufr, -]embr-a ·a· si­
tuação do pessoal lotado na Representação do Senado 
Federal no Rio de Janeiro, entendendo conveniente a fi­
xação de um Quadro, com número certo de servidores. A 
Comissão Diretora decide encarregar o Senhor Terceiro­
Secretário -de estudar o assunto e propor as medidas 
cabíveis. 
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O Senhor Marcelo .Miranda, Suplente, traz ao conhe­
cimento da Comissão Diretora reclamações feitas por 
vários Senhores Senadores que numerosos materiais têm 
sumido dos Gabinetes, devendo se adotadas providên­
cias, junto ao Serviço de Segurança e à CONFEOERAL, 
para que isso seja evitado, _ _mantendo-se ainda, contatos 
com a firma, para veiificar se õ número certo de serviâo:. 
res--está sendo mantido nos serviços· de limpeza. o· Ser­
viço de Segurança deverá ter sempre seus agentes a pos­
tos por ocasião da limpeza. EsSas providências são apro­
vadas. 

Após amplo debate, a Comissão Diretora, com os vo­
tos em contráriO-dos Senhores Senadores Henrique San­
tillo, Prímeii-0-Becretárfo, e Marcelo Miranda, Suplente, 
delibera não ceder, nem em caráter excepcional, nenhu­
ma das dependências do Congresso Nacional para sole­
nidade de qualquer tipo, da presente data até o dia 30 de 
abril do ano em curso. 

O Senhor Primeíro-SicfetárTo;-em seguida, faz eiltrega 
ao Senhor Presidente dos seguintes processos para distri­
buição: 

I) Processo n~> 004604 83" o, da SuOseCretarraae En­
genharia, em que solicítã seja concedida a restribuiÇão 
acessória, FG-3 (pro-labore), ao servidor João Batista 
Vieira, pelos motivos que expõe. O Senhor Presidente 
distribui ao Senhor Senador Lenoir Vargas, para relatar. 

2) Processo n~> 003202 83 6, da Representação do Se­
nado Federal no Rio de Janeiro, solicitando a concessão 
de 120 horas extras mensais aos Motoristas lotados na 
Representação. O process-o -~!:-distribuído ao -Senhor Se-
nador Milton Cabrã.l, para relatar.- -

3) Processo n~> 000197 84 o; da Subsecretaria de Pes­
soal indagando se os servidores que tiveram exercício em 
Brasília durante certo peiírido, recebendo sessões ex­
traordinárias e- qUe, põsferiorm.ente,- passaram--a ter 
exercício na Representação do Senado no Rio de Janeiro 
e ali fofam aposentados, terão direito à incorporação da 
GratificaÇão Especial de Desempenho. O Senhor Sena­
dor Marcelo Miranda é designado Relator. 

4) Processo·n~> 008212 8] O, da Susecretaria Financei­
ra, que encaminha anteprojeto de resolução da nova es­
trutura da Subsecretaria Financeira e Auditoria. Ao Se­
nhor Henrique Simtillo, para relatar. 

5) Processo n~> 002877 83 O, de Ramiro Jacques Lebre 
Pereira, solicitando permissão para fazer estágio na Sub­
secretária e Engenharia do Senado Federal, sem ô~us 
para o Senado por cursar o quarto ano de Engen!lã.ria 
CiVil na Universidade de Brasília. Ao Senhor Henrique 
Santillo, para relatar. 

O Senhor Diretor-Gerãi pede vênia para aPresen~ar à 
COmiSsãO Diretora m-ii.ii.it2diã.nteprojeto de lei, relativo 
ao aumento de vencimentos- dõ -fiincTonalismo, nas me­
mas bases do concedido ao pessoal do Poder Executivo e 
em atendimento ao dispostO no Ato n~> 02, de -198-4~- da 
Comissão Diretora. 

Debatido o assunto em profundidade, a Comissão Di­
retora aprova anteprojetO que assinado por todos, é re­
metido à Secretaria-Gera! dB. Mesa, para devidos fins re­
gimentais. 

Nada mais havendo a tratar, às doze horas e vinte mi­
nutos, o Serihor Presidente declara· encerrados os traba­
lhos, pelo que, eu, (Aiman Nogueira da Gama), Díreto"r­
Geral e Secretário da Coinissão Diretora, lavrei a pre­
sente Ata que, assinada pelo Senhor Presidente, vai à 
publie<ição. 

Sala da Comissão Diretora, em 27 de marco di 1984. 
- Moacyr Dalla, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 

Ata da 3• Reunião Ordinária, Realizada 
a 4 de Abril de 1984. 

Sob a Presidência do Seilhor Senador Moacyr Dalla, 
Presidente, e com a presença dos Senhores Senadores 
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Lomanto Junior, Primeiro-Vice-Presidente, Jaison Bar­
-feto·;- SegUnC:fO-\!ice-Pre-sidente, _Henrique_ Santillo, 
Primeito-SecreÚírio, Miiton Cabral, Terceiro-Secretário, 
Raimundo Parente, Quarto-Secretário, e Marcelo Mi­
randa, Suplente, às dez horas e vinte minutos do dia qua­
trõ de abril de 1984, reúne-se a ComisSão Diretora do Se­
nado Federal. 

Deixa de comparecer, por motivo justíficado, o Se-­
nhor SenadOr Lenoir Vargas, Segundo-Secretário. 

O S~nhor Presidente declara abertos os trabalhos e so­
licita ao Senhor Diretor-Geral que leia a Ata da Reunião 
anterior. Feita a leitufa, o Senhor Primeiro-Secretário 
encarece a necessidade_de serem feitos maiores esclareci­
mentos em alguns pontos tratados, o que é providencia­
do, A Ata é aprovada e, assinada pelo Seilhor Presiden­
te, vai à publicução. 

O Senhor Primeiro-Sec~:etário, com a palavra, trata do 
problemu da proibição de cessão das dependências do 
Senado a qualquer título, uma vez que, no seu entender, 
essa. proibição ·se ~destiil2va, exclusivamente, ao Audi­
tóriQ_Petrônio Portella, Esclarece que já hav1a autoriza­
do a Fundação Peçlroso Horta de realizar exposição, no 
$ttliio Negro, de "Marketing" Político. O Senhor 
Terceiro-Secretário manifesta-se contra a cessão~ uma 
vez já estar decidida, na Reunião anterior, a proibição. A 
Comissão Diretora, à maioria de seus membros, entende 
trat:u.se de matéria julgada, nada havendo a modificar. 
O Senhor Primeiro-Secretário pede seja consignado em 
At11 o seu protesto formal contra a medida. O Senhor 
Segundo-Vice-Presidente estranha a decisão da Comis· 
são Diretora, que considera lamentável, o mesmo enten­
dendo em relação a nã_o cessão _do Salão Negro, 

O Senhor Primeiro-SCcretário, ã seguir;-- aborda o 
acontecido em frente ao Congresso Nacional por ocasião 
da visita do Rei da -Suécia, quando. tropas foram coloca­
das na área verde em frente ao Congresso, o que conside­
ra ter sido um espetáculo dep_fim,_ente. Propõe seja envia-

- -do ofício ao Chefe da Casa Civil da Presidência da Re­
pública, repudiando a ação. Não aceita os termos do ofi­
ciO. do-Chefe do Estado-M_aior do Comando Militar do 
Plunalto ao Senhor Diretor-Geral do Senado, lido na 
Reunião anterior, em que: 1) comunica a presença da 
tropa de honra, s-olicitada para a homenagem ao Presi· 
dente dos Estados Unidos do México; 2) salienta que, 
por Oe<isião da abertura dos trabalhos legislativos, um 
grupo de pessoas realizou, livremente, manifestações 
polítkã"s desrespeitosas aos símbolos nacionais; 3) solici­
ta ao Diretor-Geral providências para que fatos seme­
lhantes não se repitam, e 4) esclarece, ainda, que serâ 
postado, nas imeâiações, um Pelotão da Polícia do Exér­
cito em condições de prover a segurança imediata da tro-

- pa empenhada. O Senhor Primeiro-Secretârio declara 
-desejar quejamai~ se repitam os fatos ocorridoS por oca-
sião --da visita do Rei e da Rainh~;~ da SUécia, quando 
guardas armados do Exército fonim posicionadoS- ein 
cima do prédio do Congresso Nacional. No mesmo sen­
tido manifesta-se o Senhor Senador Marcelo Miranda. O 
Senhor Presidente esclarece que, no mesmo momento em 

-que teve ciêilcia da ·e-xistêncla de guardas do Exército em 
cima do prédio, adotara providências para o seu afasta­
mento e substituição pelos guardas do Senado Federal. 

O Senhor Segundo- Vice-Presidente manifesta-se de 
acordo em que seja remetido offcio, em termos cavalhei­
rescos, ao Chefe da Casa Civil, protestando contra a 
ocorrência de tais fatos. 

A seguir, a Comissão Diretora debate os problemas 
relativos à definição dã. área exata pertencentC ao Con­
gresso Nacional, entendendo a maioria que toda a área 
verde em frente ao Congresso Nacional, até a pista supe­
rior, ao fim do aclive, é do Congresso, enquanio outros 
entendem que essa á_rea é da rampa de cimento para den­
tro. O Senhor Presidente fica de mandar estudar o assun­
to, com vistas à sua definição final. 

Sexta-feira I• 1671 

O Senhor Sené,!._dor Marcelo_ Miranda, com a palavra, 
reluta favorãvcJ.mente o Processo n~' 00197 84 O, pelo 
qual a Subsecretaria de Pessoal formula consulta sobre a 
execuç5:o d~a Resolução n9 358, de 1983. A Comissão Di­

-retora, após debater o problema, à unanimidade de seus 
membros, aprova o parecer favor-ável do Relator. 

O Senhor Senador Marcelo_ Miranda, por motivos 
particulares, retira-se, sendo substituído pelo Senhor Se­

- nado r -Martins Filho, Suplente. 

O Senhor Primeiro-Secretário, a seguir, aborda os se~ 
guintes assuntos: 

I") Processo n9 0115[2 83 O, pelo qual a Subs-ecretaM 
ria de Engenharia pede o retorno do servidor Arnaldo 
Vieira da Silva, esclarecendo que o servidor, ao ser admi­
tido, exercia as funções de Supervisor de Segurança do 
tra.balho, tendo sido, posteriormente, posicionado como 
Agente- de -S~gurunça Legislativa. Em face_disso, teve de 
pussar pum o Serviço de Segurança, impedido que estava 
de continuar, face a determinações vigentes, no ·órgão 
anterior. A solicitação, no entanto, se prende ao fato de 
ser o servidoco único especialista em Segurança do Tra­
balho do Senado. A Comissão Diretora, ante as razões 
apresentaOas, aprovou o retorno do servidor para a Sub­
secretaria de Engenharia, como solicitado. 

2Q) Proposta da firma Ramalho & Duarte Ltda., de 
fornecimento de assinaturas da Revista Senhor ao Sena­
do. O Senhor Primeiro-Secretário, considerando que a 
compra vem sendo feita nas bancas de jornais, considera 
interessante a aquisição diretamente da revista. A Co­
missão Diretora aprova a proposta, autorizando que a 
aquisição da Revista "Senhor" seja feita, para os Senho­
res Se.nadores que manifestaram_ sua opção em recebê-la, 
por intermédio da firma impressora. 

3~') Processo em que a Subsecretaria de Patrimônio, 
ante a precariedade em que se encontra a Seção de Con­
trole e Tombamento de Bens, solicita a criaÇão de retri­
buições acessórias para o seu pessoaL A Comissão Dire­
tora, ante o parecer favorável do Senhor Primeiro­
Secretário, aprova a sugestão e assina o Ato competente, 
crhmdo teis retribuições acessórias, equivalentes ao 
símbolo FG-3, de "Auxiliar de Controle de Tombamen­
to de Bens", da Subsecretaria de Patrimônio, a ser preen­
chido por servidores possuidores de escolaridade igual 
ou superior ao 29 grau. 

49) Processos n~'s 000855 84 7 e 000560 84 7, nos 
quais é solicitada a transferência de servidores, da Re­
presentação do Senado Federal no Rio de Janeiro para 
Brasília e de Brasília para a Representação, em permuta. 
O Senhor Primeiro-Secretário solicita designação de Re­
lator, tendo o Senhor Presidente distribuído os processos 
ao Senhor Quarto-Secretário, para relatar. 

O Senllor Segundo:-Vice-President~ distribui aos 
membros da Comissão Diretora relatóriõ contendo algu­
mas observações a respeito _dos serviços médicos e abor­
da o problema da necessidade de s_erem baixadas normas 
e regulamentações a respeito, deixando bem claro quais 
os direitos dos servidores, quais as pessoas abrangidas, a 
fim de tornar possível umu melhor previsão orçamJ.!!n­
tária a respeito. O Senhor Diretor-Geral é incumbido de, 
juntamente com o Diretor da Subsecretaria de Assistên­
cia Médica e Sociaf, fornecerem a Sua Excelência as in­
formações cabíveis. 

Nada mais havendo a tratar, às doze horas e vinte mi­
nutos, o Senhor Presidente declara encerrados os traba­
lhos, pelo que, eu, (Aiman Nogueira da Gama}, Diretor­
Geral e Secretário da Comissão Diretora, lavrei a pre­
sente Ata que, assinada pelo Senhor Presidente, vai à 
publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 4 de abril de 1984. -
Moacyr Dalla, Presidente. 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO 

Ata da 23• reunião, realizada aos 25 dias 
do mês de maio do ano de 1984 

(EXTRAORDINÁRIA) 

Às onze horas do dia vinte e cinco dO mês de mala do 
ano de mil novecentos e oitenta e quatro, retrn-e..se a Co­
missão de Redação sob a Presidência do SenhOr Senador 
João Lobo, Presidente, presentes os Senhores Senadores 
Passos Põrto, Vice-Presidente, e Jorge Kalume. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Saldanha Derzi, Alberto Silva e Clau­
díonor Roriz. 

É lida e aproVada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor Jorge Kalume apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 29, de 1983 (n9 2i/&3, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Tratado de 
Nairobe sobre Proteção do Símbolo Olímpico, concluí­
do em Nairobe, a 26 de setembro de 1981. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Maria Carmen C. Souza, Assisten­
te ad hoc a presente ata _que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente, --

Ata da 24~ reunião, realizada aos 29 dias 
do mês de maio do ano de 1984 

(EXTRAORDINÁRIA) 

Às dezoito horas e quarenta minutos do dia v-inte e 
nove do ano de mil novecentos e oitenta e quatro, reúne­
se a Comissão dC Redaçilo sob a Presidência do_SenhOr 
João Lobo, Presidente, presentes os Senhores Senadores 
Saldanha Deái e Jorge Kalume. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores· Senadores Alberto Silva, Passos Põrto, Vice-­
Presidente, e Caldionor Roriz. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A comissão aprova os pareceres em que são apresenta­

das as seguintes redações finais: 

a) pelo Senhor Senador Saldanha Derzi, do Projeto 
de Resolução nf r8, de 1984, que autoriza o Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul -a elevar em Cr$ 
57.493.536.955,51 (cinqüenta e sete bilhOes, quatrocen­
tos e noventa e três milhões, quinhentos e trínta e seis 
mil, novecentos e cinqüenta e cinco cruzciiros e cinqUenta 
e um centavos), o montante de sua dívida consolidada; e 
do Projeto de Resolução nf 28, de 1984, que autoriza o 
Governo do Estado do_ Pará-a contratar operação de em­
préstimo externo no valor de USS 60,000,000.00 (sessen~ 
ta milhões de dólares norte-americanos) destinada ao fi­
nanclmento do Programa de 1nvestimento do Estado; e 

b) pelo Senhor Senador Jorge Kalume, do Projeto de 
Resolução n\1 19, de 1984, que atitofiza a Piefeitura de 
Contagem (MG) a elevar em CrS 6.831 ,07S.OOO;oo (seis 
bilhões, oitocentos e trinta e um milhões, setenta e cinco 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Maria Carmen C. Sotiia, Asslsteri-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeçãoÜ) 

te ad hoc, a presente ata, que uma vez aprovada, serâ as­
-sínad<~ -pelo Sennhor PrCsidente. . . 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 
Ata da S• reunião, realizada em 23 de maio de 1984 

Ás onze horas, do dia vinte e três de maio de mil nove­
centos e oitenta e quatro, na Sala de Reunião da Comis~ 
são, da Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidência do 
Senhor Senador Saldanha Derzi, !9-Vice-Presidente, no 
exerdcio da -Presidência, Piesente~ oS Senht?res Senado~ 
res Lourival Baptista, Gastão Mül1er, Enéas Faria, Mar­
tins Filho, Virgílio Távora, Octáyio Cardoso, Nelson 

Carneiro e Guilherme Palmeira, reúne-se a Comissão de 
Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
. nhores Senadores Luiz Viail::i, Amaral Pf:ixotO, Dinarte 
~ariz, Roberto Campos, João Calmon, Marco Maciel, 
$evero Gomes, Itamar Franco e Pedro Simon. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior, que é dada por aprovada. Prosse­
guindo, Sua Excelência comunica que a re~nião terá por 
finalidade a apieciação das matérias constantes de pau~ 
ta, bem como, ouvir a exposição que fará o Senhor 
Generul-de-Exército Mário de Mello· M3tt0s, indicadO 
para ex.ercer a· função de Embaixador do -Brasil junto à 
República do Paraguai, acerca dos planos de trabalho 
sobre a missão que desempenhar<l. Dessa forma, 
encontrando-se presente o Senhor General Mário de 
Mello Mattos, o Senhor Presidente determina que a reu~ 
rliào torne-se secreta, para ouvir Sua Excelênêia, e ainda, 
deliberar sobre as seguintes Mensagens Presidenciais: n~' 
78, de 1984, do Senhor Presidente da RepÓblica, subme­
tendo ã aprovação do Senado Federal, a escolha do Se­
nhor Ge-neral~de-Exército Mário de Mello Mattos, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à_ Re­
pública do Paraguai. Relator: Senador Lourival Baptis­
ta; e n? 88, de 1984, do Senhor Presidente da República, 
submetendo â aprovação do Senado F~9eral, a escolha 
-do Senhor LandulphO- Victoriano Borges da Fonseca, 
Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a funç~o de Embaixador do Brasil junto à 
República Islâmica do Irã. Relator: Senador Gastão 
Müller. Reaberta a reunião em caráter público, o Senhor 
Presidente con~de a palavra ao Senhor senador Octávio 
Cardoso, que emite parecer favorável ao Projeto de Lei 
da Câmara n\1 225, de 1983, que "institui o "Dia da Co­
munidade Afro-Brasileira" e determina outras providên­
cias". Não havendo discussão, é o mesmo submetido à 
votação. sendo aprovado por unanimidade. Face a au­
sência do Senhor Senador Roberto Campos, Relator da 
matéria, o Senhor Presidente determina o adiamento na 
apreciação do parecer sobre o Projeto de Decreto Legis­
lativo n~' 38, de 1983. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
-vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos-; Assistente 
da ComisSão, a presente Ata, que l!da e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. - Saldanha Derzi. 

. Junho de 1984 

SUBSECRETARIA DE C!JMlSS0ES 
COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 

Ata da Quarta Reunião, realizada em 30 de maio de 1984 

Ãs onze horas do dia trinta de maio de mil novecentos 
e oitenta e quatro, na .Sala de Reuniões da ComissãO, na 
Ala Senador Alexandre Co_sta, sob a Presidência d_o Se­
nhor Senador Fábio Lucena e com a presença dos Se­
nhores Senadores Galvão Modesto, Martins Filho, 
Claudionor Roriz, João Lobo e Alfredo Campos, reúne­
se a Comissão de Serviço Público Civil. Deixam de co_m­
p~-recer, po~ motivo justificado, os Senhores Senadores 
Jorge Kalume, Passos Pôrto e Carlos Alberto~ Havendo 
número regimental, o Senhor Presidente declara ab_ertos 
os trabalhos dispensando a leitura da Ata da reunião an­
terior, que é dada como aprovada. A seguir são aprecia­
das às seguintes matérias: 1, Projeto de Lei da Câmara n9 

003, de I984,_que "!ntroduz alterações na Lei n"' 1.711J ~e 
28 de outubro de 1952 - Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União". Relator: Senador Galvào Mo­
desto. Parecer concluindo contrariamente ao projeto. 
Em reunião anterior foí concedida. Vista ao Senhor Se­
nador Alfredo Campos que devolveu o projeto sem apre­
sentar Voto escrito. A Comissão, por unanimidi:lde, 
aprova o parecer do Relator. 2._ Projeto de Lei da Câma­
ra n\1 030, de 1984, que "assegura a transferência da 
matríCUla de universitários funcionários públicOs esta­
duais, nas condições que especifica". Relator: Senador 
Jorge Kalume._ Parecer concluindo favoravelmente ao 
projeto. Aprovado, por unanimidade, pela Comissão. 3. 
Projeto de Lei da Câmara n9 009, de 1984, que "esiã.bele­
ce a_ o.brigatoriedade do uso de emblemas, indíCativos 
das_ repartições públicas a que pertençam, nos veiculas 
automOtores dos Serviços Públicos Federal, Estaduais e 
Municipais". Relator: Senador Alfredo Campos. Pare­
cer _concluindo contrariamente ao projeto. Aprovado, 
por unanimidade, pela Comissão. 4. Projeto de Lei do 
Senado n\1 I 14, de 1983:, que "introduz alterações na 
CLT, na parte referente à contribuição sindical, para dC­
termíi1ar que a parte que couber a cada sindicato. seja 
movimentada sem qualquer interferência do Mtb". Re­
lator: Senador Claudionor Roriz. Parecer concluindo fa­
voravelmente ao projeto, com a Emenda n\1 1-CCJ. 
Aprovado, por unanimidade, pela Comissão. 5. Projeto 
de Lei da Câmara n"' 169, de 1983, que .. assegura ao ser­
vidor público o direito de afastar-se de seu cargo ou 
função, durante a campanha eleitoral, sem prejuízo de 
vencimentos e vantagens, introduzindo modificação no 
Código Eleitoral", Relator: Senador Passos Pôrto. Pare­
cer concluindo favoravelmente ao projeto. Aprovado, 
-por-unanimidade, pela Comissão. 6. Projeto de Lei da 
Câmara n"' 252, de 1983, que ''dispõe sobre o tráfego de 
veículos de propriedade de Órgãos da Administração 
Pública, Direta ou Indireta, e dá outras providências", 
Relator: Senador Passos Pôrto, Parecer concluindo con~ 
trariamente ao projeto. Aprovado, por unanimidade, 
pela COmisSão. A seguir, a Presidência agradecenao o 
comparecimento d,os Senhores Senadores presentes de­
clara encerrado os trabalhos, lavrando eu, Luiz Clâudio 
de Brito, Assistente da Comissão, a presente Ata que, 
-lida e aprovãda, será assinada pelo Senhor Presidente.---,:_ 
Fábio Lucena. 


